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O Paiz,  brilhante  matutino  desta  capital,  publicou, 
nas  suas  edições  de  15  de  Abril  de  1929  até  30  de  Maio 
do  mesmo  anno,  uma  serie  de  artigos  muito  interessantes 
sobre  cambio  brasileiro,  e sobre  obras  do  reputado  finan- 
cista americano  Sr.  Kemmerer  organizador  dqs  bancos 
centraes  do  Chile,  Bolívia,  Equador,  etc. 

Julgamos  util  que  taes  artigos  vivessem  mais  que 
a existência  de  um  dia  e por  isso.  reunimol-os  neste 
volume. 

Elles  ahi  ficam. 

Capital  Federal,  Janeiro,  1930. 
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A CAMPANHA  CONTRA  A ESTABILIZAÇÃO 


O eminente  professor  de  economia  política  e finanças  da  Univer- 
sidade de  Princeton,  nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  Sr.  Edwin 
Walter  Kemmerer,  tem  feito  parte,  como  director,  de  diversas  commissões 
ás  quaes  coube  reorganizar  economia,  finanças  e bancos  de  diversas  re- 
publicas sul-americanas,  como  Chile,  Equador,  Bolivia,  etc. 

No  Chile,  a sua  acção  foi  notável.  Depois  de  adaptadas  todas  as  leis 
financeiras  e bancarias  indispensáveis  á organização  economica  do  Chile, 
o Sr.  Kemmerer  voltou  a esse  paiz,  um  anno  e meio  depois,  a constatar  os 
beneficos  ef feitos  produzidos  pela  execução  das  medidas  praticadas. 

Lá  foi  adoptàda  a estabilização  do  Condor,  moeda  chilena,  numa  base 
equivalente  ao  valor  do  nosso  actual  milréis.  O Condor,  unidade  mone- 
tária chilena,  vale  6 p.,  ao  cambio  inglez,  como  o nosso  milréis  vale  5 p. 
114/128  ao  mesmo  cambio.  E,  já  funcciona  no  Chile  o Banco  Central  de 
Emissão . 

Lá,  como  aqui,  ha  os  incrédulos,  os  descontentes,  os  derrotistas,  mais 
ou  menos  sapientes,  mais  ou  menos  ignorantes,  mais  ou  menos  de  boa  e 
de  má  fé. 

A situação  do  Chile,  sob  o aspecto  economico,  aproxima-se  da  do 
Brasil.  Possuindo  alguns  productos  de  exportação,  avulta  entre  elles  o 
salitre,  como  no  Brasil  avulta  o café.  A crise  do  salitre  assustará  aos  chi- 
lenos, como  a crise  do  café  causará  apprehensões  aos  brasileiros.  Os  saldos, 
os  pequenos  saldos  da  balança  commercial,  os  déficits  da  balança  de  con- 
tas surgem  lá,  como  surgem  aqui,  como  papões  formidáveis,  cujos  cordéis 
os  velhos  anachronicos  e os  moços  levianos  puxam  febrilmente  para  apa- 
vorar os  ingênuos. 

A saida  do  ouro,  o fracasso  da  estabilização,  a quéda  do  cambio,  o 
pequeno  saldo  da  balança  commercial  e o déficit  da  balança  de  contas  saem 
a campo  para  estarrecer  o commercio  autochtone  e a producção  indígena. 
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Vamos  trasladar,  na  integra,  a entrevista  dada  recentemente  pelo 
Sr.  Kemmerer,  professor  de  economia  e finanças  na  Universidade  de  Prin- 
ceton,  a um  jornalista  chileno. 

O momento  é opportuno,  porque  acabamos  de  assistir  á derrota  frago- 
rosa  dos  que  atacavam  o milréis,  querendo  que  voltássemos  ao  tempo  das 
oscilações  cambiaes  e ao  do  café  a preços  baixos,  sob  o fundamento  de 
pequenas  differenças  entre  os  valores  da  importação  e da  exportação,  o 
que  mais  uma  vez  mostra  a verdade  da  doutrina  do  Sr.  Kemmerer  e a 
ignorância  maldosa  e inconsciente  dos  baixistas  contemporâneos. 

Ainda  não  temos  o apparelho  integrado  de  um  Banco  Central  de 
Emissão;  mas,  não  obstante  desarticulados,  os  orgãos  essenciaes  — Car- 
teira Cambial  e de  Redescontos  no  Banco  do  Brasil,  e Caixa  de  Estabi- 
lização, que  equivale  á Carteira  de  Emissão  sobre  base  ouro  — func- 
cionaram  resistindo  á furia  dos  baixistas  internacionaes  e dos  politiqueiros 
internos . 

Para  a opportuna  entrevista  do  Sr.  Kemmerer  chamamos  a attenção 
dos  nossos  leitores. 

Eil-a,  sob  um  titulo  sugestivo,  que  por  si  só  vale  por  uma  affirmação 
victoriosa : 

Os  saldos  desfavoráveis  da  balança  commercial  não  impedem 
a manutenção  do  padrão  ouro 

— “Larga  foi  a entrevista  — narra  o repórter  — que  nos  concedeu  o 
Sr.  Kemmerer.  Aproveitando  a sua  benevolencia,  abordámos  immediata- 
mente  um  dos  aspectos  do  problema  monetário  sobre  o qual  maiores  têm 
sido  as  divergências  de  opinião  entre  as  pessoas  que  no  Chile  se  têm 

delle  occupado. 

— Não  acredita,  Sr.  Kemmerer,  que  a conversibilidade  da  moeda  no 
Chile  poderia  perigar,  em  consequência  de  uma  balança  commercial  des- 
favorável? Supponha  que  diminuam  consideravelmente  as  exportações  de 
salitre.  Não  significaria  isto  que  o Chile  não  teria  letras  de  cambio  sobre 
o exterior  para  pagar  as  suas  importações  e que  o Banco  Central  poderia 
perder,  por  esse  motivo,  todas  as  suas  reservas  de  ouro  e fracassar  por- 
tanto de  novo  a conversibilidade? 

— Isso  não  aconteceria  em  caso  algum,  — foi  a sua  resposta .<•  — Não; 
uma  balança  commercial  desfavorável  não  traria  a québra  do  padrão  ouro, 
com  um  systema  bancario  e monetário  adequado,  tal  como  está  estabele- 
cido no  Chile.  Imaginemos  que  aconteça  o peor,  e que  seria  a suspensão 
em  absoluto,  da  exportação  de  salitre.  Isto  não  é provável,  nem  verosimil, 
porém  admitíamos  o caso  theoricamente,  para  examinar  o que  poderia  en- 
tão acontecer.  Desde  que  fosse  suspensa  a exportação  do  salitre,  resultaria 


consequentemente  uma  menor  offerta  das  letras  ouro  sobre  o exterior  e 
o valor  de  £ subiria  até  o ponto  da  exportação  do  ourò.  Como  no  mercado 
monetário  somente  se  poderiam  encontrar  e obter  algumas  poucas  letras  ouro, 
o publico  e os  bancos  recorreriam  ao  Banco  Central  á procura  das  mesmas, 
e o Banco  Central  teria  que  proporcional-as  sacando  ( girando ) contra  os 
fundos  ouro  que  tivesse  disponíveis  no  estrangeiro.  Porém,  estes  saques 
não  poderiam  continuar  indefinidamente,  porque  o Banco  Central,  á me- 
dida que  visse  diminuir  seus  fundos  em  ouro,  teria  que  augmentar  suas 
taxas  de  desconto,  e,  porque,  ademais,  a venda  destas  letras  produziria  ao 
mesmo  tempo  a consequente  diminuição  do  meio  circulante. 

E’  preciso  ter  presente  que,  por  um  milhão  de  libras  que  se  vende, 
diminue  o meio  circulante  em  quarenta  milhões  de  pesos,  que  o Banco  re- 
cebe e que  sáe  da  circulação ; e que  esta  diminuição  do  meio  circulante 
tem  seu  limite  no  minimo  do  encaixe  que  os  bancos  estão  obrigados  a 
manter  e na  grande  existência  de  notas  que  o publico  cqnserva  em  seu 
poder  para  satisfazer  ás  necessidades  diarias  da  vida.  Muito  depressa  se 
haveria  chegado  ao  limite  do  circulante,  que  se  necessita  para  satisfazer 
aos  pagamentos  que  cada  dia  somos  obrigados  a fazer,  e para  os  quaes  de- 
vemos ter  provisões  em  carteira,  de  modo  que  não  ficaria  circulante  dispo- 
nivel  para  inverter  na  acquisição  de  letras  sobre  o exterior. 

Vendo  se  reduzir  seu  encaixe,  os  bancos  ver-se-iam  por  sua  vez  obri- 
gados a restringir  suas  operações  de  empréstimos.  As  altas  taxas  de  des- 
conto, com  sua  tendencia  a augmentar,  obrigariam  o commercio  a recorrer 
menos  ao  credito,  o que  produziria  por  sua  vez  uma  reducção  dos  redes- 
contos no  Banco  Central  e uma  diminuição  consequente  do  circulante. 

Existindo  no  Chile  menos  notas  disponíveis  para  acquisição  de  letras 
sobre  o exterior,  diminuiria  no  paiz  o valor  da  libra  esterlina  e das  letras 
cambiaes  em  relação  á moeda  chilena  e se  produziria  uma  tendencia  a fa- 
vor da  importação  de  libras  para  o paiz. 

O cambio  chegaria  de  novo  ao  limite  do  gold-point,  e deste  modo  se 
faria  o reajustamento  de  f órma . automatica . 

— Está  bem ; porém,  se  tal  situação  viesse  a se  produzir  como  poderia 
o Chile  pagar  suas  importações? 

— Fazendo  você  esta  pergunta,  parece  partir  do  principio  de  que  o Chile 
tem  que  pagar  uma  quantidade  determinada  de  importação  e que  estas 
importações  hão  de  continuar  indefinidamente,  ainda  que  não  houvesse 
exportações.  Em  determinado  espaço  de  tempo,  o valor  total  dos  bens 
e serviços  que  um  paiz  recebe  de  outro  não  póde  exceder  o valor  dos  bens 
e serviços  que  esse  paiz  por  sua  vez  proporciona  aos  demais.  Este  é um 
facto  certo  e efíectivo,  tanto  sob  o regimen  do  papel-moeda,  como  sob  o 
regimen  do  padrão  ouro.  Se  as  exportações  de  um  paiz  diminuem,  tem 
elle  que  inevitavelmente  reduzir  suas  importações.  Se  estas  ultimas  são 


superiores  ás  exportações,  immediatamente  se  produzirá  uma  reducção 
do  meio  circulante,  em  virtude  do  systema  automático  do  ajustamento  do 
gold- standard,  em  que  o ouro  passa  a ter  tal  valor  com  relação  aos  de- 
mais bens,  que  ha  maior  vantagem  em  exportar  qualquer  outra  coisa,  que 
não  o proprio  ouro.  O paiz  não  poderia  perder  todo  o seu  ouro  pela  ex- 
portação, emquanto  mantivesse  os  princípios  sobre  os  quaes  repousa,  de 
conformidade  com  o systema  estabelecido,  o padrão  ouro,  como  não  po- 
deria deixar  de  ter  trigo  nem  batatas,  ou  qualquer  outro  artigo  alimen- 
tício de  primeira  necessidade,  porque  elles  teriam  adquirido  um  alto  preço 
em  outra  parte. 

Penso  que  terieis  interesse  em  conhecer  as  opiniões  que  manifestei 
a proposito  da  balança  commercial  no  discurso  que  pronunciei  em  São 
Luis,  U.  S.  A.,  no  ultimo  dia  do  mez  de  dezembro,  em  caracter  de  pre- 
sidente da  American  Economic  Association” . 

Amanhã  daremos  o trecho  do  discurso  referido  pelo  Sr.  Kemmerer. 

(O  Pais,  de  15  e 16  de  abril  de  1929). 


CONTRA  A ESTABILIZAÇÃO 


A entrevista  dada  pelo  Sr.  Kemmerer  á imprensa  chilena  em  1927, 
e por  nós  hontem  publicada,  mostrou  inequivocamente  como  funcciona  um 
banco  emissor  na  defesa  do  valor  estável  da  moeda,  quando  atacada  pela 
imprevidência  de  uma  importação  exagerada  ou  pela  cobiça  desenfreada 
diante  da  possibilidade  de  grandes  lucros  immediatos,  como  a baixa  do 
principal  producto  de  exportação,  e de  ainda  maiores  no  futuro,  com  as  os- 
cilações cambiaes. 

Não  temos  ainda  esse  banco  central  de  emissão,  regulador  da  moeda 
e da  economia  do  paiz ; os  seus  orgãos  essenciaes,  porém,  já  existem,  em- 
bora estejam  ainda  separados,  sem  a unidade  necessária. 

As  condições  financeiras  do  ambiente,  neste  momento,  têm  corrido 
favoravelmente.  Assim,  já  existe  a Caixa  de  Estabilização,  que  corres- 
ponde a uma  carteira  de  emissão,  a funccionar  a contento,  recebendo  e 
emiftindo  ouro  a troco  de  notas,  conversíveis,  a vista,  sem  o menor  em- 
baraço. O Banco  do  Brasil,  do  qual  a União  é o maior  accionista,  possue 
a sua  carteira  cambial  para  as  transacções  monetárias  de  paiz  a paiz ; tem 
a sua  carteira  commercial  para  descontos  e redescontos,  alargando-se  ou 
restringindo-se  conforme  as  necessidades ; dispõe  de  uma  conta  de  depó- 
sitos, constituída  principalmente  por  notas  conversíveis  em  ouro,  a vista. 
A situação  financeira  do  paiz  apresenta-se  bem,  pois,  como  já  se  an- 
nuncia,  o orçamento  de  1928  foi  liquidado  com  grandes  saldos,  como  já 
o fôra  o de  1927.  Esses  saldos  deixados  em  conta  corrente  com  o Banco 
do  Brasil  augmentam  as  disponibilidades  bancarias,  desafogam  o governo, 
que  não  é forçado  a liquidar  as  suas  contas  com  emissão  de  titulos  de 
divida  ao  proprio  banco,  ou  com  emissão  de  apólices  da  Divida  Publica 
ou  da  de  papel-moeda,  e desaffrontam  as  operações  legitimas  da  praça 
commercial.  E’  uma  situação  tranquilizadora  creada  pelo  estabelecimento 
da  ordem  financeira. 


Foi  nesse  ambiente,  entretanto,  que,  esquecendo  ou  desconhecendo 
taes  recursos,  se  intentou  agora  a campanha  contra  o mil  réis,  cuja  conse- 
quência desastrosa  seria  a quebra  da  paridade  adoptada  na  lei  n.  5.108,  de  1 
de  dezembro  de  1926,  para  fazer  cair  o cambio  que  reiniciaria  as  osci- 
lações abaixo  do  padrão  adoptado^ 

Esses  ataques,  como  hontem  descreveu  a entrevista  do  Sr.  Kemmerer, 
só  poderiam  ser  feitos,  e como  aqui  foram  realizados  até  8 de  abril  cor- 
rente, pela  avultada  compra  de  cambiaes  sobre  praças  estrangeiras,  tor- 
nando o ouro  mais  caro  pela  procura  exagerada,  ou,  o que  vem  a dar  no 
mesmo,  tornando  o mil  réis  mais  barato  pela  sua  exagerada  offerta. 

Mas  para  isso  os  compradores  de  cambio  teriam  que  levar  ao  Banco 
do  Brasil,  por  milhão  de  libras  esterlinas,  40.680:000$,  ou,  por  dez  mi- 
lhões de  libras,  406 . 800 :000$000 . 


Essa*offensiva,  pois,  drenava  para  a caixa  do  Banco  do  Brasil  o di- 
nheiro das  caixas  dos  outros  bancos  ou  das  economias  particulares,  deter- 
minando a desinflação,  fazendo  sentir  duramente  a necessidade  de  nume- 
rário na  praça. 

O Banco  do  Brasil  poderia,  pois,  tranquilamente  esgotar  os  seus  cré- 
ditos no  exterior,  ainda  lhe  restando  sempre  as  notas  conversíveis  a vista 
de  seus  depósitos  para  a remessa  em  especie,  caso  fosse  necessário.  Quanto 
mais  comprassem  os  inimigos  do  mil  réis,  maior  seria  a falta  de  dinheiro 
na  praça,  mais  forte  a escassez  de  numerário,  cujos  effeitos  se  fariam 
sentir  immediatamente  sobre  os  outros  bancos,  e,  portanto,  sobre  o com- 
mercio  em  geral,  interrompendo  a especulação  e forçando-a  a vender  as 
cambiaes  inertes,  e,  como  consequência,  trazer  a volta  do  cambio  á sua 
paridade  legal,  que  não  póde  ser  ultrapassada,  além  do  gold  point,  pelo 
funccionamento  da  Caixa  de  Estabilização  que  impede  as  altas  dasastrosas 
e momentâneas. 

Conhecedor  desse  apparelhamento  e da  situação  economico-financeira 
do  paiz,  por  meio  de  sua  Carteira  Cambial,  habilmente  dirigida,  o Banco  do 
Brasil  operou  com  segurança,  voltando  o mercado  cambial  á sua  normali- 
dade. 


E’  essa  a situação  actual.  O cambio  está  dentro  das  taxas  que  lhe 
estão  marcadas  pelas  necessidades  legitimas  do  commercio  importador.  A 
Caixa  de  Estabilização  tem  os  seus  depósitos  augmentados,  pois  que,  con- 
forme os  balancetes  publicados,  de  31  de  dezembro  de  1928  e de  31  de 
março  de  1929,  os  depósitos  passaram  de  835.299:880$,  no  fim  do  atino, 
a 850.855:780$,  no  fim  do  primeiro  trimestre  do  anno  corrente. 

O café,  em  espectativa  durante  a batalha,  começou  a sair  normal- 
mente, .pelos  preços  normaes,  não  obstante  a quadra  pertencer  principal- 
mente á exportação  da  America  Central. 
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O Banco  do  Brasil  demonstrou  ter  actualmente  competências  nas  suas 
direcções,  impondo-se  á confiança  do  paiz  para  fortalecimento  do  nosso 
credito . 

Os  prégoeiros  da  baixa  do  café,  das  oscilações  cambiaes,  da  fallencia 
da  Caixa  de  Estabilização,  da  ruína  do  Banco  do  Brasil,  do  fracasso  do 
plano  governamental,  do  descrédito  nacional,  em  todas  as  linguas,  assim 
nacional  como  estrangeiras,  com  fins  mercantis  ou  politicos  perderam  o 
tempo  e o dinheiro,  mas  ganharam  uma  boa  lição.  Que  lhes  aproveite  — 
é o nosso  sincero  e patriótico  desejo. 

Deveriamos  transcrever  hoje  as  opiniões  do  Sr.  Kemmerer  emit- 
tidas  em  discurso  pronunciado  em  São  Luis,  U.  S.  A.,  como  presidente 
da  “American  Economic  Association”,  em  1926,  e manifestadas  de  novo 
no  Chile,  quando  lá  esteve  em  1927,  para  verificar  os  effeitos  da  estabi- 
lização do  cambio  chileno  a 6 p.,  com  a volta  ao  padrão  ouro,  e o func- 
cionamento  do  Banco  Central  de  Emissão  lá  instalado  prudente  e sabia- 
mente. Taes  opiniões  constituem  um  todo  que  não  deve  ser  interrompido 
a meio,  pela  falta  de  espaço. 

Amanhã  ainda  transcreveremos  as  opiniões  do  eminente  professor  de 
Princeton,  propriamente  sobre  a situação  economico-bancaria  do  Chile, 
cheia  de  ensinamentos  proveitosos  para  nós  na  hora  actual,  e,  por  isso, 
com  preferencia  sobre  as  outras. 

*(0  Pais j de  17  de  abril  de  1929). 


EM  TORNO  DA  ESTABILIZAÇÃO 


Manutenção  do  padrão  ouro  — Importante  entrevista  do  Sr.  Kemmerer 

„ * 

Proseguimos  hoje  no  desdobramento  da  matéria  que  tem  sido  objecto 
de  anteriores  commentarios  e referencias. 

Eis  a primeira  entrevista,  concedida  em  Santiago,  pelo  Sr.  Kemmerer 
á imprensa  chilena,  sobre  a manutenção  do  padrão-ouro . Damol-a  na  in- 
tegra . 

* * * 

— A creação  do  Banco  Central  e a estabilização  da  moeda,  que  já 
completaram  um  anno  e meio  de  vida,  têm  tido  um  exito  completo.  O 
Sr.  Kemmerer  confirmou  estar  plenamente  satisfeito  com  os  resultados 
obtidos  que  corresponderam  ás  suas  espectativas . 

Ao  Chile  interessa  agora  manter  e conservar  os  progressos  realizados. 
Para  tranquilizar  os  espíritos  pessimistas  e os  homens  que  jámais  acre- 
ditam nos  progressos  que  o paiz  realiza,  julgamos  opportuno  pedir  ao 
Sr.  Kemmerer  algumas  explicações  sobre  a situação  que  se  poderia  crear  em 
relação  ao  Banco  Central,  caso  se  paralysasse  a producção  da  nossa  prin- 
cipal industria,  a do  salitre,  e viesse  a faltar  letras  de  exportação,  no 
nosso  mercado  cambial,  para  attender  ao  pagamento  das  importações. 

E’  nosso  intuito  reproduzir  nesta  reportagem,  e em  outras  subse- 
quentes, as  opiniões  do  eminente  professor,  que  vamos  transcrever  literal- 
mente, e que  naturalmente  serão  recebidas  com  vivo  interesse  pela  opinião 
publica. 

— Repórter  — Acredita  que  o Chile  se  conservará  sempre  em  si- 
tuação de  manter  o padrão  ouro?  — perguntámos,  abrindo  logo  o debate, 
em  toda  a sua  extensão,  sobre  o problema  cuja  solução  impunha  a opi- 
nião do  nosso  interlocutor. 
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— Kemmerer  — Sem  duvida  alguma  — foi  a sua  resposta  — desde 
que  se  observe  uma  adequada  politica  bancaria  e monetaria.  O abandono 
do  regimen  ouro,  no  passado,  no  Chile,  foi  causado  em  grande  parte  pela 
directriz  inconveniente  que  os  bancos  deram  ás  suas  actividades.  Importa 
para  o futuro  que  o Chile  aproveite  as  lições  dos  erros  que  commetteu 
na  larga  historia  do  seu  regimen  fiduciário.  Infelizmente,  no  Chile  exis- 
tem pessoas  que  suppõem  que,  por  ter  o paiz  vivido  cerca  de  50  annos  com 
câmbios  oscillantes  e sempre  com  tendências  descendentes,  não  está  em 
condições  de  manter  no  futuro  a estabilidade  de  sua  moeda,  na  taxa  em 
que  conseguiu  detel-a.  Penso  que  o Chile  não  está  fatalmente  condemnado 
a chegar  ao  fim  do  processo  discordante  do  valor  da  sua  moeda  e a as- 
sistir á sua  reducção  paulatina  e inevitável  ao  penny  ou  fracção  do  penny, 
senão  á desvalorização  completa. 

— Repórter  — Ouaes  as  razões  a que  se  deve  attribuir,  no  Chile,  a 
depreciação  do  valor  da  moeda? 

— Kemmerer  — Em  primeiro  logar,  ás  viciosas  praticas  usadas  no 
paiz  pelos  bancos,  que,  em  muitas  occasiões,  concederam  excessiva  ex- 
pansão ao  credito,  occasionando  uma  fictícia  inflação  de  valores,  que,  por 
sua  vez,  fundaram  phantasticas  empresas  e deram  margem  a desenfreada 
especulação.  Tal  proceder,  quando  vem  a reacção  inevitável,  colloca  os 
bancos  em  posição  difficil.  Logo  que  a situação  se  apresenta,  os  bancos 
recorrem  aos  poderes  públicos,  em  busca  de  auxilio,  assim  favorecendo 
directa  ou  indirectamente  as  emissões  de  papel  moeda,  com  desas- 
trosos resultados  para  o regimen  monetário.  E’  um  facto  digno  de  nota 
que  as  emissões  de  papel  moeda,  depois  da  inconversibilidade  da  sua  cir- 
culação, em  1898,  não  se  originaram,  absolutamente,  nas  necessidades  fis- 
caes,  que  de  ordinário  constituem  a origem  do  papel  moeda,  mas  resul- 
taram da  pressão  dos  interesses  economicos  beneficiados  pela  inflação. 
E’  demonstração  irrecusável  desta  asserção  verificar-se  que  a inconver- 
sibilidade da  nota  bancaria,  no  Chile,  foi  declarada  em  1878,  antes  da 
guerra  com  o Perú,  e não  teve  por  principal  objecto  salvar  os  bancos 
da  fallencia. 

— Repórter  — Ha  pouco  falou-nos  em  uma  sã  politica  bancaria.  Em 
que  consiste  semelhante  politica? 

— Kemmerer  — Para  os  bancos  commerciaes,  como  disse,  a sã  poli- 
tica consiste  na  concessão  de  créditos  com  prudência;  consiste  ainda  em 
que  disponham  de  uma  carteira  bem  garantida  e segura  e dá  qual  uma 
parte  seja  redescontavel  no  Banco  Central;  e que  esta  parte  redescon- 
tavel  de  sua  carteira  junta  aos  fundos  disponíveis  permitta  â qualquer 
momento  fazer  face  ao  pagamento  dos  depositos  e ás  demais  obrigações 
á vista . . 

Quanto  ao  Banco  Central,  ao  qual  incumbe,  antes  de  tudo,  a obrigação 
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de  manter  o padrão  ouro,  com  maioria  de  razões  é ainda  mais  manifesta  a 
necessidade  de  adoptar  e seguir  uma  politica  prudente  em  seus  emprés- 
timos e descontos;  evitar  as  taxas  de  desconto  indevidamente  baixas,  que 
produzam  inflação  da  circulação ; conservar  em  tempos  normaes  um  en- 
caixe de  ouro  considerável,  do  qual  possa  fazer  uso  em  tempo  de  crise 
sem  restricção  nem  timidez.  Uma  das  obrigações  mais  importantes  do 
Banco  Central  consiste  em  effectuar  o troco  de  suas  notas  por  ouro  ou  por 
letras  ouro.  O banco  deve  estar  sempre,  em  qualquer  momento,  em  si- 
tuação de  fazer  frente  a esse  troco,  ainda  que  a procura  seja  extraordi- 
nária ou  inesperada,  provenha  ella  de  uma  depressão  de  negocios,  de  es- 
peculações ou  de  qualquer  outra  causa.  O banco  só  póde  estar  á altura  da 
importante  missão  que  a lei  lhe  confia,  quando  dispõe  de  recursos  suf- 
ficientes  em  ouro,  ou  quando  tenha  empregado  a maior  parte  do  restante 
do  seu  activo  em  titulos  facil  e rapidamente  conversíveis  em. dinheiro.  A 
lei  que  creou  o Banco  Central  do  Chile  determinou  minuciosamente  as 
qualidades  de  empréstimo  e emprego  de  capitaes  que  essa  instituição  está 
autorizada  a realizar,  tendo  em  vista  .principalmente  a possibilidade  de  li- 
quidal-as  facilmente,  para  facilitar  aos  directores  do  Banco  Central  do 
Chile,  porque  têm  seguido  uma  politica  prudente,  em  matéria  de  emprés- 
timos, perfeitamente  de  accôrdo  com  o espirito  da  lei  bancaria,  e sob  os 
preceitos  básicos  de  um  Banco  Central.  Seria  da  maxima  inconveniência 
qualquer  modificação  na  lei  ou  na  politica  da  directoria,  afim  de  dar 
aos  recursos  do  banco  empregos  que  não  fossem  facilmente  liquidáveis. 
Por  mais  garantido  e seguro  que  seja  um  credito,  não  deve  ser  objecto  de 
transacção  do  Banco  Central,  se  a sua  cobrança  não  puder  ser  effectuada 
em  um  curto  prazo.  E’  consequência  da  natureza  das  funcções  do  Banco 
Central  que  a maior  parte  dos  seus  titulos  não  tenha  prazo  maior  de  90 
» dias,  e convém  que  outra  parte,  considerável,  tenha  vencimentos  a 30  dias, 
ou  menos.  A taxa  de  desconto  de  um  banco  central  é um  dos  recursos  de 
que  elle  dispõe  para  manter  o padrão  ouro.  Em  qualquer  momento  deve 
estar  em  situação  de  prestar  ajuda  aos  bancos  accionistas,  descontando-lhes 
a parte  liquida  de  sua  carteira,  porém  não  deve  esquecer  jámais  que 
esse  augmento  desproporcionado  dos  descontos  ha  de  ser  acompanhado 
forçosamente  pela  alta  correspondente  da  troca  de  juros.  Em  tempos 
normaes,  não  ha  razão  para  que  um  banco  central  faça  grandes  adianta- 
mentos aos  bancos  accionistas.  Não  será  jamais  de  boa  politica  para  um 
banco  central,  antes  será  perigosissimo,  proporcionar  permanentemente  ca- 
pitaes aos  outros  bancos,  pois  semelhante  actuação  enfraqueceria  a sua 
posição,  e o inhabilitaria  para  desempenhar  as  suas  funcções  em  tempos 
difficeis,  ou  de  emergencia.  Por  essas  razões,  não  convém  á taxa  de  des- 
conto ser  tão  baixa,  que  aos  bancos  accionistas  seja  bom  negocio  recorrer 
permanentemente  ao  desconto.  A experiencia  dos  outros  paizes  tem  de- 
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monstrado  evidentemente  que  uma  das  causas  que  compromettem  a esta- 
bilidade da  moeda  ouro,  e assim  provocam,  poSte rio rmen te  e por  largo 
espaço  de  tempo,  uma  alta  de  juros,  está  na  indébita  expansão  que  as  ins- 
tituições de  credito  dão  aos  seus  empréstimos,  em  tempos  normaes,  em 
consequência  de  uma  taxa  de  juros  demasiadamente  baixa.  E’  necessário 
saber  resistir  a esse  clamor  incessante  da  falta  de  credito,  que  parte  quasi 
sempre  dos  que  ao  credito  não  têm  direito,  ou  que  delle  abusaram.  Só  ha 
uma  razão  legitima  e geral  para  attender  ao  credito  legitimo':  é 

quando  se  fomenta  a producção. 

— Repórter  — Ha  pouco  — interrompemos  o Sr.  Kemmerer  — de- 
clarou-nos que  o banco  não  deveria  recear  usar  as  reservas  de  ouro  em 
tempos  de  crise.  Essa  reducção  das  reservas  de  ouro  não  importará  num 
perigo  para  a manutenção  da  estabilidade  do  padrão? 

— Kemmerer  — Não  partilho  esses  temores  — respondeu-nos  — es- 
sas reservas  de  ouro  não  são  um  objecto  sagrado  e intangível.  Mas  con- 
stituem um  fundo  regulador  que  permitte  ajustar  o meio  circulante  de  um 
paiz  ás  necessidades  geradas  pelo  commercio.  Com  o augmento  e dimi- 
nuição dos  negocios,  são  inevitáveis  essas  mudanças  na  circulação  ne- 
cessária ao  paiz.  Em  épocas  de  pro.speridade,  augmenta  a emissão  das 
notas  do  Banco  Central;  em  tempos  de  depressão  de  negocios,  bem  como 
em  certos  mezes  do  anno,  a circulação  tem  que  se  reduzir.  E’  esse  um 
phenomeno  natural  e normal ; é a funcção  do  gold- standard,  e com  o ob- 
jectivo  de  facilitar  o expedito  funccionamento  deste  machinismo,  os  bancos 
centraes  devem  conservar  em  tempos  normaes  uma  abundante  reserva  de 
ouro. 

— Repórter  — Muito  bem  — ainda  uma  vez  o interrompemos  — Mas, 
que  succedena  em  tempo  de  grande  crise,  que  reduzisse  seriamente  a re- 
serva ouro  do  banco?  Supponha  essa  reserva  ouro  reduzida  a menos  de 
50  % . Não  seria  essa  uma  situação  muito  seria  ? 

— Kemmerer  — Semelhante  situação  seria  uma  advertência  para 
que  o banco  levantasse  a sua  taxa  de  desconto ; mas  não  seria  motivo  para 
alarma . E’  precisamente . para  as  situações  de  crise  que  se  guardam  tão 
consideráveis  reservas  de  ouro.  Estas  reservas  foram  accumuladas  para 
serem  usadas  e não  para  serem  contempladas  ou  tornadas  objecto  de  con- 
versas. Em  tempo  de  crise  é explicável  que  um  banco  central  reduza  suas 
reservas  ao  mínimo  legal.  O fundo  de  reserva  ouro  de  um  banco  central 
não  deve  ser  custodiado  como  o thesouro  dos  Niebelungens.  Natural- 
mente, uma  reducção  dos  fundos  de  reserva  abaixo  do  minimo’ legal  é uma 
séria  advertência,  repito,  e em  semelhante  posição  está  o Banco  Central 
apto  a elevar  a taxa  de  desconto,  e a descontar,  nessas  novas  taxas,  os  ti- 
tulos  de  primeira  ordem  que  lhe  sejam  apresentados  pelo  publico  ê pelos 
outros  bancos.  Por  infeliz  concepção,  no  Chile,  entre  diversas  pessoas  pre- 
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valece  ainda  que  o fundo  de  reserva  ouro  é algo  de  sagrado  e intangível, 
e se  encara  a possibilidade  da  sua  reducção  como  um  perigo  nacional. 
Tenho  a convicção  de  que  numa  eventualidade  dessa  não  faltaria  quem  re- 
clamasse a suspensão  do  troco  ouro,  o que  seria  imperdoável,  como  o mais 
grave  attentado  contra  os  interesses  nacionaes.  Alimento  a esperança  que 
jámais  se  chegue  a commetter  tal  desacerto.  Somente  poderia  excusal-o,  se 
excusa  pudesse  haver,  a mais  crassa  ignorância  do  papel  que  lhe  cabe 
e dos  recursos  de  que  dispõe  um  banco  central.  ” 

(O  Pais,  de  18  de  abril  de  1929). 
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EM  TORNO  DA  ESTABILIZAÇÃO 


De  novo,  a palavra  autorizada  do  Prof.  Kemmerer 

Reproduzimos  a seguir  as  opiniões  do  Prof.  Kemmerer,  manifestadas 
a proposito  da  Balança  Cambial,  no  discurso  pronunciado  no  mez  de  de- 
zembro de  1927,  como  presidente  da  American  Economic  Association,  nos 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  e em  referencia  na  entrevista  de 
que  nos  temos  occupado . 

Diz  o eminente  economista,  cuja  autoridade  jámais  foi  posta  em  du 
vida,  quer  nos  postos  doutrinários,  onde  foi  sempre  acatada,  quer  nas  rea- 
lizações praticas,  nos  paizes  sul-americanos,  onde  os  resultados  foram 
sempre  dignos  e apreciáveis  pelos  factos : 

— “Ha  um  segundo  erro,  que  provém  também  da  confusão  entre 
moeda  e capital,  e que  é a bête-noire  de  todos  os  reformadores  em  matéria 
monetaria.  Refiro-me  ao  antigo  erro  sobre  a balança  commercial,  que  se 
suppõe  destruido  pela  palavra  de  Ricardo,  ha  mais  de  meio  século,  mas 
que  goza  ainda  de  vida  vigorosa  em  todos  os  paizes  do  mundo.  De  ac- 
côrdo  com  essa  ordem  de  ideas,  suppõe-se  que  o ouro  se  move  no  com- 
mercio  internacional  por  motivos  differentes  daquelles  que  affectam  as 
outras  mercadorias,  e que  está  sujeito  a leis  econômicas  fundamentaes  dif- 
ferentes, e,  ainda,  que  um  paiz,  onde  haja  balança  commercial  desfavo- 
rável, não  póde,  de  modo  algum,  conservar  o padrão  ouro. 

Os  partidários  de  tal  doutrina  falam  em  pagamento  dos  saldos  das 
contas  internacionaes  em  ouro,  como  se  as  outras  partes,  no  balanço  geral 
de  pagamentos  internacionaes,  estivessem  immobilizados  por  uma  força 
incontrastavel  e fosse  o ouro  a unica  variavel,  uma  especie  de  amortecedor 
destinado  a receber  todos  os  choques. 

Os  que  assim  opinam,  sustentam  que  a escassez  de  ouro  e o seu  alto 
valor  dentro  do  paiz  obrigam  á sua  exportação  para  o estrangeiro,  com 
perigo  da  quebra  do  padrão  ouro,  caso  a balança  commercial  se  apresente 
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desfavorável.  Ha  dois  annos  encontrei  este  erro  muito  disseminado  no 
paiz  que  mais  ouro  produz  no  mundo,  isto  é,  na  União  Sul  Africana,  cuja 
producção  annual  é de  cerca  do  triplo  de  toda  a sua  circulação  metallica. 
Sem  embargo,  o argumento,  mais  geralmente  exposto,  na  África  do  Sul, 
contra  o restabelecimento  do  padrão  ouro,  era  o de  que  o paiz  apresentava 
uma  balança  commercial  desfavorável  e,  assim,  o restabelecimento  do  pa- 
drão, em  taes  circumstancias,  despo jal-o-hia  do  seu  ouro  amoedado.  Em 
todos  os  paizes,  onde  tive  a honra  de  collaborar  para  o restabelecimento 
dò  padrão  ouro,  sempre  me  apresentaram,  de  uma  íórma  ou  de  outra, 
o argumento  da  balança  commercial,  como  uma  razão  para  adiar  os  pa- 
gamentos em  ouro.  Inútil  é dizer  que  as  nações  que  adoptam  esta  philo- 
sophia  não  voltarão  promptamente  ao  padrão  ouro. 

— “Supponha,  — perguntou  o repórter  em  seguida  — que,  com  uma 
balança  commercial  desfavorável,  se  mantenha  o padrão  ouro  por  meio  do 
processo  que  descreveu.  Não  receaes  que  o paiz  tenha  de  experimentar 
prejuízos  consideráveis  em  consequncia  do  alto  juro  e da  restricção  do 
meio  circulante?  Em  taes  circumstancias,  não  seria  preferível  abandonar 
a conversão,  para  evitar  os  altos  juros  e para  salvar  o Chile  de  duríssima 
crise  commercial  que  inevitavelmente  se  produziria?” 

— “Nada  mais  falso  — redarguiu  o Sr.  Kemmerer  — que  a idéa  de 
que  o paiz  poderia,  em  qualquer  circumstancia,  ser  “beneficiado”  pela 
volta  ao  funesto  regimen  do  papel-moeda.  A elevada  taxa  de  juros  seria 
temporária  e se  manteria  unicamente  durante  o breve  periodo  de  reajus- 
tamento; seria  uma  das  engrenagens  do  mecanismo  automático,  que  pro- 
duz o reajuste,  até  estabelecer  *por  si  as  condições  normaes.  Não  é o pa- 
drão ouro  a causa  dos  altos  juros  e da  crise  commercial.  A situação  do 
meio  circulante  neste  caso  é apenas  um  symptoma  de  que  é critica  e malsã 
a situação  dos  negocios.  Não  é possível  modificar  favoravelmente,  para  a 
collectividade,  taes  infelizes  condições  econômicas  com  o.  abandono  do 
valor  da  moeda,  nem  a quéda  do  padrão  adoptado  restabeleceria  o equilíbrio 
da  Balança  Commercial.  Não  ha  outra  coisa  a ■ fazer  senão  esperar  a obra 
dos  factores  naturaes  do  reajustamento,  ainda  que  o processo  seja  dolo- 
roso. O que  unicamente  se  conseguiria,  abandonando  o padrão  ouro  ado- 
ptado, seria  castigar  com  a miséria,  certas  classes  sociaes  que  não  mere- 
ceram tal  sorte,  e favorecer  classes  privilegiadas.  E’  claro  que  alguns 
membros  da  communidade,  os  mais  influentes  sempre,  seriam  os  benefi- 
ciários da  quéda  do  valor  da  moeda  adoptada.  Mas  as  classes  sociaes 
que  vivem  de  suas  remunerações,  os  empregados  públicos,  que  se  sustentam 
dos  seus  vencimentos,  os  operários,  que  só  têm  os  seus  salarios,  em  geral 
todos  os  que  se  mantêm  com  o seu  trabalho  pessoal  ou  com  suas  economias 
acçumuladas,  soffreriam  uma  perda  inevitável,  porque  salarios,  remunera- 
ções, estipêndios  não  augmentam  na  proporção  com  que  sobem  os  preços 


19 


e o custo  da  vida.  Os  portadores  de  apólices,  os  depositantes  dos  bancos, 
e em  geral,  todos  os  credores  em  moeda  corrente,  receberiam  em  paga- 
mento de  seus  créditos  uma  moeda  de  menor  valor . Os  benefícios,  com  que 
se  aquinhoassem  alguns  privilegiados  da  collectividade,  com  a quéda  do 
padrão  estabelecido,  não  compensariam  as  perdas  e a miséria  que  pesariam 
sobre  o povo  do  Chile,  com  a volta  á emissão  do  papel  moeda.  Os  de- 
vedores de  grandes  sommas  de  dinheiro  e alguns  exportadores,  seriam 
favorecidos  momentaneamente  pela  depreciação  da  moeda,  e quero  acreditar 
que  esses  supponham  sinceramente,  em  vista  de  se  sentirem  benefi- 
ciados, que  o papel-moeda  é muito  conveniente  aos  interesses  do  paiz. 
E’  humano  e explicável  que  algumas  pessoas  não  possam  conceber  os 
interesses  geraes  da  Nação  senão  através  das  suas  próprias  conveniências 
individuaes,  e,  assim,  consideram  a medida,  que  lhes  é vantajosa  pessoal- 
mente, também  vantajosa  aos  interesses  públicos.  Se  as  pessoas 
ou  classes,  que  se  encontram  assim  necessitadas  dispõem  rde  influencia 
ou  de  fortuna,  conseguem  persuadir  aos  demais.  E’  frequente  em 

outros  paizes  que  os  homens  de  trabalho  tenham  favorecido  a inflação 
de  papel-moeda,  induzidos  pela  illusão  de  que  augmentariam  seus  lucros 
em  consequência  de  uma  actividade  industrial  maior,  que  ingenuamente  se 
acredita  seja  decorrente  do  papel  moeda. 

“Os  males  que  as  classes  trabalhadoras  do  Chile  têm  so  ff  rido  durante 
gerações,  em  consequência  de  sua  moeda  depreciada  e instável,  têm  sido 
tão  grandes,  e a sua  lembrança  é tão  recente,  que^  é provável  continuem 
ellas  decididamente  sustentadoras  e partidarias  da  moeda  estável,  e re- 
sistam a todos  os  esforços  feitos  para  desvial-a.” 

— “Então  — - perguntou  ainda  o repórter  — pensa  o Sr.  Kemmerer 
que,  se  se  produzisse  uma  crise  tão  considerável  ocmo  a que  resultaria  de 
uma  paralyzação  total  da  industria  salitreira,  os  poderes  públicos  do  Chile, 
ao  envés  de  abandonar  o padrão  ouro  adoptado,  deveriam  aceitar  a liqui- 
dação dos  bancos,  a quebra  das  casas  commerciaes,  a ruina  das  fortunas  par- 
ticulares?” 

— “Af firmo  que  não  é provável  uma  crise  dessa  natureza  — respondeu 
o eminente  professor.  Não  é provável  e,  se  respondo  á sua  pergunta,  é 
unicamente  para  attender  aos  seus  desejos;  mas  se  se  deve  recordar  a si- 
tuação em  que  se  encontrou  o Chile  no  anno  de  1878,  quando  declarou  ihcon- 
versivel  o seu  papel  circulante,  não  hesito  em  af  firmar  e de  novo  declarar 
que  os  poderes  públicos  devem  affrontar  todas  as  consequências  da  crise 
antes  de  abandonar  o padrão  adoptado.  Essa  política  prudente  do 
Banco  Central  póde  muitas  vezes  prevenir  uma  crise  ou  attenuar-lhe  as  con- 
sequências desastrosas ; mas  é impossivel  evital-as  em  absoluto,  quando 
grandes  perturbações  econômicas  agitam  um  paiz.  E as  crises  são  pheno- 
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menos  economicos  que  com  maior  ou  menor  frequência  se  reproduzem  em 
todas  as  nações  do  mundo.  O objectivo  primordial  dos  bancos  centraes  é, 
como  já  tenho  repetido  innumeras  vezes,  manter  estável  o valor  da  moeda; 
mas,  quando  os  bancos  ou  os  homens  de  negocios  se  encontram  em  dif- 
ficuldades  grandes  e não  dispõem  de  bens  de  fortuna  sufficientes  para 
fazer  face  a seus  compromissos,  quer  por  especulações,  quer  pelo  desacerto 
no  manejar  os  seus  interesses,  ou  por  qualquer  causa  geral,  não  incumbe 
ao  Banco  Central  sacrificar  a estabilidade  da  moeda  para  salvação  de  bancos 
particulares  ou  indivíduos  inconsiderados  que  se  aproximem  da  fallencia. 
Nos  Estados  Unidos  e na  Inglaterra,  nem  chega  a ser  objecto  de  discussão 
que  o governo  ou  o Banco  Central  emittam  papel-moeda  e comprometiam 
a estabilidade  da  moeda  para  salvar  homens  ou  instituições  que  se  en- 
contram em  bancarrota.  Nos  annos  de  1920  e 1921,  após  o periodo  de 
inflação  produzido  durante  os  annos  da  guerra  até  1919,  os  Estados  Unidos 
passaram  por  uma  crise  muito  séria.  Houve  então  uma  grande  pressão 
sobre  os  Bancos  de  Reserva  Federal  para  que  adoptassem  uma  política 
mais  larga  de  concessão  de  empréstimos,  com  o objectivo  de  salvar 
bancos  e negocios.  Os  Bancos  da  Reserva  Federal  recusaram  tal  política 
e muitas  emprezas  falliram.  Por  essa  fórma  se  purificou  o sangue  do 
nosso  systema  economico  e ficámos  em  condições  de  iniciar  um  periodo 
de  grande  prosperidade  industrial.  Não  ha  duvida  alguma  que  a elimi- 
nação das  emprezas  debeis,  ou  mal  administradas,  em  1920  e 1921,  con- 
tribuiu para  a prosperidade  economica  de  que  gozam  hoje  os  Estados 
Unidos.  Evidentemente,  essas  québras  são  uma  desgraça  para  as  pessoas  af- 
fectadas ; mas  é indubitável  que  taes  liquidações  são  necessárias,  e são  a unica 
maneira  pela  qual  um  paiz  poderá  organizar  seu  credito  em  base  solida  para 
gozar  de  uma  prosperidade  permanente. 

O Chile  tem  vivido  muitos  annos  sob  o regimen  de  uma.  moeda  que 
se  deprecia  sempre,  e não  será  de  estranhar  existam  pessoas  ou  grupos 
de  pessoas,  que  considerem  essa  depreciação  continua  como  uma  vantagem 
consagrada,  quasi  um  direito  adquirido,  que  não  deve  ser  embaraçado,  e, 
antes,  respeitado . Com  a depreciação  continua  da  moeda,  proprietários  e ho- 
mens de  negocios,  que  tinham  contraído  empréstimos  e hypothecas  quando 
o cambio  estava  a 16  ou  18  pence,  estão  em  condições  de  pedir  novos  em- 
préstimos ou  augmentar  as  suas  hypothecas  á medida  que*  o valor  do  di- 
nheiro diminua.  Com  a depreciação  da  moeda  reduzem-se  os  encargos  da 
divida.  Esses  não  podem  ver  com  bons  olhos  a estabilidade  do  dinheiro. 
Alguém  terá  que  chegar  á fallencia  ou  á concordata,  e ver-se-á  obrigado 
a liquidar  seus  bens;  mas,  repito,  ainda  que  isto  seja  uma  desgraça  para 
os  fallidos  ou  concordatarios,  redundará,  indubitavelmente,  em  beneficio 
para  a collectividade . Um  enfermo,  habituado  ao  uso  da  morphina,  terá 


difficuldade  em  abandonar  o vicio,  mas,  por  fim,  se  o conseguir, 
feliz  e gozará  de  melhor  saude”. 

— “O  seu  vicio,  porém,  não  deve  prejudicar  a toda  a família”  - 
crescentou  o repórter. 

(O  Pais,  de  19  de  abril  de  1929). 


Política  monetaria  e organizações  bancarias  — O que  se  fez  na 

Republica  do  Equador 

A reforma  monetaria,  adoptada  pela  lei  n.  5.108,  de  18  de  dezembro 
de  1926,  já  está  produzindo  os  seus  effeitos  beneficos,  e vai  caminhando 
firmemente  com  segurança  e com  prudência. 

Não  estará  longe  da  verdade  quem  affirmar  que  dentro  em  pouco 
será  feita  a reforma  bancaria,  de  modo  a possuir  o Brasil  o seu  Banco 
Central,  regulador  da  vida  economica  do  paiz. 

Achamos  de  toda  a opportunidade  transcrever  para  aqui  as  diversas 
organizações  bancarias  mundiaes,  feitas  sob  idêntica  orientação  economico- 
financeira  que  actualmente  predomina  em  nossa  terra. 

O nosso  principal  escopo,  fazendo  essa  transcripção,  é habilitar  a todos 
os  interessados,  no  commercio,  nas  industrias,  na  producção,  nos  transpor- 
tes, no  consumo  de  mercadorias,  e que  não  tem  tempo  de  consultar  todas 
as  legislações,  a estudar  e a auxiliar  o estudo  das  questões  pertinentes, 
para  o seu  bom  encaminhamento,  afim  de  ser  dada  a melhor  solução  final. 
Temos  intuitos  secundários,  entre  os  quaes  avulta  o de  familiarizar  o 
nosso  publico  ledor  com  os  termos  e phrases  monetárias,  afim  de  subtrail-o 
á influencia  perniciosa  dos  que,  julgando-se  financistas,  se  sugestionam 
com ' palavras,  sem  bem  as  comprehender,  e,  o que  é peor,  sugestionam 
o grande  publico,  embaraçando,  pela  própria  e alheia  ignorância,  a acção 
governamental . 

Não  negamos  a essas  duas  claãses  a inteira  boa  fé  em  que  se  acham; 
negamos  apenas  a sciencia  que  ellas  suppõem  possuir  e a reputação  injusta 
que  fizeram  em  terra  de  cegos. 

Mostrando  quão  fáceis  são  de  adquirir  as  noções,  os  principios  de 
finanças,  bastando  apenas  dispor-se  a estudal-as,  supprimimos  os  mys- 
terios  de  que  se  rodearam  os  poucos  e mal  iniciados  na  economia  política, 
e,  naturalmente,  despimos-lhes  a autoridade  indevida,  que  se  arrogavam, 
perturbando  e confundindo  assumptos  simples,  por  elles  complicados. 

Incontestavelmente,  ha  também  da  nossa  parte  um  pouco  de  cuidado 
pelo  nosso  bem  estar,  popularizando  agora  conceitos  e trabalhos  que  nos 
pouparão  mais  tarde  polemicas  para  ensinar  questões  comesinhas  a eco- 
nomistas indígenas. 
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Começaremos  pela  legislação  da  Republica  do  Equador,  traduzindo 
literalmente  as  informações  fornecidas  pelo  Departamento  Annexo  á Se- 
cretária Particular  de  Previdência,  publicadas  em  1927,  em  Quito,  Tal- 
hares Tipográficos  Nacionales « * 

O Banco  Central  do  Equador  foi  creado  pelo  decreto-lei  de  4 de 
março  de  1927,  sanccionado  pelo  presidente  da  Republica,  de  accôrdo  com 
o Conselho  de  Ministros  e com  o projecto  de  lei  apresentado  pela  Com- 
missão  de  Conselheiros  Financeiros,  presidida  pelo  Prof.  E.  W.  Kem- 
merer. 

Esse  decreto-lei  entrou  em  vigor  em  12  de  março  de  1927,  data  em 
que  foi  publicado  no  “Registro  Official”,  sob  o n.  283,  ficando  nesse 
mesmo  dia  revogadas  todas  as  leis  e disposições  de  lei  em  contrario. 

Organização  do  Banco  — De  accôrdo  com  o art.  Io,  transitório,  da 
lei  do  Banco  Central,  o presidente  da  Republica  nomeou  uma  C ówvmissão 
Organizadora,  presidida  pelo  ministro  da  fazenda,  composta  de  sete  ban- 
queiros, a qual  em  11  de  maio  de  1927,  apresentou  o seu  trabalho  da  se- 
guinte fórma : 

Directoria  do  Banco  Central  — O Banco  Central  do  Equador 
ficou  um  banco  independente,  com  uma  directoria  composta  de  nove  mem- 
bros, que,  de  accôrdo  com  a lei,  foram  nomeados  e eleitos  da  fórtna  se- 
guinte : dois  pelo  presidente  da  Republica,  em  nome  do  governo,  repre- 
sentando os  interesses  geraes  da  Nação;  dois  pelos  bancos  associados,  como 
accionistas  da  Classe  A,  que  contribuirão  para  manter  o Banco  Central 
em  contacto  directo  com  os  assumptos  bancarios.e  industriaes  do  paiz; 
um  pelos  accionistas  da  Classe  B,  representando  as  respecivas  acções  e 
o publico  em  geral ; um  pela  Camara  de  Commercio  e Agricultura  de 
Guayaquil,  representando  os  interesses  commerciaes  e agricolas  da  costa; 
um  pela  Camara  de  Commercio  de  Quito,  representando  os  interesses  com- 
merciaes do  interior ; um  pela  Sociedade  Nacional  de  Agricultores  de 
Quito,  representando  os  interesses  dos  agricultores  do  interior;  um  por 
determinadas  sociedades  operarias,  representando  os  agrupamentos  mais 
autorizados  das  classes  trabalhadoras.  Total:  nove  directores,  represen- 
tativos dos  mais  importantes  interesses  economicos,  sem  que  nenhum  del- 
les  possa  chegar  a ter  preponderância  para  impor  a sua  vontade  na  di- 
recção e administração  do  Banco. 

Responsabilidade  da  Directoria  — A Directoria  Central  é,  de 
accôrdo  com  a lei,  o verdadeiro  gestor  e administrador  do  Banco  Central 
do  Equador,  e se  ella  goza  de  amplos  poderes,  tem,  em  consequência, 
grandes  responsabilidades  enumeradas  na  lei. 
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A esse  respeito,  manifestou-se  a missão  Kemmerer: 

“Sobre  os  hombros  da  directoria  do  Banco  Central  pesará  a respon- 
sabilidade principal  de  manter  a estabilidade  do  mercado  monetário  equa- 
toriano, de  proteger  as  reservas  ouro  do  paiz  e de  capacitar  os  bancos  as- 
sociados para  fazer  frente  a seus  pagamentos  em  época  de  crise. 

“O  exito  de  qualquer  instituição  depende  em  grande  parte  da  habi- 
lidade e honradez  de  sua  administração.  Mais  de  um  Banco  Central,  de- 
vidamente organizado  de  accôrdo  com  uma  lei  organica  adequada,  nau- 
fragou porque  os  directores  não  foram  capazes  de  affrontar  as  respon- 
sabilidades do  cargo. 

“E’  agradavel  assegurar,  a este  respeito,  que  o Banco  Central  do 
Equador  conta  com  uma  directoria  de  reconhecida  competência  e hon- 
radez, plenamente  consciente  de  todas  as  suas  responsabilidades”. 

Trabalhos  preliminares  da  Directoria  — Desde  as  suas  primei- 
ras sessões,  a directoria  se  occupou  frequentemente  dos  estafutos  do  Banco 
Central  e de  intensificar  a propaganda  para  a subscripção  das  acções  da 
Classe  B. 

Approvados  os  estatutos,  subscripto  o capital  social,  eleita  e nomeada 
a directoria  definitiva  ,f oi  o Banco  Central  do  Equador  installado  em  10 
de  agosto  de  1927. 

A directoria  já  se  havia  occupado,  concomitantemente  com  a fabri- 
cação das  novas  notas  do  banco,  com  a recunhagem  da  moeda  divisionária, 
com  a preparação  dos  regulamentos  para  seus  iescriptorios  de  Guayaquil 
e Quito,  para  o funccionamento  das  respectivas  Camaras  da  Confedera- 
ção, com  a organização  preliminar  da  Succursal  de  Cuenca,  com  a primeira 
exportação  de  ouro,  com  o estudo  e approvação  da  política  economica 
do  Banco,  e em  accelerar  as  transferencias  dos  bancos  associados  e da  Caixa 
Central  de  Emissão. 

Capital  do  Banco  — O capital  autorizado  do  Banco  é de  $ 10.000.000 
podendo  ser  augmentado  a $ 20.000.000.  O Banco  conta,  na  actualidade, 
com  um  capital  subscripto  de  $ 6.667.200  e com  um  capital  realizado  de 
$ 2.613.170,  que  montará  a 31  de  dezembro  de  1927  a $ 4.573.047. 

Funcções  principaes  do  Banco  — O Banco  Central  do  Equador 
foi  modelado  de  accôrdo  com  o que  rege  os  grandes  bancos  centraes  do 
mundo.  E’  o unico  Banco  de  Emissão  do  paiz  e tem  em  seu  poder  todas 
as  reservas  ouro  da  Nação.  Suas  quatro  funcções  essenciaes  são  estas: 

o)  Emissão  e conversão  de  todas  as  notas  em  circulação ; 

b)  Estabilização  do  cambio  internacional; 

c)  Regularização  das  taxas  de  descontos; 

d ) Ajudar  os  bancos  em  época  de  emergencia. 


Emissão  e conversão  de  notas  — A circulação  actual  do  Equadot 
consiste  principalmente  em  notas  emittidas  pelos  antigos  Bancos  de  Emissão 
e pela  Caixa  Central  de  Emissão  e Amortização.  O Banco  Central,  ao 
abrir  suas  portas  ao  publico,  assumiu,  de  accôrdo  com  a lei,  a responsa- 
bilidade de  todas  as  emissões,  obrigando-se  a substiíu»  a actual  circulaçãc 
por  notas  conversíveis  de  sua  própria  emissão,  ou  com  ouro  ou  com  saques 
ouro.  Para  fazer  frente  a esta  obrigação,  o Banco  Central  tinha,  em  18  de 
outubro  de  1927,  em  suas  caixas  fortes,  ou  depositados  em  bancos  de 
primeira  classe  de  Nova  York  e Londres,  mais  de  30  milhões  de  sucres  em 
ouro. 

A emissão  de  notas  — Como  o Banco  Central  tem  o privilegio  usual 
da  emissão  de  notas,  nenhum  outro  bánco  ou  entidade  publica  ou  par -» 
ticular  póde  emittir  notas  ou  documentos  que  possam  circular  como  moeda 
Desta  maneira,  é o Banco  Central  quem  decide  qual  é a quantidade  total 
de  notas  que  ha  de  circular  no  paiz.  Essa  circumstancia,  porém,  não  signi- 
fica que  o Banco  Central  está  autorizado  a emittir  á sua  vontade,  pois  que 
o direito  de  emissão  depende  de  condições  cláramente  estabelecidas  para 
a conversão  obrigatória  de  todas  as  notas. 

Conversão  de  notas  — As  notas  do  Banco  Central,  e todas  as  notas 
agora  em  circulação,  são  conversiveis  á vista,  por  qualquer  dos  meios  se- 
guintes, á opção  do  banco : 

a)  — em  moedas  equatorianas  de  ouro,  cunhadas  de  accôrdo  com  a nova 
lei  monetaria ; 

b ) — em  barras  de  ouro  fino,  de  um  peso  não  menor  de  500  grammas; 

c ) — em  moedas  de  ouro  dos  Estados  Unidos,  á razão  de  $ 5,00  por 
dollar,  e em  libras  esterlinas  de  ouro,  á razão  de  $ 24,3324  por  libra ; 

d)  — em  saques  á vista  sobre  Nova  York  ou  Londres,  pagaveis  em  ouro, 
sobre  os  quaes  o Banco  Central  cobrará  um  prêmio,  sobre  a paridade  do 
sucre  ouro,  que  não  excederá  de  seis  centavos  de  sucre  por  dollar. 

Uso  das  moedas  de  ouro  — Actualmente,  mesmo  nos  paizes  mais 
ricos  do  mundo,  as  moedas  de  ouro  se  usam  quasi  que  exclusivamente 
para  as  reservas  dos  bancos  centraes  ou  para  saldar  os  balanços  do  com- 
mercio  internacional.  Praticamente,  nenhum  paiz  tem  a circulação  mone- 
taria em  ouro.  As  notas  conversiveis  apresentam  muitas  vantagens  com- 
paradas com  moedas  de  ouro,  sobresaindo  a de  que,  em  determinada  quan- 
tidade, as  notas  conversiveis  são  mais  fáceis  de  transportar  e.  de  contar. 

As  seguintes  linhas  são  tomadas  de  um  artigo  sobre  finanças  da 
Suissa : 

“Observou-se  no  correr  do  anno  de  1925  que,  apesar  dos  esforços 
feitos  para  entregar  moedas  de  ouro  ao  publico,  quando  se  apresentara 
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nos  guichets  dos  bancos,  este  não  queria  as  moedas  de  ouro  e preferia  as 
notas.  ” 

O mesmo  succedia  no  Equador,  anteriormente  á guerra  européa, 
quando  as  notas  do  paiz  eram  conversiveis  em  ouro. 

As  letras  ou  saques  ouro  — Quanto  ao  uso  do  ouro  para  cobrir 
os  saldos  devedores  da  balança  economica,  é preferível  evitar  com  tempo 
as  frequentes  remessas  do  metal  em  especie,  garantindo  saldos  credores 
nos  grandes  centros  financeiros  do  mundo.  Por  essa  raèão  está  o Banco 
Central  expressamente  autorizado  pela  lei  a manter  parte  de  suas  reservas 
ouro  em  bancos  de  primeira  ordem  de  Nova  York  e de  Londres,  sob  fórma 
de  depositos  potáveis  em  ouro.  Como  estas  cidades  operam  sob  o systema 
de  padrão  ouro,  uma  lettra  ou  saque  do  Banco  Central  sobre  os  bancos  de 
primeira  ordem  de  Nova  York  e Londres  é o meàmo  que  ouro. 

As  reservas  do  Banco  Central  — O Banco  Central  está  obrigado 
pela  lei  a manter  uma  reserva  em  ouro  equivalente  a 50  % de  seus  depo- 
sitos e notas  em  circulação,  reserva  que  deverá  ser  conservada  nas  suas 
caixas  fortes,  ou  em  deposito  de  ouro  a vista,  em  bancos  de  primeira  ordem 
de  Nova  York  ou  Londres.  Além  dessas  reservas  de  ouro,  que  constituem 
uma  de  suas  garantias,  as  notas  (conversiveis)  emittidas  pelo  banco  gozam 
de  preferencia  sobre  todo  o activo  do  Banco  Central,  o que  quer  dizer 
que  os  portadores  de  notas  serão  pagos  das  importâncias  respectivas,  em 
qualquer  caso,  antes  que  os  depositantes  e os  accionistas.  Ora,  o Banco 
Central  possue,  neste  momento,  em  seu  activo,  incluindo  as  reservas  de 
ouro,  recursos  superiores  a 100  % de  todas  as  notas  em  circulação. 

Se  houvesse  sido  resolvido  conservar  a totalidade  das  reservas  em 
ouro  na  caixa  forte  do  Banco  Central,  nenhum  juro  produziriam  ellas. 
Exercendo,  porém,  como  já  se  está  exercendo,  o direito  legal  de  manter 
uma  parte  bem  apreciável  dessas  reservas  em  fórma  de  depositos  ouro  a 
vista  sobre  Nova  York  e Londres,  o Banco  Central  ganhará  os  juros  sobre 
esses  depositos,  á razão  de  2 1 1 2 °fo  annuaes,  o que  é evidentemente  van- 
tajoso para  a economia  nacional. 

(O  Paiz,  de  20  de  abril  de  1929). 


* * * 


Proseguimos  nas  transcripções  relativas  ao  novo  organismo  mone- 
tário da  Republica  do  Equador,  ao  qual  hontem  nos  referimos,  depois  de 
termos  exposto  as  opiniões  do  professor  Kemmerer,  e continuamos  a fa- 
zel-o  para  esclarecer  inteiramente  a opinião  publica  em  torno  de  um 
assumpto  que  muito  interessa  ao  Brasil. 

* * * 

A estabilização  do  cambio  — Cambio,  monetariamente,  é a troca 
de  uma  moeda  por  outra.  Em  geral,  a troca  da  moeda  do  nosso  paiz  pela 
moeda  de  outro  paiz,  a qual  se  queira  adquirir.  Como  as  moedas  têm  dif- 
ferentes  valores,  de  accôrdo  com  a maior  ou  menor  quantidade  de  ouro 
fino,  que  contêm,  ha  que  confrontar  as  diversas  quantidades,  que  se  contêm 
em  cada  uma  delias,  quando  se- apresenta  a necessidade  de  trocal-as,  e as- 
sim dar  ou  receber  as  differenças  encontradas. 

Na  cotação  do  cambio  não  se  faz  outra  coisa  senão  expressar  o valor 
de  uma  moeda  em  seu  equivalente  no  da  de  outro  paiz. 

Essa  operação,  pois,  se  reduz  a determinar  quanto  vale  a unidade 
monetaria  de  um  paiz  na  unidade  monetaria  de  outro. 

Exemplificando:  o art.  Io  da  nossa  lei  monetaria  diz  textualmente: 
“A  unidade  monetaria  da  Republica  do  Equador  será  o sucre,  que  conterá 
gr.  0,300933  de  ouro  fin\o” . Ora,  como  o dollar  americano  contém 
gr.  1,  504665  de  ouro  fino,  ou  seja  exactamente  cinco  vezes  o peso  do 
sucre  ouro,  segue-se  que  o sucre,  a nossa  moeda,  ao  par  com  o dollar, 
vale  na  razão  de  cinco  sucres  por  um  dollar  americano  — ($  5,00=$  1,00) . 

Fluctuações  do  cambio  — Sob  o regimen  do  nosso  actual  padrão- 
ouro,  o máximo  e o minimo  do  cambio  internacional  será  ainda  determinado 
pelo  accrescimo  consequente  do  custo  total  da  exportação  ou  da  impor- 
tação do  ouro,  em  especie.  Esse  custo,  que  inclue  embalagem  do  ouro  em 
barras  ou  em  moeda,  carreto  de  e para  bordo,  frete  maritimo,  seguro,  des- 
gaste e toque,  foi  devidamente  calculado  e fixado  pela  Directoria  do  Banco 


Central,  com  a approvação  official  do  superintendente  de  bancos,  em  seis 
centavos  do  sucre,  por  dollar.  Se  se  deseja,  por  exemplo,  exportar  moedas 
de  ouro  norte-americano,  mistér  se  faz  adquiril-as  pela  paridade,  a cinco  su- 
cres  por  dollar  e em  seguida  juntar  o custo  de  exportação  ou  seja  mais  seis 
centavos  por  dollar.  Em  vista  disso,  só  será  vantajoso  exportar  dollares 
americanos  quando  os  saques  á vista  sobre  Nova  York  sejam  cotados  acima 
de  $ 5,06  (cinco  sucres  e seis  centavos)  por  dollar.  Essa  taxa  de  cambio 
é conhecida  como  o ponto  de  exportação  do  ouro  ( gold-point ) . Do  mesmo 
modo,  se  se  precisa  importar  moedas  de  ouro  norte-americano,  primeiro  ha- 
verá que  compral-as  em  Nova  York  ao  par,  ou  seja  $ 5,00  por  dollar,  de- 
duzindo o custo  da  sua  importação,  ou  seja  seis  centavos  por  dollar. 
Quer  isto  dizer  que  haveria  de  adquirir  o dollar  abaixo  de  $ 5,00,  que  é o 
valor  com  que  é encontrado  no  paiz.  O producto  liquido  dessa  operação 
para  o interessado  seria,  pois,  de  $ 4,94  (quatro  sucres  e noventa  e quatro 
centavos)  por  dollar.  Consequentemente,  conclue-se  que  só  será  mais 
vantajoso  importar  moedas  de  ouro  norte-americano  quando  o cambio  es- 
teja cotado  a menos  de  $ 4,94  por  dollar.  Esta  taxa  de  cambio  é conhecida 
como  o ponto  da  importação  do  ouro.  (Gold-point)  . 

Máximo  e mínimo  do  cambio  — As  razões  atrás  expostas  são  as 
principaes  para  que  o cambio  só  possa  fluctuar  entre  o minimo  de  $ 4,94 
e o máximo  de  $ 5,06  por  dollar,  desde  que  o Banco  Central  entrou  a 
funccionar.  As  pequenas  fluctuações  do  cambio,  dentro  desses  limites,  ou 
seja  dentro  dos  chamados  pontos  de  exportação  e de  importação  (ou  o gold- 
point,  como  dizem  os  inglezes)  são  inevitáveis  e são  usuaes  nessa  ordem 
de  operações.  Finalmente,  como  o Banco  Central  fixou  uma  differença  de 
cinco  pontos  entre  as  suas  taxas  de  venda  e de  compra,  conclue-se  que  a 
taxa  de  venda  para  as  letras  ou  saques  de  primeira  ordem  fluctuará  só- 
mente entre  $ 5,06  e $ 4,99  por  dollar;  e que  a taxa  de  compra  para;  as 
ditas  letras  ou  saques  fluctuará  unicamente  entre  $ 5,01  e $ 4,94  por  dollar. 
Por  outras  palavras,  o cambio  sobre  Nova  York  terá,  daqui  -em  diante,  uma 
fluctuação  maxima  de  sete  pontos. 

Elasticidade  da  circulação  — A maneira  como  o Banco  Central 
regulará  o volume  e a velocidade  do  meio  circulante,  em  relação  ás  maio- 
res ou  menores  necessidades  do  paiz,  será  a seguinte: 

Quando  o cambio  suba  e tenha  tendencia  de  subir  (í)  ainda  mais  de 
$ 5,06  por  dollar,  quando  então  haveria  vantagem  na  exportação  de  ouro, 


(1)  Nós  dizemos  que  o cambio  baixa,  quando  ha  necessidade  de  maior  somma 
de  papel-moeda  para  comprar  a libra,  ou  quando  pelo  mil  réis  se  recebe  maior  quan- 
tidade de  pence.  Outros  paizes,  ao  contrario,  como  se  vê  por  esta  exposição,  dizem 
que  o cambio  baixa  quando  o padrão  ouro  custa  mais  dinheiro,  é mais  alto. 


é de  suppor  que  exista  um  excesso  de  meio  circulante.  Então,  o Banco 
Central  venderá  saques  sobre  Nova  York,  á razão  de  $5,06  por  dollar,  e 
em  quantidade  íllimitada , e em  pagamento  destes  saques  o Banco  receberá 
suas  próprias  notas,  que  serão  assim  retiradas  da  circulação,  diminuindo 
por  consequência  o meio  circulante.  Ao  mesmo  tempo,  o Banco  Central 
levantará  as  taxas  de  juros  e descontos,  se  isso  também  for  indispensável, 
como  se  dirá  mais  adiante.  Esta  alta  produzirá  o ef  feito  usual,  de  levar 
uma  grande  parte  dos  outros  bancos  e do  publico  a pagar  os  empréstimos 
e descontos  do  Banco  Central,  o que  reduziria  ainda  mais  o total  do  meio 
circulante,  porque  taes  empréstimos  ou  redescontos  se  pagam  com  as  notas 
que,  deste  modo,  são  retiradas  da  circulação.  Por  tudo  isto  se  verá  que, 
ao  se  reduzir  o total  dás  notas  em  circulação,  pelos  meios  acima  indicados, 
o “meio  circulante”  não  tardará  a chegar  a ser  igual  ás  verdadeiras  neces- 
sidades do  paiz,  o que  produzirá  a baixa  (2)  do  cambio.  Quando  o cam- 
bio baixe  e tenha  tendências  de  baixar  a menos  de  $ 4,94  por  dollar,  ha 
então  vantagens  na  importação  do  ouro,  o que  quer  dizer  que  ha  escassez 
de  meio  circulante.  Neste  caso,  o Banco  Central  comprará  saques  sobre 
Nova  York,  á razão  de  $ 4,94  por  dollar  em  quantidade  illimitada,  e as 
notas  que  vão  á circulação  com  o pagamento  destas  compras  de  letras  ou 
saques  augmentarão,  na  proporção,  o total  do  meio  circulante. 

Ao  mesmo  tempo, o Banco  Central  baixará  a taxa  de  juros  e de  des- 
contos, se  for  também  conveniente,  para  fomentar  os  empréstimos  e des- 
contos, lançando  assim  mais  notas  na  circulação,  o que  augmentará,  ainda 
mais,  o meio  circulante.  Além  disso,  o Banco  Central  está  autorizado  por 
lei  a emittir  notas  no  Equador,  contia  depositos  de  ouro  em  Nova  York  e 
Londres,  afim  de  que  todas  as  pessoas  que  tenham  fundos  no  exterior 
possam  immediatamente  convertel-os  em  moeda  equatoriana,  com  vanta- 
gem e sem  ter  que  esperar  a vinda  do  ouro.  Por  meio  de  todas  essas  ope- 
rações se  conseguirá  augmentar  o total  do  meio  circulante  até  que  chegue 
a ser  igual  ás  necessidades  reaes  do  paiz,  e então  se  produzirá  a desejada 
alta  (3)  do  cambio. 

Vê-se,  portanto,  que  o Banco  Central  poderá  regular  facilmente  o vo- 
lume e rapidez  do  meio  circulante,  de  maneira  tal,  que  este  seja  sempre 
adequado  ás  verdadeiras  e variaveis  necessidades  do  paiz,  assegurando, 
assim,  a indispensável  elasticidade  do  meio  circulante,  fluctuando  o cambio 
sómente  dentro  dos  pontos  máximos  e minimos  correspondentes,  e evitando 
os  gastos  de  importação  e de  exportação  do  ouro. 

Livre  exportação  do  ouro  — Se,  apesar  disso,  alguma  pessoa  insistir 
em  exporta y ouro , poderá  fazel-o  livremente,  de  accôrdo  com  as  leis  vi- 

(2)  Chamamos  a attenção  do  leitor  para  a nota  n.  1. 

(3)  Idem. 
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gentes.  Mas  não  deve  esquecer  que  terá  de  fazer  as  despesas  com  embal- 
lagem,  carretos,  fretes,  seguro,  desgaste  e toque,  suspensão  de  juros  du- 
rante o tempo  da  viagem,  despesas  que  para  as  pequenas  partidas  são  ainda 
maiores  que  para  as  consideráveis  remessas  que  se  façam  por  conta  do 
Banco  Central. 

Por  isso,  acreditamos  todos  comprehenderão  que  na  pratica  será  mais 
vantajoso  para  um  particular  comprar  saque-ouro  sobre  o exterior,  em- 
bora pagando  os  descontos  habituaes,  do  que  supportar  os  incommodos  e 
despesas  da  remessa  do  ouro  em  especie. 

Vantagens  da  estabilização  — A estabilização  do  cambio  será  de 
incalculáveis  benefícios  para  o paiz. 

Todos  sabemos  a que  taxa  de  cambio  poderemos  vender  nossos  saques 
de  exportação,  e também  a que  taxa  compraremos  os  nossos  saques  de  im- 
portação, isto  é,  quanto  receberemos  pelos  nossos  productos  de  exportação 
e quanto  pagaremos  pelas  mercadorias  de  importação.  Quer  isto  dizer  que 
as  vantagens  do  cambio  estável  beneficiarão  a todos,  porque,  afinal,  todos 
os  habitantes  de  um  paiz  são  productores  ou  consumidores,  exportadores  ou 
importadores . 

Além  disso,  um  cambio  estável  produzirá  opportunamente  a confiança 
necessária,  o que  evita  as  emigrações  do  capital,  que  de  outro  modo  pro- 
curariam em  outros  logares  mercados  mais  seguros.  Essa  mesma  confiança 
na  estabilidade  do  cambio  attrahirá,  opportunamente,  os  empregos  de  ca- 
pital no  paiz,  tão  necessários  para  o desenvolvimento  de  sua  agricultura  e 
dos  meios  de  transporte. 

Permanência  da  estabilização  — Algumas  pessoas  nos  têm  tra- 
zido os  seus  receios  a respeito  da  permanência  da  estabilização . do  cambio 
internacional.  Muito  poucos  duvidam  que  o Banco  Central  possa  evitar 
que  o cambio  suba  a mais  de  $ 5,06  por  dollar,  porque  lhes  parece  que  isto 
será  muito  facil,  devido,  segundo  dizem,  a que  a Lei  Monetaria  fixou  a 
taxa  da  paridade  em  $ 5,00  por  dollar,  que  consideram  demasiado  alto. 
Porém,  quasi  todos  estão  certos  de  que  o Banco  Central  não  poderá  evitar 
que  o cambio  baixe  a menos  de  $ 4,94,  quando  tenhamos  colheitas  abun- 
dantes. Elles  opinam  desta  maneira:  ao  se  fazerem  taes  colheitas,  se  offe- 
recerá  á venda  uma  enorme  quantidade  de  letras  e,  quando  os  bancos  as- 
sociados tenham  comprado  tudo  que  possam,  ou  se  ponham  de  accôrdo 
para  não  comprar  mais  letras,  o Banco  Central  será  o único  comprador  a 
$4,94  por  dollar,  e ver-se-ha  então  obrigado  a suspender  a compra  de  letras, 
seja  por  que  não  possa  legalmente  emittir  mais  notas  conversíveis,  ou  para 
evitar  grandes  perdas  com  a supposta  baixa  de  cambio. 


; • O I .1  (,  i Q 

■ 00  . 


33 


O cambio  não  baixara"  — (4)  Ao  que  ficou  atrás  mencionado,  ob- 
servaremos: que  ao  Banco  Central  não  faltarão  notas.  Porque  cada  vez 
que  compre  uma  letra,  adquirirá  ouro  no  estrangeiro,  e aproveitará  o direito 
legal  de  sobre  elle  emittir  notas  conversiveis,  por  mais  ou  menos  o duplo 
do  ouro  adquirido,  com  as  quaes  poderá  comprar  mais  letras,  e assim  suc- 
cessivamente . Quer  dizer  que  o Banco  Central  terá  sempre  fundos  màis 
que  sufficientes  para’ comprar  todas  as  letras  de  primeira  ordem,  que  se 
lhe  offereçam  a $4,94  por  dollar. 

Logo,  o cambio  não  poderá  baixar  para  esta  especie  de  letras.  E o 
Banco  Central  faria  nestes  casos  um  bom  negocio,  adquirindo  uma  consi- 
derável quantidade  de  letras  ao  minimo  do  cambio.  Como  muitas  pessoas 
acreditam  também  que  o Banco  Central  deve  e póde  fazer  baixar  o cambio 
gradualmente,  pelo  menos  até  $4,00  por  dollar,  é necessário  recordar  sempre 
que,  de  accôrdo  com  a lei  monetaria  e com  a lei  organica  do  Banco  Cen- 
tral, é uma  obrigação  primordial  do  Banco  Central,  não  só  evitar  que  o 
cambio  suba  a mais  de  $5,06,  como  também  que  baixe  a menos  de  $4,94  por 
dollar  para  saques  e letras  de  primeira  ordem. 

(O  Paiz,  de  21  de  abril  de  1929). 


(4)  Chamamos  sempre  a attenção  do  leitor  para  a technica  usada. 
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Vantagens  das  colheitas  abundantes  — O augmento  do  meio 
circulante,  causado  pelas  notas  que  se  tenham  lançado  na  circulação  nos 
casos  expostos,  seria,  não  só  indispensável,  senão  perfeitamente  justificado, 
já  que  o dito  augmento  se  faria  em  relação  directa  com  as  verdadeiras  ne- 
cessidades do  paiz,  que  teriam  augmentado  justamente  pela 'abundancia  das 
colheitas.  Por  conseguinte,  as  grandes  safras,  longe  de  ameaçar  a perma- 
nência da  estabilização  do  cambio,  seriam  um  beneficio  para  o Equador, 
por  isso  que  nos  dariam  um  maior  excesso  de  producção  sobre  os  consumos 
usuaes  do  paiz,  o que  augmentaria  os  capitaes  disponíveis  e faria  baixar  as 
taxas  de  desconto,  como  ficou  explicado. 

Regularização  da  taxa  de  desconto  — Outra  das  principaes  func- 
ções  do  Banco  Central  é a de  influenciar  no  sentido  de  ajudar  a estabi- 
lizar as  taxas  dos  typos  de  juros  e de  desconto.  Essas  taxas  dependerão 
da  maior  ou  menor  abundancia  de  capitaes  que  se  encontrem  disponiveis  no 
Equador,  em  um  momento  dado,  como  se  verá  em  seguida. 

Distincção  entre  capital  e moeda  — Para  evitar  a confusão  entre 
o que  se  chama  capital  e o que  é moeda  devemos  declarar  que  a quantidade 
do  nosso  meio  circulante,  que  consistirá,  em  grande  parte,  em  notas,  não 
indicará  o montante  de  capitaes  de  que  realmente  dispõe  o paiz,  pois,  como 
muito  bem  disse  o Sr.  Van  Deusen,  a emissão  de  notas  não  crêa  capital. 
A nota  é simplesmente  um  instrumento  commodo,  representativo  do  capital 
já  existente,  que  nos  serve  para  trocar  uma  coisa  por  outra;  ou  seja,  para 
effectuar  com  facilidade  a maior  parte  das  nossas  transacções  econômicas 
sobre  a base  de  uma  mesma  unidade  de  valor.  O capital  não  é creado  pelo 
banco.  Os  bancos  servem  para  ajudar  o publico  a accumular  capital  e para 
guardar  em  deposito  os  capitaes  que  os  seus  clientes  tenham  em  excesso,  até 
que  esses  mesmos  clientes  delles  necessitem.  Entretanto,  os  bancos  em- 
prestam esses  capitaes  a outros  clientes,  geralmente  a prazos  curtos. 

Como  augmentam  os  capitaes  dum  paiz  — A maior  parte  dos  par- 
ticulares augmentam  seu  capital  gastando  menos  do  que  ganham.  Os  ban- 
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cos  e mais  sociedades  anonymas  augmentam  o seu  capital  por  subscri- 
pções  de  nova  acções,  que  se  fazem  com  as  economias  do  publico,  ou  por 
meio  da  accumulação  de  fundos  de  reserva,  que  se  formam  com  a parte 
das  utilidades  que  não  se  repartem  como  dividendos  pelos  accionistas.  Por 
outras  palavras,  os  capitaes  disponíveis  no  Equador  sómente  augmentarão, 
se  o paiz  economizar,  gastando  menos  do  que  produz,  ou  produzindo  mais 
do  que  consome,  ou  se  conseguir  attrahir  novos  capitaes  do  estrangeiro  para 
empregos  permanentes. 

Relação  entre  o capital  e os  juros  — As  taxas  de  juros  e de  des- 
conto, que  cabe  ao  Banco  Central  fixar,  deverão  guardar  relação  directa 
com  os  capitaes  de  que  disponha  o paiz.  Por  isso  não  se  deve  receiar  que 
o Banco  Central  possa  fixal-os  á vontade,  pelo  menos  de  uma  maneira  defi- 
nitiva e permanente,  o que,  em  fim  de  contas,  é realmente  o importante. 
Pois  se,  por  um  capricho  ou  erro  involuntário,  o Banco  Central  chegasse 
a fixar  taxas  de  desconto  demasiado  altas  ou  demasiado  baixas,  ellas  dura- 
riam sómente  por  um  periodo  relativamente  curto,  visto  como,  na  pratica, 
resultaria  o seguinte:  se  se  fizesse  uma  reducção  injustificada  nas  taxas 
de  desconto,  isto  produziria,  correspondentemente,  um  augmento  na  pro- 
cura de  capitaes,  o que  faria  subir  novamente  aquellas  taxas  ao  seu  verda- 
deiro nivel ; ou,  se  se  augmentasse  demasiado  as  taxas  de  desconto,  pro- 
duzir-se-hia  correspondentemente  uma  diminuição  na  procura  de  capitaes,  o 
que  faria  baixar  as  taxas  mencionadas  ao  nivel  que  realmente  lhes  cor- 
responde . 

Modo  de  regular  as  taxas  de  desconto  — O Banco  Central  exer- 
cerá a funcção  de  influenciar  e ajudar  a estabilizar  as  taxas  de  juros  e 
de  desconto  do  modo  seguinte : levantará  a taxa  de  descontos,  quando  en- 
tenda “que  os  negocios  estão  indo  além  do  limite  normal;  que  os  bancos 
associados  estão  alargando  o credito  além  das  justas  exigências  da  estabi- 
lidade e desenvolvimento  economico  do  paiz,  ou  — que  as  reservas  de 
ouro  do  Banco  estão  se  exportando  indevidamente”.  Semelhante  alta  nas 
taxas  de  desconto  levará  os  demais  bancos  e o publico  em  geral  a reduzir 
os  pedidos  de  empréstimos  que  desejem  effectuar  no  Banco  Central.  Só- 
mente aos  bancos  que  tenham  necessidade  urgente  de  fundos  seria  conve- 
niente redescontar  a uma  taxa  elevada,  o que  obrigaria,  dentro  em  pouco, 
todos  os  bancos  a elevar  suas  próprias  taxas  de  desconto,  forçando,  assim, 
os  seus  clientes  a reduzir  os  seus  empréstimos  e descontos.  Emquanto  es- 
tejam muito  elevadas  as  taxas  de  desconto,  a todas  as  pessoas  que  gozem 
de  credito  no  estrangeiro  será  mais  proveitoso  descontar  seus  documentos 
no  exterior.  Logo  que  se  tenha  conseguido  restabelecer  o volume  normal 
dos  negocios  e do  credito,  pelo  modo  acima  mencionado,  as  taxas  de  des- 
conto baixarão  novamente  ao  nivel  que  lhes  corresponde. 


Baixarao  as  taxas  da  desconto , quando  se  considere  que  é conveniente 
fomentar  um  maior  e mais  efficaz  uso  do  credito  do  paiz,  especialmente 
quando  augmentem  suas  verdadeiras  necessidades,  como  durante  o tempo 
das  colheitas,  que  é quando  os  agricultores  precisam  de  credito  addicional 
para  beneficiamento  e venda  dos  produetos,  e sempre  que,  ao  mesmo  tempo, 
as  reservas  de  ouro  do  Banco  sejam  apreciavelmente  superiores  a 50  % 
do.  total  das  notas  em  circulação,  e dos  depositos  que  nesses  momentos 
tenha  o Banco.  Com  o baixar  as  taxas  de  desconto,  se  levará  os  bancos 
e o publico  em  geral  a fazer  empréstimos  e descontos . Quer  dizer  que  assim 
se  facilitarão  recursos  á agricultura,  ao  commercio  e á industria,  precisa- 
mente no  momento  em  que  elles  verdadeiramente  precisam. 

Por  essa  fórma,  fomentar-se-ha  uma  justificada  expansão  dos  negó- 
cios e do  credito,  e o resultado  será  que  as  taxas  de  desconto  subirão  no- 
vamente ao  nivel  correspondente. 

% 

O DESEJO  DE  SE  FIXAR  UMA  TAXA  BAIXA  DE  DESCONTO  — E’  até  CertO 

ponto  natural  o desejo  de  que  não  se  permitta  que  o Banco  Central 
suba  demasiado  suas  taxas  de  desconto.  Também  não  faltará  quem  sus- 
tente que  o Banco  Central  póde  e deve  fazer  com  que  as  taxas  de  desconto 
baixem  bastante  do  seu  nivel  actual,  concedendo  aos  demais  bancos  e ao 
publico  em  geral  facilidades  de  credito  em  grande  escala.  E sente-se  que 
esse  resultado  póde  ser  conseguido  pelo  Banco  Central  por  meio  de  uma 
emissão  de  notas  sem  nenhuma  outra  restricção  que  a de  ter  reserva  ouro 
em  50  % equivalente  ao  total  das  notas  em  circulação. 

As  recom  mendações  da  Missão  Kemmerer  — Cremos  conveniente 
e opportuno  transcrever  textualmente  o que  disse  a Missão  Kemmerer,  em 
sua  Exposição  de  Motivos  ao  referir-se  ás  taxas  de  juros  e de  desconto, 
que  ao  Banco  Central  cabe  fixar.  Eil-o : — “Mui  perigosa  seria  qualquer 
tendencia  de  restringir  as  taxas  de  desconto  do  Banco  Central,  sob  o pre- 
texto de  que  taes  taxas  são  prejudiciaes  aos  negocios  do  paiz;  pois  não  se 
deve  esquecer  que  o dever  primordial  do  Banco  Central  não  é facilitar 
baixas  tapas  de  juros,  mas  dar  ao  publico  uma  moeda  sã  e estar  sempre 
prompto  a ir  em  auxilio  dos  bancos  associados,  descontando  seus  documentos 
de  primeira  ordem.  A experiencia  de  muitos  paizes  demonstrou  que  wm 
dos  meios  mais  seguros  de  que  póde  lançar  mão  um  Banco  Central  para 
desbaratar  o padrão-ouro,  e para  que  a taxa  do  desconto  permaneça  em 
alta  por  largo  tempo,  é o de  inflar  a1  circulação  com  as  suas  notas  e dos 
seus  depositos,  mediante  uma  política  muito  liberal  em  relação  aos  em- 
préstimos, com  taxas  de  desconto  muito  baixas. 

“Por  outro  lado,  um  dos  meios  mais  seguros  para  garantir  a perma- 
nência de  taxas  baixas  de  desconto  é o de  manter  o Banco  Central  a moeda 
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sã  e no  seu  valor,  não  obstante  a opposição  do  publico,  no  sentido  de  que 
se  levante  a taxa  temporariamente,  quando  assim  o exijam  as  circumstan- 
cias.  ” 

As  actuaes  taxas  de  desconto  — Muitas  pessoas  consideram  assás 
elevadas  as  actuaes  taxas  de  desconto  do  Banco  Central.  Para  ellas,  é con- 
veniente citar  os  seguintes  topicos  de  um  dos  mais  recentes  discursos  do 
professor  Kemmerer:  — “Um  dos  factores  principaes  da  taxa  de  desconto 
no  mercado  é o risco.  A estabilidade  monetaria  e a decretação  de  uma 
sã  legislação  bancaria  estão  afastando  rapidamente  os  factores  dos  riscos 
prováveis  nos  empréstimos,  e é de  esperar,  com  segurança,  que  sob  esse 
aspecto  elles  se  reduzirão  cada  vez  mais.  A’  medida  que  desappareçam  os 
riscos,  augmentarão  os  capitaes  vindos  do  estrangeiro  e se  irá  accumulando 
com  rapidez  progressiva  o capital  nacional,  reduzindo  a taxa  de  juros  no 
Equador . ” 

Estas  forças,  entretanto,  trabalham  lentamente  e o publico  não  deve 
se  impacientar  se  a taxa  do  juro  não  baixa  tão  rapidamente  como  seria  de 
desejar. 

As  operações  do  banco  com  o publico  — A razão  principal,  pela 
qual  a lei  autoriza  o Banco  Central  a effectuar  certas  operações  directa- 
mente  com  o publico,  é a necessidade  de  habilital-o  a tornar  effectivas 
suas  taxas  de  desconto,  sempre  que  isto  for  indispensável.  Accrescenta- 
remos  apenas  que  “não  existe  no  mundo  um  só  Banco  Central  de  emissão 
ao  qual  se  prohiba  negociar  directamente  com  o publico”. 

Como  se  verá  na  pratica,  o Banco  Central  effectuará  a maior  parte 
desta  classe  de  operações,  de  ordinário  nas  épocas  em  que  seja  necessário 
prevenir  uma  expansão  perigosa  do  credito  ou  quando  seja  conveniente 
augmental-a.  O espirito  da  lei  dita  que  o Banco  Central  não  deve  entrar 
em  concurrencia  desnecessária  com  os  bancos  associados. 


NÃO  ENTRAR  EM  CONCURRENCIA  COM  OS  OUTROS  BANCOS  — E nisto 
está  a razão  pela  qual  a lei,  embora  autorize  o Banco  Central  a receber 
deposito  do  publico,  prohibe-o  ao  mesmo  tempo  de  pagar  juros  sobre 
esses  depositos.  Devemos  recordar  também  que,  de  accôrdo  com  a pratica 
usual,  o Banco  Central  fixará,  normalmente,,  suas  taxas  de  desconto  de 
maneira  que  sejam  mais  elevadas  para  o publico  do  que  para  os  bancos  asso- 
ciados, e deve  o Banco  Central  ser  muito  mais  exigente  que  os  demais 


bancos,  quanto  á qualidade  e prazo  dos  titulos  que  descontar.  Como  elle 
não  pague  juros  sobre  os  seus  depositos,  e normalmente  só  descontará 
titulos  de  primeira  ordem  e a uma  taxa  mais  elevada,  o Banco  Central  não 
entrará  em  concurrencia  com  os  demais  bancos  quanto  a depositos,  em- 
préstimos e descontos,  que  são  as  principaes  operações  dos  bancos  asso- 
ciados. 
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A necessidade  de  negociar  com  o publico  — Já  observámos  que  o 
Banco  Central  deve  elevar  as  suas  taxas  de  desconto  toda  vez  que  sinta 
estar  produzindo  expansão  excessiva  de  credito . Mas,  se  nessa  occasião  os 
demais  bancos  do  paiz  se  acharem  de  posse  de  fundos  cosideraveis,  po- 
derão, assim  lhes  convindo,  augmentar  os  seus  empréstimos,  desde  que 
não  tenham  necessidade  de  redescontos  no  Banco  Central  nem  de  seguir  suas 
indicações.  Seria,  pois,  para  estes  casos  que  o Banco  Central  se  veria  obri- 
gado a negociar  directamente  com  o publico,  na  maior  escala  possível,  para 
tornar  effectivas  as  suas  taxas  de  desconto,  com  o objectivo  de  controlar 
a situação  e conter  a tempo  uma  perigosa  inflação  do  credito. 

Maneira  de  controlar  o mercado  monetário  — E’  o seguinte  o 
processo  que  o Banco  Central  deve  seguir  em  taes  casos.  O Banco  Central 
venderá  directamente  ao  publico:  saques  bancarios,  letras  de  cambio,  a- 
ceites  bancarios  ou  qualquer  outra  especie  de  titulos  ou  valores,  seguros 
e de  facil  realização , e guardará  em  seus  cofres  as  notas  que  receba  do 
publico  em  pagamento  das  ditas  vendas.  E para  induzir  o publico  a com- 
prar, fará  estas  vendas  na  base  de  uma  taxa  de  juros  alta,  para  que  elle, 
publico,  sinta  o proveito  de  nellas  empregar  os  seus  capitaes.  O resuítado 
desta  classe  de  operações  não  tardaria  em  se  fazer  sentir.  As  reservas  de 
notas,  que  tivessem  os  outros  bancos,  diminuiriam  consideravelmente,  por 
isso  que  seriam  os  ditos  bancos  que  teriam  que  adeantar  ao  publico  a maior 
parte  do  dinheiro  necessário  para  comprar  os  titulos  e valores  vendidos 
pelo  Banco  Central.  E os  bancos  associados,  para  evitar  que  as  suas  notas 
disponíveis  se  esgotassem,  teriam  de  elevar  suas  taxas  de  desconto,  o que, 
em  summa,  era  o objectivo  em  vista  immediato,  como  restricção  á expan- 
são excessiva  de  seus  empréstimos. 

(O  Paiz,  de  22  de  abril  de  1929). 


* * * 


Vantagens  deste  processo  — Uma  das  vantagens  deste  processo 
esta  em  collocar  o Banco  Centra'1  em  posição  de  efficazmente  obrigar  os 
demais  bancos  a seguir  as  praticas  bancarias  mais  convenientes  aos 
interesses  geraes  do  paiz,  sem  elevar  as  taxas  de’  desconto  a 
niveis  muito  altos.  Se  o Banco  Central  effectua  operações  com  o publico, 
em  fórma  singela  e prudente,  causará  o menor  transtorno  possível  á ma- 
téria bancaria  e commercial,  evitando  as  queixas  do  publico,  motivadas 
ordinariamente  pelas  mudanças  frequentes  e violentas  das  taxas  de  des- 
conto. Outra  vantagem  está  em  que  o Banco  Central  terá  que  se  inte- 
ressar em  fomentar  devidamente,  e quanto  antes,  a actividade  do  mer- 
cado local  de  valores,  e bem  assim  assegurar  que  seja  verdadeiramente 
facil  a compra  e venda  de  saques,  letras,  acceites  bancarios  e quasquer 
outros  titulos  recommendaveis,  com  applicações  seguras  para  facilitar  e 
realmente  tornar  praticáveis  as  operações  que  o Banco  Central  tenha  de 
realizar  directamente  com  o publico. 

A FIXAÇÃO  DAS  DIFFERENTES  TAXAS  DE  DESCONTO  — O BanCO  Central 
está  autorizádo  pela  lei  a estabelecer  aos  bancos  associados,  taxas  de  des- 
conto diversas  das  marcadas  para  o publico,  como  também  a fixar  diffe- 
r entes  taxas  de  desconto  para  as  diversas  classes  de  ef feitos  commerciaes 
ou  titulos.  O Banco  Central,  pois,  poderá  levantar  a taxa  de  desconto  para 
determinada  classe  de  operações,  com  o proposito  de  restringil-as,  e ao 
mesmo  tempo  baixal-a  para  outra  classe,  como  a relacionada  com  a pro- 
ducção  e exportação,  estimulando  por  essa  fórma  os  empréstimos  e des- 
contos correspondentes . Como  exemplo : a taxa  actual  de  10  % para  os 
bancos  associados  poderá  ser  modificada,  baixando-se  a 9 %,  para  am- 
parar devidamente  uma  maior  producção  e exportação,  e elevando-a  a 11  %, 
desde  que  haja  grande  procura  de  fundos,  para  as  outras  operações,  prin- 
cipalmente para  as  de  importações,  afim  de  restringil-as  a tempo.  Por 
ahi  se  vê  quão  importante  é a funcção  reguladora  das  taxas  de  juros  e de 
desconto  a ser  exercida  pelo  Banco  Central. 


Ajudar  os  bancos  em  épocas  de  emergencia  — Uma  das  funcçÕes 
essenciaes  do  Banco  Central  é a de  ajudar  os  bancos  associados  em  épocas 
de  emergencia.  E’  de  tal  monta  esta  funcção,  que  o Banco  Central  está 
devidamente  autorizado  também  a proporcionar  ao  paiz  uma  circulação 
de  emergencia,  em  determinadas  circumstancias  e sob  condições  expressa- 
mente claras  na  lei.  Desta  fórma,  o Banco  Central  poderá  fazer  frente 
immediatamente  a qualquer  situação  transitória,  a qualquer  emergencia,  e 
ajudar  os  outros  bancos,  em  épocas  semelhantes,  descontando-lhes  rapida- 
mente titulos  de  primeira  ordem  de  sua  carteira  commercial.  Afinal  de 
contas,  esse  Banco  Central  não  é outra  coisa  senão  o banco  de  todos  os 
báncos  do  paiz.  E’  esta  razão  pela  qual,  precisamente,  se  torna  obrigatorio 
aos  bancos  commerciaes  subscrever  uma  parte  considerável  das  acções 
do  Banco  Central. 

A reserva  legal  do  Banco  Central  — O Banco  Central  é obri- 
gado pela  lei  a manter  uma  reserva  de  ouro  equivalente  a 50  % de  seus 
depositos  e de  suas  notas  em  circulação.  Essa  porcentagem  se  chama 
reserva  legal  minima.  Entretanto,  estes  50  % não  significam  realmente 
um  minimo  legal  fixo ; apenas  devem  ser  considerados  como  o minimo  legal 
normal,  do  qual  o Banco  Central  não  se  deve  afastar,  a não  ser  por  im- 
periosa necessidade.  Quasi  todos  reconhecem  que  as  “reservas  de  ouro” 
são  indispensáveis  como  medida  de  segurança  e para  inspirar  confiança 
ao  publico;  mas  são  ellas  também  necessárias  para  serem  utilizadas  em 
circumstancias  especiaes,  como  se  dirá  adiante.  E’  por  essa  razão  que  em 
todas  as  partes  do  mundo  se  permitte,  em  épocas  de  emergencia,  que  a 
reserva  ouro  baixe  do  minimo  legal  normal,  restabelecendo-se  o mais  de- 
pressa possível  os  50  %,  normaes. 

Imposto  por  falta  de  reserva  — O Banco  Central  poderá,  por- 
tanto, baixar  a reserva  ouro,  minimo  legal  normal  de  50  %,  em  casos  de 
emergencia,  conforme  se  disse,  mas  pagando  préviamente  um  imposto  sobre 
a quantia  da  baixa,  sobre  a deficiência  da  reserva.  Este  imposto  augmen- 
tará  em  razão  inversa  da  diminuição  da  reserva  legal,  sendo  o Banco  obri- 
gado a elevar  as  suas  taxars  de  juros  e de  desconto.  O objectivo  principal 
dessas  medidas  é impedir  que  a reserva  ouro  se  conserve  inferior  a 50  % 
por  um  periodo  de  tempo  demasiado  longo. 


Taxas  do  imposto  e do  desconto  — O valor  do  imposto  sobre  a defi- 
ciência da  reserva  e as  taxas  minimas  de  desconto,  correspondentes  ás  dif- 
ferentes  porcentagens  da  reserva  legal,  quando  esta  fique  abaixo  do  mi- 
nimo normal  de  50  °/o,  serão  os  seguintes: 


m w 
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Reservas  abaixo  do  minimo  Valor  do  imposto  Taxa  minima  de 


annual  desconto  annual 


Entre  50  % e 45  % . . . . 

” 45  % e 40  % ...  . 

” 40  % e 35  % . . . . 


3 % 
6 % 
12  % 
15  % 


Abaixo  de  35  % 


Sempre  que  a reserva-ouro  baixe  a 35  %,  deverá  ser  pago,  além  de 
imposto  annual  de  15  % sobre  o total  da  differença  com  os  50  %,  um  im- 
posto addicional  de  1,5  % sobre  a differença  abaixo  de  35  % . E juntar- 
se-ha  uma  taxa  de  desconto,  a mais,  pelo  menos  igual  á taxa  do  imposto 
addicional  pela  differença  de  reserva  ouro.  O montante  do  imposto  e o 
typo  minimo  do  desconto  serão,  pois,  relativamente,  baixos  no  principio,  e 
só  chegarão  a ser  onerosos  quando  as  reservas  ouro  baixem  tanto,  que 
constituam  verdadeiro  perigo  para  a estabilidade  da  moeda. 

♦ 

Quaes  Sejam  os  casos  de  convergência  — De  accôrdo  com  a pra- 
tica universal  os  bancos  commerciaes  applicam  uma  parte  bem  considerável 
do  seu  capital  e dos  seus  depositos  em  empréstimos,  descontos,  etc.  Por 
••  mais  prudentes  que  os  bancos  tenham  sido,  no  collocar  o seu  dinheiro, 
sabe-se  que  em  dado  momento  não  poderiam  cobrar  ou  liquidar  suas  ope- 
rações com  a rapidez  necessária.  Se,  pois,  por  qualquer  motivo  injusti- 
ficado, os  depositantes  resolvessem  inesperadamente  retirar  a maior  pa'rte 


dos  seus  depositos,  por  mais  solido  que  fosse  o banco,  estaria  exposto  a 
fechar  as  suas  portas,  se  não  obtivesse  immediaitamente  os  fundos  indis- 
pensáveis. Sempre  que  no  Equador  se  produza  uma  situação  semelhante, 
será  considerado  um  caso  de  emergencia.  Apresenta-se  então  a obrigação 
indiscutível,  por  parte  do  Banco  Central,  em  taes  circumstancias,  de  soc- 
correr  os  demais  bancos  do  paiz,  com  a maior  rapidez  possível,  para  resta- 
belecer a confiança  do  publico  e salvar  os  bancos  realmente  solvaveis  do 
perigo  de  fallencia.  Se,  depois  de  entrar  em  vigor  a nova  lei  geral  dos 
bancos,  se  achem  alguns  bancos  associados  com  o “encaixe  legal”  neces- 
sário, e não  tenham  outra  maneira  de  o completar  dentro  do  prazo  fixado 
na  mesma  lei,  sem  o auxilio  do  Banco  Central,  será  um  duvida,  para  os 
bancos  solvaveis,  um  verdadeiro  caso  de  emergencia.  Serão  também  consi- 
derados “casos  de  emergencia”  as  épocas  de  grandes  colheitas,  de  safras 
abundantes,  produzindo  uma  justificada  actividade  dos  negocios  do  paiz, 
reclamando  maior  credito  que  o que  os  demais  .bancos  possam  fornecer. 
Nestas  circumstancias,  o Banco  Central  deverá  ajudar  os  bancos  asso- 
ciados, redescontando  o excesso  de  seus  descontos,  para  proporcionar  um 
credito  addicional  e temporário,  exigido  pelo  inesperado  volume  dos  ne- 


gocios . 


(O  Paiz,  de  24  de  abril  de  1929). 


* * * 


E’pocas  de  crise  — Finalmente,  uma  crise  inesperada  é a situação 
de  maior  emergencia  que  se  póde  apresentar  em  um  paiz.  Uma  crise  póde 
originar-se  de  diversas  causas,  entre  as  quaes  a Missão  Kemmerer,  em  sua 
Exposição  de  Motivos,  menciona  as  seguintes : “A  falha  das  safras  ou  os 
baixos  preços  anormaes  dos  principaes  productos  nacionaes ; a reacção  nos 
negocios  do  paiz  ou,  por  outras  razões,  o ver-se  a organização  do  credito 
do  paiz  exposta  a forte  pressão ; desusados  pedidos  de  empréstimos  bancá- 
rios, ou  cobranças  difficeis,  reduzindo-se  assim  as  reservas  dos  bancos,  ou, 
emfim,  outros  symptomas,  difficeis  de  indicar,  de  uma  crise  imminente” . 

A esse  respeito,  a Missão  Kemmerer  accrescenta : “Precisamente  nes- 
tes casos  é que  os  bancos  associados  deverão  requerer  auxilio  ao  Banco  Cen- 
tral ; e,  ao  fazel-o,  devem  sentir  plena  confiança  de  que  obterão  notas,  ouro 
ou  saques-ouro,  em  quantidade  sufficiente  ás  suas  necessidades.  Em  época 
de  crise,  o “preceito  de  Bagehot”  é uma  das  mais  sábias  lições  para  um 
Banco  Central  de  Emissão  e Redesconto.  Esse  preceito,  que  foi  estabele- 
eido,  ha  duas  gerações,  pelo  financista  Walter  Bagehot,  ensina  que,  em 
época  de  emergencia  ou  de  grandes  perturbações,  o Banco  Central  deverá 
descontar  livremente  os  valores  de  primeira  ordem  e os  valores  liquidos 
a curto  prazo,  porém,  sómente  a taxas  altas  e progressivas. 

Essas  táxas  altas,  em  occasião  de  emergencia,  não  constituem,  ge- 
ralmente, inconveniente  para  as  transacções,  porque,  na  maioria  dos  casos, 
só  vigorarão  em  períodos  breves ; e a convicção  por  parte  dos  bancos  e do 
publico  de  que  existe  no  Banco  Centra'1  provisão  de  fundos  sufficiente  e 
disponível  fará  desapparecer  o pânico  e renascer  a confiança.” 

Differença  entre  funcções  e operações  — Para  melhor  compre- 
hensão  dos  importantes  serviços  que  um  Banco  Central  presta  ao  desen- 
volvimento economico  do  páiz,  é indispensável  fazer  distineção  entre  as 
suas  f(uncções  e as  suas  operações.  A maior  parte  das  operações  são  rea- 
lizadas para  habilital-o  a exercer  as  suas  funcções.  Entretanto,  como  tem 
o nome  de  “banco”  e realiza  operações  bancarias,  poder-se-hia  crer  que 
o Banco  Central  é apenas  um  banco  commercial,  grande  e forte.  Por  essa 
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razão,  nunca  é demais  recordar  que  o dever  primordial  do  Banco  Central 
não  é fazer  operações  ou  negocios  bancarios,  mas  desempenhar  satisfa- 
ctoriamente  determinadas  funcções  essenciaes,  que  são : Io,  emittir  e con- 
verter todas  as  notas  da  circulação  do  paiz;  2°,  estabilizar  o cambio  in- 
ternacional; 3o,  regularizar  as  taxas  de  juros  e de  descontos;  4o,  atailiar  os 
demais  bancos  em  épocas  de  emergencia.  O que  quer  dizer  que  realmente 
o verdadeiro  destino,  para  o qual  foi  creádo  o Banco  Central  consiste  em 
dotar  o paiz  de  um  meio  circulante  conversível,  são  e estável,  manter  um 
mercado  ordenado  de  credito  commercial,  e estar  sempre  prompto  a fazer 
frente  immediatamente  a qualquer  emergencia  que  se  apresente.  Para 
isso,  terá  sempre  fundos  disponíveis,  para  proporcionar,  a qualquer  mo- 
mento, todas  as  notas,  ouro  ou  saques-ouro  que  os  bancos  e o publico 
necessitem  para  os  seus  negocios  legítimos. 

Varias  outras  funcções  do  Banco  Central  — Além  dessas  quatro 
funcções,  que  chamamos  essenciaes,  o Banco  Central  exercerá  outras,  que 
podem  ser  classificadas  como  relativamente  secundarias,  entre  as  quaes 
as  mais  importantes  são  as  seguintes: 

— Actuar  como  agente  fiscál  do  governo,  dos  Estados,  das  Munici- 
palidades e das  estradas  de  ferro ; 

— Actuar  como  agente  do  governo  para  cunhar,  cambiar  ou  recunhar 
certas  moedas  metalicas; 

— Actuar  como  camara  de  compensação  para  os  bancos  associados 
em  Quito  e Guayaquil. 

Agente  fiscal  do  governo  — Nos  termos  do  art.  51  da  lei,  0| 
Banco  Central  será  o agente  fiscal  do  governo  do  Equador.  No  desem- 
penho dessa  funcção,  poderá  ser  encarregado  pelo  governo: 

— Da  compra  de  saques  ou  letras  para  o exterior,  para  realizar  o 
pagamento  da  divida  externa,  sem  que  se  produzam  oscilações  sensíveis 
nas  taxas  do  cambio; 

— Da  liquidação  ou  conversão,  por  conta  do  Thesouro,  dos  emprésti- 
mos que  o governo  contrate  no  exterior,  afim  de  evitar  as  perturbações 
do  cambio  internaciona'1  consequentes  á entrada  de  grandes  quantias  de 
capital  estrangeiro;  e 

— De  intervir  no  pagamento,  resgate,  amortização,  consolidação,  lan- 
çamento da  divida  interna,  nás  condições  as  mais  vantajosas  para  a Nação. 

O Banco  Central  poderá  também  actuar  como  agente  fiscal  dos  Es- 
tados, das  Municipalidades,  das  estradas  de  ferro,  de  quaesquer  outras 
empresas,  ou  entidades  do  governo  nacional  e de  suas  subdivisões  polí- 
ticas ou  administrativas. 


47 


Moedas  metalxcas  — Nos  termos  dos  arts.  3\  9o,  10  e 18  da  nova 
lei  monetaria,  incumbe  ao  Banco  Central,  como  agente  e por  conta  do 
governo : 

— Receber  ouro  para  cunhar,  em  quantidade  equivalente  a dez  mil 
condores  ou  mais,  nas  officinas  do  banco  correspondente  que  houver  no 
paiz,  onde  o governo  deseje  que  sejam  cunhadas  as  moedas  em  ouro; 

— Receber  do  publico,  de  accôrdo  com  o art.  9o,  as  novas  moedas 
equatorianas  em  ouro,  cujo  uso  natural  tenham  diminuido  de  peso,  além 
da  tolerância  legal,  afim  de  recunhal-as; 

— Receber  também  as  moedas  de  ouro,  cunhadas  de  accôrdo  com  a 
lei  n.  4,  de  novembro  de  1898,  para  recunhal-as  ou  vendel-as  como  ouro 
em  barra,  por  conta  do  governo; 

— Receber  e trocar  por  moedas  novas  as  moedas  de  prata,  ou  divi- 
sionárias, gastas  pelo  uso,  desde  que  não  tenham  desapparecido  signaes 
legaes  e data;  e 

— Recunhar  e vender,  como  metal,  taes  moedas  indicadas  supra,  que 
houver  recebido  e trocado  por  conta  do  governo. 

Camara  de  Compensação  — A lei  ordena  que  o Banco  Central 
actuará  como  camara  de  compensação,  para  os  Bancos  de  Quito  e de 
Guayaquil,  funccionando  do  modo  seguinte: 

Todos  os  bancos  de  Guayaquil,  por  exemplo,  terão  uma  conta  de  de- 
posito no  Banco  Central,  e todas  as  manhãs,  ás  8 1[2,  os  representantes 
de  cada  banco  se  reunirão  no  Banco  Central  com  os  cheques  sacados  contra 
os  outros  bancos,  cheques  que  cada  um  tenha  recebido  no  dia  anterior. 
Cada  representante  entregará  estes  cheques  ao  representante  do  banco 
correspondente,  e receberá  por  sua  vez  os  cheques  sacados  contra  o seu 
banco,  até  o valor  equivalente.  Esta  compensação,  ou  troca  de  cheques, 
será  feita  de  accôrdo  com  regulamento  estabelecido  pelo  Banco  Central 
para  tal  fim.  Finalmente,  o saldo  a favor  de  qualquer  banco  será  creditado 
em  sua  conta  de  deposito  no  Banco  Central.  Se  a differença  entre  os 
cheques  for  contrá  um  dos  bancos  será  debitada  na  sua  conta  com  o Banco 
Central.  De  tarde,  á 1 1|2,  se  reunirão  novamente  os  representantes  de 
todos  os  bancos,  para  devolverem  reciprocamente  os  cheques  que  não  te- 
nham sido  cancelados,  como  os  cheques  sem  fundos,  com  endosso  viciado, 
ou  com  qualquer  outro  defeito,  etc.  ; os  saldos  resultantes,  a'  favor  ou 
contra,  serão  regulados  da  mesma  maneira  que  na  reunião  matinal.  Assim, 
será  evitada  a todos  os  bancos  a;  necessidade  de  mandar  seus  empregados 
aos  outros  bancos  effectuar  a cobrança  de  cheques,  evitando-se  por  conse- 
guinte a necessidade  de  realizar  taes  pagamentos  com  dinheiro  não  os 
expondo  a perigos,  emquanto  são  levados  de  um  banco  a outro.  A van- 
tagem de  que  o Banco  Central  actue  como  camara  de  compensação  é,  pois. 


evidente.  Com  esse  mecanismo,  o pagamento  ou  troca  de  cheques  entre 
os  bancos  se  fará  por  meio  de  umà  simples  entrada  nos  livros  do  Banca 
Central,  com  pouco  trabalho  e sem  os  riscos  de  levar  e trazer  o dinheiro. 

As  operações  do  Banco  Central  — O Banco  Central  está  devida- 
mente autorizado  a fazer  todas  e cadá  uma  das  operações  estabelecidas  nos 
arts.  43  a 51  de  sua  lei  organica.  Esses  artigos  se  referem  separadamente 
ás  operações  que  o Banco  Central  póde  effectuar  com  as  entidades  se- 
guintes : 

l.° — Com  os  bancos  associados; 

2o.  — Com  o publico  em  geral ; 

3o.  — Com  o governo  nacional  e suas  subdivisões. 

Para  cada  uma  das  tres  categorias  a'  lei  estabeleceu  regras  especiaes, 
de  accôrdo  com  as  funcções  mais  essenciaes  do  Banco  Central  e com  a 
natureza  de  entidade  com  que  tenha  de  effectuar  operações  de  empréstimos 
nas  suas  diversas  fôrmas. 

Empréstimos,  descontos  e redescontos  — As  restricções  ou  limi- 
tações que  os  artigos  43  a 49  impõem  a esta  classe  de  operações  têm  por 
objectivo  manter  o activo  do  Banco  Central  em  estado  de  facil  realização. 
A lei  estabeleceu  como  regra  geral  que  os  adiantamentos,  empréstimos,  des- 
contos e redescontos  do  Banco  Central,  devam  ser  sempre  de  primeira 
ordem,  de  facil  cobrança  e a prazos  curtos.  Entretanto,  o Banco  Central 
estará  sempre  prompto  a descontar  e a redescontar  livremente,  com  a unica 
condição  de  que  os  titulos  sejam  descontáveis  e redescontaveis,  nos  ter- 
mos da  lei.  Nenhum  banco  associado,  que  tenha  carteira  commercial  li- 
quida, de  taxa  aceitavel  para  redesconto,  encontrará  difficuldade  em  con- 
seguir os  fundos  necessários  para  as  suas  legitimas  transacções  commer- 
ciaes.  Accrescentamos  sómente  que  o Banco  Central  deve  estar  em  con- 
dições, como  se  verá  no  capitulo  seguinte,  não  sómente  de  fazer  face  a 
todas  as  suas  obrigações,  como  também  de  cumprir  todos  os  seus  deveres. 

(O  Pais,  de  25  de  abril  de  1929). 
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O Banco  Central  está  autorizado  a receber  depositos  do  publico  e dos 
demais  bancos;  prohibido  lhe  é,  porém,  pagar  juros  sobre  esses  depositos. 
Poderá  também  receber  do  publico  e dos  bancos  valores  em  deposito  ou 
em  guarda;  além  disso,  receberá  os  valores  depositados  pelos  bancos  asso- 
ciados por  ordem  dos  superintendentes  dos  bancos,  de  accôrdo  com  as  dis- 
posições da  nova  lei  geral  bancaria.  O Banco  Central  será  o unico  deposi- 
tário dos  fundos  do  governo.  Entretanto,  nos  logares  em  que  o Banco 
Central  não  tenha  succursaes  ou  agencias,  taes  fundos  poderão  ser  depo- 
sitados nos  bancos  associados,  quando  ahi  existam.  O Banco  Central  ef- 
fectuará  a transferencia  dos  fundos  públicos  de  uma  de  suas  agencias  pata 
outras,  sempre  que  o governo  ordene,  sem  cobrar  commissão  alguma.  Não 
pagará  juros  sobre  os  depositos  feitos  pelo  governo,  mas  poderá  receber 
depositos  especiaes  a prazo  por  conta  dos  pagamentos  relativos  á divida 
publica,  e sobre  estes  depositos  especiaes  pagará  juros  a uma  taxa  de 
2 % mais  que  a sua  taxa  de  desconto  marcada  para  os  bancos  associados. 

Balanços  e Balancetes  do  Banco  Central  — A lei  organica  do 
Banco  Central  determina  que  a directoria  dará  a mador  publicidade  pos- 
sivel  a tudo  que  se  relacione  com  a situação  economica  e com  as  operações 
do  banco.  Essas  informações  deverão  ser  preparadas  e prestadas  de  tal 
fórma,  que  qualquer  pessoa  possa  entendel-as  facilmente.  Para  fazer  co- 
nhecida sua  situação,  o Banco  Central  é obrigádo  a apresentar  taxas  espe- 
ciaes de  balanços  ou  balancetes : 

а)  um  balancete  semanal,  o mais  importante  para  o publico,  porque 
é o que  informará  sobre  se  o banco  está  dando  expansão  ou  restringindo 
a circulação,  se  augmentaram  ou  diminuiram  os  empréstimos  em  suaS  di- 
versas fôrmas,  e qual  a percentagem  da  reserva  legal; 

б)  um  balanço  geral  de  suas  operações,  o qual  deve  ser  enviado  ao 
superintendente  dos  bancos,  trimestralmente,  pelo  menos,  e que  servirá  de 
base  para  a inspecção  do  banco  e para  a estatística  geral  do  depa-rtainento 
bancario  do  Ministério  da  Fazenda; 


e ) um  blanço  annual,  para  ser  apresentado  a seus  accionistas  e ao 
superintendente  dos  bancos,  relativo  á sua  situação  e ás  operações  realizadas 
durante  o anno,  especialmente. 

Os  IMPORTANTES  SERVIÇOS  QUE  O BaNCO  CENTRAL  PRESTA  AO  DES- 
ENVOLVIMENTO econômico  do  PAiz  — Com  o privilegio  da  emissão  de 
notas,  concedido  ao  Banco  Central,  desappareceu  o perigo  das  emissões 
excessivas  e a consequente  depreciação  da  nossa  moeda,  porque  o banco 
não  póde  abusar  do  seu  privilegio,  visto  como  a sua  obrigação  primordial 
e inilludivel  é a de  converter  em  ouro  ou  saques-ouro  todas  as  notas  em 
circulação.  Para  fazer  frente  á conversão  das  notas,  o Banco  Central  pos- 
sue  actualmente  mais  de  30.000.000  de  sucres  ouro  e conta  com  um  activo 
de  mais  de  100  % sobre  todas  as  notas  em  circulação.  Desde  que  o Banco 
Central  iniciou  as  suas  operações,  o cambio  internacional  estabilizou-se 
dentro  de  extremos  de  limites  minimos.  O cambio  sobre  Nova  York,  por 
exemplo,  fluctuará  entre  um  máximo  de  sucres  5,06  e um  minimo  de  sucres 
4,94  por  dollar. 

Esta  estabilização  do  cambio  é de  inestimáveis  beneficios  para  o paiz, 
estendendo-se  as  suas  vantagens  a todo  o mundo . O Banco  Central  in- 
fluenciará e ajudará  a estabilizar  as  taxas  de  juros  de  desconto,  para  evitar 
qualquer  perigosa  expansão  de  credito  ou  para  estimular  o seu  uso  ef.ficaz, 
quando  realmente  for  conveniente.  Tudo  isto  assegurará,  incontestavel- 
mente, a estabilidade  dos  negocios.  A faculdade  que  a lei  concedeu  ao 
Banco  Central  de  ajudar  aos  demais  bancos  em  épocas  de  emergencia  im- 
pedirá a reproducção  das  grandes  perturbações  bancarias  e commerciaes 
de  antanho.  Emquanto  as  notas  em  circulação  forem  conversíveis  em 
ouro  ou  saques-ouro,  de  accôrdo  com  a organização  attual,  não  soffrerão 
ellas  depreciação. 

Fundos  disponíveis  do  Banco  — O Banco  Central  do  Equador 
conta  actualmente  com  fundos  disponíveis  mais  que  sufficientes  e está 
plenamente  habilitado  a proporcionar  todas  as  notas  ouro,  ou  saques-ouro, 
de  que  necessitem  os  bancos  associados  e o publico,  para  o manejo  de  seus 
negocios  legítimos.  Por  outras  palavras:  se  no  mercado  existem  negocios 
legítimos  de  natureza  bancaria,  os  bancos  associados  podem  e devem  pro- 
curar no  Banco  Central  empréstimos,  sob  as  diversas  fôrmas  autorizadas 
pela  lei,  e obterão  immediatamente  o credito  e o dinheiro  necessários.  Em 
todás  as  partes  do  mundo,  é sabido,  sómente  quando  o credito  e o meio  cir- 
culante são  abundantes  no  mercado,  delles  não  têm  necessidade  os  bancos 
e o publico,  e não  os  solicitam  do  Banco  Central. 

Q PROGRAMMA  geral  do  Equador  — O governo  do  Equador  já  pro- 
mulgou, como  leis  da  Republica,  tres  importantes  projectos  monetários  e 


51 


bancarios  da  Missão  Kemmerer,  íntimamente  ligados  entre  si,  e que  consti- 
tuem parte  do  programma  de  reforma  e reconstrucção  economica  do  Equa- 
dor. A primeira  destas  leis  foi  a Lei  Monetaria,  que  estabeleceu  o padrão 
ouro,  nã  razão  de  sucres  5,00  por  dollar,  como  unidade  monetaria  do  paiz. 
A segunda  lei  creou  o Banco  Central  do  Equador,  cuja  organização,  func- 
ções  e operações  principaes  acabam  de  ser  descriptas.  A terceira  é a lei 
geral  dos  bancos,  que  reorganiza  todos  os  bancos  commerciaes  e hypothe- 
carios  sobre  bases  solidas,  que  permittirão  manter  a estabilidade  da  moeda 
e darão  segurança  a dotas  as  operações  commerciaes  e bancarias.  Para 
completar  a reforma  monetaria  e bancaria  do  paiz,  faz-se  necessária  a lei 
creando  o Bcmco  Hypothecario  do  Equador,  que  actuará  como  Bânco  Hy- 
pothecario Central  de  todos  os  bancos  hypothecarios,  e das  secções  hypo- 
thecarias  dos  bancos  commerciaes  do  paiz. 

Banco  Hypothecario  do  Equador  — Este  banco  deve  Contar  desde 
o principio  com  um  capital  realizado  em  mais  de  oito  milhões  de  sucres  e 
terá  como  principal  objectivo  facilitar  empréstimos  em  effectivo  e a largos 
prazos,  para  o desenvolvimento  da  agricultura,  da  pecuaria  e das  industrias. 
O Banco  Hypothecario  do  Equador  será  devidámente  autorizado  a emittir 
“cédulas  hypothecarias”  em  sucres  ou  em  moedas  de  outros  pcAses  sobre 
primeiras  hypothecas  constituídas  a seu  favor  e poderá  vender  esses  titulos 
dentro  ou  fóra  do  paiz,  para  applicar  seu  producto  em  empréstimos  hypo- 
thecarios em  effectivo.  Por  essâ  fórma,  esta  nova  instituição  bancaria  es- 
tará plenamente  habilitada  a attrair  e introduzir  no  paiz  uma  quantidade 
considerável  de  capitaes  estrángeiros,  que  augmentarão  os  capitaes  dispo- 
níveis no  Equador,  farão  baixar  opportunamente  as  actuaes  altas  taxas  de 
desconto  e servirão  para  estimular  com  efficiencia  os  trabalhos  da  agricul- 
tura, da  pecuaria  e das  industrias,  isto  é,  as  fontes  principaes  da  riqueza 
publica  e privada.  Tudo  isso,  porém,  só  será  possível  com  o saneamento  e 
a!  estabilização  da  moeda. 

(O  Pais,  de  26  de  abril  de  1929). 


EM  TORNO  DA  ESTABILIZAÇÃO 


Na  edição  de  amanhã  iniciaremos  a transcripção  da  integra  da  lei  ban- 
caria, creando  o Banco  Central  da  Republica'1  do  Equador,  lei  a que  temos 
feito  successisvas  referencias  nos  trabalhos  ultimamente  aqui  publicados 
sobre  a estabilização  cambial  e política  monetaria. 

Daremos  também  in  extenso  a exposição  de  motivos  apresentada  ao 
governo  equatoriano  pela  commissão  de  technicos  financeiros,  presidida 
pelo  professor  Edwin  W.  Kemmerer  e relativaí  á reforma  monetaria  e 
bancaria  da  mesma  Republica. 

(O  Paiz,  de  2 7 de  abril  de  1929). 
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EM  TORNO  DA  ESTABILIZAÇÃO 


O BANCO  CENTRAL  DO  EQUADOR 

Exposição  de  motivos  apresentada  ao  governo  equatoriano  pela  Com- 

missão  de  conselheiros  financeiros  presidida  pelo  Sr.  Edwin  W. 

Kemmerer 

Começamos  hoje  a divulgação  — utilíssima  e opportuna  entre  nós  — 
da  exposição  de  motivos,  apresentada  ao  governo  do  Equador  pela  com- 
missão  de  technicos  financeiros  presidida  pelo  Sr.  Kemmerer,  relativa- 
mente ao  projecto  de  fundação  do  Banco  Central  daquella  Republica. 

Terminada  a publicáção  da  importante  peça,  iniciaremos  a da  lei  or- 
gânica do  mesmo  banco. 

* * * 

A base  de  qualquer  programma  para  a reconstrucção  economica  do 
Equador  é a estabilização  da  moeda  sobre  o estalão  ouro.  Para  a reali- 
zação deste  proposito,  a Commissão  de  Conselheiros  Financeiros  recom- 
menda  dois  projectos:  o presenté,  que  provê  a fundação  dum  Banco  Cen- 
tral de  emissão,  e um  segundo,  apresentado  simultaneamente,  que  crea  uma 
nova  unidade  de  valor  e dispõe  sobre  a reorganização  do  systema  monetário 
do  Equador. 

Nos  últimos  annos  desenvolveu-se  nos  principaes  paizes  do  mundo 
uma  tendencia  para  conceder  o privilegio  da  emissão  de  notas  exclusiva- 
mente a um  Banco  Central.  Esta  commissãò  póde  observar  que  o senti- 
mento no  Equador  é francamente  favoravel  ao  systema  da  unificação  da 
emissão  de  notas,  a cargo  de  uma  unica  instituição,  e que  nos  últimos  annos 
foram  apresentados  vários  projectos  com  esse  fim,  que  culminaram  em 
junho  de  1926  na  promulgação  de  um  decreto  para  a fundação  de  uma 
Caixa  Central  de  Emissão  e Amortização. 
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A’  vista  da  forte  corrente  de  opinião  publica  favoravel  á política  geral 
que  a commissão  recommenda,  não  cremos  que  seja  necessário  entrar  a 
discutir  extensamente  as  vantagens  do  monopolio  da  emissão  de  notas  em 
mãos  de  uma  instituição  central,  em  comparação  com  outros  systemas  de 
emissão,  a saber,  o do  papel  moeda  emittido  pelo  governo  ou  por  vários 
bancos  commerciaes  concurrentes . A experiencia  adquirida  pelo  mundo 
inteiro,  com  relação  ás  emissões  fiscaes  de  papel  moeda  foi  contraria  a 
ellas  e com  poucas  excepções  taes  emissões  foram  feitas  geralmente  para 
satisfazer  aos  pedidos  políticos  de  dinheiro  barato,  ou  ás  necessidades  fis- 
caes de  governos  que  se  encontravam  em  difficuldades  financeiras.  Esta 
classe  de  papel  moeda  quasi  sempre  foi  emittida  em  quantidades  excessi- 
vas com  relação  ás  necessidades  do  paiz  e teve  como  resultado  um.  proi- 
cesso  de  mais  ou  menos  continua  depreciação.  A experiencia  alcançada 
pelo  Equador  no  tocante  ao  papel  moeda  emittido  pelos  bancos  commer- 
ciaes concurrentes  foi  igualmente  desafortunada  e a opinião  publica  do 
paiz  está  firmemente  em  opposição  a qualquer  reajustamento  ao  dito  sys- 
tema  de  emissão. 

Em  alguns  paizes  emprega-se  um  typo  médio  entre  as  emissões 
fiscaes  e as  emissões  dum  Banco  Central.  Este  typo  intermédio  é o das 
emissões  provenientes  duma  instituição  central  geralmente  conhecida  por 
Caixa  de  Emissão,  Caixa  Central  ou  Caixá  de  Conversão,  que  opera  me- 
canicamente como  uma  repartição  do  Thesouro  Nacional,  ou  estrictamente 
controlada  pelo  governo,  e que  emitte  moeda  contra  deposito  ouro,  e em 
alguns  casos,  em  quantidades  limitadas,  contra  documentos  commerciaes 
approvados,  Este  systema  é considerado,  em  geral,  apenas  como  um  re- 
curso occasional,  como  uma  simples  etapa  no  caminho  para  um  systema 
de  emissões  feitas  por  um  Banco  Central. 

Foram  estabelecidas  de  uma  fórma  e de  outra  instituições  dessa  ín- 
dole na  Republica  Argentina,  no  Brasil,  no  Chile  e ultimamente  no  Equa- 
dor; e ellas  prestaram  serviços  satisfactorios  no  sentido  de  facilitar  a 
estabilização  da  moeda,  e de  preparar  o caminho  para  o restabelecimento 
do  estalão  ouro;  porém,  sob  o ponto  de  vista  da  emissão  permanente 
de  notas,  essas  instituições  estão  sujeitas  a limites  bem  definidos. 

O mecanismo  de  taes  instituições  não  está  adequado  para  fazer  frente 
aos  fortes  pedidos  que  o mundo  financeiro  moderno  impõe  a uma  insti- 
tuição central  bancaria.  As  condições  que  actualmente  prevalecem  exigem 
a preparação  dum  Banco  Central  para  concorrer  á ajuda  dos  bancos  com- 
merciaes em  épocas  de  emergencia,  descontando  a sua  carteira  commercial 
de  primeira  classe;  e que  esse  banco  esteja  capacitado,  mediante  a sua  fa- 
culdade de  elevar  a sua  taxa  de  desconto  e de  commerciar  no  mercado 
livre,  afim  de  prevenir  a especulação  perigosa  e deter  a saida  do  ouro  em 
quantidades  anormaes  que  em  geral  se  seguem  a uma  expansão  excessiva  de 


cfedito;  que  tenha  faculdades  para  dar  ao  meio  circulante  essa  medida  de 
elasticidade  que  corresponda  ao  pedido  variavel  dq  commercio ; e que  tenha 
poderosas  connexÕes  bancarias  no  exterior  ás  quaes  poderá  occorrer  nos 
casos  de  emergencia . 

Afim  de  cumprir  devidamente  suas  obrigações  para  com  o governo,  os 
bancos  commerciaes  e o publico,  um  Banco  Central  necessita'  dum  campo 
de  acção  mais  amplo  do  que  qualquer,  instituição  emissora  que  opera  meca- 
nicamente . 

A Commissão  reconhece  os  serviços  importantes  prestados  no  Equa- 
dor pela  Caixa  Central  de  Emissão  e Amortização  na  transferencia  das-, 
notas  emittidas  pelos  bancos  anteriores  de  .emissão  e da  reserva  metallica 
correspondente ; nas  preparações  feitas  para  a transferencia  da  reserva  ad- 
dicional  que  garante  taes  emissões  e em  geral  os  passos  dados  com  o fim 
de  restabelecer  o estalão  ouro. 

Opina  a Commissão  que  o estabelecimento  da  Caixa  Central  de  Emis- 
são e Amortização  pelo  governo  merece  applauso  como  medida  prepa- 
ratória para  a creação  dum  Banco  Central.  Como  instituição  permanente, 
todavia,  a Caixa  Central  não  estaria  bem  adequada  ás  necssidades  do  paiz. 
São  tão  complexos  os  problemas  que  hão  de  surgir,  no  Equador,  diante 
duma  instituição  emissora,  e é tão  provável  que  sobrevenham  emergencias 
imprevistas,  que  é indispensável,  a juizo  da  Commissão,  o estabelecimento 
dum  Banco  Central,  modelado  nos  grandes  bancos  centraes  do  mundo. 
Este  é o typo  de  banco  que  a Commissão  recommenda  no  projecto  annexo. 

DA  FUNDAÇÃO,  NOME,  SEDE  E FINS  DO  BANCO 

Art.  Io.  O nome  de  “Banco  Central  do  Equador”  que  propomos  é 
o que  mais  se  tem  usado  recentemente  nos  estudos  duma  instituição  ban- 
caria central  no  Equador,  e é também  o nome  que  se  adoptou  no  decreto 
da  Junta  Governamental  de  outubro  de  1925.  O nome  proposto  exprime 
clara  e concisamente  a natureza  ep  nacionalidade  do  novo  banco,  e n&o 
poderá  ser  facilmente  confundido  com  o de  nenhum  outro  banco. 

Art.  2o.  A Commissão  aconselha  que  o prazo  para  a concessão  do 
banco  seja  bastante  amplo  para  assim  manter  o banco  alheio  á politica  e 
permittir-lhe  desenrolar  o seu  plano  de  acção  sem  estorvos  e dum  modo 
efficiente  e permanente.  Um  Banco  Central  não  deveria  estar  continua- 
mente na  necesssidade  de  fazer  conformar  a sua  politica  geral  com  as 
correntes  políticas  do  momento  com  o fim  de  crear  uma  opinião  publica 
favoravel  á renovação  da  concessão.  A experiencia  adquirida  no  caso 
dos  First  and  Second  Banks  nos  Estados  Unidos  e no  de  outras  insti- 
tuições de  existência  legal  relativamente  certa,  demonstrou  o perigo  e as 
difficuldades  que  enfrentam  os  bancos  centraes  cuja  existência  legal  se 


haja  limitado  a prazos  breves.  O prazo  que  se  recommenda  no  projecto  an- 
nexo  para  a duração  do  banco  é o de  cincoenta  annos,  o mesmo  que  se 
fixou  para  o Banco  Central  do  Chile,  recentemente  estabelecido. 

Art.  3o.  Recommenda-se  que  o escriptorio  principal  do  banco  tenha 
séde  em  Quito.  Devido  ás  relações  intimas  do  Banco  Central  com  o Mi- 
nistério da  Fazenda  e suas  connexões  com  as  operáções  fiscaes  do  governo, 
a Commissão  achou  aconselhável  recommendar  que  a Casa  Matriz  da 
instituição  se  estabeleça  na  capital  da  Republica,  que  é a pratica  geral  em 
outros  paizes. 

Na  maioria  dos  casos  a capital  é ao  mesmo  tempo  o mais  importante 
centro  commercial  do  paiz.  Nos  paizes  em  que  as  condições  sejám  pare- 
cidas com  as  que  prevalecem  no  Equador,  e em  que  a capital  não  é o 
centro  commercial  principal  do  paiz,  tem-se  seguido  geralmente  a politica 
de  estabelecer  a Casa  Matriz  na  capital  e não  na  cidade  commercial  mais 
importante.  Com  excepção  do  Banco  dos  Paizes  Baixos,  que  tem  sua  séde 
principal  em  Amsterdam,  e não  em  Haya,  a commissão  não  conhece  um 
unico  caso  em  que  a Casa  Matriz  de  um  Banco  Central  importante  não  es- 
teja installada  na  capital  do  paiz.  Os  Estados  Unidos  foram  citados  como 
uma  excepção  a esta  regra  geral,  porque  nenhum  dos  Bancos  de  Reserva 
Federaes  tem  sua  Casa  Matriz  na  capital  da  Republica;  essa  conclusão, 
porém,  não  é exacta,  visto  como  a directoria!  central  do  Systema  Federal 
de  Reserva,  que  governa  os  12  Bancos  de  Reserva  Federal,  tem  a sua 
séde  em  Washington,  capital  dos  Estados  Unidos,  e que  é uma’  cidade  de 
pouca  importância  commercial.  O escriptorio  principal  do  Banco  de  Re- 
serva da  África  do  Sul  estabeleceu-se  em  Pretória,  capital  administrativa 
da  União  Sul-Africana,  ainda  que  haja  varias  outras  cidades  da  União, 
que  são  maiores. 

A commissão  reconhece  que  Guayaquil,  do  ponto  de  vista  commercial, 
é màis  importante  do  que  Quito,  e,  por  esse  motivo,  prevê-se  o-  estabeleci- 
mento obrigatorio  duma  succursal  maior  em  cada  cidade  da  Republica, 
cuja  população  exceda  de  oitenta  mil  habitantes,  e no  art.  31,  concede-se  a 
estas  succursaes  liberdade  de  acção  mais  ampla  do  que  a que  se  outorga  ás 
outras  succursaes.  A commissão  não  incluiu  no  projecto  uma  disposição  espe- 
cial para  o estabelecimento  duma  succursal  maior  em  Guayaquil,  tendo 
preferido  prover  em  termos  geraes  o estabelecimento  de  succursaes  maio- 
res, ainda  que  se  ache  que  na  outorga  de  privilégios  especiaes  para  succursaes 
em  determinadas  cidades,  deveria  fazer-se  a selecção,  tomando  por  base  um 
critério  geral,  como,  por  exemplo,  a população,  que  é preferível,  a juizo 
da  commissão,  a uma  disposição  especifica,  expressa  em  lei.  Guayaquil  é a 
unica  cidade  da  Republica  que  actualmente  tem  o direito  de  possuir  uma 
succursal  maior,  e é provável  que  será  a unica  por  muitos  annos  vindouros . 
A concessão  do  bdrjco,  todavia,  faz-se  por  um  prazo  de  cincoenta  annos 
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e é provável  que  nesse  perioclo  haverá  augmentos  rápidos  no  povoamento  de 
outras  cidades  equatorianas,  como  também  mudanças  de  consideração  nas 
suas  industrias  e população,  mediante  as  quaes  estas  cidades  chegarão  a 
ter  os  requisitos  assignalados  para  o estabelecimento  de  succursaes  maiores 

do  banco. 

A segurança  deste  surto  futuro  e o desejo  de  prevenir  a accusação  de 
favoritismo  da  parte  de  outras  cidades  da  Republica,  induziram  a com- 
missão  a expressar,  em  termos  geraes,  no  projecto,  as  disposições  propostas 
para  o estabelecimento  de  succursaes  maiores. 

O facto  da  Casa  Matriz  do  Banco  Central  ficar  instalada  em  Quito  não 
causará  nenhum  prejuízo  á cidade  de  Guayaquil;  é de  esperar,  pelo  con- 
trario, que  a succursal  maior  de  Guayaquil  ha  de  effectuar,  desde  o co- 
meço, operações  bancariàs  em  escala  maior  do  que  a da  Casa  Matriz  de 
Quito.  A emissão  e o recolhimentto  de  notas  de  conformidade  com  as 
disposições  dos  artigos  57  e 59,  serão  effectuadas  pelas  succursaes  maiores 
na  mesma  fórma  e sob  as  mesmas  condições  que  as  dispostas  para  a Casa 
Matriz,  e as  taxas  de  desconto  serão  idênticas  para  as  succursaes  em  todas 
as  partes  da  Republica. 

Art.  47.  A cidáde  de  Guayaquil  terá  uma  representação  adequada, 
tanto  na  directoria  do  proprio  banco,  como  na  da  succursal  local,  e a me- 
tade das  reuniões  ordinárias  do  primeiro  realizar-se-hão  em  Guayaquil. 

(O  Paiz,  de  28  de  abril  de  1929). 
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Continuamos  a divulgar  a exposição  de  motivos  apresentada  ao  governo 
do  Equador  pela  Missão  de  technicos  financeiros  presidida  pelo  Sr.  Kem- 
merer,  relativamente  ao  projecto  de  fundação  do  Banco  Central  daquella 
Republica . , 

Terminada  a publicação  da  importante  peça,  iniciaremos  a da  lei  or- 
gânica do  mesmo  banco . 

Pessoas  que  conferenciaram  com  a commissão  suggeriram  a conve- 
niência de  adoptar  o systema  proposto  na  informação  da  commissão  especial 
nomeada  pelo  ministro  da  fazenda  em  março  de  1926,  isto  é,  o estabele- 
cimento de  dois  bancos,  com  escriptorios  principaes  em  Quinto  e Guayaquil, 
respectivamente.  Acha  a commissão  que  este  plano  não  offerece  vantagens  de 
importância  e apresenta  vários  e sérios  inconvenientes.  A apparente  ana- 
logia deste  plano  com  o do  systema  de  reserva  federal  dos  Estados  Unidos 
tem  muito  pouca  applicação  no  Equador.  O Banco  de  Minneapolis,  o menos 
importante  dos  bancos  de  reserva  federal  dos  Estados  Unidos,  tem  em  capital 
e reservas  mais  de  10  milhões  de  dollars,  o que  é muito  mais  do  que  o unico 
Banco  Central  do  Equador  provavelmente  terá  por  muitos  annos  vindouros, 
e serve  um  território  de  muita  actividade  commercial,  com  uma  população 
duas  vezes  maior  do  que  a de  todo  o Equador. 

Com  o estabelecimento  de  dois  bancos  centraes,  cada  um  seria  relativa- 
mente debil  e nenhum  dos  dois  teria  capacidade  para  inspirar  confiança 
nem  dentro  nem  fóra  do  paiz,  nem  tão  pouco  poderia  desempenhar  effi- 
cazmente  as  funcções  principaes  dum  banco  central.  Os  dois  bancos  teriam 
forçosamente  de  entrar  em  competição  um  com  o outro  e,  em  épocas  de  emer- 
gencia,  faltaria  sua  acção  unificada  indispensável  para  fazer  frente  aos  pro- 
blemas nacionaes  de  grande  urgência.  Além  disso,  qualquer  debilidade  dum 
dos  bancos  de  reserva  reflectir-se-hia  no  credito  do  outro,  tanto  no  paiz, 
como  no  exterior.  A commissão  não  vacila  em  esposar  a opinião  de  quç 
o estabelecimento  de  dois  bancos  centraes  no  Equador  seria  summamente 
prejudicial  e poria  em  perigo  o exito  de  um  ou  de  ambas  as  instituições. 
Os  problemas  que  terá  de  enfrentar  um  banco  central  no  Equador  são  tão 
grandes,  que  todos  os  recursos  do  paiz  deveriam  centralizar-se  numa  unica 
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instituição.  O Equador  é um  paiz  demasiado  pequeno,  economicamente, 
para  manter  mais  de  um  banco  central. 

Outorgam-se  ao  banco  amplas  faculdades  para  o estabelecimento  das 
succursaes  menores  que  a directo  ria  julgue  necessárias.  Como  á vista  disso 
não  haverá  no  Equador  cidade  de  alguma  importância  que  não  pretenda  ter 
uma  succursal,  ainda  que  nella  não  haja  um  volume  de  negocios  sufficiente 
para  justificai -a  e tendo  em  consideração  a inutilidade  dos  gastos  que  ori- 
ginaria para  o banco  o estabelecimento  destas  succursaes  supérfluas,  dispõe 
o projecto  que  não  poderão  estabelecer-se  succursaes  menores  senão  com 
o voto  affirmativo  de  seis  menbros  da  directoria,  pelo  menos. 

Em  razão  dos  problemas  internacionaes  que  provoca  o estabelecimento 
de  succursaes  no  exterior,  estabeleceu-se  no  projecto  o requisito  de  que 
a approvação  do  presidente  da  Republica  seja  necessária  para  o estabele- 
cimento de  taes  succursaes ; ainda  mesmo  quando,  provavelmente  em  muitos 
annos  vindouros,  o banco  não  tiver  necessidade  de  estabelecer  succursaes 
no  exterior. 

Art.  4o.  Esta  disposição  foi  tirada  da  lei  do  Banco  Central,  promul- 
gada pela  junta  do  governo  em  outubro  de  1926,  e foi  recommendada  pelos 
advogados  consultores  da  commissão. 

DO  CAPITAL  E DAS  ACÇÕES 

Art.  5o.  O artigo  5o,  fixa  o capital  inicial  num  máximo  de  $10.000.000 
($2.000.000)  e ainda  que  o projecto  de  lei  não  estabeleça  o capital  inicial 
minimo,  dispõe  que  todos  os  bancos  commerciaes  e secções  commerciaes  de 
outros  bancos,  que  operam  no  Equador,  contribuam  para  o capital  do  Banco 
Central  numa  proporção  equivalente  a quinze  por  cento  do  respectivo  capital 
pago  e fundo  de  reserva  de  cada  banco,  o que  assegura  ao  Banco  Central  um 
capital  inicial  de  $3.750.000  ($750.000),  sem  contar  o capital  addicional 
proveniente  das  subscripções  do  publico. 

Em  vista  da  incerteza  da  reabertura  do  Banco  Commercial  e Agrícola, 
as  cifras  correspondentes  a este  banco  foram  omittidas  no  quadro  A,  sobre 
o qual  se  baseou  o calculo  de  $3.750.000,  como  capital  inicial  do  banco. 

No  quadro  annexo  apparecem  o capital  e fundos  de  reserva  dos  bancos 
commerciaes  e secções  commerciaes  de  outros  bancos  que  operam  no  Equador 
a 31  de  agosto  de  1926,  juntamente  com  o montante  approximado  da  su- 
bscripção  com  que  cada  empresa  bancaria  deverá  contribuir  para  o capital 
do  Banco  Central,  computada  sobre  o dito  capital  e reservas.  As  cifras 
foram  tomadas  de  dados  proporcionados  á Missão,  e que  parecem  ser 
exactos;  incluem-se,  porém,  nesta  exposição  unicamente  com  fins  infor- 
mativos e não  deverão  ser  considerados  como  uma  declaração  definitiva, 
pela  Missão,  da  obrigação  de  qualquer  dos  bancos  em  relação  ao  montante 
da  subscripção  respectiva  estabelecida  pela  lei. 
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O capital  poderá  elevar-se  a $20.000.000,  porém,  unicamente  por 
accôrdo  de  seis  membros,  pelo  menos,  da  directoria,  e com  a approvação 
do.  Presidente  da  Republica.  O publico  frequentemente  exerce  certa  pressão 
para  induzir  os  bancos  centraes  a augmentar  o seu  capital  numa  cifra 
excessivamente  alta  (muito  maior  que  a requerida  pelas  necessidades  ban- 
carias) no  anhelo  popular  de  obter  capital  abundante  a typos  de  juros  baixos. 
Principalmente  com  o fim  de  dar  ao  banco  maior  poder  de  resistir  a tão 
imprudente  pretensão,  exigem-se  no  projecto  vários  requisitos  referentes 
ao  augmento  do  capital  do  banco.  Outra  razão  para  exigir  a approvaçãd 
do  Presidente  da  Republica  aos  augmentos  do  capital  do  banco  é constituída 
pelo  interesse  vital  que  o mesmo  governo  tem  na  administração  efficaz  e 
economica  do  instituto;  primeiramente,  porque  é uma  instituição  de  inte- 
resse publico,  intimamente  relacionada  com  a vida  economica  da  Republica 
e,  em  segundo  logar,  porque  o governo  beneficia  extensamente  das  utilidades 
do  banco. 

As  limitações  do  capital  estabelecido  por  este  artigo  não  serão  appli- 
caveis  aos  augmentos  de  capital  provenientes  das  compras  addicionaes 
de  acções  da  classe  A,  que  sejam  necessárias,  da  parte  de  novos  bancos 
associados,  nem  tão  pouco  serão  applicaveis  aos  augmentos  de  capital  ou 
reservas  dos  bancos  associados  já  existentes. 

O capital  dum  banco  deveria  ser  sufficiente  para  os  negocios  que  em- 
prehenda,  como  também  adequado  ás  obrigações  que  assumir.  Deveria  pro- 
porcionar aos  depositantes  e aos  possuidores  de  notas  uma  garantia  ra- 
zoável contra  prejuízos  e ter  uma  relação  equitativa  ao  montante  da  sua 
emissão  de  notas  e as  obrigações  provenientes  dos  depositos,  para  que  o 
activo  que  representam  sirva  como  fundo  de  seguros.  O capital,  mesmo 
assim,  deveria  ser  duma  somma  tal  que  inspirasse  confiança  ao  publico 
tanto  do  paiz,  como  do  exterior,  na  solvabilidade  do  banco  e na  boa-fé  e 
responsabilidade  de  seus  accionistas. 

O quadro  seguinte,  annexo,  que  demonstra  aproximadamente  o capital  e 
reservas  de  alguns  bancos  centraes,  com  a população  approximada  dos 
paizes  respectivos,  é representativo  da  pratica  em  outros  paizes. 

Na  interpretação  destas  cifras  deve  tomar-se  em  conta  que  o volume  das 
operações  dum  banco  central,  e por  conseguinte,  o capital  que  requer, 
depende  não  sómente  da  maior  ou  menor  população,  como  também  do  des- 
envolvimento economico  e bancario  do  paiz,  e da  medida  em  que  participe 
o banco  nas  operações  bancarias  commerciaes  em  competência  com  os  ou- 
tros bancos  da  nação. 

Com  excepção  do  Banco  de  Noruega  e do  Banco  da  Republica  do 
Uruguay  — que  têm  capitaes  muito  elevados  em  relação  com  a população 
dos  paizes  a que  servem  — por  um  lado  e,  por  outro,  o Banco  de  Polo- 
nia,  o Banco  de  França  e o Banco  de  Reserva  do  Perú  cujos  capitaes  c 
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reservas  são  baixos  em  relação  ás  populações  dos  respectivos  paizes,  os 
capitaes  e reservas  deste  bancos  centraes  variam  entre  $1.000.000  e 
$3.000.000  por  milhão  de  habitantes.  Em  geral,  as  notas  que  estes 
bancos  têm  em  circulação  representam  de  quatro  a cinco  vezes  o mon- 
tante do  capital  e reservas  dos  respectivos  bancos  emissores ; porém,  esta  é 
uma  proporção  consideravelmente  maior  da  que  se  reputava  aconselhável 
antes  da  grande  guerra. 

Apesar  de  não  haver  censo  official  exacto,  a população  do  Equador 
é geralmente  avaliada  em  cerca  de  dois  milhões  e a actual  circulação  de 
notas  é aproximadamente  de  $40.000.000.  Tendo  em  conta  estes  factos 
e considerando  que  a Missão  recommenda  que  as  actuaes  notas  de  um  6 
dois  “sucres”  sejam  substituidas  por  moeda  metalica  e que,  com  a excepção 
de  poucas  cidades,  não  existe  na  actualidade  apreciável  desenvolvimento 
de  operações  bancarias  commerciaes,  um  capital  de  $8.000.000  a 
$10.000.000  parece  aconselhável  para  os  primeiros  annos  do  novo  Banco 
Central  do  Equador. 

(O  Pais,  de  29  e 30  de  abril  de  1929). 


* * * 


A necessidade  dum  elevado  capital  inicial  para  o banco  é muito  menor 
do  que  a que  seria  sem  o facto  de  que  ao  principiar  as  suas  operações 
entrará  elle  na  posse  de  cerca  de  $20.000.000  líquidos  em  termos  do 
novo  “sucre”,  ouro,  depois  de  effectuar  as  liquidações  com  os  antigos 
bancos  de  emissão  requeridas  pelo  projecto  annexo.  Naturalmente,  nada 
sugere  que  este  ouro  entregue  ao  banco  como  reserva  inicial  das  notas  cuja 
responsabilidade  assume,  seja  capital.  Todavia,  para  um  banco  central,  tal 
reserva  de  ouro,  ainda  que  balanceada  pelas  obrigações  provenientes  das  no- 
tas em  circulação,  serve  para  fortalecer  o banco  da  mesma  fórma  que  o re- 
forçaria uma  contribuição  addiccional  de  capital.  Segundo  as  ultimas  ci- 
fras á vista,  o capital  inicial  do  banco,  proveniente  de  subscripções  de  acções 
da  classe  A deveria  ser  aproximadamente  de  $3.750.000.  E’  de  esperar-se 
que  as  subscripções  de  acções  da  classe  A augmentarão  consideravemente 
este  capital,  como  occorreu  com  o capital  do  Banco  Central  do  Chile.  Con- 
tudo, á vista  da  ampla  reserva  de  ouro  com  a qual  principiará  as  suas  ope-t 
rações  o banco,  da  elevada  reserva  legal  requerida  e da  restricção  que  se 
impõe  para  os  empréstimos  e descontos  do  mesmo,  crê  a Missão  que,  mesmo 
no  casú  de  não  se  realizar  a espectativa  de  consideráveis  subscripções  dé 
acções  da  classe  B,  o banco  poderá  principiar  as  suas  operações  com  a con- 
fiança de  que,  se  os  directores  adoptarem  uma  política  prudente,  estará  em 
plena  capacidade  para  fazer  frente  ás  suas  obrigações  e cumprir  seus 
deveres  para  com  o publico,  desde  o principio.  Deve  ter-se  em  conta,  entre- 
tanto, que,  se  o banco  inicia  as  suas  operações  com  um  capital  reduzido, 
terá  o publico  que  sujeitar-se,  durante  algum  tempo,  a uma  politica  muito 
estricta  quanto  a empréstimos  e a taxas  de  desconto  relativamente  elevadas. 
A necessidade  de  tal  politica  será  accentuada  pela  circumstancia,  que  se 
commenta  em  outro  logar  desta  exposição  (artigo  76),  de  que  o activo  do 
banco  conterá  durante  os  primeiros  annos  de  sua  existência  uma  quan- 
tidade considerável  de  bonus  de  Estado. 

Existe  com  frequência  um  desejo  de  produzir  impressão  favorável,  ao 
fundar  um  banco  central,  provendo-o  de  um  considerável  capital  subscripto, 
do  qual  unicamente  uma  parte  ha  de  ser  pago,  ou  permittindo  que  o go- 
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verno  subscreva  grandes  quantidades  de  acções  para  serem  pagas  em  titulos 
do  mesmo  governo. 

Disposições  desta  natureza  significam  pouco  ou  quasi  nada  no  sentido 
de  augmentar  a capacidade  do  banco  para  desempenhar  as  suas  funcções, 
e a Missão  não  vê  vantagem  alguma  neste  systema  de  apparentar  o capital 
do  banco.  Se  é mister  que  o banco  inicie  suas  operações  com  um  capital 
pago,  reduzido,  é preferível  reconhecel-o  francamente  e não  recorrer  a 
subterfúgios  que  não  prestam  nenhum  elemento  de  força  á instituição. 

Arts.  6o  e 8o.  Estes  artigos  tratam  de  certos  detalhes  concernentes  ás 
acções  do  banco;  que  se  dividem  em  duas  classes : as  da  classe  A,  que  hão 
de  ser  subscriptas  por  intituições  bancarias  que  effectuem  operações  ban- 
carias commerciaes  no  Equador,  e as  da  classe  B,  que  devem  ser  subscriptas 
pelo  publico  em  geral. 

Uma  campanha  bem  organizada  para  a venda  de  acções  da  classe  B 
ao  publico  equatoriano  poderia  dar  como  resultado  subscripções  impor- 
tantes ao  capital  inicial  do  banco.  Afim  de  fomentar  a compra  de  acções 
da  classe  B,  pelo  publico  e a sua  distribuição  pelo  povo  do  Equador  da  fórma 
mais  ampla  possível,  combinou-se  que  as  acções  se  emittam  na  denomi- 
nação de  $100  cada  uma.  Por  duas  razões  é muito  de  desejar-se  que  o 
publico  se  interesse  na  subscripção  das  acções  do  banco,  desde  o principio. 
Em  primeiro  logar,  existe  a conveniência  de  que  o capital  inicial  do  banco 
seja  maior  do  que  seria  com  a subscripção  das  acções  da  classe  A sómente, 
e,  em  segundo  logar,  uma  distribuição  extensa  das  acções  incitará  o publico 
a seguir  as  operações  do  banco  com  um  critério  mais  intelligente  e amplo, 
do  que  sé  não  tivesse  parte  nenhuma  na  formação  do  seu  capital. 

A participação  do  publico  como  accionista  estimulará  também  o des- 
envolvimento de  praticas  bancarias  recommendaveis . 

A experiencia  adquirida  no  Chile  e na  Polonia  demonstra  o exito  que 
póde  ter  a distribuição  extensa  das  acções  dum  banco  central  entre  o pu- 
blico. As  acções  do  Banco  de  Polonia  foram  emittidas  em  denominações  de 
100  “zlotys”,  equivalentes  ao  tempo  de  sua  emissão  a $100,  e uma  parte 
considerável  das  subscripções  foi  constituída  por  lotes  pequenos,  em  muitos 
casos,  duma  unica  acção. 

No  Chile,  as  acções  têm  um  valor  nominal  maior,  1.000  pesos  chi-» 
lenos,  equivalentes  a $600,  porém,  as  subscripções  do  publico,  quasi  todas 
em  lotes  não  excedentes  de  10  acções,  elevaram-se  a 7.000.000  de  pesos, 
ou  seja  $4.000.000  aproximadamente. 

Não  se  impoz  restricção  alguma  á posse  pelo  governo  do  Equador  das 
acções  da  classe  A,  e as  ditas  acções  poderão  ser  possuídas  pelos  bancos' 
associados  em  quantidades  limitadas;  porém,  para  evitar  que  o governo  e 
os  bancos  associados  comprem  acções  desta  classe  com  o fim  de  augmentar 
a sua  participação  na  administração  do  banco,  fica  disposto  que  as  ditas 


acções  não  conferirão  o direito  de  votar,  nem  ao  governo,  nem  aos 'bancos 
associados. 

O art.9°  estabelece  as  condições  em  que  deverão  fazer-se  as  subscri- 
pções  ás  acções  da  classe  A do  Banco  Central.  Todo  banco  commercial 
e as  secções  commerciaes  das  empresas  bancarias  que  operam  no  Equador 
estão  obrigadas  a comprar  e conservar  acções  da  classe  A dum  valor  ao  par 
equivalente  a 15  % do  seu  capital  pago  e reservas.  Esta  é a mesma  per- 
centagem requerida  pela  lei  organica  do  Banco  da  Republica  de  Colombia, 
e um  tanto  maior  do  que  o que  se  impõe  aos  bancos  associados  pela  lei  or- 
ganica do  Banco  Central  do  Chile  e aos  Bancos  de  Reservas  Federaes  nos 
Estados  Unidos. 

Em  vista  do  governo  não  estar  actualmente  em  condições  de  fazer 
uma  subscripção  em  effectivo  ás  acções  do  banco  como  puderam  os  go- 
venos  de  Colombia  e Chile,  a Missão  opina  que  qualquer  percentagem  me- 
nor de  15  % não  proporcionaria  ao  banco  um  capital  adequado  ás  necessi- 
dades iniciaes. 

Relativamente  a empresas  bancarias  que  tenham  outras  secções,  além  da 
commercial,  dispõe-se  que  o requisito  das  subscripções  ás  acções  da  classe  A, 
seja  applicavel  unicamente  ao  capital  pago  e reservas  da  secção  commercial. 
Um  banco  central,  essencialmente,  é um  banco  para  os  bancos  commerciaes. 
Os  bancos  ou  caixas  de  pecúlio  não  realizarão  senão  poucas  operações  cpm  o 
Banco  Central,  e só  uma  infima  parte  da  carteira  dos  bancos  hypothecarios 
consiste  em  documentos  descontáveis  pelo  Banco  Central . E’  por  estas  razões 
que  as  secções  de  pecúlio  e hypothecarias  das  empresas  bancarias  não  estão 
obrigadas  a contribuir  para  o capital  do  Banco  Central. 

Quanto  aos  requisitos  para  a subscripção  de  acções  pelas  succursaes  de 
bancos  estrangeiros,  o projecto  dispõe  que  a dita  subscripção  de  acções  da 
classe  A,  não  será  computada  sobre  uma  somma  de  capital  pago  e reservas 
que  seja  inferior  á somma  que  deveria  ter  a succursal  equatoriana,  para  que 
o seu  capital  e reserva  tenham  a mesma  relação  com  o activo  da  dita 
succursal,  que  a que  exista  entre  a somma  total  de  capital  pago  e reser- 
vas do  banco  e o activo  total  da  difa  instituição.  O objecto  desta  disposição 
é prevenir  que  os  bancos  estrangeiros  deixem  de  contribuir  equitativamente 
para  o capital  do  Banco  Central  mediante  o expediente  simples  de  designar 
arbitrariamente  ás  succursaes  no  Equador  uma  percentagem  desproporcio- 
nadamente baixa  do  seu  capital  total  e reservas. 

(O  Paiz,  de  Io.  de  maio  de  1929). 
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Os  bancos  estrangeiros  não  deveriam  operar  no  Püquador  a menos  que 
dêm  ás  succursaes  no  paiz  uma  somma  de  capital  e reservas  que  tenha 
uma  relação  equitativa  com  o volume  dos  seus  negocios  realizados  no  Equa- 
dor ao  capital  e reservas  dos  bancos  nacionaes  concurrentes,  e aos  nego- 
cios que  os  ditos  bancos  estrangeiros  realizem  nos  outros  paizes  em  que 
operem . 

A base  economica  que  torna  obrigatória  a subscripção  ao  capital  do 
Banco  Central  é a de  que  um  banco  central  é,  essencialmente,  um  banco  de 
banqueiros  e como  tal  constitue  uma  parte  integrante  do  systema  ban- 
cário do  paiz.  Como  banco  de  bancos,  a que  os  demais  bancos  possam 
recorrer  em  momento  de  emergencia  na  confiança  de  que  serão  ajudados, 
se  têm  documentos  descontáveis,  e estão  dispostos  a pagar  a taxa  de  des- 
conto fixada  pelo  Banco  Central,  é logico  e equitativo  qite  os  ditos  ban- 
cos commerciaes  participem  da  organização  e manutenção  da  instituição 
central.  A participação  como  membros  ou  socios  do  Banco  Central  por 
parte  de  todos  os  bancos  commerciaes  é,  além  disso,  um  dos  requisi- 
tos que  está  imposto  a elles  pelo  governo  na  sua  qualidade  de  represen- 
tante do  publico  com  o fim  de  manter  um  systema  bancario  solido  e as- 
segurar a estabilidade  do  meio  circulante.  Nos  Estados  Unidos,  no  Chile 
e na  União  Sul-Africana  os  bancos  commerciaes  são  obrigados  a fazer- 
se  accionistas  da  instituição  central  bancaria;  e na  Colombia,  ainda  que 
os  bancos  não  sejam  expressamente  obrigados  a associar-se  ao  Banco  da 
Republica,  estabeleceram-se,  comtudo,  certas  obrigações  extraordinárias  para 
os  que  não  adheriram,  e o resultado  é o mesmo  que  se  todos  tivessem  obri- 
gação de  adherir  ao  Banco  Central.  A Lei  do  Banco  Central  promulgada 
pela  Junta  do  Governo  em  outubro  de  1925  dispoz  sobre  a compra  obriga- 
tória de  acções  do  Banco  pelos  bancos  commerciaes . 

As  razões  acima  expostas  em  apoio  da  disposição  que  torna  obrigatória 
aos  bancos  commerciaes  a subscripção  de  acções  do  Banco  Central  não  deve- 
riam interpretar-se  como  uma  medida  opposta  aos  interesses  dos  bancos. 
Além  das  facilidades  do  redesconto  e outros  privilégios  concedidos  aos 
bancos  associados,  estes  terão  uma  participação  material  nas  utilidades 


do  Banco;  participação  mais  effectiva  do  que  a que  têm  os  bancos  dos 
Estados  Unidos,  da  Polonia  e do  Chile  nas  instituições  centraes  desses 
paizes . 

O Superintendente  de  bancos,  ou  até  que  seja  designado  o dito  func- 
cionario,  o ministro  da  fazenda  (artigo  99),  terá  ampla  autorização  para 
castigar  os  bancos  que  não  preencherem  os  requisitos  deste  artigo  e ao 
mesmo  tempo  e para  evitar  qualquer  excesso  de  pena,  terá  amplo  poder 
em  casos  individuaes  para  prorogar  os  prazos  dentro  dos  quaes  as  subscri- 
pções  deverão  ser  abonadas. 

O artigo  10  dispõe  sobre  a maneira  por  que  serão  pagas  as  acções  dò 
Banco.  As  subscripções  originaes  ao  capital  do  Banco  deverão  ser  pagá- 
veis dentro  de  um  anno  a contar  da  approvação  dos  Estatutos  do  Banca 
pelo  governo.  Todas  as  subscripções  ás  acções  da  classe  B deverão  fazer-se 
na  fórma  de  effectivo,  porém,  com  excepção  da  primeira  quota  de  10  % 
que  deverá  ser  paga  em  effectivo,  as  subscripções  de  bancos  associados  po- 
derão ser  pagaveis  em  promissórias  com  prazo  de  dois  annos. 

A Missão  admitte  que  não  é aconselhável  a pratica  de  permittir  o pa- 
gamento de  subscripções  ao  capital  dum  banco  senão  em  effectivo,  porém 
á vista  da  situação  actual  de  alguns  dos  bancos  commerciaes  no  Equador, 
acha  que  isto  será  necessário.  O requisito  da  contribuição  em  effectivo 
de  15  % imporá  na  actualidade  fortes  sacrifícios  aos  bancos  e,  por  este 
motivo,  o plano  que  propõe  a Missão  de  permittir  o pagamento  das  subscri- 
pções em  promissórias  com  prazo  de  dois  annos  e que  rendam  juros  ao 
typo  annual  de  8 % e de  prohibir  que  qualquer  banco  distribua  dividendos 
que  excedam  de  8 % sobre  seu  capital  pago  até  o cancelamento  total  de 
ditas  promissórias,  não  sómente  protegerá  os  interesses  do  Banco  Central, 
como  também  não  imporá  um  gravame  oneroso  aos  bancos  adherentes. 

O typo  de  juro  annual  de  8 % proposto  pela  Missão  é algo  inferior 
ao  typo  corrente  para  empréstimos  commerciaes,  porém  não  é tão  baixo 
que  incitasse  os  bancos  a fazer  as  suas  subscripções  na  fórma  de  pro- 
missórias, quando  o seu  estado  financeiro  lhes  permittisse  fazel-as  em  ef- 
fectivo. O outro  requisito  de  que  nenhum  banco  poderá  repartir  dividendos 
que  excedam  de  8 % sobre  o respectivo  capital  pago  constitue  um  in- 
centivo para  o cancellamento  pelos  bancos  das  promissórias  correspon- 
dentes tão  depressa  quanto  seja  possível  fazel-o.  A Missão  opina  que  os 
bancos  commerciaes  não  deveriam  distribuir  dividendos  entre  os  seus  accio- 
nistas  senão  em  escala  moderada  emquanto  as  suas  subscripções  ao  capital 
do  banco  não  estejam  pagas  totalmente.  O facto  dum  banco  estar  capacitado 
para  pagar  aos  seus  accionistas  dividendos  que  excedam  de  8 % constitue 
prova  irrefutável  de  que  lhe  seria  facil  effectivar  o pagamento  diima  parte 
substancial  da  sua  contribuição  respectiva  ao  capital  do  Banco  Central . 
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Um  banco  central  poderoso  constitue  a base  dum  systema  monetário 
e bancario  solido  e prestará  serviços  de  valor  inestimavef  tanto  aos  bancos 
associados  como  ao  publico  em  geral.  A obrigação  dos  bancos  commerciaes 
procurarem  que  aquelle  inaugure  as  suas  operações  com  exito  e fortalecido 
pela  confiança  do  publico  tanto  no  Equador  como  no  estrangeiro,  é muito 
mais  importante  do  que  qualquer  obrigação  que  possam  ter  de  distribuir 
fortes  dividendos  entre  os  accionistas  delles. 

Não  se  dispoz  de  subscripção  alguma  da  parte  do  governo.  Em  alguns 
círculos  sugeriu-se  que  o governo  deveria  possuir  alguma  parte  das  acções 
do  banco  para  assim  ter  algum  controle  sobre  as  suas  operações.  A Missão 
admifte  que  o governo  deveria  estar  representado  na  directoria  e a referida 
representação  está  estabelecida  no  artigo  18;  porém,  a representação  do 
governo  na  administração  dos  negocios  de  um  banco  central  não  se  funda 
na  posse  de  acções,  mas  no  facto  das  funcções  do  banco  central  estarem 
tão  intimaménte  ligadas  aos  direitos  soberanos  do  governo  e ao  interesse 
publico.  O governo  dos  Estados  Unidos  não  é accionista  de  nenhum  dos 
Bancos  de  Reserva  Federaes,  porém  tem  uma  participação  importante  na 
determinação  da  política  desses  bancos,  visto  ter  faculdade  para  nomear 
todos  os  oito  membros  da  directoria  do  Systema  Federal  de  Bancos  e, 
indirectamente,  tres  dos  nove  directores  de  cada  Banco  de  Reserva  Federal. 
O governo  da  Polonia  não  possue  acções  do  Banco  da  Polonia,  porém 
está  autorizado  a nomear  o presidente  e o vice-presidente  do  banco.  Oi 
governo  do  Equador  não  está  actualmente  em  condições  que  lhe  permitiam 
fazer  uma  subscripção  substancial  effectiva  ao  capital  do  Banco  Central 
e,  pelas  razões  anteriormente  descriptas  nesta  exposição  de  motivos,  não 
ha  vantagem,  a juizo  da  Missão,  em  que  o governo  contribua  com  titulos 
do  Estado.  Ainda  quando  o governo  comprasse  uma  quantidade  apre- 
ciável de  acções  do  banco,  seria  altamente  imprudente,  a juizo  da  Missão, 
conceder  ao  governo  uma  representação,  na  directoria,  maior  do  que  a 
que  se  estabelece  no  projecto  de  lei-. 

Todas  as  subscripçÕes  ás  acções  do  banco  recebidas  depois  do  fecha- 
mento dos  livros  para  subscripçÕes  originaes,  serão  pagas  em  effectivo. 
No  caso  dos  bancos  que  no  futuro  se  estabelecerem,  o pagamento  total  em 
effectivo  pelas  acções  da  classe  A requeridas  pela  lei  será  uma  con- 
dição que  o banco  terá  que  tomar  em  consideração  ao  ser  elle  organizado. 
A situação  dos  novos  bancos  é um  tanto  distincta  da  dos  bancos  já  esta-* 
belecidos  ao  tempo  da  promulgação  desta  lei,  visto  como  estes  terão  for- 
çosamente de  fazer-se  accionistas  do  Banco  Central,  e devido  á depressão 
economica  que  actualmente  prevalece  é necessário  que  se  lhes  conceda  um 
prazo  razoavel  para  completar  o pagamento  de  suas  contribuições  ao  ca- 
pital . 
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O artigo  15  estabelece  as  subscripções  iniciaes  ás  acções  da  classe  B 
do  banco.  Pelas  razões  já  expostas,  é desejável  sob  todos  os  pontos  de 
vista  que  a Commissão  Organizadora  não  poupe  esforços  para  obter  uma 
venda  em  grande  escala  das  acções  da  classe  B.  Mediante  uma  campa- 
nha activa  de  publicidade  na  qual  os  bancos  e os  jornaes  do  paiz  poderiam 
muito  bem  cooperar,  é provável  que  a venda  destas  acções  alcance  uma 
cifra  considerável.  As  acções  serão  offerecidas  em  denominações  que  per- 
mitiam a pessoas  de  condições  modestas  comprar  uma  ou  mais  acções,  e 
a probabilidade  de  um  bom  rendimento  (artigo  92)  seria  sufficiente,  sem 
duvida,  para  attrair  pequenos  capitalistas.  No  Chile,  a média  das  sub- 
scripções ás  acções  da  classe  D,  que  correspondem  ás  acções  da  classe  B 
do  Banco  Central  do  Equador,  eram  de  cinco  acções  aproximadamente. 
Tanto  no  Chile  como  na  Colombia,  as  inversões  iniciaes  nas  acções  dos 
bancos  respectivos  resultaram  muito  beneficas  para  os  possuidores  de 
acções.  Um  esforço  especial  deveria  ser  feito  para  interessar  o capitalista 
pequeno  e as  pessoas  que  não  tenham  feito  inversões  de  capital  em  titulos 
anteriormente,  e com  este  fim  se  concedeu  no  projecto  uma  preferencia 
especial  ás  pessoas  que  subscrevam  em  lotes  de  10  acções  pelo  menos. 
Não  é provável  que  as  subscripções  ás  acções  das  classes  A e B,  excedam 
de  $10.000.000,  porém,  se  assim  fosse,  a Commissão  Organizadora,  por 
voto  unanime,  e prévia  approvação  do  Presidente  da  Republica,  poderia 
permittir  a acceitação  de  subscripções  ás  acções  da  classe  B até  uma  somma 
total  de  $10.000.000,  se  a Commissão  Organizadora  achasse  que  conviria 
aos  interesses  do  paiz  que  o Banco  Central  tivesse  um  capital  inicial  su- 
perior a $10.000.000. 

Os  artigos  16  a 29  encerram  as  principaes  disposições  do  projecto  com 
relação  á directoria,  sua  organização  e faculdades. 

O exito  que  alcance  qualquer  instituição  depende  em  grande  parte  da 
habilidade  e honradez  das  pessoas  que  se  encarreguem  da  sua  administração. 
Mais  de  um  banco  central  devidamente  organizado  de  accôrdo  com  uma  lei 
organica  adequada,  naufragou  pelo  simples  facto  dos  directores  não  terem 
sido  capazes  de  affrontar  as  responsabilidades  do  cargo,  ou  porque  algum 
interesse  especial  ou  grupo  político  conseguiu  obter  o controle  do  banco 
em  beneficio  propriu. 

Nas  disposições  da  lei  que  tratam  da  directoria,  a Missão  procurou  pre- 
venir dois  perigos  que  terá  de  affrontar  a administração  do  banco,  a saber: 
Io)  uma  influencia  indébita  por  parte  do  governo,  especial mente^  a que 
seria  originada  por  considerações  políticas,  e 2o)  a influencia  indébita  dos 
bancos  accionistas,  proveniente  especialmente  do  desejo  de  seus  represen- 
tantes na  directoria  de  que  seus  proprios  bancos  augmentem  as  suas  utili- 
dades. A exploração  governamental  e a exploração  bancaria  deram  origem 


a maiores  transtornos  num  banco  central  do  que  quaesquer  outras  causas 
combinadas . 

CJuasi  todos  os  projectos  para  a creação  de  uma  instituição  bancaria 
central  que  se  discutiram  no  Equador  dispõem  que  a directoria  será  consti- 
tuída unicamente  de  representantes  dos  bancos  commerciaes  e,  em  alguns 
delles,  unicamente  de  representantes  dos  bancos  de  emissão  antigos  e um 
representante  do  governo.  A Caixa  Central  de  Emissão  e Amortização 
está  administrada  por  uma  directoria  organizada  dessa  fórma.  A Missão 
tem  a firme  convicção  de  que  uma  directoria  desta  classe  não  responde  ás 
finalidades  de  um  banco  central,  e fundando-se  em  conferencias  que  fez 
com  homens  dirigentes  e pessoas  representativas  do  melhor  pensamento 
do  paiz,  acha  que  uma  directoria  assim  composta  não  seria  acolhida  favo- 
ravelmente pela  opinião  publica  equatoriana.  Estaria  exposta  a directoria 
á dominação  dos  interesses  bancarios  do  paiz  e ao  perigo  constante  de  que 
o banco  não  seja  administrado  com  o acerto  e seriedade  que*requerem  os 
amplos  interesses  geraes  da  nação.  Em  regra  geral,  os  interesses  da  col-> 
lectividade  bancaria  e o conjunto  dos  interesses  do  paiz  são  provavelmente 
a mesma  coisa,  vistos  sobre  um  largo  transcurso  de  tempo.  Os  banqueiros, 
todavia,  nem  sempre  encaram  os  negocios  a tão  larga  distancia  e,  com 
razão  ou  sem  ella,  vêm  a ficar  em  conflicto  os  interesses  da  collectividade 
bancaria  tal  como  os  apreciam  os  banqueiros  e os  interesses  do  publico,  taes 
como  o publico  os  aquilata.  E’  esta  uma  verdade  manifesta  em  todos  os 
paizes . 

(O  Paiz,  de  2 de  maio  de  1929) . 


Afim  de  prevenir  estas  difficuldades  e obter  uma  directoria  repre- 
sentativa na  qual  nem  o governo  nem  os  bancos  commerciaes  tenham  pre- 
ponderância, o projecto  de  lei  dispõe  um  systema  para  a selecção  da  Dire- 
ctoria, modelado  no  que  foi  empregado  com  pleno  exito.no  Chile.  A 
directoria  proposta  compor-se-há  de  oito  ou  nove  membros,  eleitos  da  se- 
guinte fórma: 

Dois  serão  nomeados  pelo  Presidente  da  Republica;  dois  serão  eleitos 
pelos  bancos  associados ; um  pela  Camara  de  Commercio  e Agricultura 
de  Guayaquil ; um  pela  Camara  de  Commercio,  Agricultura  e Industrias 
de  Quito;  um  pelas  organizações  de  trabalhadores  e um  pelos  possuidores 
de  acções  da  classe  B,  quando  as  ditas  acções  em  circulação  attinjam  á 
somma  de  $1.000.000. 

As  tres  primeiras  organizações  que  ficam  autorizadas  a eleger  directores 
representam  os  interesse  geraes  de  grande  parte  da  vida  economica  do 
Equador  e por  conseguinte  têm  interesse  vital  na  política  que  tomar  o 
Banco  Central. 

Ao  dispor  a eleição  dum  dos  membros  da  directoria  pelos  representantes 
do  trabalho  organizado,  fica  assegurada  a representação  na  directoria  duma 
classe  de  povo  que  tem  interesses  vitaes  na  politica  proseguida  pelo  Banco 
Central  especialmente  no  que  concerne  á estabilidade  da  moeda.  No  Equador, 
como  em  outros  paizes,  grande  parte  dos  habitantes  pertence  á classe  traba- 
lhadora. E’  esta  a classe  social  que  mais  intimamente  sente  os  ef feitos  das 
desordens  monetárias.  As  causas  principaes  das  desavenças  que  têm  sur- 
gido entre  as  classes  trabalhistas  e o resto  da  sociedade  foram  quasi  sempre 
D abaixamento  do  estalão  ouro  e as  fluctuações  desiguaes  nos  salarios  e 
preços  que  dahi  resultaram.  A confiança  que  a classe  trabalhadora  de- 
monstraria pelo  Banco  Central  e pela  estabilidade  da  moeda  seria  muito 
maior  se  ella  fizesse  parte  da  directoria  ao  menos  com  um  membro  que 
conhecesse  os  seus  interesses  e o seu  modo  de  pensar  e que  pudesse  explicar 
intelligentemente  á communidade  trabalhista  a politica  da  directoria. 

As  disposições  que  se  referem  aos  directores  supplentes  estão  calculadas 
para  reduzir  ao  minimo  o emprego  de  supplentes  e impor  aos  directores 


a obrigação  de  fazer  frente  ás  responsabilidades  do  seu  cargo  se  tiverem 
de  continuar  nos  seus  postos. 

Art.  24.  O methodo  proposto  neste  artigo  para  a eleição  do  repre- 
sentante da  classe  trabalhadora  está  adaptado  com  algumas  modificações 
ao  systema  recommendado  pela  Missão  de  Conselheiros  Financeiros  no 
Chile  no  armo  de  1925,  systema  que  se  empregou  com  todo  exito  na  eleição 
do  representante  do  trabalho  na  directoria  do  Banco  Central  do  Chile. 

Art.  27.  Em  outros  paizes  costuma-se  dispor  que  nenhum  membro 
do  Corpo  Legislativo,  ou  outro  funccionario  ou  empregado  remunerado 
do  governo  poderá  ser  membro  da  directoria  do  Banco  Central ; e esta 
disposição  prudente  foi  incorporada  neste  artigo. 

Além  disso,  e em  virtude  da  lamentável  connexão  que  no  passado  exis- 
tiu entre  o governo  e alguns  bancos  do  paiz,  a Missão  limitou  até  onde  foi 
possível  a representação  dos  bancos  na  directoria  do  Banco  Central.  Es- 
tabelece-se que  nenhum  gerente  ou  funccionario  dum  banco  commercial 
possa  ser  membro  da  directoria  do  Banco  Central  e que  nenhum  director 
deste,  excepto  os  dois  eleitos -pelos  bancos  associados,  possam  ser  ao  mesmo 
tempo  directores  desta  classe  de  bancos.  Estas  previsões  estão  de  accôrdo 
com  a crença  popular  e bem  fundada,  que  foi  plenamente  confirmada  pela 
experiencia  recente  do  Banco  de  Reserva  da  África  do  Sul  e do  Banco  da 
Republica  de  Colombia,  e que  está  apoiada  pela  política  antiga  do  Banco 
de  Inglaterra,  a saber:  que  a presença  na  directoria  do  Banco  Central  de 
um  numero  considerável  de  banqueiros  commerciaes  não  é aconselhável. 
Taes  banqueiros  estarão  sempre  dispostos  a considerar  as  questões  de  taxas 
de  descontos  e outros  assumptos  relacionados  com  a política  do  Banco  Cen- 
tral, desde  o ponto  de  vista  dos  interesses  dos  bancos  que  representam  e 
não  do  ponto  de  vista  do  bem  estar  do  publico  em  geral. 

De  accôrdo  com  o costume  em  voga  nos  paizes  latino-americanos  esta- 
belece-se  que  nenhum  dos  membros  da  directoria  possa  ter  parentesco 
dentro  do  quarto  gráo  de  consanguinidade  ou  do  segundo  de  afinidade, 
com  qualquer  outro  director. 

Art.  29.  Pelas  razões  já  expostas  em  detalhe,  a casa  matriz  ou  o es- 
criptorio  principal  do  Banco  será  installada  em  Quito ; debaixo  do  plano  pro- 
posto, todavia,  uma  maioria  dos  membros  da  directoria,  indubitavelmente, 
residirá  em  Guayaquil,  onde  também  se  effectuarão  grande  parte  das  ope- 
rações do  banco.  Por  este  motivo  estatuiu-se  que  as  reuniões  ordinárias 
da  directoria  tenham  logar  alternativamente  em  Quito  e Guayaquil.  Dis- 
poz-se  também  que  os  directores  que  assistam  a reuniões  que  se  realizem 
em  cidades  onde  elles  não  tenham  domicilio,  percebam  uma  compensação 
liberal  e honorários  extraordinários  pelo  tempo  empregado  em  attender  ás 
reuniões . 
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ESTATUTOS 


Arts.  30  e 31.  Tratam  dos  estatutos  do  banco,  de  sua  preparação, 
conteúdo,  adopção  pela  directoria  e approvação  por  parte  do  governo. 
Afim  de  proteger  os  interesses  geraes  do  publico  estabelece-se  que,  para 
surtirem  ef feito  os  estatutos  e as  reformas  que  se  fizerem,  deverão  ser 
approvados  pelo  superintendente  de  bancos  e,  até  que  o dito  funccionario 
seja  nomeado,  pelo  ministro  da  fazenda  e pelo  presidente  da  Republica. 


Art.  32.  Dispõe  que  não  haverá  nenhuma  assembléa  geral  dei  accio- 
nistas  senão  a dos  possuidores  de  acções  da  classe  B,  para  a eleição,  do  di- 
rector  que  os  representar.  No  caso  dum  Banco  Central  desta  classe  não  ha 
necessidade  duma  assembléa  geral  de  accionistas,  pois  todos  os  mais 
importantes  interesses  do  paiz  se  encontram  representados  na  directoria  e 
cada  um  dos  accionistas  por  directores  em  cuja  eleição  elles  tomaram  parte. 
Os  directores  gozam  de  amplos  poderes  para  o manejo  das  operações  do 
banco,  dentro  dos  limites  impostos  pela  lei  e pelos  estatutos  respectivos. 

O superintendente  de  bancos,  ou,  até  que  se  expeça  a sua  nomeação,  o 
ministro  da  fazenda,  terá  amplos  poderes  para  regulamentar  a administração 
do  banco,  de  conformidade  com|  os  artigos  84  e 89  e estatuiu-se,  também, 
que  se  dê  completa  publicidade  a tudo  o que  se  relacione  com  a situação  e 
operação  do  banco.  Debaixo  destas  condições  não  ha  necessidade  duma 
assembléa  geral  de  accionistas . 

Arts.  33  a 35  e 102.  Estabelecem  o regulamento  que  regerá  a eleição 
do  presidente,  vice-prèsidente  e gerente  geral  e a nomeação  de  assessores 
technicos  estrangeiros  do  banco. 

O bom  exito  do  banco,  especialmente  durante  os  primeiros  criticos 
annos  do  seu  funccionamento,  dependerá  em  grande  parte  da  habilidade 
dos  homens  que  se  elegerem)  para  preencher  estes  cargos.  O gerente  e ó 
presidente  do  banco  deverão  ser  apoiados  pelos  membros  da  directoria  e 
ter  ampla  liberdade  para  definir  e amoldar  a política  geral  do  banco,  e é 
' por  esta  razão  que  se  requer  o voto  affirmativo  de  seis  pelo  menos  dosi 
directores  para  a eleição  destes  f unccionarios . Por  outro  lado,  seria  peri- 
goso exigir  uma  maioria  muito  grande  para  a sua  eleição,  pois  estes  cargos 
deveriam  desempenhal-os  pessoas  de  caracter  energico  e firme,  que  possuam 
capacidade  executiva  e que  tenham  bom  critério.  Homens  dotados  destas 


DIRECÇÃO  E ADMINISTRAÇÃO 


condições  têm,  em  geral,  inimigos  e,  ao  exigir-se  uma  maioria  muito 
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grande  de  votos  para  a sua  eleição,  correr-se-ia  o perigo  de  eliminar  para 
estes  postos  aos  homens  melhor  capacitados. 

A combinação  de  , requisitos  que  se  necessitam  para  que  surja  um  bom 
presidente  do  Banco  Central  difficilmente  se  poderia  encontrar  num  só 
homem  e por  conseguinte  deveria  restringir-se  o menos  possível  as  facul- 
dades da  directoria  para  eleger  uma  pessoa  dessa  categoria,  onde  se  a 
encontre.  Esta  a causa  principal  para  que  se  disponha  neste  artigo  que  q, 
presidente  póde  ser  eleito  dentre  os  membros  da  directoria  ou  de  fóra  delia. 

A direcção  dum  Banco  Central  tem  a resolver  muitos  problemas  com  os 
quaes  não  se  põe  em  contacto  um  banqueiro  commercial,  seja  qual  fôr 
sua  capacidade,  no  decurso  ordinário  de  seus  negocios  e com  os  quaes,  por- 
tanto, não  está  familiarizado.  Ainda  que  as  recentes  discussões  no  Equador 
acerca  da  necessidade  de  estabelecer  um  Banco  Central  tenham  incremen- 
tado o estudo  por  parte  de  banqueiros  e outras  pessoas  dos  problemas  rela- 
cionados com  um  Banco  Central,’  ha  no  paiz  poucos  homens,  se  na  verdade 
os  ha,  que  estejam  familiarizados,  por  contacto  directo,  com  estes  as- 
sumptos. Especialmente  durante  os  primeiros  annos  de  sua  existência  o 
Banco  Central  terá  que  fazer  frente  a muitos  problemas  e os  seus  directores 
e funccionarios  terão  que  tomar  resoluções  relacionadas  com  assumptos 
completamente  desconhecidos  pelos  banqueiros  equatorianos. 

Por  estas  razões,  a Commissão  sugere  a conveniência  de  que  o Banco 
Central  tenha  um  assessor  estrangeiro  ao  menos  por  um  periodo  de  dois 
ou  tres  annos.  A necessidade  mais  urgente  de  assessores  technicos  sen- 
tir-se-á durante  os  primeiros  annos  críticos  do  Banco,  e é por  esta  razão 
que  o artigo  102  dos  transitórios  autoriza  o presidente  da  Republica  a con- 
tratar immediatamente  os  serviços  de  assessores;  e a aceitação  por  parte 
da  directoria  do  contrato  ou  contratos  correspondentes  aos  ditos  serviços, 
estabelece  uma  condição  essencial  do  outorgamento  da  concessão  ao  banco. 
A combinação  de  requisitos  que  se  necessitam  para  este  facto,  taes  como 
conhecimentos  amplos  e profundos  de  sciencias  económicas,  bom  critério, 
tino,  experiencia,  familiaridade  com  praticas  de  bancos  centraes,  conhe- 
cimento do  idioma  castelhano  e dos  costumes,  condições  e psychologia  dos 
povos  latino-americanos,  difficilmente  se  a encontra;  se  as  autoridades 
estão,  comtudo,  dispostas  a offerecer-lhe  uma  remuneração  adequada, 
poderão  encontrar  uma  pessoa  destas  qualidades,  sobreenfendendo-se  que 
um  homem  capaz  e que  preencha  estes  requisitos  prestaria  serviços  de  incal- 
culável importância  para  o paiz,.  que  valeriam  muito  mais  do  que  a somma 
dos  seus  honorários.  Naturalmente,  a um  homem  que  reuna  estas  condições 
se  lhe  deve  pagar  uma  boa  soldada  e a sua  duração  no  posto  deve  estar  as- 
segurada por  um  periodo  razoavel  de  tempo . Em  regra  geral,  pessoas  destes 


méritos  se  encontram  occupando  postos  bem  remunerados  e quasi  sempre 
têm  que  fazer  muitos  sacrificios  ao  abandonar  suas  collocações  para  aceitar 
outras  que  durem  alguns  annos.  A directoria  do  Banco  Central  do  Chile 
recentemente  estabelecido,  contratou  os  serviços  dum  assessor  technico  para 
o periodo  de  dois  annos  e o bom  exito  alcançado  por  este  banco,  durante 
o primeiro  anno  de  sua  existência,  deve-se  em  não  pequena  parte  aos  ser- 
viços prestados  pelo  assessor  technico  estrangeiro. 

(O  Pais,  de  3 de  maio  de  1929)  . 
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* * * 

Art.  36.  As  disposições  deste  artigo  que  prohibem  que  qualquer  func- 
cionario  ou  empregado  do  Banco  Central  seja  membro  do  Corpo  Legislativo 
do  paiz,  ou  que  desempenhe  qualquer  cargo  como  funccionario  ou  empregado 
de  outro  banco,  estão  incorporadas  nas  leis  organicas  de  quasi  todos  os 
bancos  centraes  do  mundo  que  se  organizaram  ultimamente.  Estas  dispo- 
sições e a que  prohibe  que  qualquer  funccionario  ou  empregado  do  Banco 
Central  seja  accionista  de  qualquer  banco  associado  incorporaram-se  no  pro- 
jecto com  o fim  de  prevenir  a intromissão  da  política  nos  negocios  do  Banco 
e de  evitar  que  no  critério  dos  funccionarios  do  Banco  Central  possa  influir 
ou  ter  fundamento  a consideração  dos  interesses  que  tiverem  os  referidos 
funccionarios  ou  empregados  em  qualquer  banco  com  que  o Banco  Central 
effectue  operações. 

Arts.  38  a 42.  Estes  artigos  estipulam  a nomeação  dos  gerentes  e 
directores  das  succursaes  do  Banco  Central  e concedem  a cada  succursal 
um  gráo  limitado  de  autonomia  cujo  alcance  definitivo  será  fixado  pelos 
estatutos,  deixando  ao  mesmo  tempo  á Directoria  Central  o controle  effectivo 
do  Banco  em  tudo  o que  se  refira  á sua  política  geral. 

A responsabilidade  pela  administração  de  todas  as  succursaes  deve  estar 
centralizada  na  Directoria  Central,  afim  de  dar  ao  Banco  uma  administração 
unificada  e coordenada  e ao  mesmo  tempo  para  radicar  definitivamente  a 
responsabilidade  pela  política  que  siga  o Banco.  Estes  artigos  contêm,  além 
disso,  outras  disposições  referentes  ás  directorias  das  succursaes  e que  são 
analogas  ás  que  se  estabeleceram  para  a Directoria  Central. 

DAS  OPERAÇÕES  DO  BANCO  CENTRAL 

( Exceptuadas  as  de  emissão ) 

Arts.  43  a 49.  As  restricções  que  estes  artigos  impõem  aos  emprés- 
timos, descontos  e conversões,  algumas  das  quaes  serão  tratadas  mais 
detidamente  na  parte  expositiva  dos  artigos  pertinentes,  têm  por  objectivo 
manter  o activo  do  Banco  em  estado  de  facil  realização,  quer  dizer,  con- 
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vertivel,  em  um  momento  dado,  em  effectivo.  Em  todos  os  paizes  e muito 
especialmente  naquelles  onde  a agricultura  constitue  uma  fonte  de  riqueza 
muito  importante  em  relação  ás  outras  industrias,  como  é o caso  no  Equador, 
exerce-se  uma  pressão  constante  e poderosa  para  que  o Banco  Central 
colloque  o seu  activo  em  empréstimos  a largos  prazos.  Os  que  apoiam  este 
pedido  sustentam  que  a garantia  dos  referidos  empréstimos  é inalterável  e 
que  é dever  do  Banco  Cntral  prestar  todo  o seu  apoio  ao  desenvolvimento 
economico  do  paiz  mediante  empréstimos  dessa  classe. 

Ainda  que  os  empréstimos  desta  natureza  offereçam  ampla  garantia 
para  outra  classe  de  bancos,  não  são,  comtudo,  apropriados  para  um  banco 
central  de  emissão,  tendo  em  consideração  que  ha  uma  distincção  bem 
definida  entre  o activo  liquido  e o activo  seguro  de  um  banco.  Um  emprés- 
timo a prazo  de  dois  annos  com  garantia  de  bens  de  raizes  ou  um  empréstimo 
a tres  annos  de  prazo  para  a acquisição  de  machinismos  para  um  engenho  de 
assucar  poderão  ser  de  todo  seguros,  do  ponto  de  vista  de  seu  cancellamento 
no  vencimento,  porém  não  representam  empréstimos  líquidos  no  sentido  de 
sua  facil  conversão  em  effectivo  em  épocas  de  emergencia.  As  obrigações  do 
Banco  Central  consistirão  em  grande  parte  nas  suas  notas  em  circulação  que 
são  pagaveis  em  ouro  ao  portador  e á vista,  e que  representam  o dinheiro  do 
publico;  e nas  reservas  depositadas  pelos  bancos  associados.  O Banco 
Central  desempenhará  as  funcções  de  um  banco  de  redesconto  para  os 
outros  bancos,  os  que  a elle  recorrerão  para  prover-se  de  fundos  em  mo- 
mentos de  emergencia.  Para  um  banco  desta  natureza,  a primeira  e principal 
obrigação  é a de  velar  por  que  o seu  activo  seja  composto  de  valores  facil- 
mente realizáveis . Se  não  póde  obrigar-se  o Banco  a que  cumpra  todos  estes 
requisitos,  não  se  deveria  tel-o  estabelecido. 

Em  outros- paizes,  e provavelmente  no  Equador  também,  se  argue  que 
a funcção  do  banco  central  é apoiar  o desenvolvimento  economico  do  paiz 
mediante  empréstimos  a largo  prazo  concedidos  com  liberalidade  e sob  um 
baixo  typo  de  juros. 

Se  é bem  certo  que,  olhado  o assumpto  de  um  ponto  de  vista  amplo,  essa 
é que  deveria  ser  a funcção  do  banco  central,  é indubitável,  por  outro  lado, 
que  a dita  instituição,  longe  de  fomentar  o surto  economico  do  paiz,  o retar- 
daria ao  adoptar  uma  política  de  empréstimos  demasiadamente  liberaes  ou 
ao  manter  uma  taxa  de  desconto  excessivamente  baixa.  As  funcções  mais 
importantes  de  um  banco  central  são  as  de  assegurar  tfma  circulação 
saneada,  manter  o mercado  monetário  e,  ao  mesmo  tempo,  estar  sempre  em 
condições  que  lhe  permitta  ajudar  aos  outros  bancos  em  épocas  de  crise. 
Se  desempenhar  estas  funcções  satisfactoriamente  terá  prestado  o maior 
serviço  ao  desenvolvimento  economico  do  paiz.  São  estes  os  princípios  fun- 
damentaes  que  se  tiveram  em  conta  para  ditar  as  disposições  que  hão  de  reger 
as  operações  do  Banco. 
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Art.  43.  As  restricções  impostas  neste  artigo  aos  empréstimos  estão 
de  accôrdo,  nos  seus  lineamentos  geraes,  com  as  que  foram  impostas  pelas 
leis  organicas  dos  Bancos  de  Reserva  Federaes  dos  Estados  Unidos,  do 
Banco  Central  do  Chile,  do  Banco  da  Republica  de  Colombia,  do  Banco  de 
Polonia  e outros  bancos  centraes  recentemente  estabelecidos. 

§§  4 e 5.  As  disposições  destes  paragraphos  têm  por  objectivo  impedir 
que  venha  a menoscabar-se  o estado  liquido  do  activo  do  Banco  por  conceder 
empréstimos  excessivos  a qualquer  banco  ou  casa  commercial;  não  são, 
todavia,  tão  estrictas  estas  limitações  que  imponham  sacrifícios  extraordi- 
nários aos  bancos  ou  empresas  commerciaes  do  paiz.  Estabeleceu-se 
também  que  o limite  fixado  para  os  empréstimos  poderá  ser  elevado  com  a 
approvação  de  uma  maioria  substancial  da  Directoria,  o que  permittirá  que 
os  directores,  a seu  juizo,  façam  excepções  em  favor  de  bancos  ou  firmas 
que  solicitem  empréstimos  e cuja  situação  financeira  mereça  a confiança  da 
Directoria. 

§ 6 - d.  Acha-se  razoa vel  o limite  de  20%  do  capital  pago  e reservas  do 
Banco  fixado  como  o montante  máximo  dos  empréstimos  que  poderão 
fazer-se  ao  governo,  suas  subdivisões  políticas  e a outras  entidades  fiscaes, 
assim  como  também  para  os  empréstimos  garanttidos  com  titulos  de  divida 
publica,  á vista  do  receio  geral  que  existe  de  que  o Banco  Central  se  veja 
indebitamente  explorado  pelo  governo,  especialmente  se  se  tomar  em  consi- 
deração que  muitos  bancos  centraes  em  outros  paizes  tiveram  que  suspender 
seus  pagamentos  em  ouro  como  resultado  de  empréstimos  excessivos  con- 
cedidos ao  governo  e de  conversões  desmedidas  em  titulos  da  divida  publica. 
A necessidade  de  limitar  estrictamente  o “quantum”  dos  empréstimos  con- 
cedidos ao  governo  é de  importância  especial  no  caso  do  Banco  Central  do 
Equador,  visto  como  o Banco  começará  as  suas  operações  com  uma  carteira 
sobrecarregada  com  bonus  do  Estado . 

Na  lei  em  que  se  estabelece  o Banco  Central  do  Equador,  promulgada 
pela  Junta  do  Governo  em  1925,  assim  como  também  na  Lei  Organica  da 
Caixa  Central  de  Emissão  e Amortização,  prohibe-se  todo  empréstimo  ao 
governo ; a Missão,  porém,  opina  que  é aconselhável,  afim  de  fazer  face  a 
emergencias  que  poderiam  apresentar-se,  que  se  permitta  ao  Banco  conceder 
empréstimos  ao  governo  em  escala  reduzida  com  sujeição  a prudentes 
restricções . 

Arts.  44,  46  e 50.  Nestes  artigos  prohibe-se  ao  Banco  Central  abonar 
juros  sobre  os  depositos  do  governo,  dos  bancos  associados  ou  do  publico. 
Fez-se  uma.  excepção  no  caso  de  certos  depositos  especiaes  a prazos  proveni- 
entes das  funcções  do  Banco  como  agente  fiscal  do  governo,  previstas  pelo 
art.  51,  como  fica  explicado  na  parte  expositiva  do  dito  artigo. 

A prohibição  de  pagar  juros  sobre  depositos  é uma  restricção  corrente 
imposta  aos  bancos  centraes  de  emissão  e que  figura  nas  leis  que  crearam 


os  Bancos  de  Reserva  Federaes  dos  Estados  Unidos,  na  do  Banco  Central 
do  Chile,  na  do  Banco  da  Republica  de  Colombia,  na  do  Banco  de  Polonia 
e na  de  muitos  outros  bancos.  Figura  também  esta  restricção  na  Lei  do 
Banco  Central  do  Equador,  promulgada  em  outubro  de  1925,  e na  Lei 
Organica  da  Caixa  Central  de  Emissão  e Amortização. 

(O  Pais,  de  4 de  maio  de  1929) . 


* * * 


Um  banco  central  deve  estar  sempre  apto  para  fazer  frente  a emer- 
gencias,  ou  se  apresentem  na  forma  de  retiradas  de  ouro  de  suas  reservas,  ou 
na  forma  de  redescontos  solicitados  pelos  bancos  associados  e,  portanto,  deve 
necessariamente  manter  sempre  grandes  reservas.  Se  ha  de  fazer  isto  o 
Banco,  e se  ha  de  ser  administrado  com  attenção  de  preferencia  nas  suas 
obrigações  para  com  o publico,  não  deverá  sentir  a necessidade  de  guardar 
os  seus  fundos  em  conversões  que  se  tornem  utilidades  para  assim  poder 
pagar  juros  sobre  depositos,  pois  a primeira  e principal  obrigação  de  um 
banco  central  é a de  servir  o publico.  Em  poucas  palavras,  esta  funcção  do 
Banco  concretiza-se  na  protecção  do  estalão  ouro  e na  manutenção  de  um 
mercado  forte  e ordenado  de  credito  commercial.  Para  este  fim  é preciso 
que  o Banco  se  mantenha  em  estado  de  fazer  frente  immediatamente  a 
qualquer  emergencia  que  se  apresente,  seja  que  provenha  de  exigencia  de 
dinheiro  em  effectivo  por  parte  dos  possuidores  de  notas,  da  retirada  de 
depositos  ou  de  solicitações  de  redesconto  por  parte  dos  bancos  associados. 
Se  o Banco  permittir  que  outras  considerações,  de  qualquer  importância 
que  forem,  venham  a entorpecer  esta  funcção  principal  de  serviço  publico, 
não  estará  cumprindo  fielmente  os  seus  deveres  e obrigações. 

Art.-  46.  Autoriza  o Banco  Central,  sujeito  a certos  limites,  a fazer 
transacções  com  o publico,  realizando  operações  que  nos  Estados  Unidos  se 
conhecem  sob  o nome  de  “operações  de  mercado  livre”. 

Sustentou-se  em  outros  paizes  a doutrina  da  limitação  das  actividades 
do  banco  central  de  emissão  a operações  com  outros  bancos  e com  o governo . 
Esta  doutrina  foi  energicamente  defendida  nos  Estados  Unidos  por  muitos 
banqueiros  durante  os  tempos  que  precederam  o estabelecimento  do  systema 
da  Reserva  Federal.  Até  onde  foi  possível  conhecer  aos  membros  da  Missão 
não  ha  actualmente  no  mundo  um  unico  banco  central  de  emissão  a que  se 
prohiba  negociar,  directamente  com  o publico,  ainda  que  em  alguns  casos, 
como  por  exemplo  no  dos  Bancos  de  Reserva  Federaes  dos  Estados  Unidos, 
no  do  Banco  de  Reserva  da  África  do  Sul  e no  Banco  da  Republica  de 
Colombia,  o campo  de  operações  com  o publico  está  estrictamente  limitado 
pela  lei.  Os  bancos  centraes  de  Inglaterra,  França,  Allemanha,  Bélgica, 
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Hollanda,  Polonia,  Japão  e Uruguay  effectuam  extensas  operações  ban- 
carias directamente  com  o publico. 

A razão  fundamental  para  permittir  a um  banco  central  de  emissão  o 
fazer  transacções  desta  classe  é de  dar-lhe  uma  arma  com  que  fazer  effecti- 
vamente  a sua  taxa  de  desconto.  Este  argumento  representa  papel  muito 
importante  nas  discussões  que  precederam  nos  Estados  Unidos  a concessão 
feita  aos  Bancos  de  Reserva  Federaes  do  direito  de  effectuar  operações  de 
mercado  livre.  Sobre  os  hombros  do  Banco  Central  gravitará  a responsa- 
bilidade principal  de  manter  o mercado  monetário  equatoriano,  de  proteger 
as  reservas  de  ouro  do  paiz  e de  capacitar  os  bancos  associados  a fazer  face 
aos  seus  pagamentos  em  épocas  de  crise.  O Banco  dará  cumprimento  em 
grande  parte  a esta  funcção  mediante  augmento  da  sua  taxa  de  redesconto 
quando  julgue  que  os  bancos  estão  se  excedendo  nas  suas  operações,  que  o 
mercado  motietario  se  torne  perigosamente  especulativo,  que  haja  risco  de 
que  as  reservas'  de  ouro  do  paiz  se  esgotem  ou  que,  por  outras  razões,  a esta- 
bilidade do  mercado  monetário  equatoriano  esteja  ameaçada.  Se  em  meio 
a taes  circumstancias  os  bancos  associados  estiverem  de  posse  de  fundos 
consideráveis,  e por  conseguinte  não  dependam  do  Banco  Central  para 
redescontos,  e recusarem  seguir  as  indicações  da  Directoria  Central,  e se 
continuarem  augmentando  os  seus  empréstimos,  como  frequentemente  tem 
acontecido  na  Inglaterra  e outros  logares  — então  o Banco  Central  deveria 
estar  em  situação  de  cumprir  suas  obrigações  para  com  o publico  protegendo 
o mercado  monetatrio  nacional  e fazendo  effectivas  suas  taxas  de  redes- 
contos; por  outras  palavras,  deveria  estar  em  situação  de  obrigar  os  bancos 
a acceitar  a direcção  que  imprimia  o Banco  Central  para  dessa  forma  evitar 
a crise  imminente. 

Na  maioria  dos  paizes  conseguiu-se  este  objectivo  fazendo  que  o banco 
central  intervenha  no  mercado  mediante  a venda  de  letras  de  cambio,  de 
aceites  bancarios  ou  de  qualquer  outra  especie  de  documentos  de  facil  reali- 
zação, guardando  nos  seus  cofres  o dinheiro  proveniente  de  taes  vendas. 
Isto  reduz  as  reservas  dos  bancos  associados  visto  como  devem  subministrar 
o dinheiro  com  que  os  compradores  pagam  as  letras,  aceites  ou  valores 
vendidos  pelo  Banco  Central  ao  publico,  retirando  assim  o dinheiro  da  cir- 
culação que  limita  o mercado  monetatrio  e deste  modo  obrigando  aos  bancos 
a elevar  suas  taxas  de  desconto  e a restringir  a expansão  perigosa  de  seus 
empréstimos.  Este  procedimento  denomina-se  “tornar  effectivas  as  taxas 
do  banco”  e não  poderia  leval-o  a cabo  um  banco  central  a que‘a  lei  prohibisse 
fazer  negocios  com  o publico.  Muitos  bancos  centraes  em  annos  recentes 
realizaram  suas  operações  no  mercado  livre  de  maneira  simples  e discreta 
afim  de  conservar  o mercado  monetário,  ora  prevenindo  tendências  até  uma 
expansão  perigosa  dos  negocios  e do  credito,  ora  fomentando  as  operações 
apetecíveis  e a expansão  do  credito.  As  operações  no  mercado  livre 


87 


são  frequentemente  da  maior  efficacia  para  a realização  destes  fins,  causam 
apenas  transtornos  minimos  ao  mundo  commercial,  e suscitam  menos 
queixas  do  publico  do  que  o systema  de  mudanças  frequentes  na  taxa  do 

Banco . 

(O  Paiz,  de  5 de  maio  de  1929) . 

H . 
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Outras  das  razoes  pelas  quaes  a utn  banco  central  de  emissão  e redes* 
conto  se  lhe  deve  facultar  fazer  operações  directamente  com  o publico,  ao 
menos  em  escala  limitada,  é a de  dar-lhe  facilidades  para  que  possa  obter 
lucros  que  lhe  permitiam  cobrir  seus  gastos  e realizar  utilidades  razoaveis 
sobre  o capital  invertido,  ao  mesmo  tempo  que  funcciona  propriamente 
como  banco  central. 

Se  é bem  certo  que  a um  banco  central  se  deveria  considerar  pricipal- 
mente  como  uma  instituição  cuja  funeção  primordial  é a de  velar  pelo 
interesse  publico  e na  qual  a questão  de  lucros  deveria  ser  de  consideração 
secundaria;  é,  todavia,  altamente  aconselhável  que  o banco  se  sustente  por 
seus  proprios  recursos  e que  ao  mesmo  tempo  pague  dividendos  razoaveis 
sobre  o capital  invertido  pelos  accionistas.  E’  provável,  por  outro  lado,  que 
nenhum  banco  central  poderia  existir  por  muito  tempo  se  não  realizasse 
lucros  sufficientes  que  lhe  permittissem  cobrir  suas  despesas  e pagar  divi- 
dendos razoaveis  sobre  seu  capital. 

Como  foi  dito  anteriormente,  o banco  central  é o ultimo  recurso  dos 
outros  bancos  do  paiz,  em  momentos  de  emergencia.  Quando  falham  as 
colheitas  ou  baixam  a cifras  anormaes  os  preços  dos  produetos  principaes 
do  paiz;  quando  os  negocios  soffrem  uma  reacção  ou  por  outras  razões  a 
organização  do  credito  do  paiz  se  vê  exposta  a forte  pressão ; quando  appa- 
rece  um  desusado  pedido  de  empréstimos  bancarios  ou  as  cobranças  se  fazem 
diff iceis  reduzindo  assim  as  reservas  dos  bancos,  e quando  existem  outros 
symptomas  de  uma  crise  imminente,  é precisamente  nestes  casos  que  os 
bancos  associados  deveriam  recorrer  em  prol  da  ajuda  do  Banco  Central;  e 
ao  fazel-o  sentir  plena  confiança  de  que  poderão  obter  notas,  ouro  ou  giros 
de  ouro  em  quantidades  adequadas  ás  suas  necessidades,  mediante  o depo- 
sito de  fundos  a credito  do  Banco  Central  nos  centros  financeiros  do  estran- 
geiro, ou  mediante  o redesconto  da  parte  de  sua  carteira  que  represente 
documentos  realizáveis  a curto  prazo,  sempre  que  estejam  dispostos  a pagar 
a taxa  official  de  desconto  fixada  pelo  Banco.  Afim  de  que  este  esteja  em 
situação  de  fazer  frente  a estes  pedidos  urgentes  o banco  central  deveria 
manter  grandes  reservas  e estar  ainda,  em  tempos  normaes,  em  situação  tal 
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que  lhe  permittisse  dispôr  do  seu  activo  num  dado  momento.  Um  dos  ser- 
viços maiores  que  um  banco  central  póde  prestar  ao  publico  é o de  poder 
servir  com  recurso  de  appellação  e estar  sempre  á disposição  dos  bancos 
associados  em  épocas  de  emergencia  ou  em  momentos  de  pedidos  extraor- 
dinários de  fundos  de  parte  dos  bancos. 

Um  banco  central  não  estaria  capacitado  de  um  modo  efficaz  para 
prestar  esta  especie  de  serviços,  se  adoptasse  a política  de  prover  em  épocas 
normaes  de  capitaes  permanentes  aos  seus  bancos  associados  mediante  em- 
préstimos a baixas  taxas  de  desconto  afim  de  obter  utilidades  para  si  mesmo. 
O perigo,  ao  seguir-se  este  processo,  está  em  que  o Banco  se  encontraria  sem 
os  fundos  necessários  para  affrontar  uma  emergencia  e incapacitado  para 
satisfazer  os  legítimos  pedidos  dos  bancos  associados  por  créditos  urgentes. 
E’  principio  aceite  que  um  banco  central  deveria  poder  suster-se  com  seus 
proprios  recursos.  Como,  pois,  poderia  cobrir  suas  despesas  ordinárias  e 
ganhar  o sufficiente  para  declarar  dividendos  razoaveis  sobre  o capital 
invertido,  durante  os  largos  períodos  de  operações  normaes,  quando  os 
bancos  accionistas  dispõem  de  fundos  proprios  em  quantidade  sufficiente 
para  satisfazer  os  pedidos  de  créditos  de  parte  de  seus  clientes  e não  têm, 
portanto,  necessidade  de  recorrer  ao  Banco  Central  em  procura  de 
empréstimo  ? 

Nestes  casos,  o Banco  Central  deve  ter  a faculdade  de  inverter  parte 
moderada  de  seus  fundos  em  documentos  de  primeira  classe,  a curtos  prazos 
e de  facil  e immediata  realização,  parte  dos  quaes  deveriam  ser  letras  de 
cambio  e créditos  no  exterior  e outros  documentos  do  paiz  de  primeira 
categoria,  porém  todos  de  uma  classe  de  facil  e rapida  realização  em 
effectivo,  sem  que  com  isto  se  faça  um  pedido  extraordinário  sobre  as 
reservas  doã  bancos  associados  que  consideram  o Banco  Central  como  o 
melhor  apoio  em  caso  de  necessidade. 

(O  Pais,  de  6 e 7 de  maio  de  1929) . 
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* * * 

Com  este  objectivo,  a inversão  de  taes  valores  productivos  devera  dis- 
tribuir-se na  ordem  do  seu  vencimento,  afim  de  que  a arrecadação  do 
dinheiro  invertido  se  faça  continuadamente,  em  intervallos  curtos,  com 
assignalado  gráo  de  regularidade,  fazendo  a respectiva  provisão  para  aquellas 
estações  do  anno  quando  o pedido  de  fundos  por  parte  dos  bancos  associados 
ao  banco  central  occorra  ou  seja  o mais  forte. 

Para  isso,  e afim  de  que  o Banco  Central  do  Equador  possa  fazer  frente 
á responsabilidade  que  tem  de  manter  o estalão  ouro,  de  proteger  o mercado 
monetário  do  Equador  e de  obter  o sufficiente  para  attender  aos  seus  gastos 
e a moderados  lucros  quando  “o  mercado  estiver  fóra  da  esphera  da  acção 
do  Banco”,  isto  é,  quando  os  bancos  associados  não  estiverem  fazendo  em- 
préstimos do  Banco  Central  ou  o estiverem  fazendo  em  reduzida  escala,  então 
a Missão  opina  que  é imperativo  para  o Banco  Central,  ao  igual  dos  outros 
bancos  centraes  do  mundo,  possuir  o direito  de  fazer  operações  bancarias 
directamente  com  o publico  em  escala  razoavel. 

Art.  47.  A principal  arma  á disposição  do  Banco  para  proteger  o 
mercado  monetário  do  Equador  e impedir  que  diminuam  consideravelmente 
as  reservas  de  ouro  e as  perigosas  especulações  é a sua  taxa  de  desconto  e 
por  isso  se  deve  deixal-o  em  completa  liberdade  para  que  a determine. 

1 O Banco  exercerá  este  dominio  variando  a sua  taxa  de  desconto  sob  as 
se^tiintes  condições : quando  julgar  que  os  negocios  augmentaram  além  do 
limite  normal  e que  os  bancos  associados  estão  emprestando  mais  do  que 
o pequerem  as  justas  exigências  da  estabilidade  e os  desenvolvimentos  eco- 
nomicos  do  paiz  ou  que  as  reservas  de  ouro  dos  bancos  estão  indevidamente 
se  esgotando.  Poderá  nestes  casos  o Banco  Central  refrear  esta  tendencia 
peHgosa  elevando  a sua  taxa  de  desconto . 

( ( Esta  restricção  applicar-se-ha  do  seguinte  modo : quando  o Banco  elevar 
a , sua  taxa  de  desconto,  os  bancos  associados  limitarão  seus  pedidos  de 
descontos  e tão  só  áquelles  bancos  que  tiverem  necessidade  urgente  de  fundos 
será  vantajoso  redescontar  a esta  taxa  tão  elevada,  a que  uma  vez  fixada  pelo 
Banco  Central  obrigará  os  bancos  associados  a subir  as  taxas  de  juros  e de 
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descontos  que  estabeleçam  para  seus  clientes,  taxas  que  por  sua  vez  obrigarão 
ao  publico  a reduzir  os  seus  empréstimos . Igual  coisa  occorrerá  com  as  ope- 
rações do  Banco  Central  no  mercado  livre,  pois  o augmento  nas  taxas  de 
desconto  reduzirá  os  pedidos  por  empréstimos  e descontos  e estimulará  o 
pagamento  dos  que  o publico  tenha  feito.  Os  grandes  commerciantes  e 
fabricantes  que  gozarem  de  credito  em  paizes  estrangeiros  e que  descontavam 
antes  os  seus  documentos  no  Equador,  acharão  cada  vez  mais  preferível 
descontal-o  no  exterior,  e os  bancos  equatorianos  que  tenham  relações  com 
bancos  estrangeiros  poderão  obter  fundos  addiccionaes  do  exterior.  Estes 
factores,  que  em  todo  ou  em  parte,  se  poriam  em  movimento  mediante  o 
augmento  da  taxa  de  desconto,  influirão  para  restringir  uma  immoderada 
expansão  dos  negocios  e do  credito  e impedirão  uma  diminuição  perigosa  nas 
reservas  de  ouro  do  Banco.  E’  este  o methodo  que  seguem  todos  os  bancos 
centraes  dos  differentes  paizes  do  mundo. 

Muito  perigosa  seria  qualquer  tendencia  para  restringir  a taxa  de  desconto 
do  Banco  Central,  sob  o pretexto  de  que  taes  taxas  são  prejudiciaes  aos 
negocios  do  paiz ; porém  não  se  deve  olvidar  que  o dever  primordial  do 
Banco  Central  não  é facilitar  baixas  taxas  de  juros,  mas  dar  ao  paiz  uma 
moeda  saneada  e estar  sempre  prompto  a vir  em  auxilio  dos  bancos  asso- 
ciados descontando-lhes  os  seus  documentos  commerciaes  de  primeira  classe. 
Se  cumpre  bem  este  dever,  as  taxas  de  juros  baixarão  no  seu  devido  tempo 
e o publico  do  Equador  não  deveria  recear  que  as  taxas  de  juros  no  futuro 
saiam  fóra  de  uma  norma  razoavel.  A experiencia  de  muitos  paizes  demon- 
strou que  um  dos  meios  mais  seguros  que  póde  seguir  um  banco  central  para 
desbaratar  o estalão  ouro  e para  que  o typo  de  juros  permaneça  muito  alto 
por  largos  períodos  de  tempo,  é o de  inflaciònar  a circulação  com  suas  notas 
e seus  depositos  mediante  uma  política  demasiadamente  liberal  emquanto 
a empréstimos  a taxa  de  desconto  muito  baixas.  Por  outro  lado,  um  dos 
meios  mais  seguros  para  garantir  que  a taxa  de  juros  permaneça  em  niveis 
baixos  é o de  que  o Banco  Central  mantenha  a moeda  saneada  e tenha  o valor, 
apesar  da  opposição  que  o publico  offerecer,  de  levantar  a taxa  de  jttros 
transitoriamente,  quando  assim  o exijam  as  circumstancias . 

A disposição  que  autoriza  o banco  a fixar  differentes  taxas  de  descoilto 
para  differentes  classes  de  documentos  e para  documentos  da  mesma  natu- 
reza que  tenham  differentes  vencimentos,  e que  as  taxas  para  os  bancoS 
associados  possam  variar  das  que  se  fixe  para  o publico  está  “de  accordo  com 
praticas  bancarias  modernas.  Os  Bancos  de  Reserva  Federaes  dos  Estados 
Unidos,  por  exemplo,  tiveram  a meudo  differentes  taxas  de  desconto  para 
differentes  classes  de  documentos  e para  documentos  de  differente  venoi*- 
mento  pertencentes  á mesma  classe.  A taxa  de  desconto  imposta  pelo  Banco 
Central  do  Chile  para  o publico  é differente  da  que  se  fixou  para  os  bancos 
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associados  e a taxa  official  de  desconto  do  Banco  de  Inglaterra  para  os 
bancos  é geralmente  differente  da  que  fixa  para  sua  clientela  privada.  E’ 
obvio  que  distinctas  classes  de  documentos  devem  estar  sujeitas  a taxas  de 
desconto  differ entes. 

(O  Paiz,  de  8 de  maio  de  1929) . 
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* * * 

A disposição  que  estabelece  que  as  taxas  sejam  as  mesmas  em  todas  as 
succursaes  do  banco  póde-se  encontrar  nas  leis  de  muitos  bancos  centraes, 
inclusive  nas  do  Banco  da  Republica  de  Colombia,  do  Banco  Central  do 
Chile  e do  Banco  de  Polonia,  e até  nos  bancos  centraes  em  que  este  costume 
não  foi  estabelecido  por  lei,  segue-se-a  universalmente.  Esta  disposição 
parece  que  tem  sua  origem  em  necessidades  politicas  e que  está  indicada  para 
evitar  o seccionalismo  que  é tão  perigoso  para  o funccionamento  de  um  banco 
central . 

Arts.  48  e 49.  E’  principio  bancario  geralmente  aceite,  e está  em  pra- 
tica em  toda  parte,  que  os  bancos  centraes  de  emissão  e redesconto  não 
inverteram  seus  fundos  em  bens  de  raizes,  além  do  estrictamente  necessário 
para  prover-se  de  officinas  adequadas.  O art.  48,  que  aqui  se  propõe,  foi 
tirado,  com  variantes  de  pouca  importância  da  Lei  Nacional  de  Bancos  dos 
Estados  Unidos. 

Art.  50.  Com  duas  pequenas  excepções,  constitue-se  o Banco  Central 
exclusivo  e unico  depositário  do  governo  nacional  do  Equador  e de  suas 
entidades  e dependencias . O primeiro  caso  de  excepções  é o de  logares 
onde  o Banco  Central  não  tenha  succursaes,  caso  em  que  a lei  permitte  que 
os  depositos  de  fundos  públicos  se  façam  em  bancos  associados.  O segundo 
constitue  o deposito  de  rendas  gravadas  como  garantias  de  empréstimos 
estrangeiros.  E’  provável  que  por  alguns  annos  qualquer  empréstimo  que 
trate  de  negociar  o Equador  no  estrangeiro  imponha  a obrigação  de  garantil-o 
com  rendas  determinadas ; neste  caso,  taes  rendas  terão  que  ser  depositadas 
em  curtos  intervallos  num  banco  de  confiança  dos  fidei-commissarios  dos 
possuidores  de  bonus.  E’  igualmente  possível  que  até  o estabelecimento  da 
confiança  do  Banco  Central  do  Equador  no  estrangeiro,  se  obtenham  con- 
dições mais  vantajosas  se  as  rendas  effectuadas  se  depositarem  em  bancos 
particulares.  A excepção  consultada  neste  artigo  tem  por  fundamento  a 
previsão  destas  contingências . 

Art.  51.  Segundo  a norma  estabelecida  em  outros  paizes,  o Banco 
Central  fica  constituído  como  agente  fiscal  do  governo.  Faculta-se-lhe 
também  poder  actuar  como  agente  fiscal  de  qualquer  outra  subdivisão  ou 
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entidade  governativa,  empresa  ou  propriedade  do  governo  que  deseje  occupar 
o banco  nessa  capacidade . 

Em  principio,  não  é conveniente  que  um  banco  central  reconheça  inte- 
resses sobre  nenhum  deposito,  porém  a Missão  acha  que  seria  prudente 
fazer  uma  excepção  no  caso  do  Banco  do  Equador,  tratando-se  de  depósitos 
especiaes  a prazos  que  se  façam  em  relação  ao  serviço  da  divida  publica. 
De  accordo  com  a estipulação  do  art.  75  deste  projecto,  o governo  fica 
obrigado  a fazer  depositos  mensaes  no  Banco  Central  para  garantir  o paga- 
mento do  serviço  dos  bonus  da  Divida  Interna  Consolidada,  a maior  parte  dos 
quaes  serão  entregues  ao  Banco  Central  ao  iniciar  suas  operações.  Estes 
depositos  terão  que  ser  feitos  por  alguns  annos  e é possível  que  mais  tarde, 
ao  tratar-se  de  empréstimos,  e em  especial  se  forem  estrangeiros,  se  insira 
uma  disposição  analoga.  Em  razão  do  exposto,  é justo  portanto  que  o banco 
assignale  ao  governo  um  typo  moderado  de  juros  sobre  estes  depositos  a 
prazo . 

A aceitação  destes  depositos  pelo  Banco  Central  não  significa  diminuição 
dos  negocios  dos  outros  bancos  e portanto  nenhum  prejuízo  soffrerão  estes 
como  competidores  do  Banco  Central,  em  consequência  da  concessão  que  se 
faz  ao  Banco  Central  para  pagar  juros  sobre  esta  classe  de  depositos  a prazo, 
estrictamente  restrictos . 

\ 

EMISSÃO  DE  NOTAS 

Art.  52.  Afim  de  prevenir  toda  evasão  no  cumprimento  da  lei,  a 
prohibição  de  emittir  papel  moeda  fica  claramente  determinada,  para  frustar 
qualquer  emissão  de  moedas  ou  documentos  que  possam  servir  como  moeda, 
por  parte  de  uma  entidade  governativa,  banco  (excepto  o Banco  Central), 
companhia,  corporação  ou  particulares. 

Arts.  53  e 54.  As  razões  para  assignalar  ao  novo  “sucre”  ouro  um 
conteúdo  de  ouro  fino,  exactamente  igual  a um  quinto  do  conteúdo  de  um 
dollar  norte-americano,  ficam  explicadas  detalhadamente  no  relato  da  expo- 
sição de  motivos  para  uma  lei  monetaria  que  se  submette  conjuntamente  com 
este  projecto. 

Art.  55.  De  accordo  com  este  artigo,  o Banco  Central  não  poderá 
emittir  notas  de  denominação  menor  que  cinco  “sucres”.  Esta  disposição 
deixará  as  funcções  próprias  ás  operações  meúdas  do  paiz,  á moeda  frac- 
cionaria  que  se  estipula,  com  varias  denominações  novas,  no  projecto  de  lei 
de  moedas  annexo.  Razões  de  ordem  sanitaria  impõem  que  seja  metalica  a 
moeda  de  menor  valor,  que  é a que  circula  com  mais  actividade,  por  ter 
menores  probabilidades  de  ser  conductora  de  germens  do  que  as  notas.  Além 
disso,  seria  muito  difficil  manter  em  circulação  notas  limpas  de  menores 
denominações,  até  no  caso  do  Banco  incorrer  em  excessivo  gasto  de  trocar 
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as  antigas  notas  de  1 e 2 “sucres”  por  novas,  e de  substituir  as  notas  velhas 
e sujas  destas  denominações  pequenas,  por  novas,  com  muito  maior  frequência 
do  que  os  bancos  anteriores  de  emissão  o tem  feito.  Uma  parte  considerável 
da  população  compõe-se  de  jornaleiros  e operários  que,  no  geral,  conduzem 
o dinheiro  em  circulação  em  rolos  ou  pacotes  soltos,  que  continuadamente 
manejam  com  mãos  sujas  e suadas.  Em  taes  condições  póde  supprir-se  um 
circulante  metálico  mais  economicamente  do  que  notas  de  pequenas  denomi- 
nações, sendo,  ao  mesmo  tempo  que  sanitario,  conveniente. 

Art.  56.  O governo  não  deve  fazer  distincções  de  nenhuma  classe 
com  relação  ás  notas  do  seu  proprio  Banco  Central  e é por  isso  que  estas 
notas  devem  receber-se  do  publico  em  quantidades  illimitadas,  ao  par,  no 
pagamento  ao  governo  de  toda  sorte  de  obrigações.  Pelo  facto  de  ser  a unica 
moeda  de  papel  que  circule  no  paiz,  e ainda  que  a circulação  de  moedas  de 
ouro  ha  de  ser  provavelmente  muito  limitada  por  alguns  annos,  a conve- 
niência publica  impõe  que  as  notas,  sejam  de  poder  liberatório»  delimitado 
para  o pagamento  de  toda  especie  de  obrigações  particulares.  Tal  é o proce- 
dimento na  maioria  dos  paizes  que  possuem  bancos  centraes  de  emissão. 

Arts.  57  e 59.  Estes  artigos  estabelecem  o mecanismo  que  garante  a 
estabilidade  do  meio  circulante  equatoriano,  isto  é,  a troca  de  notas  do  Banco 
á vista  em  ouro  ou  letras  ouro,  e reciprocamente,  a emissão  de  notas  no 
Equador  contra  deposito  ouro  no  paiz  ou  créditos  ouro  no  exterior. 

O art.  57  impõe  ao  Banco  a obrigação  de  trocar  suas  notas  á vista, 
em  qualquer  das  fôrmas  seguintes,  a opção  do  Banco  : 

1 ) Moedas  de  ouro  ; 

2)  Ouro  em  barras;  ou 

3)  Letras  ouro. 

O que  constitue  uma  variante  do  estalão  ouro  que  geralmente  se  deno- 
mina “qualified  gold-exchange  standard”,  o estalão  de  cambio  ouro  com- 
pensado. Este  estalão  de  cambio  ouro,  com  ligeiras  modificações,  é o que 
se  applica  com  exito  em  vários  paizes,  inclusive  Allemanha,  índia,  Colombia, 
Chile  e Ilhas  Philippinas. 


(O  Pais,  de  9 de  maio  de  1929) 
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Ha  duas  funcções  que  podem  ser  desempenhadas  pela  moeda  ouro  e não 
pelas  notas  de  banco,  a saber : a de  poder  remetter-se  para  o exterior,  para  o 
pagamento  de  obrigações  provenientes  do  commercio  internacional  — o ouro 
é o meio  circulante  do  commercio  internacional  — e a funcção  de  servir  de 
fórma  satisfactoria  para  o enthesouramento.  Nem  o governo,  nem  o Banco 
têm  por  que  preoccupar-se  com  esta  segunda  funcção.  O enthesouramento  do 
ouro  deve  ser  mais  reprimido  do  que  estimulado . Em  compensação,  a primeira 
das  ditas  funcções  é de  transcendental  importância,  pois  mercê,  em  grande 
parte,  da  exportação  e da  importação  de  ouro  se  ajusta  a provisão  de 
circulante  de  um  paiz ; a provisão  reduz-se  quando  o circulante  é relativa- 
mente escasso  e,  assim,  a circulação  monetaria  de  um  paiz  se  mantém  em 
equilíbrio  com  as  de  outros  paizes  dotados  do  estalão  ouro,  conseguindo-se 
manter  o estalão  ouro  como  consequência  deste  equilíbrio.  Para  este  objectivo 
o recolhimento  das  notas  em  curso  ouro  é praticamente  equivalente  ao  reco- 
lhimento do  ouro  cunhado.  Quando  a circulação  é sensivelmente  excessiva, 
o que  se  manifestaria  por  uma  elevação  no  typo  de  cambio  — de  Quito 
sobre  Nova  York,  por  exemplo  — a um  ponto  que  determinasse  a expor- 
tação de  ouro  ( gold  export  point),  os  depositos  de  ouro  que  se  encontram 
em  Nova  York  viriam  a desempenhar  o mesmo  papel  que  a entrega  de  ouro 
em  Quito  para  uma  pessoa  que  quizesse  remetter  ouro  para  Nova  York. 
Se  o prêmio  que  se  cobra  pela  letra,  mediante  a qual  o comprador  póde 
dispor  do  ouro  depositado  em  Nova  York,  não  exceder  das  despesas  em  que 
incorrer  para  mandar  o ouro  mesmo  de  Quito  a Nova  York;  por  outras 
palavras,  se  o typo  do  cambio  não  fôr  maior  do  que  o nivel  da  exportação 
de  ouro  ( gold  export  point),  a pessoa  que  em  Quito  necessitasse  collocar 
ouro  em  Nova  York  estaria  tão  bem  servida  em  receber  uma  letra  pagavel 
em  ouro  em  Nova  York,  como  com  a entrega  de  moedas  de  ouro,  para 
remettel-as  á mesma  cidade.  Emquanto  as  notas  do  Banco  Central  forem 
convertiveis  sem  restricção  em  letras  ouro  sobre  Nova  York  ou  Londres  a 
typos  de  cambio  não  maiores  do  que  determina  a exportação  do  metal  (gold 
export  point),  estas  notas  não  podem  depreciar-se. 

Afim  de  estar  sempre  apto  a redimir  ou  recolher  suas  notas  em  giro 
ouro  á vista,  e poder  continuar  com  seus  negocios  de  cambio  estrangeiro 
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com  a sua  clientela  e,  ao  mesmo  tempo,  manter-se  numa  situação  propicia  a fá- 
cil realização  de  valores,  o Banco  Central  necessitará,  com  toda  probabilidade, 
conservar  permanentemente  créditos  de  consideração  no  exterior.  O projecto 
da  Missão  faculta  ao  Banco  manter  a quantidade  de  reservas  legaes  que  achar 
conveniente,  na  fórma  de  depositos  ouro,  em  bancos  de  primeira  classe  de 
Nova  York  e Londres. 

Deve  observar-se  que  só  os  depositos  de  Nova  York  e Londres  poderão 
considerar-se  como  parte  das  reservas  legaes  do  Banco,  mesmo  quando  não 
se  estabeleça  restricção  alguma  para  a collocação  de  depositos  em  outras 
cidades.  Sugeriu-se  á Missão  a conveniência  de  que  os  depositos  das  reservas 
legaes  do  banco  não  devem  limitar-se  a Nova  York  e Londres,  e que  se  deve 
dar  liberdade  ao  banco  para  seleccionar  quaesquer  outras  cidades  importantes 
dos  Estados  Unidos  e Europa,  para  o deposito  das  reservas . A Missão  con- 
siderou esses  pontos  detidamente,  porém,  no  seu  critério,  ha  razões  poderosas 
para  limitar  os  depositos  da  reserva  legal  unicamente  a Nova  York  e Londres. 
Estas  duas  cidades  são  os  grandes  centros  financeiros  do  mundo.  Os  ban- 
queiros nestas  duas  metrópoles  estão  acostumados  a admittir  as  reservas  de 
bancos  centraes  de  outros  paizes,  como  também  as  dos  bancos  dos  paizes 
respectivos  e estão  melhormente  capacitados  para  prestar  a especie  de  ser- 
viços que  um  banco  central  estrangeiro  delle  requer.  Em  um  caso  de  emer- 
gencia  que  torne  indispensável  a necessidade  de  créditos  estrangeiros  por 
exemplo,  seria  a estes  dois  centros  que  primeiramente  recorreria  o Banco 
Central  em  demanda  de  apoio,  em  circumstancias  normaes,  e se  uma  parte  das 
reservas  do  banco  se  conservasse  em  bancos  situados  em  outras  cidades,  estes 
teriam  que  recorrer  a Nova  York  e Londres,  como  a fonte  eventual  de 
fundos,  em  épocas  de  crises.  Além  disso,  uma  proporção  muito  considerável 
do  commercio  externo  do  Equador  está  financiada  por  estas  duas  cidades  e 
os  saques  sobre  as  mesmas  encontram  boa  acceitação  em  qualquer  centro  do 
commercio  internacional.  Não  ha  inconveniente,  por  certo,  em  que  ò Banco 
Central  mantenha  saldos  em  outras  praças,  se  isso  convem  aos  seus  interesses ; 
porém,  taes  depositos  não  devem  contar-se  como  parte  de  sua  reserva  legal. 

Outra  vantagem  da  alternativa  de  redempção  em  letras  ouro,  em  compa- 
ração com  a redempção,  unicamente  em  ouro,  amoedado,  é que  se  uma  corrida 
repentina,  em  busca  de  ouro,  reduzisse  indevidamente  as  reservas  do  banco 
tanto  no  paiz  como  no  exterior,  o banco  poderia  normalizar  os  seus  saldos 
de  reserva  no  exterior  mediante  empréstimos  em  mercados  estrangeiros, 
sempre  que  o seu  credito  fosse  bom,  e os  fundos  provenientes  destes  emprés- 
timos ficariam  immediatamente  disponíveis  sem  a necessidade  de  esperar  a 
chegada  de  ouro  do  exterior. 

A conversibilidade  das  notas  em  letras  contra  os  depositos  de  reservas 
do  banco  rio  exterior,  retrae  o circulante  no  Equador  e reduz  as  reservas  no 
estrangeiro.  A contracção  do  circulante  dentro  do  paiz  tende  a aliviar  a 


superabundância  relativa,  que  incita  a apresentar  notas  a troco  por  letras, 
produzindo  o effeito  de  restringir  o mercado  monetário  e tornar  mais  escassa 
a circulação  de  fundos.  Este  facto  unido  á reducção  da  percentagem  das 
reservas  do  banco  pela  baixa  nos  saldos  ouro  depositados  no  exterior,  obriga 
o banco  a elevar  as  suas  taxas  de  descontos,  alta  que,  por  sua  vez,  viria, 
comtudo,  paralysar  mais  a reducção  de  suas  reservas . 

Se  a percentagem  dessas  reservas  baixa  além  do  minimo  legal  normal, 
de  50%  (aits.  81  e 82),  torna-se-hão  effectivas  as  sancções  graduaes  esta- 
belecidas para  as  deficiências  de  reservas  no  art . 83,  e a alta  correspondente 
nas  taxas  de  desconto,  ordenadas  pelos  arts.  84  e 85.  Estas  medidas 
promptamente  atalhariam  toda  e qualquer  perigosa  reducção  das  reservas. 

O systema  do  “qualified  gold  exchange  standard”,  typo  de  cambio  ouro 
compensado,  tem  igual  effeito  em  sentido  opposto.  Quando  o dinheiro  se 
faz  relativamente  escasso  no  Equador,  phenomeno  que  se  revela  por  'uma 
baixa  nos  typos  de  cambio,  até  ao  ponto  de  determinar  a importação  de  ouro, 
com  uma  tendencia  á alta  nas  taxas  de  descontos,  os  bancos  que  precisam  de 
circulantes  para  supprir  legitimas  necessidades  do  publico,  disporão  de  tres 
recursos  para  augmentar  a sua  provisão  de  circulante,  a saber  : 

1 . Podem  importar  ouro  e apresental-o  ao  Banco  Central  para  a sua 
conversão  em  notas  ; 

2 . Podem  depositar  ouro,  ou  seu  equivalente,  a credito  do  Banco  Central 
do  Equador  no  banco  depositário  das  reservas  do  banco  em  Nova  York  ou 
Londres,  e,  mediante  o pagamento  dum  prémio  equivalente  ao  gasto  que 
representaria  o transporte  do  ouro  desde  aquelle  centro  financeiro  até  Quito, 
obter  uma  letra  á vista,  ou  á opção  do  Banco  Central,  uma  transferencia 
telegraphica  contra  o Banco  Central  do  Equador,  pagavel  á representação  do 
banco  no  Equador,  em  suas  próprias  notas.  E’  obvio  que  esta  operação  dá 
ao  Banco  Central  uma  reserva  de  100%  contra  as  novas  notas  que  emitte. 
mais  o prémio  do  ponto  de  importação  de  ouro.  Assim,  augmenta  o cir- 
culante no  Equador  pelo  montante  da  dita  letra  comprada,  e obtem-se  o 
mesmo  effeito  sobre  a circulação  que  o que  houvesse  produzido  uma  impor- 
tação equivalente  de  moedas  de  ouro. 

3o.  Podem  redescontar  os  seus  documentos  commerciaes  no  Banco 
Central,  tomando  o producto  de  tal  operação  em  notas. 

(O  Pais,  de  10  de  maio  de  1929) . 


* * * 

Nenhum  banco  commercial,  portanto,  que  tenha  fundos  em  effectivo 
no  exterior  ou  numa  carteira  commercial  liquida  no  paiz,  de  typo  aceitavel 
para  o redesconto,  teria  difficuldade  alguma  em  conseguir  maior  quantidade 
de  circulante,  ou  de  precisal-o  para  legitimas  transacções  commerciaes,  e 
a justificação  desta  necessidade  ficaria  comprovada  com  a submissão,  do 
hanco  ao  pagamento  do  preço  representado  pelo  custo  de  importar  ouro,  ou 
pela  taxa  de  redesconto  do  Banco  Central . 

Art.  57.  Este  artigo  dispõe  que  as  notas  do  Banco  Central  serão  redi- 
miveis  á vista  em  ouro  ou  em  letras  ouro,  a partir  da  data  em  que  o Banco 
Central  inicie  suas  operações. 

A Missão  pôde  observar  que  existe  receio  da  parte  de  muitas  pessoas 
no  Equador  de  que,  se  as  notas  do  Banco  Central  se  tornassem  redimiveis 
immediatamente,  sobreviria  o perigo  de  que,  com  os  excessivos  pedidos  de 
ouro,  em  breve  cairia  o estalão  ouro.  Adiantaram-se  até  sugestões  no  sentido 
de  que  seria  melhor  não  impor  obrigação  alguma  ao  Banco  Central,  neste 
momento,  com  relação  ao  recolhimento  ou  troca  de  suas  notas  em  ouro.  A 
Missão  crê  que  este  receio  obedece  simplesmente  a uma  falta  de  compre- 
liensão  das  circumstancias  que  possam  occasionar  a derrocada  do  estalão 
ouro,  e se  o Banco  seguir  , política  prudente  e resoluta  e se  estiver  resguardado 
por  uma  solida  política  fiscal  por  parte  do  governo,  nenhuma  difficuldade 
experimentará  em  manter  o estalão  ouro  desde  o principio . Pôde  muito  bem, 
pois,  assentar-se  como  base  que  o volume  actual  de  circulante  no  paiz  é mais 
ou  menos  adequado  ás  suas  necessidades  commerciaes  sob  o estalão  ouro  ao 
typo  proposto  pela  estabilização.  Tomando-se  em  consideração  as  condições 
commerciaes  que  actualmente  prevalecem  e até  em  circumstancias  de  maior 
prosperidade,  não  ha  razão  para  crer  que  haveria  necessidade  de  uma  con- 
tracção  do  circulante  com  subsequente  reducção  das  reservas  de  ouro  do 
Banco,  para  manter  o “sucre”  no  valor  ouro  proposto,  da  quinta  parte  de 
um  dollar-  Mesmo  quando  sobreviesse  uma  falta  inesperada  de  confiança  no 
estalão  ouro  recem-estabelecido,  e se  fizessem  fortes  pedidos  de  redempção 
ao  Banco  Central,  ha  limites  muito  bem  definidos  até  onde  podem  chegar 
taes  pedidos.  Cada  “sucre”  que  se  apresentasse  para  troco  ou  redempção  ao 


Banco  Central,  viria  reduzir  proporcionalmente  a moeda  corrente  em  cir- 
culação e contribuir  assim  para  baixar  o typo  de  cambio  e elevar  o de  juros, 
pondo  em  acção  dessa  maneira  certas  forças  que,  se  lhes  permittisse  livre 
curso  normal,  muito  em  breve  contrairia  o mercado  monetário  a tal  extremo 
que  resultaria  desvantajosa  a apresentação  de  notas  addicionaes  ao  Banco 
pelo  publico  para  sua  troca  em  ouro,  com  a resultante  contracção  extraor- 
dinária do  meio  circulante,  que  poria  termo  aos  pedidos  de  ouro  e letras 
ouro  sobre  o Banco  Central. 

Mesmo  no  caso  de  uma  emergencia,  que  pudesse  sobrevir  por  descon- 
fiança ou  receio  do  publico  em  demanda  da  troca  de  notas,  se  requeria  tão  só 
uma  resoluta  politica  de  redempção  e desconto  para  fazer  voltar  a situação  á 
normalidade,  mediante  a contracção  do  circulante.  Pouco  tempo  depois  do 
Banco  Central  do  Chile  ter  iniciado  suas  operações,  sohreveiu  forte  pedido 
especulativo  de  cambio  sobre  o exterior,  por  um  momento  ameaçando  tomar 
serias  proporções . O banco  resoluta  e violentamente  satisfez  todos  os  pedidos 
de  letras,  o que  reduziu  seus  saldos  no  exterior  a 40.000.000  de  pesos  em 
pouco  mais  de  uma  semana,  mas  os  especuladores  soffreram  perdas  consi- 
deráveis e a confiança  veiu  promptamente  em  reacção,  levando  as  coisas  a 
seu  estado  normal.  O Banco  da  Republica  de  Colombia  abriu-se  no  meio  de 
um  pânico  geral,  depois  de  o paiz  ter  estado  sob  um  regimen  de  papel  moeda 
depreciado  por  muitos  annos ; apesar  disso  pagou  em  ouro  e em  letras  ouro, 
sem  restricção,  desde  o começo,  e,  para  surpresa  de  quantos  haviam 
prognosticado  um  fracasso,  o Banco  recebeu  no  primeiro  dia  mais  ouro  do 
que  o teve  de  pagar.  Pouco  tempo  depois  de  sua  inauguração;  o dollar 
norte-americano  chegou  a cotar-se  com  um  pequeno  desconto  na  Colombia 
e o estalão  ouro  em  plena  conversibilidade  manteve-se  nesse  paiz  sem  diffi- 
culdade  alguma,  desde  o dia  em  que  o Banco  da  Republica  abriu  suas  portas. 
O montante  das  reservas  da  Colombia  nunca  teve  uma  percentagem  tão 
grande  em  relação  com  o seu  papel  moeda  em  circulação,  como  ha  de  ter  a 
reserva  de  ouro  do  Banco  Central  do  Equador  desde  o principio . 

Se  o Banco  Central  do  Equador  não  assumir  a responsabilidade  de 
manter  o estalão  ouro  desde  o principio,  isso  será  o mais  sensível  e teria  um 
ef feito  deprimente  em  qualquer  plano  de  reconstrucção  economica  que  se 
encarasse  no  Equador.  Empresas  estrangeiras  teriam  receio  de  trazer  seus 
capitaes  para  um  paiz  onde  o circulante  não  está  sob  o regimen  do  estalão  ouro 
e o proprio  commercio  interno  não  estaria  em  situação-  de  emprehender 
resolutamente  projectos  de  futuro  desenvolvimento,  emquanto  os  bancos 
continuariam,  com  toda  probabilidade,  a dedicar-se  exageradamente  á 
especulação  cambial. 

Ha  um  processo  intermediário  que  alguns  paizes  adoptaram  ao  voltar 
ao  estalão  ouro,  e consiste  em  fixar  um  typo  determinado  de  estabilização, 
sem  assumir  nenhuma  obrigação  de  redimir  suas  notas  em  ouro  a esse  typo . 


105 


Ainda  que  seja  bem  verdade  poder  citar-se  casos  do  exito  que  tiveram  vários 
paizes  com  este  systema,  são  poucas  as  vantagens  em  comparação  com  um 
retorno  incondicional  ao  estalão  ouro,  e,  pelo  contrario,  esse  processo  tem 
certas  e graves  desvantagens.  Se  se  quer  manter  a estabilização  de  facto  e 
apesar  de  gestões  de  caracter  especulativo  para  fazer  subir  o typo  de  cambio, 
sobrevem  uma  drenagem  tão  grande  das  reservas  ouro,  tanto  e igualmente 
como  se  o banco  estivesse  legalmente  obrigado  a trocar  suas  notas  por  um 
determinado  typo  de  ouro.  A pressão  sobre  a reserva  ouro  do  banco  para 
manter  a estabilidade  de  cambio  tende  a ser  menor  quando  o banco  assume  a 
responsabilidade  legal  de  redimir  suas  notas,  pois  sob  estas  condições  vem  a 
ser  maior  a confiança  do  publico  na  estabilização  do  cambio.  Um  dos  meios 
mais  efficazes  de  um  banco  central  para  impedir  um  excessivo  pedido  de 
troca  de  suas  notas  é o de  aceitar  sem  reservas  a obrigação  de  redimil-as  e 
valentemente  cumpril-a,  mesmo  no  caso  de  fortes  pedidos.  Por  outro  lado, 
um  dos  methodos  mais  práticos  para  que  um  banco  fomênte  o desusado 
pedido  de  troca  de  suas  notas  é o de  adoptar  uma  politica  vacilante  quanto 
á sua  redempção.  Frequentemente,  uma  attitude  resoluta  por  parte  dos 
directores  de  um  banco  central  vale  muito  mais  do  que  uma  forte  reserva 
de  ouro  para  a manutenção  do  estalão  ouro . 

(O  Pais,  de  11  de  maio  de  1929) . 


* * * 


Se  um  banco  central  inicia  uma  estabilização  de  facto,  e falha  ao 
empenhar-se  nella,  o resultado  é peor  do  que  se  não  houvera  começado  tal 
estabilização:  a moral  publica  enfraquece  e é necessário  principiar  de  novo 
em  circumstancias  mais  adversas.  A’  vista  destas  razões,  a Missão  acha 
que  o Banco  Central  desde  o primeiro  dia  que  dê  começo  ás  suas  opera- 
ções, deve  ser  obrigado  a trocar  suas  notas  em  ouro  ou  letras  ouro.  O 
Equador  precisa  de  um  verdadeiro  banco  central  e de  um  estalão  ouro 
real  e ef.fectivo;  e deve  proceder  firme  e resolutamente  á realização  de  am- 
bas as  propostas. 

Art.  61.  As  disposições  deste  artigo,  que  conferem  ás  notas  do  Banco 
o direito  de  prelação  sobre  o activo  em  caso  de  liquidação,  são  geralmente 
adoptadas  em  outros  paizes,  tanto  no  caso  de  bancos  centraes  de  emissão, 
como  no  caso  de  bancos  commerciaes  no  gozo  do  privilegio  de  emissão.  Entre 
os  paizes  que  assignalam  este  gravame  preferencial  contam-se  os  Estados  Uni- 
dos, o Canadá,  a União  Sul- Africana,  Guatemala,  Chile,  Colombia  e Uru- 
gu  ay. 

Arts.  63  e 69.  Estes  artigos,  estipulando  que  todos  os  lucros  prove- 
nientes da  destruição  e perca  permanente  de  notas,  quer  seja  dos  antigos 
bancos  emissores,  quer  da  Caixa  Central  de  Emissão  e Amortização,  ou 
dos  do  Banco  Central,  corresponderão  ao  governo,  e são  analogas  ás  dis- 
posições contidas  na  legislação  de  muitos  outros  paizes. 

Art.  64.  Este  artigo  prevê  a suppressão  da  Caixa  Central;  desde  a 
data  em  que  o Banco  Central  dê  começo  ás  suas  operações  todas  as  func- 
ções  exercidas  na  actualidade  pela  Caixa  Central  transladam-se  para  o 
Banco  Central. 

Art.  66.  O governo  já  reuniu  dados  efectivos  sobre  o montante  of- 
ficial  dá  circulação  dos  bancos  antigos  de  emissão,  e é sobre  esta  base 
que  se  fixaram  as  obrigações  dos  ditos  bancos  para  com  a Caixa  Central. 
Chegaram  aos  ouvidos  da  missão  certos  rumores  vâgos  de  que  alguns  dos 
bancos  antigos  de  emissão  emittiram  notas  em  excesso  das  quantidades 
que  apparecem  nos  seus  livros  e este  artigo  foi  inserto  para  provêr  a qual- 
quer possível  contingência  que  pudesse  suscitar-se,  no  futuro,  ao  descobri- 
rem-se taes  emissões  illegaes. 


Art.  70.  Este  artigo  trata  da  transferencia  ao  Banco  Central,  ao  typo 
antigo  de  paridade  de  dez  “sucres”  por  libra  esterlina  ou  “condor”,  do 
ouro  e da  prata  que  possuíam  até  pouco  tempo  os  Antigos  bancos  de  emis- 
são para  garantir  as  notas  que  emittiram.  Com  o proposito  exclusivo  de 
cobrir  a divida  do  Estado  aos  citádos  bancos  de  emissão,  dispõe-se  sobre  a 
transferencia  dos  lucros  provenientes  da  desvalorização  legal  da  unidade 
monetaria  do  paiz  e consequente  revalorização  das  reservas  em  ouro  e 
prata . 

O typo  a que  este  ouro  e prata  deveria  creditar-se  aos  antigos  bancos 
de  emissão  mereceu  a mais  escrupulosa  consideração  da  Missão  e os  argu- 
mentos que  se  adduzem  de  vez  em  quando  com  relação  ás  differentes  per- 
centagens, foram  devidamente  examinados.  No  parecer  da  Missão,  a 
disposição  que  se  recommenda  é justa  sob  o ponto  de  vista  da  equidade  e 
da  lei  e apoia-se  em  bons  precedentes  que  podem  encontrar-se  em  pra- 
ticas bancarias  européas  recentes. 

Se  um  banco  de  emissão,  quer  seja  um  banco  centrál  com  direito  ao 
monopolio  de  emissão  de  notas,  quer  seja  um  de  vários  bancos  commer- 
ciaes  de  emissão  concorrentes,  puzer  em  circulação  notas  de  basncos,  elle 
está  effectuando  uma  operação  que  é muito  mais  importante  do  que  uma 
mera  transacção  privada  entre  o banco  e um  cliente.  Ainda  que  estas  notas 
não  tenham  sido  declaradas  por  lei  como  de  curso  legal,  a força  do  habito 
é de  tal  natureza  que  o publico  tem  escasso  campo  para  deliberar  se  deve 
aceitar  ou  não  essas  notas.  No  Equador,  o abastecimento  de  dinheiro 
por  outro  modo  do  que  o de  notas  de  banco  foi  tão  reduzido  ha  muitos 
annos,  que  foi  preciso  recorrer  ás  notas  para  poder  effectuar  quasi  todas 
as  transacções  commerciaes.  Por  conseguinte,  o publico  era  obrigado  a 
receber  as  notas  confiasse  ou  não  nellas. 

Os  bancos  que  emittem  notas  para  a circulação  têm  grandes  responsa- 
bilidades para  com  o publico  e este  possue  o pleno  direito  de  exercer  a 
máis  estricta  vigilância  sobre  as  suas  operações.  Uma  regra  muito  conhe- 
cida em  quasi  todos  os  paizes  do  mundo  é a de  que  um  banco  de  emissão 
deve  manter  certa  percentagem  de  reserva  metallica  proporcional  ás  notas 
que  põe  em  circulação,  disposição  que  não  se  faz  em  beneficio  do  banco 
emissor  mas  em  beneficio  do  publico  que  emprega  as  notas.  Todo  banco 
emissor  actua  apenas  como  fideicommissario  do  publico,  e ainda  que  tech- 
nicamente,  na  falta  de  balanço  do  banco,  o ouro  appareça  no  seu  activo, 
póde  conservai-o  unicamente  até  que  os  possuidores  de  notas,  no  exercício 
de  seus  direitos,,  as  apresentem  para  trocar . O conceito  de  que  a reserva 
ouro  dos  bancos  de  emissão  pertence  aos  accionistas  e de  que  estes  podem 
dispor  delia  ao  seu  arbítrio  é um  conceito  desprovido  de  base  legal  e está, 
além  disso,  desautorizado  pela  pratica . Se  o publico  suspeita  que  o banco 
não  está  forte  então  começa  o pânico  e o ouro  passa  immediatamente  para 
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Ías  mãos  do  publico,  para  cuja  protecção  o conservava  o banco.  Se  o banco 
deixasse  de  entregar  ouro  á vista  este  seria  um  caso  de  insolvência  que 
teria  como  consequência  a liquidação  da  instituição  em  beneficio  dos  cre- 

Í dores,  especialmente  dos  possuidores  de  notas. 

No  Equador  o conceito  de  que  as  reservas  metalicas  dos  bancos  de 

[emissãp  existem  pará  proteger  os  possuidores  de  notas,  está  legalmente 
reconhecido.  No  preambulo  da  Lei  de  Moratoria,  approvada  a 30  de 
agosto  de  1914,  declara-se  que  a razão  desta  lei  é proteger  os  possuidores 
de  notas.  Nada  se  diz  nella  de  ter  sido  decretada  para  proteger  aos  accio- 
nistas  dos  bancos.  Sob  qualquer  aspecto  esta  foi  uma  medida  urgente  que 
se  approvou  em  beneficio  do  publico.  Apparentemente,  e quando  se  ado- 
ptou  essa  medida,  houve  toda  a intenção  da  parte  do  governo  e do  povo 
equatoriano  em  restabelecer  a conversibilidade  da  nota  ao  typo  antigo  de 
dez  “sucres”  por  libra  esterlina.  Mas,  como  resultado  de  se  haver  proposto 
por  mais  de  doze  annos  o reatamento  da  conversão  das  notas  em  beneficio 
do  publico,  e á vista  das  excessivas  emissões  de  notas,  estas  foram  depre- 
ciadas consideravelmente  no  seu  valor  ouro.  Esta  depreciação  continuou 
por  tão  largo  periodo  que  a vida  economica  do  paiz  hoje  está  ajustada 
ao  nivel  do  cambio  actual.  O reatamento  de  pagamentos  em  ouro  ao 
antigo  typo  de  dez  “sucres”  por  libra  esterlina,  ou  de  2,0547  “sucres” 
por  dollar,  acarretaria  sérios  transtornos  á vida  economica  do  paiz  e o 
prejuízo  que  causaria  a particulares  innocentes  seria  muito  mais  grave  do 
que  as  vantagens  que  derivariam  do  estricto  cumprimento  do  conteúdo  da 
lei  e da  obrigação  impressa  nas  notas.  Deve  ter-se  em  conta  também  que 
estas  vantagens  viriam  beneficiar  aos  presentes  possuidores  de  notas  que, 
em  grande  parte,  as  haviam  recebido  pelo  seu  valor  corrente  e não  compen- 
sariam aos  possuidores  anteriores  que  soffreram  prejuizos  em  consequen- 
ci|a  da  depreciação  das  mesmas . 

(O  Paiz,  de  12  de  maio  de  1929) . 


* * * 


No  transcurso  dos  últimos  annos,  o regresso  á antiga  paridade  do 
ouro  teria  seriamente  lesado  e até  posto  em  liquidação  a vários  dos  antigos 
bancos  de  emissão.  Se  o governo  hpuvesse  revogado  a Lei  de  Moratoria, 
os  bancos  de  emissão  teriam  sido  por  esse  facto  obrigados*  a trocar  suas 
notas  imediatamente  á razão  de  dez  “sucres”  por  libra.  Em  consequência 
disso,  alguns  desses  bjanços  não  poderiam  fazer  frente  a esta  obrigação, 
collocando-.se  em  situação  de  quebra,  com  o consequente  resultaido  de  que 
as  reservas  ouro  se  teriam  dispersado,  aproveitando-as  unicamente  as  pou- 
cas e felizes  pessoas  que  se  houvessem  apresentado  opportunamente  a 
trocar  suas  notas  por  ouro,  sof frendo  o resto  do  publico  consideráveis  pre- 
juízos. A’  vista  destas  considerações,  o governo  havería,  sem  duvida,  pro- 
curado prevenir  ou  minorar  os  ef feitos  da  crise,  sem  prejuízo  de  revogar 
a Lei  de  Moratoria.  porém,  não  poderia  tomar  melhor  resolução  do  que  a 
de  pôr  todos  os  bancos  de  emissão  em  liquidação,  distribuindo  os  seus 
activos  pro  rata  entre  os  credores  delles  e computando  os  pagamentos  a 
um  typo  que  fosse  tão  approximado  ao  de  dez  “sucres”  por  libra  es- 
terlina, como  teria  permittido  o montante  do  activo.  Sob  estas  condições, 
é de  presumir-se  que  os  accionistas  teriam  perdido  o valor  total  de  suas 
acções  na  liquidação  final.  Qualquer  plano  de  accôrdo  deve  reconhecer  o 
facto  de  que  estas  reservas  metallicas  pertencem  na  verdade  ao  publico, 
que  usa  das  notas  como  dinheiro  e para  a protecção  do  qual  dispoz  a lei 
que  se  mantivessem  essas  reservas  consentindo  no  estabelecimento  da  Mo- 
ratoria. Nem  a justiça,  nem  a opinião  publica  permittiriam  que  os  bancos 
de  emissão  se  apropriassem  de  todos  os  lucros  provenientes  da  depreciação 
das  notas,  que  tantos  soffrimentos  causou  ao  povo  do  Equador.  Seria  ma- 
terialmente impossível  assignalar  de  maneira  precisa  as  pessoas  que  pade- 
ceram as  consequências  da  depreciação  das  notas  para  que  se  pudesse  obri- 
gar os  bancos  antigos  de  emissão  a restituir-lhes  os  lucros  provenientes  da 
desvalorização  legal  do  “sucre”  e a consequente  annotação  nos  livros  ban- 
cários dos  valores  representados  pelo  ouro  e pela  prata.  A maior  aproxi- 
mação á justiça,  que  é possível  nas  presentes  circumstancias,  é transferir 
para  o governo,  como  representante  do  povo  equatoriano,  todo  o lucro  pro- 
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veniente  da  desvalorização,  afim  de  que  elle  o empregue  no  cancelamento 
da  sua  divida  aos  antigos  bancos  de  emissão  . 

A justiça  pratica  deste  accôrdo  foi  reconhecida  por  outros  paizes. 
Nas  reformas  monetárias  recentemente  effectuadais  na  Bélgica  resolveu-se 
que  tddos  os  lucros  provenientes  da  nova  avaliação  das  reservas  metalicas 
do  Banco  da  Bélgica  fossem  entregues  ao  governo  para  utilizal-os  na  sua 
maior  parte  no  pagamento  de  suas  dividas  ao  dito  banco  e o resto  no  can- 
cellamento  de  outras  dividas.  No  ultimo  relatorio  da  Commissão  Finan- 
ceira de  peritos  francezes,  nomeada  para  fazer  reformas  financeiras  na 
França,  reconimenda-se  que  os  lucros  da  nova  avaliação  do  our,o  e da 
prata  do  Banco  de  França  passem  ás  mãos  do  Estado  para  que  este  os 
destine  ao  págamento  da  sua  divida  ap  banco. 

Os  $800.000  das  reservas  metalicas  dos  antigos  bancos  de  emissão 
que  o Banco  Central  receberá  ao  principiar  suas  operações,  consistirão  em 
moedas  antigas  de  prata  equatoriana.  O valor  ouro  destas  moedas  depende 
do  preço  da  prata,  que  fluctua  de  um  dia  para  outro.  Se  o Banco  Central, 
ao  receber  esta  prata,  estivesse  obrigado  a entregar  ao  governo  uma  somma 
determinada,  proveniente  do  calculo  das  utilidades  assignadas  pela  nova 
avaliação,  o banco  estaria  especulando  em  prata.  Política  muito  mais  pru- 
dente seria  a ide  transferir  para  o governo  o rfeco  da  perda  ou  a possibili- 
dade do  lucro  proveniente  da  fluctuação  no  preço  da  prata  que  pudesse 
occorrer  antes  da  realização  dás  existências  transferidas  ao  Banco  Cen- 
tral. Por  esta  razão,  dispõe  o art.  73  que  o Banco  Central  se  Credite  tfm 
“sucre”  cur,o  por  todo  “sucre”  antigo  de  prata  ique  se  lhe  traspassar.  A 
somma  exacta  deste  credito  dependerá  do  preço  que  tenha  a prata  no  mo- 
mento em  que  se  effectue  o recunhamento  ou  a venda  dos  antigos  “su- 
cres”  de  prata,  e o saldo  total  que  ficar  depois  de  deduzir  um  “sucre”  our,o 
por  todo  “sucre”  antigo  de  prata  representará  a utilidade  do  governo,  pro- 
veniente da  nova  avaliação  da  prata,  e será  entregue  ao  governo.' 

Arts.  71-77.  Estes  artigos  estabelecem  as  bases  do  pagamento  da 
divida  do  governo  aos  antigos  bancos  de  emissão,  de  modo  tal  que  os  in- 
teresses do  Banco  Central  estejam  devidamente  protegidos,  tendo  em  conta 
que,  com  a clausura  da  Caixa  Central,  de  Emissão  e Amortização,  o Banco 
Central  assumirá  inteira  responsabilidade  por  todas  as  notas  em  circulação. 
Trata-se  também  da  liquidação  da  divida  correspondente  do  governo  ao 
Banco  Central,  na  fórrna  mais  rápida  que  seja  possível  e sem  que  cause 
encargos  excessivos  á Thespuraria  do  Estado.  Ainda  que  o Banco  de 
Inglaterra  e outros  bancos  centraes  fortes  possám  citar-se  em  apoio  do 
procedimento  que  permitte  que  os  bancos  centraes  aceitem  divida  do  go- 
verno a largo  prazo,  é principio  geral  assente  que  taes  valores  não  devem 
fazer  parte  da  carteira  de  um  banco  central. 

, A divida  a prazos  longos  do  Estado  como  parte  do  activo  de  um 
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banco  central  é gerâlmente  o resultado  de  um  accidente  historico.  Nos 
casos  do  Banco  da  Inglaterra  e do  Banco  da  Polonia,  que  iniciaram  suas 
operações  com  capital  particular,  a concessão  de  um  empréstimo  permanente 
ao  Estado  foi  uma  das  condições  indispensáveis  para  a fundação  desses 
bancos.  Em  muitos  outros  paizes  a divida  do  Estado  ao  Banco  Central  é 
herança  da  guerra  mundial,  e em  bom  numero  de  casos  se  dispoz  que  a 
amortização  dessa  divida  se  faça  tão  rapidamente  quanto  o permittam  as 
finanças  do  Estado. 

(O  Paiz,  de  13  e 14  de  maio  de  1929) . 


* * * 


O exemplo  de  bancos  centraes  solidos  que  têm  consideráveis  quanti- 
dades de  dividas  do  governo  a largo  prazo  nos  seus  aotivos  não  é,  pois, 
um  bom  argumento  para  esta  politica  nada  prudente.  Esses  bancos  são 
fortes  não  pelo  facto  de  serem  credores  do  governo,  mas  apesar  disso.  Os 
bonus  da  divida  do  governo,  pagaveis  a largos  prazos  são,  no  geral,  partes 
illiquidaveis  do  activo  do  banco  central,  e,  portanto,  de  difficil  realização 
em  casos  urgentes,  a menos  que  se  recorra  ao  sacrificio  de  vendel-os  a 
preços  que  redundem  em  prejuízo.  Esta  classe  de  valores  não  é satisfactoria 
para  que  conste  no  activo  do  banco  central  como  resguardo  de  obrigações 
á vista,  taes  como  notas  em  circulação  e depositos  á vista  que,  na  sua  maior 

parte,  pertencem  aos  bancos  associados  e constituem  o acervo  central 

* 

das  reservas  do  paiz.  Ainda  que  á primeira  vista'  pareça  conveniente  ao 
governo  a obtenção  de  pequenos  empréstimos  de  alguma  consideração 
do  banco  central,  com  a continuação  póde  occasionar  maiores  damnos,  em 
vez  de  benefícios,  ao  Thesouro,  pois  que  é difficil  para  o goveríio  fazer 
transacções  financeiras  favoráveis  se  existem  elementos  debeis  no  seu 
systema  monetário.  Esta  é a razão  que  explica  a severidade  das  disposições 
destes  artigos,  as  mesmas  que  se  discutirão  adiante  com  mais  amplitude. 

Art.  74.  De  accôrdo  com  as  cifras  subministradas  á Missão,  a 
divida  do  governo  em  mãos  dos  anteriores  bancos  de  emissão  (excepto 
as  dividas  hypothecarias),  sem  incluir  o Banco  Commercia'l  e Agrícola,  e 
assim  que  este  banco  tenha  effectuado  a transferencia  á Caixa  Central  de 
Emissão  e Amortização,  de  que  trata  o artigo  64,  — será  approximada- 
mente,  de  $ 4.000.000.  O projecto  de  lei  apresentado  pela  Missão  dispõe 
que  tanto  esta  divida  como  a transferida  ao  Banco  Central  terão  de  ser 
liquidadas  com  os  lucros  provenientes  da  desvalorização.  Para  prevenir 
a possibilidade  de  que  o montante  da  divida  do  governo  a estes  báncos 
resulte  maior  do  que  a dita  cifra  e para  evitar  também  a'  consequente  dre- 
nagem das  reservas  ouro  do  Banco  Central,  este  artigo  dispõe  que  os 
referidos  págamentos  em  effectivo  aos  antigos  bancos  de  emissão  não  po- 
derão em  caso  algum  exceder  de  $ 5.000.000.  Mesmo  quando  fosse  acon- 
selhável liquidar  toda  esta  divida  mediante  o emprego  dos  lucros  prove- 
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nientes  da  desvalorização,  a Missão  opina  que  isso  constituiria  uma  política 
pouco  prudente  e que  occasionaria  prejuízos  ao  paiz  inteiro  e aos  antigos 
bancos  de  emissão,  se  a liquidação  destas  dividas  chegasse  a diminuir  as 
reservas  ouro  do  Banco  Central  ao  ponto  de  pôr  em  perigo  a estabilidade 
do  circulante  do  paiz.  Assim,  depois  que  os  lucros  provenientes  da  nova 
avaliação  das  reservas  de  ouro  e prata  dos  antigos  bancos  de  emissão  fo- 
rem utilizados  pelo  governo  para  cancelar  a sua  divida  a estes  bancos, 
uma  parte  da  qual  haverá  sido  transferida  para  o Banco  Central,  ficará 
todaVia  em  mãos  do  Banco  Central  uma  quantidade  considerável  da  divida 
do  Estado  como  parte  do  activo  para  resguardar  as  notas  cuja  responsa- 
bilidade vai  assumir.  A maior  parte  dessa  divida  far-se4ia  constar  do  cer- 
tificado A com  o valor  de  $ 18.390.000.00,  o qual,  de  accôrdo  com  o 
convênio  celebrado  entre  o governo  e o Banco  Commercial  e Agrícola, 
a Io  de  maio  de  1926,  deve  entregar  o governo  áo  dito  banco  para,  con- 
forme o prescripto  nas  disposições  deste  projecto,  o entregar  por  sua  vez 
ao  Banco  Central.  A divida  que  representa  o certificado  A não  ganhará 
juros  e deverá  liquidar-se  por  meio  de  abonos  annuaes  num  periodo  de 
nove  annos.  O valor  actual  dessa  obrigação,  mesmo  computado  a 6 °/o  de 
juros  annuaes,  que  é muito  menor  do  que  a taxa  corrente  de  juros  do 
Equador,  a^roxima-se  de  $ 14.000.000.  Se  o Banco  Central  tomasse 
a si,  ao  par,  o certificado  A,  ou  seja  $18.390.000.00,  adquiriría  um  cre- 
dito consideravelmente  menor  do  que  representa  a obrigação  aceite  pelas 
notas  correspondentes  em  circulação.  Mais  grave,  porém,  sob  um  amplo 
ponto  de  vista  de  conveniência  publica,  é o facto  de  que  tomaria  como 
parte  do  activo  um  documento  de  difficilima  realização  como  segurança  de 
40  % de  suas  obrigáções  por  notas  em  circulação.  Seria  problemático  que 
o banco  pudesse  dispor  dessa  parte  do  activo  em  caso  de  emergencia,  a 
menos  que  o fizesse  em  condições  que  acarretariam  um  sacrifício  prohibi- 
bitivo.  Com  o objectivo  de  proteger  o Banco  Central  e salvaguardar  os  in- 
teresses do  publico,  ficou  estatuído  que  o saldo  do  certificado  A,  como 
também  o do  certificado  B,  por  $2.980.000,  que  conta  juros,  fossem  con- 
solidados numa  unica  obrigação  que  perceba  6 % de  juros.  Desta  ma- 
neira, se  se  computar  estes  bonus  ao  par,  o Banco  Central  dará  começo  ás 
suas  operações  com  100  °/o  do  activo  para  resguardo  total  de  sua  emissão 
e estas  partes  do  activo  serão  todas  de  tal  natureza'  que  possam  conver- 
ter-se em  efíectivo  ao  termo  de  poucos  annos. 

Art.  75.  Afim  de  garantir  o pagamento  opportuno  dos  bonus  no 
seu  vencimento,  estabelece-se  que  o governo  effectue  pagamentos  mensaes 
imputáveis  numa'  conta  especial  aberta  no  Banco  Central,  cujo  montante 
ao  fim  de  cada  anno  deve  cobrir  esse  serviço  no  seu  vencimento.  O go- 
verno terá  direito  a juros  sobre  os  pagamentos  mensaes,  de  conformidade 
com  o disposto  no  artigo  51  desta  lei. 
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Art.  77.  Do  ponto  de  vista  da  conveniência  publica,  seria  para  de- 
sejar que  estes  Bonus  da  Divida  Interna  Consolidada  fossem  retirados  do 
activo  do  Banco  Central  tão  promptamente  quanto  fosse  possível,  afim  de 
dar  ás  partes  do  activo  do  banco  a mobilidade  qite  é indispensável  a um 
banco  central  de  emissão.  Pâra  esse  fim  faculta-se  ao  banco  vender  estes 
bonus  em  qualquer  momento  e ao  governo  redimir  esses  bonus  ao  par  a 
qualquer  tempo,  não  sendo  permittido  ao  banco  adquiril-os  por  sua  própria 
conta . 

RESERVAS 

Arts.  79  e 80.  A Missão  acha  que  a reserva  legal  minima  do  Banco 
Central  deve  ser  sufficientemente  ampla  para  que  o banco  inspire  plena 
confiança  desde  o principio  tanto  no  paiz  como  no  exterior.  O banco 
deverá  trocar  suas  notás  e as  dos  demais  bancos  antigos  de  emissão,  pelas 
quaes  assume  responsabilidade,  e satisfazer  as  suas  obrigações  de  depó- 
sitos, em  ouro  ou  letras  ouro  á vista.  Por  mais  de  uma  década  perdeu  o 
paiz  o regimen  de  pagamentos  em  metal.  Por  isso  mesmo  é de  especial 
importância  que,  ao  principiar  o banco  as  suais  operações,  disponha  de 
uma  adequada  reserva  ouro  afim  de  inspirar  confiança  ao  publico  sobre  a 
sua  capacidade  e disposição  para  satisfázer  suas  obrigações  em  ouro,  á 
vista.  Em  razão  do  exposto,  prevê-se  uma  reserva  legal  minima  de  50  °/o 
de  seus  depósitos  e notas  em  circulação. 

A Missão  àcha  igualmente  que  deve  estabelecer-se  a mesma  reserva 
legal,  tanto  para  as  notas  em  circulação,  como  para  os  depositos.  No  que 
diz  respeito  ao  banco,  não  existe  realmente  nenhuma  differença  substan- 
cia'l  entre  a sua  responsabilidade  por  depositos  e por  notas  em  circulação. 
Arribos  esses  casos  representam  uma  obrigação  á vista  e uma  póde  con- 
verter-se  na  outra  a qualquer  momento ; e,  assim,  póde  bem  fazer-se  um 
deposito  em  notas,  ou  um  cheque  girado  contra  um  deposito  póde  ser 
pago  pelo  banco  com  suas  próprias  notas ; porém,  de  accôrdo  com  o estalão 
ouro  que  se  estabelece,  ambas  essas  obrigações  podem  converter-se  em  ouro 
em  idênticas  condições.  O não  cumprimento  de  qualquer  da’s  duas  obriga- 
ções constitue  um  acto  de  québra. 

(O  Pais,  de  15  de  maio  de  1929)  . 


* * * 


Se  é bem  verdade  que  existem  vários  bancos  centraes  que  não  estão 
sujeitos  a disposições  obrigatórias  quanto  á percentagem  de  reservas  con- 
tra depositos  e outros  que  têm  differentes  disposições  sobre  reservás  con- 
tra notas  em  circulação  e contra  depositos,  a tendencia  geral  nas  ultimas 
leis  organicas  de  bancos  centraes  tem  sido  fixar  a mesma-  reserva  legal 
tanto  para  notas  como  para  depositos.  A lei  do  Banco  Central,  promul- 
gada pela  junta  governativa  em  1925,  estabelecia  a reserva  de  50  % ouro 
tanto  para  notas  como  para  depositos.  Antes  da  grande  guerra,  o Banco 
de  França  tinha  geralmente  reservas  em  excesso  de  60  % por  suas  notas 
em  circulação  e depositos ; o Banco  de  Inglaterra  tinha  de  ordinário  40  % 
a 45  % de  reservas  contra  seus  depositos  e 70  % a 80  % pelas  suas  notas 
em  circulação.  Quando,  'em  dezembro  de  1913,  se  promulgou  a Lei  de 
Bancos  de  Reserva  Federaes  nos  Estados  Unidos,  a reserva  legal  minima 
foi  'fixdda  em  40  % para  as  notas  e 35  % para  os  depositos,  porém  desde 
então,  foi  se  estendendo  e se  accentuando  nos  Estados  Unidos  a convicção 
de  que  é um  desacerto  fixar  reservas  legaes  distinctas  para  notas  e para 
depositos,  como  também  que  são  muito  baixas  as  percentagens  fixadas 
actualmente  pela  lei.  Nos  últimos  quatro  annos,  as  reservas  em  dinheiro 
effectivo  dos  12  Bancos  de  Reserva  Federaes  ascenderam  a 75  % e 80  % 
e a 27  de  novembro  de  1926  foram  de  73,7  °fo . A reserva  legal  do  Banco 
de  Reserva  do  Perú  é de  50  % . A do  Banco  da  Bélgica,  reserva  que  se 
tornou  ef  fectiva  com  a rehabilitação  ultima  do  estalão  ouro  nesse  paiz, 
é de  40  % . A reserva  legal  do  Banco  da  Republica  de  Colombia,  recente- 
mente creado,  é de  60  °/o  e a do  novo  Banco  Central  do  Chile  de  50  °/o  ■ 

Nenhum  dos  bancos  acima  citados  baixou  a reserva,  nem  ao  menos  ao 
limite  legal  minimo,  desde  a sua  fundação.  A 30  de  junho  de  1926  a re- 
serva legal  do  Banco  da  Republica  de  Colombia  foi  de  65,41  °/o  e a 24  de 
dezembro  do  mesmo  anno  a do  Banco  Central  do  Chile  de  62,15  %. 

Parte  dos  50  % da  reserva  em  ouro  póde  a directoria,  a seu  arbí- 
trio, mantel-a  como  deposito  á vista  em  bancos  de  Nova  York,  ou  Londres, 
ganhando  provavelmente  juros,  convertendo  assim  parte  da  sua  reserva 
legal  em  activo  productivo.  Estes  50  °/o  de  reserva  legal,  como  se  verá, 
não  representam  um  minimo  legal  fixo  do  que  não  pode  reduzir  nunca  o 


banco,  seja  qual  for  a sua  necessidade,  mas  sim  um  minimo  legal  normal 
do  qual  não  póde  baixar  o Banco  senão  em  casos  de  emergencia  e prévio 
pagamento  de  um  imposto  por  deficiência  de  reserva. 

Arts . 80-82 . Estes  artigos  estabelecem  um  imposto  progressivo 

sobre  aè  deficiências  nas  reservas  minimas  legaes  que  rebaixem  50  % e 
determinam  o trespasse  deste  imposto  ao  publico  na  fórma  de  recargas  nas 
taxas  de  desconto  do  Banco.  O imposto  que  aqui  se  estabelece  é analogo 
ao  estatuido  na  Lei  de  Reserva  Federal  dos  Estados  Unidos,  na  Lei  Ban- 
caria do  Estado  de  Nova  York,  na  Lei  do  Banco  da  Republica  de  Colombia, 
na  Lei  do  Banco  Central  do  Chile,  na  lei  recentemente  promulgada  com 
recommendação  da  Commissão  Dawes  para  a reorganização  do  Reichsbank 
da  Allemanha,  e nas  recentes  modificações  introduzidas  nos  Estatutos  do 
Banco  da  Polonia. 

Ver-se-ha  que  a taxa  do  imposto  é muito  baixa!  ao  principio  e que 
augmenta  gradualmente,  porém,  não  chega  a ser  onerosa  senão  quando  a 
reserva  vem,  por  sua  reducção,  a ter  caracter  perigoso.  Uma  multa,  por 
exemplo,  de  3 % annual  para  uma  deficiência  de  5 % vem  a ser  equi- 
valente a 1 1|2  °/o  sobre  o augmento  das  obrigações  para  as  notas  e depó- 
sitos que  essa  reducção  torna  possível;  e uma  multa  de  12  % annual  sobre 
uma  deficiência'  de  15  % (que  viria  reduzir  o total  da  reserva  a 35  %) 
equivaleria  a 6 % sobre  o augmento  resultante  nas  obrigações  pelas  notas 
em  circulação  e pelos  depositos. 

Se  o montante  total  da  reserva  chegasse  a reduzir  25  %,  a multa  pela 
deficiência  viria  a ser  igual  a 13  1|2  % sobre  o augmento  seguinte:  O 
quadro  B e o graphico  A annexos  demonstram  a relação  entre  o imposto 
que  se  estabelece  neste  projecto  e o que  se  fixou  em  outros  paizes.  A 
proporção  do  imposto  com  a circulação  em  excesso  da  permittida  com  50  % 
da  reserva  será  consideravelmente  inferior  á da'  Colombia  e imperceptivel- 
mente  maior  que  a do  Chile,  mas  será  muito  maior  que  a dos  Estados  Uni- 
dos e Allemanha.  Este  procedimento  é prudente  para  um  paiz  nas  condi- 
ções do  Elquador,  onde  a predominante  influencia  agrícola  tende  a provocar 
forte  movimento  occasional  na  offerta  de  letras  sobre  o exterior  nas  épo- 
cas de  colheita ; onde  a confiança  publica  no  meio  circulante  está,  comtudo, 
por  estabelecer-se  de  fórma  solida;  e onde  o Banco  Central  não  contará 
com  fortes  relações  commerciaes,  que  adquirem  sómente  bancos  centraes 
velhos.  Num  paiz  em  taes  condições  económicas  a reserva  legal  não  só 
deveria  ser  maior  do  que  em  outros  paizes  em  condições  económicas  mais 
avantajadas,  como  nos  Estados  Unidos  e a Allemanha,  mas  a progressão 
da  multa  por  deficiência  na  reserva  deveria  ser  maior  também  ou  subir 
mais  rapidamente. 

Considerações  de  segurança  e confiança  publica  tornam  desejável  a 
existência  de  uma'  reserva  legal;  mas  esta  deve  ser  aproveitada  e não 
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accumular-se  sómente  para  que  se  a contemple  e admire;  e,  em  casos  de 
emergencia  um  banco  estaria  plenamente  justificado  ao  reduzir  as  suas  re- 
servas transitoriamente  ao  minimo  legal  normal.  Com  ef feito,  não  se  deve 
pôr  obstáculos  infranqueaveis  neste  sentido.  Qualquer  reducção,  todavia, 
do  minimo  legal  normal  deveria  ser  considerada  como  um  signal  de  perigo, 
e,  em  época  de  crise,  uma  sábia  lição  para  um  banco  central  de  emissão 
e redesconto  é o denominado  “principio  de  Bagehot”.  Este  principio,  esta- 
belecido ha  duas  gerações,  pelo  financista  inglez  Walter  Bagehot,  diz  que 
em  tempos  de  emergencia  ou  de  graves  distúrbios,  .o'  Banco  Central  deveria 
descontar  livremente  os  valores  de  primeira  classe  e válores  liquidos  a 
curto  prazo,  porém,  sómente  a typos  altos  e progressivos.  No  caso  do 
Banco  Central  do  Equador,  os  bancos  associados  podem  estar  tranquillos 
em  taes  épocas  de  crise,  pois  poderão  redescontar  sem  difficuldade  os  seus 
valores  commerciaes  admissíveis,  em  quantidádes  consideráveis  no  Banco 
Central,  sempre  que  estejam  dispostos  a pagar  o preço.  Esfe  preço  é uma 
taxa  de  desconto  alto  e progressivo.  Taes  taxas  altas  em  occasiões  de 
emergencia  não  constituem,  em  geral,  um  inconveniente  para  as  transac- 
ções,  pois  na  maioria  dos  casos  só  subsistem  por  períodos  curtos;  e ó 
conhecimento  por  parte  dos  bancos  e do  publico  de  que  ha  no  Banco  Cen- 
tral uma  provisão  de  fundos  sufficientes  e disponiveis  fará  em  breve  des- 
apparecer  todo  temor  de  pânico  e renascer  a confiahça.  O typo  progres- 
sivo de  desconto  nessas  épocas  de  emergencia  visa  reduzir  a especulação  e 
a restringir  os  pedidos  de  adiantamento?  ao  Banco  Central,  limitando-as 
a empréstimos  de  caracter  urgente.  Tudo  isto  tende  a restabelecer  a con- 
fiança e a normalidade. 

A condição  de  que  as  taxas  de  desconto  augmentem,  em  certa  me- 
dida, com  a taxa  da  multa  por  deficiência  observa-se  em  vários  paizes  ou- 
tros, como  nos  Estados  Unidos,  Allemanha,  Polonia,  Colombia  e Chile,  e 
liberta  o Banco  do  peso  da  responsabilidade  pelo  procedimento  de  subir  a 
taxa  de  desconto  nos  períodos  de  crise,  procedimento  que,  com  frequência, 
é impopular  entre  quem  não  comprehende  as  razões  que  o justificam. 

O quadro  Ceo  graphico  B apresentam  uma  comparação  entre  os 
effeitos  do  requisito  proposto  no  projecto  de  Lei  do  Banco  Central  do 
Equador  e os  requisitos  estabelecidos  nas  leis  organicas  de  outros  bancos 
centraes,  com  relação  á coordenação  , das  taxas  de  desconto  e da  multa  por 
deficiência  de  reserva. 

(O  Paiz,  de  16  de  maio  de  1929) . 


* * * 

RELAÇÕES  CONTRACTUAES  COM  O GOVERNO 

Art.  83.  Neste  artigo  dá-se  o caracter  das  obrigações  contractuaes 
entre  o governo  e o Banco,  para  certas  disposições,  com  o fkn  de  estabele- 
cer a segurança  positiva  de  que  os  direitos  que  nellas  se  cream  se  mante- 
nham até  que  dure  o periodo  da  existência  legal  do  Banco.  Estes  direitos 
são  indispensáveis  para  o sustentamento  firme  do  estalão  ouro.  Se  o Banco 
está  obrigado  a manter  este  estalão  deve  assegurar-se-lhe  a posse  das  facul- 
dades necessárias  para  o cumprimnto  de  suas  responsabilidades . 

As  disposições  deste  artigo  não  requerem  uma  explicação  detalhada,  ex- 
cepto  talvez  as  letras  c e d,  com  relação  á emissão  de  papel  moeda  e moeda 
fraccionaria.  Por  motivo  da  emissão  de  papel  moeda  pelo  governo  ou  por 
qualquer  outra  entidade,  ou  das  emissões  excessivas  de  moedas  fiduciárias 
de  prata,  o circulante  do  paiz  póde  augmemtar  de  tal  fórma,  que  as  re- 
servas do  Banco  viriam  a ser  dissipadas  pelo  pedido  de  retirada  das  notas, 
vendo-se  obrigado  a suspender  pagamentos  em  ouro,  forçando  o paiz,  mais 
uma  vez,  a voltar  ao  papel  moeda.  Se  o Banco  ha  de  ser  responsável  pela 
manutenção  da  paridade  de  suas  notas  com  o ouro,  deve  estar  em  situação 
de  proteger-se  tanto  contra  emissões  de  papel  moeda  pelo  governo  ou  por 
outras  entidades,  como  contra  as  emissões  excessivas  de  toda  classe  de 
m/oedas  fiduciárias. 

A causa  principal  da  perda  do  estalão  ouro  na  Polonia  em  1925  foi  a 
emissão  excessiva  de  papel  moeda  de  pequenas  denominações  pelo  governo; 
e ha  poucos  annos  o estalão  ouro  no  México  esteve  a ponto  de  desapparecer 
por  causa  de  excessivas  emissões  de  moeda  de  prata,  no  empenho  do  go-j 
verno  em  aproveitar  direitos  de  propriedade.- 

VIGILÂNCIA 

Arts.  84-89.  Deve  dar-se  bem  ampla  publicidade  a tudo  o que  se 
relacione  com  a situação  economica  e com  as  operações  do  Banco  Central. 
Para  que  os  informes  tenham  valor  devem  apresentar-se  curtos  intervalos 
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e ser  publicados  opportunamente.  Estes  informes  devem  ser  preparados  de 
tal  fórma  que  qualquer  cidadão  sensato  possa  entender-lhes  o significado 
e sirvam  para  illustrar  o seu  critério  sobre  a condição  do  banco.  Foi  com 
este  proposito  que  se  formularam  estes  artigos. 

As  disposições  relativas  aos  informes  são  analogas  ás  que  se  estabe- 
leceram nas  leis  recentemente  promulgadas  para  á fundação  dos  Bancos 
Centraes  da  Colombia  e do  Chile  e a informação  cuja  publicidade  se  es- 
tipula é a mesma  que  dão  a conhecer  os  Bancos  Federaes  dá  Reserva  dos 
Estados  Unidos. 


LUCROS 

Art.  92.  Este  artigo  comprehende  a distribuição  dos  lucros  do 
Banco. 

O primeiro  dever  de  um  banco  central  é administrar  seus  negocios  de 
tal  fórma  que  se  encontre  sempre  prompto  a fazer  frente  ás  suas  reS' 
ponsabilidades  publicas.  De  tal  modo  as  consignações  ao  fundo  de  reserva 
terão  preferencia  na  distribuição,  dos  lucros  do  Banco.  A’  medida  que  au- 
gmentem  o volume  das  transacções  do  Banco  e as  actividades  commerciaes 
do  paiz,  o Banco  irá  augmentando  os  seus  capitaes. 

O projecto  dispõe  que  depois  da  consignação  dos  lucros  ao  fundo  de 
reservas  e ao  fundo  especial  para  beneficio  dos  errtpregados,  todos  os  de- 
mais lucros  serão  para  os  accionistas  até  uma  somma  equivalente  a 10%  do 
total  das  acções  pagas.  Depois  desta  distribuição,  do  saldo  que  então  ficar 
dos  lucros  se  designarão  as  duas  terças  partes  para  o governo  e a outra  terça 
parte  para  os  accionistas. 

A participação  dos  accionistas  nos  lucros  do  Banco  deveria  ser  suffi- 
cientemente  ampla  não  só  para  offerecer  retribuição  equitativa  sobre  as 
inversões  dos  bancos  associados  que  estão  obrigados  a ser  accionistas,  co- 
mo também  para  estimular  a compra  de  acções  da  classe  B por  parte  do 
publico . 

Se  os  lucros  do  Banco  são  exiguos  pertencerão  legitimamente  e por 
inteiro  aos  accionistas ; se,  porém,  forem  consideráveis  o governo  deverá 
delles  participar  com  largueza.  O banco  será  alguma  coisa  mais  do  que  uma 
instituição  privada  no  que  concerne  aos  seus  direitos  e obrigações.  Gozará 
do  privilegio  de  monopolio  na  emissão  de  nota$;  será  o depositário  das 
rendas  do  governo  e exercerá  grande  influencia  na  vida  económica  do  paiz, 
fixando  as  taxas  officiaes  de  desconto.  E’,  portanto,  justo  que  o povo  equa- 
toriano, por  intermédio  do  seu  governo,  participe  amplamente  de  todo  lucro 
extraordinário  do  Banco.  No  caso  dos  Bancos  de  Reservas  Federaes  dos 
Estados  Unidos,  todo  lucro  em  excesso  de  6 % do  capital  pago  pertence  ao 
governo  ou  se  applica  ao  fundo  de  reserva;  e,  no  caso  de  liquidação  de  um 
Banco  de  Reserva  Federal  em  que  todas  as  reservas  accumuladas  pertencem 
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ao  governo,  os  bancos  accionistas  têm  tão  só  o direito  á restituição  da 
somma  das  acções  pagas,  a saber  o valor  nominal  mais  os  dividendos  ac- 
cumulados  a 6 %.  No  Banco  da  Republica  de  Colombia,  o Banco  Central  do 
Chile,  o Reichsbank  da  Allemanha  e o Banco  da  Polonia,  o governo  tem  ex- 
tensa participação  nos  lucros  em  virtude  de  disposições  analogas  ás  que  se 
estabelecem  neste  artigo.  De  uma  fórma  mais  ou  menos  differente  o Banco 
da  Inglaterra  e o Banco  de  França  são  obrigados  por  lei  a pagar  ingentes 
contribuições  aos  seus  respectivos  governos.  Desde  que  a somma  basica 
fixada  para  o pagamento  de  dividendos  é computada  sobre  o capital  pago 
em  effectivo  excluída  toda  reserva  accumulada  as  acções  emittidas  na  fórma 
de  dividendos,  a participação  do  governo  nos  lucros  do  Banco  augmentará 
na  proporção  do  incremento  da  reserva  e á medida  que  augmente  o capital 
mediante  a distribuição  de  reservas  na  fórma  de  dividendos  em  acções. 

O quadro  D e o graphico  C,  annexos  a esta  exposição  de  motivos, 
demonstram  a participação  dos  accionistas  nas  utilidades  do  Banco  Cen- 
tral do  Equador  em  comlparação  com  a dos  accionistas  de  outros  Bancos 
Centraes . 

Art.  93.  A’  medida  que  augmente  a reserva  do  Banco  e suba  a per- 
centagem do  dividendo  aos  accionistas  é quasi  inquestionável  que  subirá 
a cotização  das  acções  do  Banco  e se  o valor  das  acções  não  se  regular 
mediante  a distribuição  de  reservas  na  fórma  de  dividendos  de  acções,  o 
resultado  dentro  de  poucos  annos  seria  o de  que  a inversão  dos  bancos 
associadps  em  acções  do  Banco  Central  excederia  consideravelmente  a 
5 % do  seu  capital  pago  e reservas.  Por  exemplo,  supponhamos  que  de- 
pois do  Banco  Central  ter  funccionado  vinte  annos  suas  acções  se  coti- 
zassem a 200  °/o  ; isto  quereria  dizer  que  a cotização  no  mercado  das  acções 
da  classe  A,  que  se  obrigasse  a comprar  a um  banco  associado  cujo 
capital  e reservas  fossem  de  $ 1.000.000,  viria  a ser  igual  a $ 300.000, 
isto  é,  a 30  % do  seu  capital  pago  e reservas.  No  caso  de  um  banco 
novo,  que  iniciasse  suas  operações  no  Equador  naquella  época,  teria  que 
dedicar  30  % do  seu  capital  inicial  na  compra  de  acções  da  classe  A do 
Banco  Central.  E’,  pois,  com  o objectivo  de  evitar  esta  classe  de  incon- 
venientes, que  já  occorreram  em  Colombia,  que  se  incorporam  no  pro- 
jecto as  disposições  deste  artigo. 

Deve  notar-se  que  a somma  basica  que  se  consigna  ao  pagamento  de 
dividendos,  segundo  o artigo  92,  é calculada  apenas  sobre  o capital  pago  em 
effectivo  e que,  portanto,  as  declarações  de  dividendos  aos  accionistas  em 
nada  virão  a reduzir  a participação  do  governo  nos  lucros  do  Banco . 

Art.  94.  Até  que  os  Bonus  da  Divida  Interna  Consolidada  não 
tenham  sido  redimidos  em  sua  totalidade,  toda  participação  do  governo 
nos  lucros  do  Banco  será  invertida  na  amortização  especial  dos  ditos  bonus. 
E’  possível  que,  por  certo  tempo,  uma  considerável  quantidade  destes  bonus 
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permaneçam  em  poder  do  Banco  Central,  já  que  em  annos  anteriores  não 
houve  maior  pedido  no  Equador  por  titulos  do  Estado.  Pelas  razões  que 
já  foram  detalhadamente  explicadas  ao  tratar-se  do  artigo  77,  é de  desejar 
que  estes  bonus  saiam  do  poder  do  Banco  Central  com  a maior  brevidade 
possível,  seja  em  virtude  de  compra  pelo  publico,  seja  por  amortizações 
ao  governo.  A estipulação,  visto  que  na  amortização  especial  de  bonus 
não  se  fará  distincção  alguma  entre  as  distinctas  series,  tem  por  obje- 
ctivo  procurar  a amortização  mais  rapida  possível  dos  bonus  cujo  ven- 
cimento é mais  largo,  sendo  portanto  menos  realizáveis  e,  por  conse- 
guinte, menos  appeteciveis  como  um  activo  do  Banco  Central.  B’  pro- 
vável que  por  poucos  annos  os  bonus  da  Divida  Interna  Consolidada  se 
cotizem  com  desconto  e que  aquelles  cujo  vencimento  é maior  tenham 
menor  cotização.  Ha,  portanto,  toda  probabilidade  de  que  os  bonus  que 
se  retirem  da  circulação  *nas  amortizações  extraordinárias  sejam  os  de  ven- 
cimento mais  longo. 

Política  analoga  foi  adoptáda  na  lei  que  crea  o Banco  da  Republica 
de  Colombia,  na  qual  se  determina  que  toda  participação  do  governo,  pro- 
veniente de  dividendos,  retribuição  por  privilegio,  e multas  por  deficiência 
de  reservas,  será  applicada  na  amortização  do  papel-moeda,  do  Estado, 
em  circulação. 

% 

Art.  95.  As  restricções  estabelecidas  neste  artigo  têm  por  objectivo 
prevenir  abusos  analogos  aos  que  se  registraram  antes  em  alguns  bancos 
equatorianos,  isto  é,  o pagamento  de  gratificações  summamente  exage- 
radas ás  autoridades  e empregados  do  Banco. 

Art.  96.  Por  este  artigo  fica  isento  o Banco  de  todo  imposto  espe- 
cial com  que  se  intente  graval-o,  porém,  em  compensação,  elle  fica  obri- 
gado a pagar  praticamente  todos  os  demais  impostos.  Um  banco  central 
não  deve  estar  sujeito  á legislação  de  impostos  discriminativos,  porém,  não 
ha  razão,  também,  para  que  se  o exima  do  pagamento  dos  impostos  geraes 
que  qualquer  outro  banco  tenha  de  pagar.  Os  direitos  de  estampilhas  e 
papel  sellado  vêm  a ser  definitivamente  pagos  pelo  publico  e não  deve 
adoptar-se  o precedente  de  que  o publico  esteja  isento  do  pagamento  des- 
tes impostos  nas  suas  transacções  com  o Banco  Central,  em  detrimento 
dos  bancos  commerciaes. 

O imposto  especial  de  privilegio  pelo  monopolio  na  emissão  de  notas 
que  paga  o Banco  Central  (artigo  92)  deve  eximil-o  do  pagamento  do  im- 
posto geral  sobre  á renda. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  98.  Este  artigo  consulta  a creação  de  uma  Commissão  Orga- 
nizadora, que  deve  proceder  com  a possível  brevidade  á organização  do 


Banco.  A Commissão  deve  compor-se  de  pessoas  de  caracter  e contar 
com  os  serviços  de  um  Secretario  energico  e competente.  Seria  de  dese- 
jar-se que  a Commissão  Organizadora  se  constituísse  immediatameute  e 
que  o Banco  Central  inaugurasse  suas  operações  quanto  antes.  Quanto 
mais  depressa  o Banco  Central  iniciar  suas  operações  no  Equador  e se 
restabelecer  o estalão  ouro,  maiores  serão  os  benefícios  que  dahi  resul- 
tarão para  todo  o paiz. 

Arts.  100  e 101.  No  projecto  de  Lei  Geral  de  Bancos  que  a Missão 
apresenta  definem-se  os  termos  Banco  Commercial  e Secção  Commercial 
de  umá  empresa  bancaria  e estabelecem-se  disposições  para  a consignação 
de  capital  ás  differentes  secções  dos  bancos.  Até  que  o projecto  referido  se 
converta  em  lei  e entre  em  vigor,  parece  conveniente  que  as  disposições 
transitórias  do  Projecto  de  Lei  Organica  do  Banco  Central  esclareçam 
estes  pontos,  com  o objectivo  de  evitar  qualquer  conceito  erroneo  no  que 
se  refere  ás  subscripções  a acções  da  classe  A do  Banco  Central  requeridas 
pelo  projecto  annexo. 

O artigo  100  define  o que  é Banco  Commercial  e Secção  Commer- 
cial de  uma  instituição  bancaria.  O artigo  101  estabelece  a base  para  a 
determinação  do  montante  de  acções  da  classe  A do  Banco  Central  que 
devem  subscrever  os  bancos  que  possuam  outras  secções  além  da  com- 
mercial, porém'  sem  capital  definido  consignado  á secção  commercial. 

Art.  102.  As  razões  em  que  se  fundam  as  disposições  deste  artigo 
já  estão  expostas  na  parte  relativa  á Directoria  (artigos  32  e 34) 

(O  Paiz,  de  17  de  maio  de  1929). 





ESTATUTOS  DO  BANCO  CENTRAL  DO  EQUADOR 


Concluímos  hontem  a publicação  da  exposição  de  motivos  apresen- 
tada ao  governo  .equatoriano  pela  commissão  de  conselheiros  financeiros, 
presidida  pelo  Sr.  Edwin  W.  Kemmerer. 

Hoje  damos  inicio  á publicação  dos  estatutos  do  Banco  Central  do. 
Equador,  que  motivaram  aquella  exposição. 

CAPITULO  I 

FUNDAÇÃO.  NOME.  SÉDE  E FINS  DO  BANCO 

Art.  Io.  Pela  presente  lei  fica  creada  uma  sociedade  anonyma  deno- 
minada Banco  Central  do  Equador,  que  adiante  se  chamará  Banco  ou 
Banco  Central  , cujas  principaes  operações  consistirão  em  emissão,  redes- 
conto, desconto,  deposito  e cambio,  e cujos  deveres  e faculdades  serão  os 
estabelecidos  nesta  lei,  e os  que  determinem  os  Estatutos,  conformes  com 
ella,  expedidos  pela  Directoria  e approvados  pelo  Superintendente  de  Ban- 
cos e pelo  Presidente  da  Republica. 

Art . 2o . O Banco  funda-se  por  um  período  de  cincoenta  annos,  que 
começará  a correr  desde  a data  do  registro  do  contracto  social,  e que  po- 
derá ampliar-se  a pedido  do  Banco  e em  virtude  de  uma  lei. 

Art.  3o.  A séde  do  Banco  será  a cidade  de  Quito,  capital  da  Repu- 
blica, onde  terá  sua  matriz.  Possuirá  duas  classes  de  succursaes  dentro  da 
Republica,  succursaes  maiores  e succursaes  menores.  Haverá  uma  succursal 
maior  em  cada  cidade  de  oitenta  mil  habitantes  ou  mais . Estabelecer-se-hão 
succursaes  menores  em  outras  cidades,  de  accôrdo  com  o que  determinar  a. 
Directoria,  com  o voto  de  seis  de  seus  membros,  pelo  menos.  A Directoria 
póde  crear  agencias  no  exterior  e no  território  da  Republica  e com  o voto 
de  sete  de  seus  membros  pelo  menos,  e com  a approvação  do  Presidente 
da  Republica  póde  estabelecer  succursaes  no  exterior. 
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Quando  esta  lei  exigir  para  uma  resolução  o voto  pelo  menos  de  certo 
numero  de  Directores,  entender-se-ha  esse  numero  menos  um,  até  que 
se  eleja  o Director  que  deva  representar  os  accionistas  da  Classe  B,  de 
.accôrdo  com  o art.  20. 

Art.  4.°  O Banco  Central  do  Equador  é uma  instituição  de  direito 
privado,  e,  por  conseguinte,  por  suas  operações,  o governo  do  Equador 
não  contrae  nenhuma  responsabilidade  pecuniária,  salvo  nos  casos  espe- 
cialmente determinados  pela  lei  . 


Art.  5.°  O Banco  terá  o capital  autorizado  de  dez  milhões  de  “su- 
cres”,  que  poderá  augmentar-se  para  vinte  milhões  de  “sucres”,  com  o 
voto,  no  minimo,  de  seis  dos  membros  da  Directoria  e a approvação  do 
Presidente  da  Republica.  O augmento  de  capital  por  meio  de  dividendos 
acções,  na  fórma  estabelecida  no  art.  93,  far-se-ha  quando  o Super  ^ 
intendente  do  Banco  o ordene. 

Art.  6o.  As  acções  do  Banco  terão  o valor  nominal  de  cem  “sucres” 
cada  uma  e serão  nominativas. 

Art.  7o.  As  acções  dividir-se-hão  em  duas  classes,  que  se  denomi- 
narão acções  da  Classe  A e acções  da  Classe  B. 

Ambas  essas  classes  de  acções  terão  os  mesmos  direitos  com  relação 
aos  dividendos  e ao  haver  do  Banco  em  caso  de  liquidação. 

Prohibe-se  transferir  as  acções  a governos  estrangeiros. 

As  acções  possuídas  contra  a lei  não  darão  direito  a voto  nem  a divi- 
dendos. 

Art.  8o.  As  acções  da  Classe  A serão  subscriptas  e possuídas  ex- 
clusivamente por  Bancos  que  fazem  negocios  bancarios  commerciaes  no 
Equador.  Não  podem  dar-se  por  empréstimos  ou  outras  operações.  As 
acções  da  Classe  B podem  ser  subscriptas  e possuídas  sem  restricções, 
salvo  nos  casos  especificados  nos  arts.  7o  e 9o;  não  terão,  porém,  direito 
a voto  se  forem  possuídas  pelo  governo  ou  por  qualquer  banco  associado. 

Art.  9o.  Todo  banco  commercial  e toda  secção  commercial  de  outras 
-empresas  bancarias  actualmente  estabelecidos  no  Equador,  e todos  os  que 
de  futuro  se  estabelecerem,  comprarão  e conservarão  acções  da  Classe  A 
do  Banco  Central  do  Equador,  por  um  valor  ao  par  exactamente  equiva- 
lente a quinze  por  cento  do  seu  capital  pago  e suas  heservas,  conforme  o 
balanço  de  trinta  de  junho  anterior,  com  sujeição  ás  condições  estabele- 
cidas neste  artigo.  Taes  bancos  possuidores  de  acções  da  Classe  A denomi- 
.nar-se-hão  “bancos  associados”. 


CAPITULO  II 


DO  CAPITAL  E DAS  ACÇÕES 
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A palavra  reservas  para  o proposito  desta  Lei,  quer  se  refira  ao 
Banco  Central,  quer  a outras  empresas  bancarias,  entende-se  que  compre- 
hende  toda  conta  de  reservas,  de  qualquer  natureza  que  fôr,  com  a unica 
excepção  de  reserva  do  dividendo  especial  do  Banco  Central  a que  se  re- 
fere o art.  92. 

Os  bancos  que  mais  tarde  se  estabelecerem  no  Equador,  antes  de 
começarem  suas  operações  comprarão  acções  da  Classe  A do  Banco  Cen- 
tral pelo  valor  de  quinze  por  cento  de  seu  capital  pago  e suas  reservas,  se 
houver.  Além  disso,  desde  o primeiro  anno  de  sua  existência  e até  que 
seu  capital  subscripto  esteja  integralmente  pago,  comprarão  annualmente 
acções  de  dita  classe  por  um  valor  igual  a quinze  por  cento  de  suas  novas 
reservas  e dos  pagamentos  recebidos  pelo  seu  capital. 

A primeira  subscripção  dos  bancos  já  estabelecidos  ao  tempo  de  entrar 
em  vigência  esta  lei,  far-se-ha  na  data,  ou  antes  da  data  publicamente  an- 
nunciada  pela  commissão  organizadora,  cuja  creação  se  estabelece  pelo  ar- 
tiglo  98,  capitulo  das  disposições  transitórias  desta  lei. 

Com  relação  a empresas  bancarias  que  tenham  outras  secções  além 
da  commercial,  os  mencionados  quinze  por  cento  referir-se-hão  sómente 
ao  capital  pago  e reservas  da  secção  commercial. 

Todo  banco  estabelecido  no  exterior,  que  tiver  succursal  ou  succur- 
saes  no  Equador,  comprará  acções  da  classe  A do  Banco  Central,  ou  pelo 
montante  dos  quinze  por  cento  do  capital  pago  e reservas  realmente  con- 
signadas á dita  succursal  ou  succursaes,  tomando  por  base  o precedente 
trinta  de  junho,  ou  pelo  montante  dos  quinze  por  cento  do  capital  pago  e 
reservas  que  deveriam  consignar-se  á succursal  ou  succursaes,  afim  de  que 
este  capital  pago  e reservas  estejam  com  o capital  pago  e reservas  do  banco 
na  mesma  proporção  que  o activo  da  succursal  ou  succursaes  com  o activo 
total  do  banco,  no  precedente  trinta  de  junho.  Destes  dois  methodos,  o 
banco  subscriptor  adoptará  o que  requerer  maior  subscripção. 

De  conformidade  com  o prescripto  no  paragrapho  terceiro  deste  ar- 
tigo, que  determina  que  os  bancos  que  se  estabelecerem  no  Equador 
augmentarão  a sua  subscripção  de  acções  do  Banco  Central  durante  o pri- 
meiro anno  de  sua  existência,  á medida  que  o seu  capital  subscripto  vá 
sendo  pago,  os  referidos  quinze  por  cento  que  se  exigem  de  subscripção  se 
lajustarão  cada  anno  ao  balanço  de  trinta  de  junho,  sob  a vigilância  do 
superintendente  de  bancos,  de  modo  a corresponder  ao  augmento  de  capital 
pago  e reservas,  obtido  durante  o anno  até  o trinta  de  junho,  e preencha 
toda  deficiência  que  qualquer  banco  tiver  na  subscripção  de  acções  da 
classe  A.  Se  o valor,  ao  par,  das  acções  da  Classe  A,  que  tem  um  banco 
que  funcciona  no  Equador  é menor  que  os  quinze  por  cento  do  seu  capital 
pago  e reservas,  como  fica  estabelecido,  aos  trinta  de  junho  de  cada 
anno,  o dito  banco  comprará  immediatamente  as  acções  da  classe  A,  que 


necessite  para  completar  esses  quinze  por  cento,  ou  comprará  uma  quan- 
tidade de  acções  da  classe  B,  necessária  para  preencher  a deficiência. 
Nestes  casos,  as  acções  da  classe  B serão  immediatamente  convertidas 
em  acções  da  classe  A.  Se  aos  trinta  de  junho  de  qualquer  atino  a quantidade 
de  acções  da  classe  A conservada  por  qualquer  banco  que  funccione 
no  Equador,  ao  par,  é maior  do  que  os  destes  quinze  por  cento  do  seu 
capital  pago  e reservas,  como  fica  estabelecido,  póde  vender  o seu  ex- 
cesso de  acções  da  classe  A a outros  bancos  autorizados  para  possuir 
taes  acções,  ou  póde  converter  esse  excesso  em  acções  da  classe  B.  Em 
tal  caso,  póde  vender  estas  acções  ao  publico  ou  conserval-as  como  in- 
versão. Nenhum  banco  associado,  todavia,  conservará  acções  da  classe  B 
em  quantidade,  ao  par,  maior  do  que  os  dez  por  cento  do  capital  pago 
e reservas  do  dito  banco,  por  um  período  maior  de  seis  mezes.  O super- 
intendente de  bancos  póde  estender  este  período  por  outro  addicional  de 
seis  mezes. 

(O  Paiz,  de  18  de  maio  de  1929). 


— 


■ 


— 


* * * 

Na  interpretação  da  subscripção  de  acções  da  classe  A que  esta  lei 
impõe  não  se  tomará  em  conta  uma  quantidade  fraccionaria. 

Os  bancos  obrigados  por  esta  lei  a subscrever  acções  da  classe  A,  que 
não  effectuaram  a subscripção  e o pagamento  correspondente,  como  o pre- 
screve a lei,  serão  immediatamente  liquidados  pelo  superintendente  de  ban- 
cos. Este  funccionario,  comtudo,  póde  prolongar  por  um  periodo  que  não 
.exceda  de  tres  mezes  o termino  dentro  do  qual  deva  fazer-se  a subscripção 
.ou  o pagamento  respectivo,  no  caso  de,  a seu  juizo,  ter  havido  sufficiente 
razão  para  isso,  com  relação  a determinados  bancos. 

Art.  10.  A primeira  subscripção  das  acções  do  banco,  feita  por 
meio  da  commissão  organizadora,  de  accôrdo  com  o previsto  pelo  artigo 
98,  disposições  transitórias  desta  lei,  pagar-se-ha  do  modo  seguinte: 

, Dez  por  cento  do  valor,  ao  par,  das  acções,  na  data  da  subscripção; 
trinta  por  cento  na  data  ou  antes  da  data  em  que  o governo  approve  os  es- 
tatutos do  banco ; trinta  por  cento,  dessa  data  a seis  mezes,  e os  últimos 
trinta  por  cento  dentro  dos  seguintes  seis  mezes. 

„ Toda  subscripção  feita  depois  da  Commissão  Organizadora  ter  en- 
cerrado os  livros  para  as  subscripções  originaes,  pagar-se-ha  totalmente  de 
.contado,  a dinheiro,  ao  tempo  de  fazer  a subscripção. 

Todo  pagamento  por  subscripção  de  acções  da  classe.  A far-se-ha  em 
dinheiro . 

Os  subscriptores  de  acções  da  classe  B que  deixem  de  pagar  as  quotas 
nas  datas  fixadas  nesta  lei,  serão  multados  pelo  periodo  de  demora  em  dois 
por  cento  mensaes  por  cada  mez  ou  fracção  de  mez.  Se  a demora  fôr  de 
tres  mezes,  cancelar-se-hão  as  acções  e as  sommas  pagas  devolver-se-hão 
ao  subscriptor,  excepto  a pena  mencionada  de  dois  por  cento  mensaes  pelo 
periodo  dos  tres  mezes. 

Os  pagamentos  por  acções  da  classe  A,  compradas  de  accôrdo  com  o 
prescfipto  pelo  artigo  9o  desta  lei,  por  bancos  estabelecidos  no  exterior, 
far-se-hão  em  dinheiro. 

Excepto  a quota  inicial  dos  dez  por  cento  que  se  pagará  em  dinheiro, 
os  pagamentos  por  acções  da  classe  A,  compradas  de  accôrdo  com  o pre- 
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scripto  no  artigo  9o  desta  lei  por  bancos  estabelecidos  no  Equador,  podem 
fazer-se  em  qualquer  das  duas  seguintes  fôrmas,  ou  em  ambas,  por  eleição 
do  Banco  subscriptor: 

a)  Em  dinheiro;  e 

b)  Em  documentos  do  banco  subscriptor,  que  ganhem  juros  de  oito 
por  cento  annual  e vençam  em  dois  annos.  Os  juros  serão  pagos  em 
dinheiro  todos  os  tres  mezes.  Os  bancos  terão  a faculdade  de  pagar  todo  o 
principal  ou  qualquer  parte  dos  ditos  documentos  antes  do  seu  vencimento, 
em  qualquer  data  trimestral  em  qüe  6e  paguem  os  juros. 

Nenhum  banco  associado  poderá  dar  dividendos  nem  prêmios  de  nen- 
huma classe,  de  mais  de  oito  por  cento  sobre  o seu  capital  pago  até  que 
sua  divida  ao  Banco  Central  por  subscripção  de  acções  não  esteja  total- 
mente extincta  sob  pena  de  uma  multa  igual  á metade  da  somma  de  taes 
dividendos  ou  prêmios  pagos  em  excesso  de  oito  por  cento.  Taes  multas 
serão  cobradas  pelo  Superintendente  de  Bancos. 

Art.  11.  A propriedade  de  todas  as  acções  será  registrada  pelo 
Banco  gratuitamente  e para  que  o Banco  possa  cumprir  com  o prescripto 
no  artigo  12,  o registro  conterá  o preço  pago  por  todas  as  acções  regis- 
tradas. 

O Banco  fará  sem  tardança,  a pedido  dos  accionistas.  todas  as  conver- 
sões e transferencias  de  acções  autorizadas  pela  lei.  Estes  serviços  serão 
prestados  gratuitamente . 

Art.  12.  No  caso  de  um  banco  não  poder  comprar  as  acções  do 
Banco  Central,  que  é obrigado  a conservar  segundo  o artigo  9o,  por  um 
preço  igual  ou  inferior  ao  “valor  de  libra”  segundo  o balanço  do  Banco 
Central,  ou  por  um  preço  igual  ou  inferior  á média  do  preço  do  mercado 
por  que  taes  acções  foram  vendidas  no  anno  immeditato  anterior  á sua 
petição  ao  Banco  Central  por  taes  acções,  conforme  appareça  no  registro 
de  acções  do  Banco  (devendo  este  preço  médio  ser  apreciado  pelo  super- 
intendente do  Banco)  • — o Banco  Central  emittirá  e venderá  ao  dito 
Banco,  por  dinheiro,  a quantidade  requerida  de  novas  acções  da  classe  A, 
por  um  preço  equivalente  ao  “valor  de  livro”  das  acções  do  Banco,  ou  ao 
da  média  do  mercado  a que  se  fez  referencia,  elegendo-se  o mais  elevado. 

O “valor  de  livro”  mencionado  no  paragrapho  precedente  será  o preço 
que  resultar  da  divisão  do  haver  liquido  do  Banco  pelo  numero  total  de 
suas  acções  collocadas. 

Art.  13.  Quando  um  Banco  associado  estiver  em  liquidação,  suas 
acções  da  classe  A serão  cancelladas  pelo  Banco  Central  dentro  de  30  dias 
contados  desde  o inicio  da  liquidação. 

O valor  das  acções  canceladas,  calculado  pelo  seu  preço  de  mercado, 
pelo  superintendente  de  bancos,  applicar-se-ha  no  pagament-o  de  qualquer 
somma  que  o banco  em  liquidação  deva  ao  Banco  Central,  e o resto  será 


entregue,  por  conta  do  dito  Banco,  ao  superintendente  de  Bancos,  ou  a 
outra  pessoa  devidamente  autorizada  que  tenha  a seu  cargo  a liquidação. 
As  acções  cancelladas  conforme  este  artigo  podem  substituir-se  por  novas 
emissões  da  classe  A ou  da  classe  B,  de  accôrdo  com  a lei. 

Art.  14.  Todo  augmento  no  capital  pago  do  Banco  Central,  que  se 
fizer  necessário  para  a emissão  de  acções  da  classe  A com  o objectivo  que 
determina  o artigo  12,  poderá  fazer-se  em  qualquer  tempo  pela  directoria, 
sem  considerar  as  restricções  do  artigo  5o  referentes  aos  augmentos  do 
capital  pago  do  Banco. 

Art.  15.  A Commissão  Organizadora  a que  se  refere  o artigo  98, 
Disposições  Transitórias  desta  lei,  dará  a devida  noticia  antecipada,  no 
Registro  Official,  da  data  em  que  se  abrir  a subscripção  original  das  acções 
da  classe  B,  da  data  em  que  se  encerrarão  os  livros  para  a dita  subscripção 
e das  condições  em  que  ella  se  dará. 

Se  o montante  das  solicitações  por  subscripções  á emissão  inicial  de 
acções  da  classe  B,  combinado  com  o total  da  emissão  inicial  da  classe  A, 
subir  a mais  de  cem  mil  acções,  representativas  de  dez  milhões  de  “sucres” 
aceitar-se-hão  todas  as  subscripções  por  acções  da  classe  B em  lotes  de 
TO  acções  ou  menos,  e as  subscripções  em  lotes  de  mais  de  10  acções  serão 
' divididas  pro  rata  entre  os  subscriptores  com  mais  de  10  acções,  de  tal  ma- 
neira que  a subscripção  inicial  de  capital  (combinadas  as  classes  A e B), 
recebida  pela  Commissão  Organizadora,  e com  a approvação  do  Presidente 
: da  Republica,  a subscripção  inicial  da  classe  B,  póde  acceitar-se  até  por 
cem  mil  acções. 

CAPITULO  III 

DA  DIRECTORIA 

Art.  16.  O Banco  Central  será  manejado  por  uma  directoria  com- 
posta de  oito  membros  até  que  se  eleja  o director  que  deva  representar  os 
accionistas  da  classe  B,  como  se  dispõe  no  artigo  20  e,  dahi  em  diante,  a 
directoria  se  comporá  de  nove  membros.  Os  directores  serão  eleitos  da 
maneira  prescripta  neste  capitulo  e desempenharão  o seu  cargo  com  as 
restricções  e limitações  estabelecidas  pela  lei.  Salvo  o que  depois  se  dis- 
puzer,  os  directores  serão  eleitos  por  dois  annos.  Todos  os  directores  po- 
derão ser  reeleitos  ou  nomeados  novamente,  segundo  o caso,  a menos  que 
estejam  incapacitados  pela  lei  ou  pelos  Estatutos  do  Banco. 

Art.  17.  Por  cada  director  se  nomeará  um  supplente,  da  mesma  ma- 
neira, ao  mesmo  tempo  e pelo  mesmo  prazo  que  o principal.  O supplente 
occupará  o logar  do  principal  só  no  caso  deste,  por  enfermidade  ou  ausên- 
cia do  paiz,  não  poder  assistir  ás  reuniões  da  directoria  por  um  periodo 
continuo  maior  de  dois  mezes. 


A falta  continua  de  qualquer  director  ás  reuniões  da  Directoria  por 
um  periodo  de  seis  mezes,  por  qualquer  causa  que  seja,  produzirá  de  facto 
a vaga  do  posto  desse  director,  que  será  occupado  pelo  supplente  até  a ex- 
piração do  respectivo  periodo. 

Art.  18.  O Presidente  da  Republica  nomeará  dois  directores.  Dos 
dois  primeiros  nomeados  o presidente  designará  o que  ha  de  servir  por 
um  anno  e o que  ha  de  servir  por  dois. 

Art.  19.  Os  bancos  accionistas  da  classe  A,  sobre  a base  de  um 
voto  para  cada  acção  da  referida  classe,  elegerão  dois  membros  da  Dire- 
ctoria. 

No  primeiro  periodo,  um  delles  servirá  pelo  prazo  de  um  anno-  e o 
outro  pelo  de  dois.  A determinação  deste  tempo  fal-a-hão  os  ditos  dire- 
ctores por  sorte,  a menos  que  convencionem  entre  si  o tempo  que  hão 
de  servir. 

Art.  20.  Assim  que  os  accionistas  da  classe  B tenham  o numero 
de  dez  mil  acções,  elegerão,  sobre  a base  de  um  voto  para  cada  acção,  um 
membro  da  Directoria.  O tempo  e a fórma  desta  eleição  serão  determi- 
nados pelos  Estatutos  do  Banco. 

Art.  21.  A Camara  de  Commercio  e Agricultura  de  Guayaquil 

elegerá  um  director,  na  fórma  que  a mesma  Camara  determinar  com  a 

devida  antecipação  e publicidade. 

Art.  22.  A Camara  de  Commercio,  Agricultura  e Industria  de 

Quito  elegerá  um  director  na  fórma  que  determinar  a mesma  Camara 

com  a devida  antecipação  e publicidade. 

Art.  23.  A Sociedade  Nacional  de  Agricultura  elegerá  um  director 
na  fórma  que  ella  determinar  com  a devida  antecipação  e publicidade. 

Art.  24.  As  organizações  ou  sociedades  de  trabalhadores  da  Repu- 
blica elegerão  um  director,  de  conformidade  com  o procedimento  que  a se- 
guir se  expressa. 

O Ministro  de  Previsão  Social  e Trabalho  preparará  immediatamente 
e,  mais  tarde,  de  dois  em  dois  annos,  pelo  menos  quatro  mezes  antes  da 
data  fixada  para  a eleição  biennal  de  representante  do  trabalho  organizado 
na  directoria  do  Banco,  uma  lista  das  sociedades  de  trabalhadores  da  Re- 
publica que  tenham  duzentos  ou  .mais  membros  activos  e tenham  tido  exis- 
tência legal  e continua  durante  tres  annos  ou  mais  ao  tempo  que  se  fizer  a 
lista  que  dará  a conhecer  o numero  de  socios  activos  de*  cada  sociedade. 
Entende-se  por  socio  activo  de  uma  sociedade  o que  como  tal  tenha  sido 
devidamente  eleito,  e cujas  quotas  estejam  pagas  em  dia. 

Cada  uma  das  sociedades  trabalhistas  que  reuna  taes  condições  terá  o 
direito  de  eleger,  na  fórma  que  ella  determinar,  um  representante  para 
cada  duzentos  socios  activos.  A fracçao  de  mais  de  cem  socios  activos 
dará  direito  á sociedade  a mais  um  representante.  Os  representantes  as- 
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■sim  eleitos  por  todas  as  sociedades  trabalhistas  indicadas,  constituirão 
juntamente  uma  commissão  que  se  denominará  Commissao  Central  do 
Trabalho  Organizado  do  Banco  Central  do  Equador,  ou  com  o titulo  mais 
•curto  de  Commissão  do  Trabalho,  que  mais  tarde  será  eleita  de  dois  em 
dois  annos  e com  mais  frequência,  se  fôr  necessário,  para  preencher  as 
vagas,  causadas  por  morte,  renuncia  ou  incapacidade  do  director  represen- 
tante do  trabalho. 

Para  participar  da  eleição  do  director  representante  do  trabalho,  cada 
organização  de  trabalhadores  idônea,  cujo  nome  appareça  na  lista  prepa- 
rada pelo  Ministro  de  Previsão  Social  e Trabalho  enviará  ao  secretario  do 
Banco  Central  de  dois  em  dois  annos,  na  data  fixada  pelos  Estatutos  do 
Banco,  ou  antes,  os  nomes  dos  seus  representantes  na  Commissão  do  Tra- 
balho, devidamente'  eleitos.  O secretario  do  Banco  Central  notificará  a 
cada  um  dos  representantes  cujos  nomes  se  lhe  ha  de  ter  communicado 
antes  da  data  que  os  Estatutos  do  Banco  designarem,  e ao  secretario  de 
cada  organização  trabalhista  autorizada  a eleger  o seu  representante,  o 
tempo  e o logar  para  entrega  das  notas  dos  ditos  representantes  para  di- 
rector representante  do  trabalho.  Esta  notificação  será  posta  no  correio 
pelo  menos  quarenta  dias  antes  da  data  fixada  para  contar  as  cédulas . 

A cédula  de  cada  representante  do  trabalho,  firmada  por  elle,  será 
•enviada  em  enveloppe  sellado  ao  secretatrio  do  Banco  Central.  A cédula 
•conterá  uma  lista  de  cinco  differentes  nomes,  collocados  em  ordem  de  pre- 
ferencia, pelos  quaes  o dito  representante  do  trabalho  quer  dar  o seu  voto 
para  director. 

Na  data  designada  pelos  Estatutos  do  Banco  e na  presença  dos 
funccionarios  das  organizações  de  trabalhadores  com  direito  a voto  que 
•quizerem  assistir,  e do  Ministro  de  Previsão  Social  e Trabalho  ou  de  um 
representante  seu,  devidamente  autorizado,  o secretario  do  Banco  Central 
procederá  á abertura  dos  subscriptos  e á contagem  das  cédulas. 

Organizar-se-ha  uma  lista  dos  nomes  de  todas  as  pessoas  por  quem 
se  houver  votado.  Em  frente  aos  nomes  daquelles  que,  nas  cédulas  indi- 
viduaes,  obtiveram  votos  como  primeiros  designados,  collocar-se-ha  o nu- 
mero dos  ditos  votos ; e se  algum  delles  obtiver  um  numero  maior  da  me- 
tade das  cédulas  será  declarado  eleito.  Se  <i  conta  de  votos  para  primeiro 
■eleito  manifestar  que  nenhum  obteve  maioria,  pôr-se-ha  em  frente  ao 
nome  de  cada  candidato  o numero  de  votos  que  houver  obtido  como  pri- 
meiro designado  e como  segundo,  e se  algum  reunir  a maioria  de  todos  os 
votos  combinados  de  primeira  e segunda  designação,  será  declarado  eleito 
•director.  Se  nenhum  candidato  obtiver  tal  maioria  continuar -se-ha  o 
mesmo  processo,  accrescentando  aos  anteriores  os  votos  para  terceiro  eleito, 
•depois  os  votos  para  quarto  e,  finalmente,  os  votos  para  quinto,  até  que 
o candidato  obtenha  uma  maioria  de  todos  os  votos  comprehendidos  nas 
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ordens  de  preferencia  que  até  então  se  houver  tomado  em  conta,  ou  até 
que  a addição  dos  designados  em  quinto  logar  manifeste  que  ninguém  re- 
cebeu tal  numero  de  votos.  Neste  ultimo  caso,  a pessoa  que  obtiver  maior 
numero  de  votos  na  combinação  de  primeiro,  segundo,  terceiro,  quarto  e 
quinto,  será  declarado  eleito. 

A pessoa  que  obtiver  o numero  immediato  inferior  de  votos  na  conta, 
que  determinar  a eleição  do  director,  será  o supplente. 

O superintendente  de  Bancos  guardará  em  seu  escriptorio  as  cédulas 
e outros  papeis  relativos  á dita  eleição  por  um  periodo  de  dois  annos,  con- 
tados desde  a data  da  eleição. 

Não  obstante  as  precedentes  disposições  deste  artigo,  se  as  organi- 
zações trabalhistas  aptas  para  eleger  o director  representante  de  trabalho 
não  fizerem  tal  eleição  cinco  dias  antes  dg.  data  fixada  para  a primeira 
reunião  da  directoria  do  Banco  Central,  o Ministro  de  Previsão  Social  e 
Trabalho  nomeará  uma  pessoa  para  desempenhar  o cargo  de  director  e 
outra  o de  supplente,  cada  uma  por  um  anno. 

Art.  25.  Se  alguma  organização,  grupo  de  organizações,  que  não- 
forem  trabalhadores,  ou  os  accionistas  da  classe  B,  autorizados  por  esta  lei 
para  eleger  um  director  do  Banco  Central,  ao  tratar-se  da  primeira  eleição- 
de  tal  director,  deixarem  de  o fazer  dentro  dos  cinco  dias  anteriores  á data 
fixada  para  a primeira  reunião  da  directoria,  os  outros  directores  do  Banca 
elegerão  o director  que  represente  a dita  organização,  grupo  de  organi- 
zações ou  accionistas  pela  classe  B negligentes,  e o director  assim  eleito 
servirá  o cargo  pelo  mesmo  tempo  que  o haveria  desempenhado  o que,  se 
não  houvesse  tal  negligencia,  fosse  o eleito. 

Nas  eleições  subsequentes,  se  deixarem  assim  mesmo  de  eleger  o di- 
rector dentro  do  termo  fixado  por  esta  lei  e pelos  estatutos  do  Banco,  o 
director  e o supplente  que  a esse  tempo  estejam  desempenhando  os  seus 
destinos  e representam  os  supracitados  eleitores  negligentes,  serão  tidos 
por  eleitos  para  o novo  periodo. 

Art.  26.  Dos  tres  directores  eleitos  na  primeira  eleição  pela  Ca- 
mara  de  Commercio,  Agricultura  e Industrias,  de  Quito,  a Camara  de  Com- 
mercio  e Agricultura  de  Guyaquil  e a Sociedade  Nacional  de  Agricultura, 
respectivamente,  dois  o serão  por  um  anno  e um  por  dois.  Este  periodo- 
será  determinado  por  convénio  ou  por  sorteio  feito  pelos  mesmos  dire- 
ctores. Porém,  se  o director  representante  do  trabalho  for  eleito  por  um 
anno  da  maneira  prevista  no  ultimo  paragrapho  do  artigo  24,  dois  dos 
tres  directores  acima  mencionados  serão  eleitos  por  dois  annos  e um  por  um 
anno. 

Art.  27.  Não  poderão  ser  eleitos  directores  do  Banco  Central  nem 
das  succursaes: 

a)  os  membros  do  Congresso,  funccionarios  do  governo  e empregados- 
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de  qualquer  outra  classe  que  receberem  do  Estado  remuneração  por  seus 
serviços ; 

b)  os  funccionarios,  directores  e outros  empregados  de  qualquer  banco 
associado,  e qualquer  pessoa  que  possua  directa  ou  indirectamente  vinte  por 
cento  ou  mais  das  acções  de  qualquer  banco  associado.  Esta  restricção, 
porém,  não  se  applicará  aos  directores  eleitos  pelos  accionistas  da  classe  A, 
se  não  forem  ao  mesmo  tempo  gerentes,  contadores  ou  empregados  com 
funcções  analogas  na  administração  de  um  banco  associado; 

c ) as  pessoas  que  não  residam  no  Eqnador. 

(O  Paiz,  de  20  e 21  de  maio  de  1929) . 
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Se  uma  pessoa  elegível  ao  tempo  da  eleição  se  incapacitar  durante  o 
periodo  por  alguma  das  causas  mencionadas,  deixará  de  facto  de  ser  dire- 
ctor,  sendo  substituída  pelo  supplente;  e,  se  não  o houver,  ou  se  estiver 
também  incapacitado,  será  eleito  da  mesma  fórma  outro  director  pelo 
tempo  que  faltar  para  o termino  do  periodo.  Se  o director  representante 
do  trabalho  organizado  se  incapacitar  para  servir  sua  funcção  e também 
o supplente,  completará  o periodo  a pessoa  que  então  estiver  habilitada  e 
que  tenha  seguido  em  votos  ao  supplente,  no  escrutínio  final  da  eleição 
anterior . 

Não  póde  ser  director  do  Banco  Central  o parente  dentro  do  quarto 
gráo  de  consanguinidade  ou  segundo  de  affinidade  de  uma  pessoa  que  já 
é director^  ou  que  pertença  ao  mesmo  negocio  ou  emprego  profissional  de 
um  director  já  eleito.  Esta  ultima  restricção  não  se  applicará  a pessoas 
cuja  unica  connexão  consista  em  serem  ambos  accionistas  de  uma  corpo- 
ração, a menos  que  entre  as  duas  haja  mais  da  metade  das  acções  delia. 

A maioria  dos  directores  compor-se-ha  de  cidadãos  equatorianos. 

Art.  28.  Nenhum  membro  da  Directoria  votará  em  assumptos  que 
se  relacionem  com  empréstimos,  descontos  ou  outras  antecipações  do 
Banco  Central,  se  elle  ou  qualquer  empresa  em  que  elle  é empregado,  socio 
ou  accionista  com  mais  de  dez  por  cento  de  taes  acções,  forem  directa  ou 
indirectamente  interessados.  Não  poderá,  além  disso,  assistir  ás  reuniões 
da  Directoria  ou  de  qualquer  de  suas  commissões  quando  tal  assumpto  seja 
votado . 

Art.  29.  As  sessões  ordinárias  da  Directoria  effectuar-se-hão  alter- 
nativamente nas  cidades  de  Quito  e Guayaquil,  a menos  que  a Directoria 
com  o voto  pelo  menos  de  sete  de  seus  membros  decida  outra  coisa  a 
respeito  de  sessões  determinadas.  As  extraordinárias  da  Directoria  e as 
das  commissões  estabelecidas  effectuar-se-hão  no  tempo  e logares  que  a 
mesma  Directoria  determinar. 

Os  directores  que  assistam  a sessões  effectuadas  em  logares  distantes 
mais  de  cincoenta  kilometros  (pelo  modo  usual  de  viagem)  de  seus  respe- 
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ctivos  logares  de  residência  ou  negocios  (o  mais  perto),  receberão  em  au- 
gmento  aos  seus  honorários  habituaes  de  directores  conforme  os  Estatutos 
do  Banco,  despesas  de  viagem  e um  honorário.  A quantia  da  gratificação 
e dos  honorários  será  determinada  nos  Estatutos. 


CAPITULO  IV 

DOS  ESTATUTOS 

Art.  30.  Immediatamente  depois  de  sua  organização,  a Directoria 
expedirá  os  Estatutos  á administração  do  Banco,  na  conformidade  desta 
lei . Os  Estatutos  devem  ter  o voto  pelo  menos  de  seis  membros,  e deverão 
obter  a approvação  do  superintendente  de  bancos  e do  Presidente  da  Re- 
publica. Os  mesmos  requisitos  serão  necessários  para  as  reformas. 

Art.  31.  Os  Estatutos  conterão  disposições  para  o seguinte: 

a)  o tempo  e fórma  da  eleição  dos  directores;  o tempo  e logares  em 
que  hão  de  effectuar-se  as  reuniões  ordinárias  da  Directoria:  disposições 
especiaes  para  reuniões  extraordinárias ; a maneira  de  proceder  nas  re- 
uniões da  Directoria;  o numero  que  constituirá  quorum;  a remuneração 
que  se  pagará  aos  directores ; a fixação  de  suas  gratificações  por  motivo 
das  reuniões  da  Directoria;  e disposição  relativa  ao  numero,  caracter  e 
funcção  das  commissões  permanentes  da  Directoria; 

b)  a maneira  de  eleger  o presidente,  o vice-presidente,  o gerente  e ou- 
tros funccionarios  do  Banco;  o periodo  de  duração  de  suas  funcções  e os 
salarios  e outras  remunerações  para  o presidente,  o vice-presidente,  o ge- 
rente e outros  funccionarios  superiores  do  Banco; 

c ) a organização  administrativa  do  Banco  e as  faculdades  e deveres 
dos  funccionarios  e departamentos,  inclusive  a designação  dos  represen- 
tantes legaes  do  Banco  e as  condições  e limitações  com  que  os  referidos 
representantes  podem  obrigal-o  legalmente; 

d ) disposições  sobre  fianças  de  funccionarios  e empregados; 

e ) a administração  do  fundo  de  reserva  especial  para  beneficio  dos 
empregados,  de  que  trata  o artigo  92; 

f)  a fórma  e a denominação  em  que  serão  emittidos  os  certificados  de 
acções;  disposições  para  a sua  venda  e transferencia;  e provisões  concer- 
nentes ao  augmento  do  capital  do  Banco  e pagamento  de  dividendos  em 
dinheiro  e acções; 

g)  provisões  para  a accumulação  de  uma  reserva  geral  e,  se  se  de- 
sejar, de  uma  ou  mais  reservas  especiaes; 

. h)  disposições  relativas  á acquisição  de  notas  bancarias,  sua  custodia, 
emissão,  pagamento,  retirada  e cancellamento,  sua  denominação  e typo,  e, 
na  retirada,  cancellamento  e destruição  das  notas  de  anteriores  bancos  e 
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•das  da  Caixa  Central  de  Emissão  e Amortização,  pela  qual  o Banco  as- 
sume a responsabilidade  conforme  o artigo  64  desta  lei ; 

■*)  disposições  relativas  ao  estabelecimento  e administração  de  succur- 
saes, eleição  de  directorias  das  succursaes  e suas  faculdades  e deveres,  elei- 
ção de  gerentes  e outros  funccionarios  importantes  das  succursaes  e suas 
faculdades,  deveres  e remunerações.  Conceder-se-ha  maior  autonomia  ás 
succursaes  maiores  e os  regulamentos  para  a administração  das  succursaes 
maiores  podem  ser  differentes  em  alguns  pontos  aos  dos  regulamentos 
para  a administração  das  succursaes  menores,  e dos  que  sirvam  para  admi- 
nistração do  escriptorio  principal  em  Quito; 

j)  instrucções  para  a creação  de  agencias  e designação  de  correspon- 
dentes na  Republica  e no  exterior,  e a proposito  de  depositos  em  bancos 
•estrangeiros ; 

k)  regulamentação  geral  de  empréstimos,  descontos  e inversões; 

l)  regulamento  a respeito  de  depositos; 

m)  disposições  sobre  o estabelecimento  no  Banco  de  uma  secção  de 
informação  de  credito; 

n)  disposições  a respeito  dos  serviços  que  deverá  prestar  o Banco  aos 
bancos  associados  sobre  compensação  e cobrança  de  cheques; 

o ) disposições  para  prover  os  bancos  associados  de  sufficiente  moeda 
fiduciária  ou  descarga  delia  se  a tiver  em  excesso; 

p ) disposições  especiaes  relativas  ás  funcções  do  Banco  como  agente 
fiscal  e depositário  do  governo  e seus  ramos  administrativos,  e de  outras 
entidades  governativas;  e 

q ) quaesquer  outras  instrucções  relativas  á organização  e administra- 
rão do  Banco,  que  forem  desejáveis  para  o seu  labor  efficiente,  de  con- 
formidade com  a lei. 

CAPITULO  V 

DA  ADMINISTRAÇÃO  E CONTROLE 

Art.  32.  A administração  do  Banco  Central  corresponderá  á Dire- 
ctoria. Não  haverá  juntas  geraes  de  accionistas,  e as  acções  do  Banco 
não  dão  direito  a voto,  a não  ser  para  eleger  certos  membros  da  Directoria, 
•como  se  dispõe  nesta  lei.  Esta  limitação,  porém,  não  impedirá  á Directoria, 
se  o quizer,  incorporar  aos  Estatutos  alguma  disposição  que  permitta  que  o 
director  da  classe  B mencionado  no  artigo  20  desta  lei,  seja  eleito  por  uma 
junta  geral  de  accionistas  dessa  classe  de  acções. 

Art.  33.  A Directoria  elegerá  o presidente,  o vice-presidente  e o 
gerente  com  o voto  pelo  menos  de  seis  directores. 

Art.  34.  O presidente  e o vice-presidente  serão  eleitos  por  um  anno 
•e  podem  ser  reeleitos.  O gerente  não  será  eleito  por  tempo  fixo  e perma- 
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necerá  em  suas  funções  até  que  o queira  a Directoria,  porém,  para  remo* 
vel-o,  será  necessário  o voto  pelo  menos  de  seis  dos  seus  membros . 

Art.  35.  O presidente  e o vice-presidente  podem  ser  eleitos  do  seio- 
da  Directoria  ou  de  fóra  delle.  Se  se  os  eleger  dentre  os  directores,  terão- 
o mesmo  direito  de  voto  que  os  outros ; no  caso  contrario,  não  terão  direito  de. 
votar,  excepto  no  caso  de  empate,  em  que  terão  voto  decisivo . 

(O  Paiz,  de  22  de  maio  de  1929) . 


* * * 


Art.  36.  Nenhuma  pessoa  póde  ser  presidente,  vice-presidente,  gerente 
do  Banco,  gerente  de  uma  succursal  ou  ter  qualquer  outro  cargo  no  Banco 
Central,  emquanto  fôr  membro  do  Congresso  ou  tiver  alguma  outra  funcção 
remunerada  pelo  governo,  ou  fôr  director,  gerente  ou  empregado  de  alguma 
outra  empresa  bancaria.  Será  illegal  para  o presidente,  o vice-presidente  e 
o gerente  do  Banco  ou  de  uma  succursal,  possuir  acções  de  qualquer  banco 
associado  durante  o prazo  do  seu  mandato. 

Art.  37.  O presidente  do  Banco  será  o presidente  natural  da  Di- 
rectoria . 

Art.  38.  A Directoria  nomeará  os  gerentes  de  todas  as  succursaes  do 
Banco  e qualquer  destes  gerentes  póde  ser  removido  pela  Directoria.  A 
nomeação  e remoção  do  gerente  de  uma  succursal  requererá  o voto  pelo 
menos  de  seis  directores.  A duração  dos  gerentes  de  succursal  nas  suas 
funcções  ficará  a discreção  da  Directoria. 

Art.  39.  Cada  succursal  do  Banco  Central  terá  a sua  directoria 
própria.  Todas  as  directorias  das  succursaes  serão  directamente  respon- 
sáveis junto  á Directoria  Central  e só  terão  as  faculdades  que  esta  lhes 
houver  delegado  por  meio  dos  Estatutos  do  Banco  e com  regulamentos 
feitos  dentro  dos  limites  impostos  por  esta  lei  e pelos  Estatutos. 

Os  membros  da  directoria  de  uma  succursal,  com  exclusão  daquelles 
que  sejam  ao  mesmo  tempo  membros  da  Directoria  Central,  podem  ser  re- 
movidos pela  autoridade  que  o nomeia. 

Art.  40.  A directoria  de  cada  succursal  maior  compor-se-á  do  gerenta 
da  succursal,  que  poderá  ser,  ao  mesmo  tempo,  presidente  da  directoria,  c 
de  todos  os  membros  da  Directoria  Central  cuj<o  domilicio  estiver  dentro 
de  um  raio  de  cem  kilometros  (pela  mais  frequentada  rota  de  viagem)  das 
sédes  da  dita  succursal,  e além  de  uma  pessoa  nomeada  pelo  Presidente  da 
Republica,  pelo  periodo  de  dois  annos,  e outra  eleita  pela  Directoria 
Central,  por  um  periodo  também  de  dois  annos.  Para  a eleição  deste  ul- 
timo director  requerer-se-á  o voto  pelo  menos  de  seis  membros  da  Directoria 
Central.  Destes  dois  últimos  directores,  eleitos  um  pelo  Presidente  da  Re- 
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publica  e outro  pela  Directoria  Central,  para  o primeiro  periodo,  um  sel-o-á 
por  um  anno,  e outro  por  dois.  O tempo  que  cada  um  destes  directores 
deve  servir  em  sua  funcção  será  fixádo  entre  elles  ou  por  sorteio  ou  por 
convênio . 

Art . 41 . A directoria  de  cada  succursal  menor  compor-se-á  do  ge- 
rente, que  poderá  ser,  ao  mesmo  tempo,  presidente  da  directoria,  de  um 
director  nomeado  pelo  Presidente  da  Republica  pelo  prazo  de  dois  annos 
e por  outro  eleito  pela  Directoria  Central  por  igual  periodo.  Destes  dois 
últimos  directores,  um  servirá  sua  funcção  por  um  anno  e outro  por  dois, 
decidindo-a  entre  si  por  sorteio  ou  convênio. 

Art.  42.  Para  cada  director  de  succursal  nomeado  pelo  Presidente  da 
Republica  e para  cada  um  dos  eleitos  pela  Directoria  Central,  com  excepção 
do  gerente,  haverá  um  supplente  nomeado  ou  eleito  ao  mesmo  tempo,  da 
mesma  fórma  e pelo  mesmo  periodo  que  o principal . Estes  supplentes  sub 
stituirão  os  principaes  nas  mesmas  condições  que  os  da  Directoria  Central 
aos  seus  principaes  respectivos,  como  trata  o art.  17. 

CAPITULO  VI 

DAS  OPERAÇÕES  DO  BANCO  (EXCEPTO  A EMISSÃO  DE  NOTAS) 

Art.  43.  Salvo  o que  se  dispuzer  em  contrario  nesta  lei,  o Banco 
Central,  na  compra  de  letras  e outros  instrumentos  de  credito,  e na  con- 
cessão de  empréstimos,  descontos  e outras  antecipações  aos  bancos  asso- 
ciados, ao  publico,  ou  ao  governo  nacional,  ás  províncias,  municipalidades 
ou  outras  secções  administrativas,  ás  estradas  de  ferro,  monopolios  e outras 
empresas  e entidades  do  governo  nacional  e suas  secções  administrativas, 
ou  a outras  entidades  publicas  ou  privadas,  sujeitar-se-á  ás  seguintes 
restricções : 

Ia,  o Banco  não  autorizará  letras  a desconto,  nem  concederá  créditos 
fluctuantes  de  nenhuma  fórma,  nem  fará  empréstimos  sem  prazo; 

2a,  não  fará  empréstimos  por  mais  de  noventa  dias,  nem  descontará  do- 
cumento algum  cujo  vencimento  ao  tempo  do  desconto  demore  mais  de  no- 
venta dias,  nem  comprará  nenhuma  letra  aceite  cujo  vencimento  seja  de 
mais  de  noventa  dias  desde  a data  da  acquisição.  Se  se  tratar,  todavia, 
de  papel  devidamente  assegurado  com  productos  agrícolas  ou  pecuários,  o 
vencimento  da  obrigação  poderá  ser  até  de  seis  mezes  desde  a data  da 
acquisição  pelo  Banco.  A inversão  total  em  documentos  de  mais  de  noventa 
dias  não  excederá  nunca  da  metade  de  seu  capital  pago  e reservas; 

3a,  não  fará  empréstimos  ou  antecipações  de  nenhuma  classe  sobre 
documentos  que  tragam  menos  de  duas  firmas  com  responsabilidade  illi- 
mitada,  nem  poderá  tel-os  em  propriedade.  Se  se  tratar  de  documentos  que 


possuam  garantias  addicionaes  sufficientes,  poder-se-á  acceital-as  em  logai 
de  uma  das  duas  firmas; 

4 , não  fará  empréstimos,  descontos  ou  outra  antecipação  para  nenhum 
banco  associado,  nem  compra  de  nenhuma  letra  de  cambio  ou  outro  do- 
cumento de  credito  no  mercado,  se  o dito  empréstimo,  desconto,  antecipação 
ou  compra  puder  augmentar  a somma  total  da  responsabilidade  directa  ou 
indirecta  de  um  banco  associado  ao  Banco  Central  sobre  quinhentos  mil 
sucres,  ou  sobre  a quarta  parte  do  capital  pago  liquido  e reservas  da  secção 
commercial  do  dito  banco,  tomando  dessas  duas  bases  a menor,  a não  ser 
que  concorram  os  votos  de  seis  dos  membros  da  Directoria,  pelo  menos; 

5n,  não  fará  empréstimos,  descontos  ou  outra  antecipação  a nenhum 
indivíduo,  sociedade  commercial,  corporação  (que  não  seja  um  banco  as- 
sociado), ou  outra  entidade,  nem  compra  de  letras  de  cambio  ou  outros 
documentos  de  credito  a nenhum  indivíduo,  sociedade  commercial,  corpo- 
ração ou  outra  entidade,  excepto  o caso  de  expressa  autorização  nesta  lei. 
quando  possam  taes  operações  fazer  subir  a responsabilidade  total  do  dito 
indivíduo,  sociedade  commercial,  corporação  ou  outra  entidade  ao  Banco 
Central,  directa  pu  indirectamente  sobre  quinhentos  mil  sucres.  Este  li- 
mite póde  elevar-se  até  um  milhão  de  sucres  com  o voto  pelo  menos  de  sete 
membros  da  Directoria; 

6a,  não  comprará,  descontará  nem  aceitará  como  segurança  por 
nenhum  empréstimo,  desconto  ou  antecipação,  nenhum  dos  papeis  enume- 
rados a seguir,  nem  fará  empréstimos,  nem  adiantamento  algum  sobre 
elles;  poderá,  porém,  acceital-os  como  garantia  addicional,  ou  compral-os  a 
um  devedor  para  proteger  algum  empréstimo  bom  anterior,  feito  legal- 
mente e de  bôa  fé,  casos  em  que  póde  conservar  os  ditos  papeis  por  um 
periodo  que  não  exceda  de  um  anno  desde  a data  da  aequisição.  Este  pe- 
riodo  póde  estender-se  em  casos  especiaes  a dois  annos  pelo  superinten- 
dente de  bancos,  se  a seu  juizo  o interesse  publico  assim  o requerer: 

o)  papel  que  tenha  menos  de  duas  firmas  de  primeira  ordem,  das  quaes 
uma  póde  ser  a de  um  banco  associado ; porém,  em  logar  de  uma  das  firmas 
póde  acceitar-se  uma  garantia  subsidiaria  consistente  em  conhecimentos  de 
embarque,  recibos  de  depositos  de  mercadorias  ou  outros  documentos  que 
dêm  ao  Banco  faculdade  de  dispor  de  productos  actualmente  existentes,  ou 
mercadorias  em  via  de  producção,  fabricação,  transporte  ou  venda,  cujo 
preço  corrente  no  mercado  seja  pelo  menos  vinte  e cinco  por  cento  maior 
do  que  os  ditos  empréstimos,  descontos  ou  outros  adeantamentos.  O Banco 
póde  comprar  de  bancos  associados  transferencias  telegraphicas  e papeis 
de  uma  unica  firma,  na  fórma  de  giros  feitos  pelos  ditos  bancos  sobre 
bancos  estrangeiros  ou  banqueiros  de  alta  posição,  com  vencimentos  não 
maiores  de  noventa  dias  de  vista,  por  uma  somma  equivalente  a tanto  poi 
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cento  do  capital  pago  e reservas  dos  ditos  bancos  associados,  que  deter- 
minar a Directoria  do  Banco  Central; 

b ) papeis  cujo  producto  foi  empregado  ou  se  intente  empregar  na 
compra,  conservação  ou  commercio  de  acções,  bonus,  cédulas  ou  hypothe- 
cas,  ou  em  objectos  especulativos  de  qualquer  caracter.  O Banco  Central 
póde  descontar  para  bancos  associados  com  endosso  delles  sem  reserva 
alguma,  promissórias  e documentos  de  vencimentos  até  noventa  dias  desde 
a data  da  acquisição  do  Banco  Central,  que  tiverem  como  fianças  sub- 
sidiarias bonus  ou  cédulas  hypothecarias  de  primeira  classe,  de  um  valor  no 
mercado  não  menor  de  vinte  e cinco  por  cento  mais  do  que  o valor,  ao  par, 
do  documento  ou  vale  assim  descontados.  Papeis  destas  garantias  não 
descontará  em  tempo  algum  o Banco  Central  para  nenhum  banco  associado, 
nem  os  comprará  com  seu  endosso  num  total  que  exceda  de  vinte  por  cento 
do  capital  pago,  liquido  e reservas  do  dito  banco  associado; 

c ) papeis  cujo  producto  foi  empregado  ou  se  intente  empregar  em  in- 
versões de  capital,  como  a compra  de  terras,  minas,  edifícios,  mobiliários, 
machinarias  ou  automóveis ; 

d)  com  as  excepções  estabelecidas  nos  arts.  64  e 74  desta  lei,  as  pro- 
missórias, bonus  e outras  obrigações  do  governo,  províncias,  municipali- 
dades e outras  subdivisões  políticas,  e as  estradas  de  ferro,  monopolis  e 
outras  empresas  e entidades  do  governo  nacional  e suas  divisões  políticas, 
que,  sommados,  dêm  um  montante  total  que,  a qualquer  tempo,  exceda  vinte 
por  cento  do  capital  pago  do  Banco  e suas  reservas.  A concessão  de  um 
empréstimo  ao  governo  ou  a inversão  em  titulos  do  governo,  ou  a concessão 
de  qualquer  empréstimo  ou  outro  adiantamento  afiançado  com  documentos 
de  governo  das  classes  mencionadas,  requererão  o voto  de  seis  membros  da 
Directoria,  pelo  menos ; 

e ) acções  de  corporações,  ou  papel  garantido  com  taes  acções,  inclu- 
sive as  do  proprio  Banco  Central. 

(O  Pais,  de  23  de  maio  de  1929) . 


Art.  44.  O Banco  Central  fica  autorizado  a fazer  empréstimos  e des- 
contos aos  bancos  associados  com  sujeição  ás  restricções  Jmpostas  pelo  ar- 
tigo  43,  a receber  nos  bancos  associados  depositos  que  não  contem  juros,  a 
realizar  com  elles  operações  de  compra  e venda  de  saques,  de  transferencias 
e custodia  de  dinheiro,  de  cobrança  de  cheques,  promissórias  e documentos 
de  compra,  venda  e embarque  de  ouro. 

Art.  45.  O Banco  Central  actuará  como  Camara  de  Compensação 
para  os  bancos  associados,  em  Quito  e Guayaquil ; e em  qualquer  outra  ci- 
dade da  Republica  em  que  houver  succursal,  no  caso  da  maioria  dos  bancos 
associados  de  tal  cidade  assim  o desejarem. 

Art.  46.  O Banco  Central  está  autorizado  a fazer  com  o publico  os 
negocios  que  a seguir  se  enumeram  e os  que,  com  as  restricções  impostas 
por  esta  lei,  o superintendente  de  bancos  possa  achar  necessários  para  a 
própria  execução  dos  mencionados  negocios;  não  poderá,  porém,  fazei 
outra  especie  de  operações  com  o publico : 

Io.  Comprar  e vender  transferencias  radiotelegraphicas  e telegraphicas 
pagaveis  á vista  ou  dentro  de  um  periodo  máximo  de  90  dias; 

2o.  Comprar,  vender  e compensar  saques  e cheques  pagaveis  á vista  e 
girados  sobre  bancos  e banqueiros  de  alta  posição,  estrangeiros  ou  nacionaes : 

3o . Comprar  e vender  ouro  cunhado  e em  barras ; 

4o.  Comprar,  vender  e descontar  saques  pagaveis  no  exterior,  e letras 
de  cambio  estrangeiros  originados  em  transacções  do  commercio  de  expor- 
tação e importação,  com  vencimentos  não  maiores  de  90  dias  de  vista,  ou, 
se  forem  letras  aceitas,  com  vencimentos  não  maiores  de  90  dias  desde 
a data  da  acquisição.  Taes  letras  de  cambio  trarão  endosso  irrestricto  de. 
pelo  menos,  duas  finjias  de  primeira  ordem,  ou  de  uma  sempre  que  acom- 
panharem conhecimentos  de  embarque,  de  recibos  de  depositos  de  merca- 
dorias ou  outros  documentos  que  permitiam  ao  Banco  Central  a disposição 
de  productos  ou  mercadorias  de  um  preço  de  mercado  que  exceda  25  % do 
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valor,  ao  par,  das  letras  e saques  descontados,  e que  tenham  mercado  facil 
e estejam  em  vias  de  negociação ; 

5o.  Comprar,  vender  e descontar  acceites  bancarios  dos  bancos  asso 
ciados  e documentos  e promissórias  commerciaes  do  paiz,  com  vencimentos 
não  maiores  de  90  dias,  desde  a'  data  de  acquisição  e que  se  tenham  ori- 
ginado da  producção,  fabrico,  transporte  ou  venda  de  productos  ou  merca- 
dorias. Tal  papel  trará  o irrestricto  endosso  de  duas  firmas  de  primeira 
ordem,  ou  de  uma,  se  se  acompanhar  de  uma  garantia  subsidiaria  consis- 
tindo em  conhecimentos  de  embarque,  recibos  de  depositos  de  mercadorias, 
ou  outros  documentos  que  permittam  ao  Banco  dispôr  de  productos  ou 
mercadorias  por  um  preço  de  mercado  que  exceda  pelo  menos  25  % do ' 
valor,  ao  par,  do  documento  ou  promissória  descontada,  e que  tenham 
prompta  sahida  e estejam  em  vias  de  negociação; 

6o.  Receber  depositos  á vista,  que  não  contem  juros; 

7o.  Comprar,  vender,  conservar  e acceitar  como  fiança  do  papel  que 
está  autorizado  a comprar  do  publico,  ou  descontar  para  o publico,  como 
sujeição  ás  limitações  impostas  pelo  art.  43,  § 6o,  letra  d e pelo  art.  76,  os 
bonus  ou  outras  obrigações  do  Governo  Nacional,  das  províncias,  munici- 
palidades e outras  subdivisões  políticas  e das  estradas  de  ferro,  monopolios 
e outras  empresas  e entidades  do  governo  e suas  divisões  politicas; 

8o.  Tomar  dinheiro  emprestado,  no  paiz  ou  no  exterior,  empenhando,  se 
o quizer,  qualquer  parte  do  seu  activo,  excepto  as  suas  reservas  legaes,  com 
o unico  proposito  de  estabelecer  ou  manter  o estalão  ouro,  Para  estes  em- 
préstimos para  o exterior  será  necessário  prévia  approvação  escripta  do 
superintendente  de  bancos; 

9o.  Actuar  como  agente  para  a cobrança  de  saques,  documentos, 
cheques,  promissórias,  coupons,  cédulas  e outros  titulos  de  credito. 

Art.  47.  A Directoria  fixará  de  tempos  a tempos  typos  de  desconto 
pelos  quaes,  a seu  juizo,  descontará  os  papeis  acceitaveis  de  bancos  asso 
ciados,  e typos  pelos  quaes,  a seu  critério,  descontará  ou  comprará  no  mer- 
cado papeis  aceitáveis.  Os  typos  de  desconto  para  os  bancos  associados 
podem  ser  differentes  dos  que  estiverem  em  voga  para  o publico.  Os  typos 
podem  differençar-se  para  diversas  classes  de  papeis  e para  papeis  da 
mesma  classe  de  diverso  vencimento.  Os  typos  para  a mesma  classe  de 
papel,  com  o mesmo  vencimento,  serão  os  mesmos  em  toda  a'  Republica, 
isto  é,  na  séde  do  Banco  e em  todas  as  succursaes. 

Art.  48.  Ao  Banco  Central  será  permittido  comprar,  possuir  e alienai 
immoveis  com  os  limites  e objectivos  seguintes: 

a)  os  que  lhe  forem  necessários  para  sua  installação  e funccionamento ; 

b)  ós  que  lhe  forem  hypothecados  como  garantia  addicional  por  di- 
vidas anteriormente  contrahidas  de  bôa  fé  de  conformidade  com  a lei; 
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c)  os  que  comprar  em  venda  publica  ou  privada,  afim  de  assegurar  o 
pagamento  do  que  se  lhe  deve;  e 

d)  os  que  se  lhe  traspassam  como  satisfação  de  dividas  anteriormente 
contrahidas  no  decurso  de  seus  negocios,  de  conformidade  com  a lei. 

Art.  49.  Não  poderá  conservar  bens  de  raiz  adquiridos  conforme  os 
§§  b,  c e d do  artigo  precedente,  por  um  período  maior  de  dois  annos,  que, 
em  casos  especiaes,  poderá  estender  a um  total  de  quatro  o superintendente 
de  bancos,  se  a seu  critério  assim  o exigir  o interesse  publico. 

Art.  50.  O Banco  Central  será  o unico  depositário  dos  fundos  do  go- 
verno. Nestes  fundos  se  incluirão,  além  dos  fundos  geraes  do  Thesouro, 
os  especiaes  creados  por  lei,  os  depositos  judiciaes  e os  das  estradas  de 
ferro  e outras  empresas  e entidades  do  governo.  Em  logares  onde  o Banco 
Central  não  tenha  succursal  ou  agencias,  os  collectores  das  rendas  publicas 
e outros  empregados  fiscaes  do  governo  podem  ser  autorizados  pelo  mi- 
nistro da  Fazenda  a depositar  os  dinheiros  públicos  em  bancos  associados 
situados  nps  ditos  logares.  Se  o governo  empenhar  determinadas  rendas 
como  garantia  de  empréstimos  estrangeiros,  póde  em  seu  prudente  juizo 
combinar  que  as  rendas  empenhadas  se  depositem  creditadas  na  conta  do 
fideicommissario  dos  possuidores  de  bonus,  em  qualquer  banco  ou  bancos 
da  satisfação  de  ambas  as  partes,  do  governo  e do  fideicommissario. 

Poderá  também  ser  depositário  das  províncias,  municipalidades  e outras 
subdivisões  politicas  do  Governo  Nacional  e das  divisões  de  governos  locaes, 
de  seus  orgãos  e empresas. 

Não  pagará  juro  algum  pelos  depositos  do  governo,  excepto  o previsto 
no  seguinte  artigo. 

Art.  51.  O Banco  será  o agente  fiscal  do  governo  e póde  também 
sel-o  das  provincias,  municipalidades  e outras  divisões  politicas  e das  es- 
tradas de  ferro,  monopolios  e outras  empresas  e entidades  do  Governo  Na- 
cional e suas  subdivisões  politicas. 

Não  cobrará  o Banco  commissão  alguma  ao  Governo  Nacional  pela 
transferencia  de  fundos  dentro  da  Republica,  de  um  de  seus  escriptorios 
para  outro. 

Como  encarregado  de  effectuar  os  pagamento  da  divida  publica  na 
sua  qualidade  de  agente  fiscal  do  governo,  o Banco  poderá  receber  depó- 
sitos especiaes  a prazo  que  o governo  lhe  faça,  para  credital-os  em  contas 
especiaes  destinadas  aos  possuidores  de  bonus  de  certas  emissões  da  divida 
publica,  ou  ao  fideicommissario  que  os  represente.  As  retiradas  de  fundos 
destas  contas  far-se-ão  sómente  a favor  do  fideicommissario  dos  possuido- 
res de  bonus,  de  accôrdo  com  o previsto  na  emissão,  ou,  se  não  houver  fidei- 
commissario de  taes  possuidores  de  bonus,  a favor  do  Banco  Central, 
actuando  na  sua  qualidade  de  agente  fiscal  do  governo  para  fazer  o serviço 
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dos  bonus.  Nestes  depositos  especiaes  a prazo,  o Banco  Central  poderá 
pagar  juros  a um  typo  de  2 % menor  que  a taxa  de  desconto  do  Banco 
para  os  bancos  associados  em  papeis  commerciaes  de  primeira  classe  de 
90  dias  de  prazo.  Estes  juros  creditar-se-ão  na  conta  geral  do  governo 
com  o Banco  Central. 

CAPITULO  VII  ' 

DA  EMISSÃO  DE  NOTAS 

Art.  52.  Concede-se  ao  Banco  Central  o direito  exclusivo  de  emittir 
notas  durante  os  50  annos  de  sua  existência  e,  neste  periodo,  nem  o governo 
- da  Republica,  nem  nenhuma  de  suas  divisões  politicas,  nem  nenhum  outro 
banco  ou  corporação,  empresa,  indivíduo,  nem  nenhuma  outra  entidade 
terá  o direito  de  emittir  papel-moeda  ou  qualquer  outro  documento  que 
possa  circular  como  moeda. 

Art.  53.  As  notas  do  Banco  Central  serão  representativas  de  sucrcs 
ouro. 

Art.  54.  O sucre  ouro  conterá  0,300933  de  grammas  de  .ouro  fino,  ou 
seja  um  quintal  exacto  do  dollar  ouro,  dos  Estados  Unidos,  segundo  o 
seu  actual  peso  e lei. 

Art.  55.  As  notas  do  Banco  Central  serão  das  denominações  que  re- 
solver a Directoria  com  o voto  pelo  menos  de  seis  de  seus  membros  e a 
approvação  do  Presidente  da  Republica;  porém,  não  haverá  notas  de  valor 
menor  de  cinco  sucres. 


( O Pais , de  24  de  maio  de  1929) . 


* * * 


Art.  56.  As  notas  do  Banco  Central  serão  recebidas  ao  par,  sem  limi- 
tação de  quantidade,  em  pagamento  de  todos  os  impostos  e contribuições  e 
em  pagamento  de  todos  os  artigos  vendidos  e serviços  prestados  por  em- 
presas do  governo,  e terá  poder  liberatório  illimitado  no,  pagamento  de  toda 
divida  publica  e privada,  excepto  a obrigação  do  Banco  Central  a respeito 
de  suas  notas. 

Desde  a data  em  que  o Banco  Central  se  declare  officialmente  aberto, 
conforme  o art.  64,  poder-se-á  estipular  nos  contractos  o pagamento  em 
moedas  especificas  de  ouro,  nacionaes  e estrangeiras,  ou  em  ouro  em 
barras . 

As  notas  serão  recebidas  na  proporção  de  $24,3325  por  condor  da  lei 
de  4 de  novembro  de  1898,  ou  libra  esterlina,  em  pagamento  de  todos  os  di- 
reitos de  alfandega  e de  outros  gravames  públicos  pagaveis  legalmente  em 
moedas  de  ouro  ou  seus  equivalentes,  da  lei  de  4 de  novembro  de  1898,  até 
que  a proporção  de  taes  direitos  e impostos  combine  por  lei  ao  systema  do 
novo  sucre  ouro,  creado  pelo  art.  54  desta  lei  e pela  Lei  de  Moedas  expe- 
dida a 4 de  março  de  1927 . 

Art.  57.  As  notas  do  Banco  Central  serão  pagas  ao  portador  na  sua 
apresentação,  durante  as  horas  uteis  para  o Banco,  no  seu  escriptorio  prin- 
cipal em  Quito  e em  todas  as  succursaes  maiores,  e estes  pagamentos  do 
Banco  podem  fazer-se  por  qualquer  das  seguintes  fôrmas,  á sua  escolha  : 

a ) moedas  equatorianas  de  ouro  cunhadas  sobre  a base  do  sucre  ouro, 
estabelecido  pelo  art . 54  desta  lei  e a Lei  de  Moedas,  de  4 de  março  de  1927 ; 

b ) barras  de  ouro,  aproximadamente,  de  cento  por  cento  fino  e peso 
minimo  de  quinhentas  grammas,  que  se  avaliarão  de  accôrdo  com  o seu 
conteúdo  de  ouro  fino; 

c ) moedas  de  ouro  dos  Estados  Unidos  da  America,  de  peso  legal,  á 
razão  de  cinco  sucres  por  dollar,  e libras  esterlinas  inglezas  de  peso  legal 
á razão  de  $24,3325  a libra ; 

d)  saques  á vista  ou  a tres  dias  de  vista  sobre  Nova  York  ou  Londres, 
pagaveis  em  outro  e girados  sobre  fundos  depositados  em  bancos  de  alta 
posição  situados  naquellas  cidades.  Sobre  taes  saques  pôde  o Banco  cobrar 
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um  prêmio  sobre  a paridade  do  sucre  ouro  com  o dollar  americano  e a libra 
esterlina,  respectivamente,  prêmio  que  não  excederá  ao  montante  necessário 
para  cobrir  as  despesas  de  transporte  de  barras  de  ouro  em  quantidades 
apreciáveis,  de  Quito  ao  centro  commercial  sobre  que  se  ha  feito  o referido 
saque.  O citado  prêmio  máximo  será  determinado  pela  Directoria  do  Banco 
com  a approvação  do  superintendente  de  bancos,  e commünicado  publica- 
mente. Só  se  o mudará  com  o voto  pelo  menos  de  sete  directores  e a 
approvação  do  superintendente  de  bancos. 

Art.  58.  Nas  succursaes  menores  do  Banco,  as  notas  serão  pagas  á 
vista,  da  mesma  maneira  que  nas  succursaes  maiores  e no  escriptorio  central 
do  Banco  em  Quito  ou  numa  das  suas  succursaes  maiores. 

Art.  59.  Para  evitar  augmento  no  valor  do  sucre  sobre  o valor  ouro 
que  se  designa  no  art.  54  desta  lei  e da  citada  Lei  de  Moedas,  o Banco 
Central  dará  suas  próprias  notas  á vista,  na  sua  séde  principal  em  Quito 
e nas  suas  succursaes  maiores,  em  troca  de: 

a)  moedas  de  ouro  equatorianas,  ao  par,  do  conteúdo  de  ouro  fino  fi- 
xado no  art.  54  desta  lei  e da  citada  Lei  de  Moedas  e que  não  se  tenha 
reduzido  em  peso  pelo  uso  ou  outra  causa,  além  do  limite  fixado  por  lei; 

b ) moedas  de  ouro  equatorianas  de  anteriores  cunhagens,  pelo  seu 
valor  proporcional  com  o seu  conteúdo  de  ouro  fino  na  lei  que  autorizou 
sua  cunhagem  e cuja  usura  não  exceda  a da  tolerância  legal; 

c ) outras  moedas  de  ouro,  e barras  de  ouro  aproximadamente  de 
cento  por  cento  fino  e de  peso  não  menor  de  quinhentas  grammas,  á razão 
dum  sucre  por  0,300933  de  grammas  de  ouro  fino : 

d)  depositos  creditados  na  conta  do  Banco  Central,  pagaveis  á vista 
em  ouro,  á razão  de  0,300933  de  grammas  de  ouro  fino  por  sucre,  nos 
bancos  de  Noba  York  e Londres,  nos  quaes  o Banco  Central  mantenha  a 
sua  conta  de  deposito  da  sua  reserva  legal.  Por  esta  entrega  de  notas  do 
Equador  contra  depositos  de  ouro  no  estrangeiro,  o Banco  cobrará  um 
prêmio  sobre  a paridade  de  ouro  do  sucre  com  o dollar  americano  e a libra 
esterlina,  respéctivamente,  prêmio  que  não  excederá  da  somma  necessária 
para  cobrir  as  despesas  da  remeessa  de  barras  de  ouro  em  quantidades  suf- 
ficientes  dos  ditos  centros  commerciaes  até  Quito.  O referido  prêmio  má- 
ximo será  determinado  pela  directoria  do  Banco  Central,  com  a approvação 
do  superintendente  de  bancos  e será  publicamente  annunciado . * Só  se  o al- 
terará com  o voto  pelo  menos  de  sete  dos  membros  da  directoria  e com  a 
approvação  do  superintendente  de  bancos. 

Art.  60.  Se  o Banco  deixar  de  trocar  suai  notai  á vista  pela  maneira 
estabelecida  nos  arts.  5 7 e 58,  declarar-sel-o-á  “em  quebra  por  suspensão 
de  pagamentos  em  ouro”,  e o superintendente  de  bancos  procederá  imme- 
diatamente  á sua  liquidação,  de  accôrdo  com  a lei. 
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Art.  61.  As  notas  do  Banco  gozarão  preferencia  sobre  todo  o activo 
do  Banco. 

Art.  62.  O Banco  não  esta  obrigado  a reembolso  algum  por  notas 
perdidas  ou  destruidas  por  completo.  Trocará  á vista  e ao  par  por  notas 
em  bom  estado  as  mal  tratadas  pelo  uso  ou  rasgadas.  Não  ficará  obrigado 
a aceitar  ou  trocar  nenhuma  porção  de  uma  das  suas  notas  pelo  seu  valor 
total,  a menos  que  a porção  apresentada  seja  claramente  mais  dos  tres 
quintos  da  nota  original  e contenha  ao  menos  um  dos  numeros  e uma  das 
firmas . 

Art.  63.  Ao  liquidar-se  o Banco,  a qualquer  tempo,  o lucro  que  no 
ultimo  termo  derivar  da  perca  ou  destruição  das  suas  próprias  notas  per- 
tencerá ao  Estado. 

Art.  64.  Assim  que  entre  em  vigor  esta  lei  os  antigos  bancos  de 
emissão,  se  ainda  o não  tiverem  feito,  transferirão  para  a „Caixa  Central, 
como  compensação  parcial  por  haver  esta  assumido  a responsabilidade  das 
notas  emittidas  pelos  referidos  bancos,  obrigações  do  governo  do  Equador 
(excepto  as  hypothecarias),  a somma  necessária  para  que,  reunida  á reserva 
metalica  transferida  de  conformidade  com  as  respectivas  disposições  legaes, 
se  complete  o 'cento  por  cento  do  activo  correspondente  ás  suas  notas  em 
circulação  pelas  quaes  a Caixa  Central  assumiu  responsabilidade,  de  ac- 
côrdo  com  a lei  de  23  de  junho  de  1926,  que  creou  a dita  Caixa.  Se  o 
montante  da  divida  do  Estado  a um  banco  de  emissão  não  fôr  sufficiente 
para  completar  o cento  por  cento  de  que  se  trata,  o dito  banco,  nas  con- 
dições já  determinadas,  transferirá  á Caixa  Central  uma  quantidade  suf- 
ficiente de  carteira  para  preencher  o que  faltar.  Esta  carteira  será  es- 
colhida pelo- ministro  da  Fazenda. 

Os  bancos  que  não  cumprirem  com  o disposto  no  paragrapho  prece- 
dente, uma  vez  reconhecida  a divida  pelo  governo,  serão  immediatamentc 
liquidados  pelo  superintendente  de  bancos ; e o credito  que  corresponde  á 
Caixa  Central,  em  compensação-  parcial  da  responsabilidade  que  assume 
pelas  notas  dos  antigos  bancos  de  emissão,  gozará  de  preferencia  sobre 
todo  o activo  dos  ditos  bancos. 

Para  completar  esta  operação,  o governo,  se  já  o não  tiver  feito,  en- 
tregará á Caixa  Central,  por  conta  do  Banco  Commercial  e Agrícola,  o 
certificado  A e o certificado  B de  que  trata  o convênio  de  1 de  maio  de 
1926,  entre  o governo  e o dito  banco. 

O Presidente  da  Republica  fixará  e publicará  a data  em  que  o Banco 
Central  ficará  officialmente  aberto.  Desde  essa  data  o Banco  Central  as- 
sumirá todas  as  responsabilidades  da  Caixa  Central  e ao  mesmo  tempo 
tomará  conta  de  todo  o seu  activo ; e,  quando  isto  se  tiver  legalmente  ef fe- 
ctuado,  a Caixa  Central  deixará  de  existir. 


Art.  65.  Assim  que  o Banco  Central  tiver  promptas  as  suas  notas 
trocal-as-á  ao  par  por  todas  as  que  se  lhe  apresentarem  e que  os  antigos 
bancos  emissores  houverem  posto  em  circulação  e pelas  notas  que  houver 
emittido  a Caixa  Central,  e que  assim  mesmo  se  lhe  apresentarem.  Estas 
notas  dos  antigos  bancos  de  emissão  e da  Caixa  Central  terão  o mesmo 
direito  de  troca  por  ouro  ou  por  saques  ouro  que  as  próprias  notas  do 
■Banco  Central,  de  accôrdo  com  os  arts.  57  e 58. 

Art.  66.  Se  no  decurso  da  troca  das  ditas  notas  dos  antigos  bancos 
e da  sua  retirada  da  circulação  apparecer  que  os  bancos  emittiram  sub- 
repticiamente,  contra  a lei,  uma  quantidade  maior  da  que  o Banco  Central 
tomara  sob  sua  responsabilidade,  de  accôrdo  com  o disposto  no  art.  64. 
os  ditos  bancos  serão  responsáveis  ao  Banco  Central  por  aquelle  excesso 
subrepticio  e illegalmente  emittido,  nos  mesmos  termos  e dentro  dos 
mesmos  limites  por  que  o são  as  emissões  tomadas  a seu  cargo  pelo 
Banco  Central,  de  conformidade  com  o art.  64  e sem  prejuízo  de  qual- 
quer outra  acção  civil  ou  penal,  a que  der  logar. 

Art.  67.  Logo  que  haja  disponível  uma  quantidade  sufficiente 
de  notas  do  Banco  Central,  as  dos  antigos  bancos  e as  da  Caixa  Central 
recebidas  como  deposito  ou  em  troca  de  notas  próprias  deste  banco  ou  por 
qualquer  outro  motivo,  serão  retiradas  da  circulação  e immediatamente 
canceladas  e destruidas. 

(O  Pais,  de  25  de  maio  de  1929). 


* * * 


Art.  68.  As  notas  dos  antigos  bancos  que  devem  ser  retiradas  da 
circulação  e destruídas,  serão  classificadas  pelo  Banco  Central,  segundo 
as  instituições  que  as  emittiram  e pelos  seus  valores.  Serão  também  clas- 
sificadas, na  medida  do  possível,  por  séries  e numeros.  I?m  inventario  ' 
escripto  á machina,  em  quadruplicata,  far-se-á  constar  o numero  de  notas 
e assignarão  esse  referido  inventario  os  empregados  do  Banco  Central 
que  o houverem  organizado.  Serão  então  feitos  pacotes  de  25  notas,  ou 
múltiplos  de  25,  de  accôrdo  com  o regulamento  que  expeça  o superinten- 
dente de  bancos.  Os  empregados  que  prepararem  os  maços  e que  por 
isso  ficarão  responsáveis  pela  contagem  final,  porão  suas  iniciaes  e datas 
nas  fitas  que  amarrem  os  pacotes.  Sómente  então  serão  canceladas  as 
notas,  fazendo-se,  no  minimo,  dois  grandes  furos  que  atravessem  com- 
pletamente cada  pacote.  Esses  furos  far-se-ão  de  modo  a deixarem  in- 
tactas as  indicações  das  séries  e dos  numeros  das  notas. 

O desenho  da  perfuração  e outros  detalhes  concernentes  ao  cancela- 
mento das  notas,  sujeitar-se-ão  ao  regulamento  expedido  pelo  superin-. 
tendente  de  bancos.  Uma  vez  contadas  e recontadas  as  notas  enfaixadas 
e canceladas  serão  depositadas  na  caixa  do  Banco  Central,  juntamente  com 
uma  cópia-  pelo  menos,  do  referido  inventario. 

A destruição  final  das  notas  canceladas  far-se-á  na  presença  das  se- 
guintes pessoas : 

Io.  Um  ou  mais  representantes  do  superintendente  de  bancos,  dos 
quaes  o mais  alto  em  categoria  presidirá; 

2o.  Um  ou  mais  representantes  do  Banco  Central ; entre  os  quae« 
não  se  admittirão  nenhuma  das  pessoas  que  tomaram  parte  na  contagem 
e no  empacotamento  das  notas,  segundo  a disposição  da  primeira  parte 
deste  artigo; 

3o.  Um  ou  mais  representantes  de  cada  banco  antigo  de  emissão, 
cujas  notas  tenham  de  ser  incineradas; 

4o.  Um  escrivão  publico. 

O representante  de  maior  categoria,  do  superintendente  de  bancos,  o 
do  Banco  Central,  o de  cada  um  dos  mencionados  bancos  de  emissão  e o 
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escrivão  publico,  ficarão,  cada  um,  com  uma  cópia  do  inventario  ou  lista 
das  notas  a serem  recontadas  e destruídas.  As  notas  serão  entregues  em 
custodia,  conjuntamente,  a um  representante  do  superintendente  de  bancos 
e a um  do  Banco  Central.  Os  referidos  representantes  de  maior  cate 
goria  confrontarão,  então,  as  notas  com  as  especificações  do  inventario. 
Os  demais  representantes  e o escrivão  publico  podem  pedir  a contagem 
das  notas  de  qualquer  pacote.  Neste  caso  ella  será  feita  sob  a direcção  e 
supervigilancia  de  um  representante  do  superintendente  de  bancos.  Ter- 
minada a verificação,  e uma  vez  satisfeitas  as  pessoas  presentes,  as  notas 
serão  queimadas  até  que  sejam  totalmente  consumidas  pelo  fogo,  em  pre- 
sença de  todos  os  concorrentes. 

Toda  a diligencia  far-se-á  constar  em  uma  acta  assignada  em  du- 
plicata pelos  assistentes,  a qual  será  protocollada  pelo  escrivão.  Uma  cópia 
do  dito  documento  será  entregue  ao  superintendente  de  bancos  para  que 
seja  archivada  em  seu  gabinete,  e outra  no  Banco  Central. 

Qualquer  banco  poderá  obter  do  escrivão  cópia  autorizada  do  referido 
documento . 

Para  a perfuração  e incineração  de  notas  do  Banco  Central,  que 
sejam  retiradas  da  circulação,  observar-se-á  o mesmo  processo,  omittindo- 
se  a assistência  dos  representantes  dos  antigos  bancos  emissores. 

O superintendente  de  bancos  e o ministro  da  Fazenda  podem  com- 
binar que  um  representante  do  ministro  assista  á verificação  e incinera- 
ção. Neste  caso,  o representante  do  ministro  seguirá  o processo  pre- 
scripto  neste  artigo  para  os  representantes  dos  antigos  bancos  emissores. 

Nada  do  que  fica  disposto  impedirá  que,  com  a approvação  do  super- 
intendente de  bancos,  se  prescrevam  novas  actas  addicionaes  e novos 
transmites  egualmente  addicionaes,  com  o fim  de  proteger  mais  o pro- 
cesso de  annullação  e incineração;  mas  as  referidas  actas  ou  transmites 
novos  não  mudarão  ou  modificarão  de  nenhum  modo  as  bases  do  processo 
aqui  estabelecido. 

Art.  69.  Ao  fim  de  dois  annos,  a datar  do  tempo  em  que  o Banco 
Central  tenha  iniciado  suas  operações,  deduzir-se-á  de  sua  conta  de  cir- 
culação o valor  das  notas  dos  antigos  bancos  emissores  e da  Caixa  Central, 
que  até  essa  data  não  tenham  sido  retiradas  da  circulação,  e se  creditara 
um  valor  egual  na  conta  do  governo. 

O lucro  assim  realizado  pelo  governo,  será  empregado  immediata- 
mente  na  retirada  dos  bonus  da  divida  interna  consolidada,  pela  maneira 
prevista  no  art.  94.  Taes  notas,  á medida  que  posteriormente  se  apre- 
sentem ao  Banco  Central  para  ef feito  de  troca,  serão  carimbadas  á vista 
dos  funccionarios  do  Banco  Central,  e lançadas  na  conta  corrente  geral 
do  governo. 

Art.  70.  O ouro  e prata  transferidos  para  a Caixa  Central,  de  ac- 
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côrdo  com  as  disposições  da  lei  de  23  de  junho  de  1926  e dos  estatutos  da 
referida  Caixa,  expedidos  de  conformidade  com  o disposto  na  dita  lei  e 
appr ovados  em  23  de  julho  de  1926,  que  apresentam  as  reservas  metalicas 
dos  antigos  bancos  emissores,  por  suas  notas  em  circulação,  dos  quaes  se 
encariegou  a Caixa  Central,  serão  creditados  definitivamente  aos  ditos 
bancos  de  emissão  aos  seguintes  typos : 

Io,  ouro  á razão  de  10  sucrcs  por  condor,  ou  o equivalente  de  $2,0547 
por  dollai  ameiicano,  e 10  sucrcs  por  libra  esterlina,  de  peso  legal,  e um 
sucre  por  0,73224  de  gramma  de  ouro  fino  por  quaesquer  outras  moedas 
de  ouro  ou  por  ouro  em  barras ; e 

2o,  moeda  nacional  de  prata  por  seu  valor  monetário,  sucre  por 
sucre.  Os  ditos  ouro  e piata  serão  transferidos  pela  Caixa  Central  ao 
Banco  Central  ao  mesmo  typo  de  10  sucrcs  por  condor  ou  seu  equivalente, 
pelo  qual  recebe  a Caixa  Central  dos  antigos  bancos  emissores . 

Art.  71.  Todos  os  lucros  que  derivem  da  tomada  de  reserva  me- 
tálica dos  antigos  bancos  de  emissão,  a differentes  valores  ouro  do 
valor  do  novo  sucre  ouro,  determinado  pelo  art.  54,  pertencerão  ao  Go- 
verno Nacional  do  Equador,  como  representante  de  todo  o povo  da  Re- 
publica, e serão  creditados  ao  Thesouro  Nacional  como  deposito  no  Banco 
Central.  Mas  os  lucros  resultantes  da  revalorização  no  que  se  refere  ás 
reservas  metalicas  que  consistem  em  moedas  equatorianas  de  prata,  não 
serão  creditadas  definitivamente  ao  governo,  no  momento.  Essas  moedas 
conservar-se-ão  no  Banco  Central  á disposição  do  governo,  para  serem 
vendidas  ou  usadas  na  recunhagem  das  novas  moedas  de  prata,  de  ac- 
côrdo  com  a Lei  de  Moedas,  de  4 de  março  de  1927. 

De  toda  essa  antiga  moeda  de  prata,  o Banco  Central  terá  direito  a 
uma  equivalência  egual  a um  novo  sucre  ouro  por  cada  sucre  de  antiga 
moeda  de. prata.  Do  producto  da  venda  desta  antiga  moeda  de  prata,  ou 
da  nova  moeda  de  prata  que  seja  recunhada  com  a antiga,  liquidar-se-á 
antes  de  tudo  a obrigação  acima  mencionada,  do  governo  para  com  oi. 
Banco  Central.  O saldo  liquido  será  creditado  ao  governo  nacional,  para 
que  tenha  o destino  prescripto  pelo  artigo  seguinte. 

Art.  72.  Dos  lucros  que  obtenha  o governo  como  resultado  da  des- 
valorização da  unidade  legal  de  ouro  do  paiz,  antes  de  tudo  pagará  o 
saldo  de  suas  dividas,  com  excepção  das  que  foram  asseguradas  por  meio 
de  hypothecas,  aos  antigos  bancos  emissores. 

As  disposições  deste  artigo  não  se  estendem  ás  dividas  do  governo  ao 
Banco  Commercial  e Agrícola,  a respeito  das  quaes  se  fez  o regulamento 
de  Io  de  maio  de  1926,  entre  o banco  e o governo. 

Os  ditos  pagamentos  serão  feitos  pelo  governo,  da  seguinte  maneira: 

No  dia  em  que  o Banco  Central  abrir  as  suas  operações,  o governo 
autorizal-o-á  a lançar  a debito  da  conta  do  governo,  e a registrar  a par- 
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tida  de  credito  correspondente,  para  cancellar  parte  das  dividas  do  governo 
aos  antigos  bancos  emissores  que  foram  transferidas  pelos  ditos  bancos  á 
Caixa  Central,  e que,  segundo  o art.  64  desta  lei,  serão  transferidas  pela 
Caixa  Central  ao  Banco,  em  compensação  parcial,  por  ter  o banco  assumido 
a responsabilidade  das  notas  emittidas  pela  Caixa  Central  e pelos  antigos 
bancos  emissores.  As  disposições  precedentes,  deste  paragrapho,  não  se 
applicarão  á divida  do  governo  ao  Banço  Commercial  e Agrícola. 

O governo  autorizará  immediatamente  o Banco  Central,  a que  do 
saldo  dos  lucros  da  desvalorização,  credite  ás  contas  dos  respectivos  an- 
tigos bancos  emissores,  exceptuando-se  o Banco  Commercial  e Agrícola, 
uma  somma  egual  ao  saldo  que  existir  das  dividas  do  governo  aos  ditos 
bancos,  salvo  as  hypothecarias,  e a lançar  a parte  correspondente  de  de- 
bito na  conta  do  governo.  Mas  a somma  total  dos  pagamentos  aos  antigos 
bancos  emissores,  prescriptos  neste  paragrapho  não  excederá,  em  caso  al- 
gum, cinco  milhões  de  sucres;  e se  as  mencionadas  dividas  excederem 
desta  somma,  o dito  pagamento,  que  de  contado  se  fizer,  será  distribuído 
entre  os  bancos,  a pro  rata  do  que  a cada  um  se  deva,  e o saldo  será  pago 
em  Bonus  da  Divida  Interna  Consolidada,  das  séries  determinadas  pelo 
ministro  da  Fazenda. 

(O  Fais,  de  26  de  maio  de  1929) . 


O saldo  que,  dos  lucros  obtidos  pelo  governo  em  virtude  da  des- 
valorização da  unidade  legal  ouro,  sobrar  depois  de  effectuados  os  pa- 
gamentos dispostos  no  art.  72,  será  empregado  no  cancelamento,  ao  par, 
de  uma  somma  egual  á do  certificado  A,  possuído  pelo  Banco  Central  e 
mencionado  no  art.  64  desta  lei. 

Art.  74.  Afim  de  que  o governo  possa  cumprir  as  obrigações  para 
com  o publico  no  tocante  á protecção  satisfatória  dos  possuidores  das 
notas  de  banco  do  paiz,  e á capacidade  do  Banco  Central  em  estabilizar 
efficazmente  o circulante  sobre  a base  do  estalão-ouro,  converterá,  ao 
par,  para  o Banco  Central  o saldo  que  do  seu  certificado  sobrar  depois  de 
effectuado  o pagamento  mencionado  no  art.  73,  e da  mesma  fórma  o 
certificado  B referido  no  art.  64,  em  bonus  da  divida  interna  consolidada. 
Estes  bonus  serão  emittidos  em  20  séries  annuaes  para  a consolidação 
destas  e de  outras  dividas  internas  do  governo;  cada  anno  vencerá  uma 
dessas  referidas  séries  e serão  denominadas  pelo  anno  do  seu  vencimento, 
por  exemplo:  “Série  de  1927”,  etc.  Os  bonus  de  cada  série  serão  de 
100  sucres  e de  1.000  sucres  e vencerão  os  juros  de  6 % annuaes,  pa- 
gáveis annualmente.  A’  medida  que  se  vencer  e se  pagar  cada  série  os 
bonus  correspondentes  serão  cancelados  e destruídos  no  acto. 

Art.  75.  Afim  de  assegurar  prompto  e regular  pagamento  do  capital 
e juros  destes  bonus  da  divida  interna  consolidada,  o governo,  de  con- 
formidade com  o disposto  no  art.  51,  depositará  com  abono  em  uma  conta 
especial  de  deposito  a prazo  no  Banco  Central,  a credito  de  um  fidei- 
commissario  devidamente  nomeado  pelos  possuidores  de  bonus,  no  pri- 
meiro dia  de  cada  mez,  uma  somma  egual  á duodécima  parte  do  serviço 
fixado  no  documento  respectivo  da  emissão  para  todas  as  séries  de  bonus, 
pelo  anno  que  termina  a 31  de  dezembro.  Este  deposito  especial  será 
conservado  pelo  Banco,  á ordem  do  fideicommissario,  que  não  poderá 
retiral-o  antes  de  28  de  dezembro  de  cada  anno,  data  em  que  disporá  do 
deposito  por  cheques  pagaveis  aos  respectivos  possuidores,  girados  para 
serviço  dos  bonus. 


Qualquer  saldo  da  dita  conta  especial,  depois  de  pagos  completamente 
os  bonus  da  divida  interna  consolidada,  será  trasladado  da  conta  especial 
a prazo  para  a conta  geral  do  governo. 

Art.  76.  O Banco  Central  póde  a qualquer  tempo,  á sua  vontade, 
vender  os  bonus  da  divida  interna  consolidada  que  lhe  pertençam  ou  dal-os 
como  caução  a empréstimos  no  Equador  ou  no  estrangeiro,  de  accôrdo 
com  o disposto  no  § 8o,  do  art.  46,  da  presente  lei;  porém  não  poderá 
comprar  tal  especie  de  bonus  por  sua  própria  conta,  senão  nas  condições 
expressas  no  primeiro  periodo  do  § 6o,  do  art.  43. 

Art.  77.  O governo  do  Equador  poderá,  com  aviso  prévio  de 
30  dias,  redimir  qualquer  bonus  da  divida  externa  consolidada,  ao  par, 
com  juros  accumulados,  em  qualquer  data  que  corresponda  ao  pagamento 
de  juros. 

CAPITULO  VIII 

DAS  RESERVAS 

Art.  78.  O Banco  Central  do  Equador  manterá  uma  reserva  ouro 
equivalente  a 50  % das  suas  notas  em  circulação,  isto  é,  das  notas  que 
não  estão  em  seu  poder,  e de  seus  depósitos,  combinados. 

Esta  reserva  consistirá  no  seguinte: 

1 . Ouro  cunhado  e em  barras,  nas  suas  caixas ; 

2.  Ouro  cunhado  e em  barras,  depositado  em  bancos  de  primeira 
classe,  no  exterior; 

3.  Depósitos  á vista  em  ouro,  ou  a tres  dias  de  prazo,  em  bancos  de 
primeira  classe,  de  Nova  York  ou  Londres. 

A reserva  póde  distribuir-se  entre  as  fôrmas  mencionadas,  na  pro- 
porção que  a Directoria  considerar  conveniente. 

Art.  79.  Cincoenta  por  cento  da  reserva  ouro  exigida  pelo  artigo 
precedente  serão  também  requeridos  para  as  notas  em  circulação  dos  an- 
tigos bancos  emissores  e da  Caixa  Central,  por  cuja  troca  e retirada  é 
responsável  o Banco  Central,  de  accôrdo  com  o disposto  no  art.  64. 

Art.  80.  Quando  acontecer  que  a reserva  ouro  do  Banco,  consti- 
tuída de  accôrdo  com  os  arts . 78  e 79,  baixe  do  minimo  normal  de  50 
o Banco  ficará  sujeito  ás  seguintes  multas  que  lhe  serão  impostas  pelo 
superintendente  de  bancos  e serão  pagas  ao  governo:  se  a reserva  baixar 
dos  50  %,  mas  não  dos  45  %,  pagará  um  imposto  de  3 % annual  sobre  a 
differença;  se  baixar  dos  45  %,  porém,  não  dos  40  %,  o imposto  será  de 
6 % annual  sobre  a differença  com  os  50  % ; se  baixar  dos  40  % e não 
dos  35  %,  o imposto  será  de  12  % sobre  a total  differeença  com  os  50  % ; 
se  baixar  de  35  % o imposto  será  de  15  % sobre  a differença  total  com 
os  50  % e além  disso  um  imposto  addicional  de  1 1/2  %,  de  igual  ma- 
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neira,  por  anno,  por  1 % ou  fracção  em  que  o tanto  por  cento  da  reserva 
baixar  dos  35  %. 

Art.  81.  Nenhum  desconto  do  Banco  Central  será  feito  por  um  typo 
menor  de  7 % annual,  quando  a reserva  do  Banco  tenha  estado  conti- 
nuadamente  uma  semana  ou  mais  abaixo  do  minimo  normal  dos  50  % das 
. notas  do  Banco  em  circulação  e seus  depositos,  combinados. 

Art.  82.  Quando  succeder  que  o Banco  tenha  de  pagar  um  im- 
posto por  deficiência  de  uma  reserva,  conforme  o art.  80,  accrescentar- 
se-á  ao  typo  de  desconto  do  Banco  tantos  por  cento  pelo  menos  iguaes  á 
metade  do  typo  do  imposto  de  deficiência.  No  caso  do  artigo  precedente, 
ao  typo  de  desconto  do  Banco,  augmentar-se-á  o que  fôr  necessário  para 
eleval-o  a 7 % annual  e,  além  disso,  augmentar-se-á  tantos  por  cento  pelo 
menos  iguaes  á metade  do  typo  do  imposto  pela  deficiência  da  reserva. 


CAPITULO  IX 

RELAÇÕES  CONTRACTUAES  COM  O GOVERNO 

Art.  83.  O ministro  da  Fazenda,  como  representante  do  governo 
nacional,  incluira  na  concessão  outorgada  ao  Banco  as  seguintes  obrigações 
da  Nação,  que  terão  o caracter  de  contractuaes,  e não  poderão,  por  con- 
seguinte, ser  alteradas  durante  os  50  annos  da  concessão  do  Banco,  se- 
não com  o consentimento  pelo  menos  de  sete  membros  da  Directoria. 

a)  Permittir  ao  Banco  o livre  commercio  de  ouro,  autorizando-o  a 
exportal-o  e importal-o  sem  restricções  e sem  pagamento  de  nenhum 
imposto ; 

b)  Fazer  cunhar  ouro  por  conta  do  Banco  sem  restricções  quanto  a 
sommas,  mediante  apenas  o pagamento  dos  gastos  necessários  á cunhagem 
e ao  transporte; 

c)  Não  emittir  papel-moeda,  nem  permittir  a nenhuma  secção  admi- 
nistrativa ou  a qualquer  entidade  publica  ou  privada  emittir  nenhuma 
classe  de  moeda  semelhante  ou  documentos  que  possam  circular  como 
moeda,  durante  os  50  annos  da  concessão  do  Banco; 

d)  Respeitar  a opinião  da  Directoria  do  Banco  com  relação  a futuras 
emissões  de  moeda  fiduciária,  isto  é,  moedas  cujo  valor  de  metal,  em 
barra,  seja  apreciavelmente  menor  do  que  o valor  que  têm  como  moeda, 
seja  de  prata,  seja  de  nickel,  cobre  ou  outro  metal,  e não  augmentar  a cir- 
culação de  taes  moedas  quando  a Directoria  do  Banco,  com  o voto  pelo 
menos  de  seis  de  seus  membros,  requeira  que  não  se  o faça,  fundando-se 
em  que  a circulação  de  taes  moedas  fiduciárias  seria  excessiva  e obstaria 
á obrigação  do  Banco  para  com  o publico  de  manter  o estalão  ouro; 


e ) Receber  as  notas  cio  banco  ao  par  quando  se  offereçam  em  paga- 
mento de  toda  classe  de  impostos,  direitos  fiscaes  e dividas  ao  governo, 
Esta  obrigação  do  governo  será  suspensa,  de  facto,  a qualquer  tempo  em 
que  o Banco  deixe  de  trocar  suas  notas  de  accôrdo  com  o disposto  nos 
arts.  57  e 58,  e continuará  esta  suspensão  emquanto  o Banco  não  reatar  a 
troca  de  suas  notas ; 

/)  Incluir  cada  anno  no  orçamento  uma  quantidade  suf  fiei  ente  para 
attender,  conforme  as  disposições  do  art.  75,  o serviço  annual  dos  bonus 
da  divida  interna  consolidada  previsto  no  art.  74,  pagar  os  juros  e o 
capital  de  taes  bonus  com  regularidade  e sem  demora,  e,  além  disso,  em- 
quanto  não  se  tenham  retirado  todos  os  bonus  da  dita  divida,  fazer  as 
amortizações  extraordinárias  determinadas  pelo  art.  94; 

g)  Não  reduzir  os  direitos  dos  accionistas  á participação  dos  lucros 
do  Banco,  além  dos  limites  prescriptos  no  art.  92;  e 

h ) Não  impor  ao  banco  nenhuma  contribuição  das  que  está  isento 
pelo  art.  96. 


CAPITULO  X 

DA  INTERVENÇÃO  DO  BANCO 

Art.  84.  O Banco  Central  apresentará  annualmente  aos  seus  accio- 
nistas e ao  superintendente  de  bancos  um  relatorio  sobre  sua  situação  e 
sobre  as  operações  realizadas  durante  o anno,  com  dados  comparativos 
dos  annos  anteriores  e com  todas  as  indicações  que  achar  convenientes 
para  melhoramento  do  circulante  e das  condições  do  credito  no  paiz.  Este 
relatorio  annual  conterá,  com  referencia  á condição  do  Banco  e de  suas 
operações,  todos  os  dados  que  exigir  o superintendente  de  bancos  de  con- 
formidade com  a lei.  O Banco  publicará  esse  relatorio  dentro'  dos  tres 
mezes  seguintes  á expiração  do  anno. 

(O  Paiz,  de  27  e 28  de  maio  de  1929). 


Art.  85.  Alem  do  mencionado  relatorio  annual,  o Banco  apresentará 
semanalmente  ao  superintendente  de  bancos  um  balancete  no  dia  da  se- 
mana e na  forma  que  o superintendente  de  bancos  determinar. 

Este  balancete,  entre  outras  coisas,  conterá  o seguinte: 

A)  O montante  de  notas  em  circulação; 

B)  O total  dos  depósitos  do  Banco,  classificados  de  modo  a mani- 
festarem separadamente : 

1,  os  depósitos  dos  bancos  associados; 

2,  os  do  publico; 

3,  os  do  governo  nacional; 

4o,  os  das  províncias,  municipalidades  e outras  unidades  administra- 
tivas e entidades  do  Equador,  collectivamente ; e 

5,  outros  depósitos. 

C)  A reserva  do  Banco  classificada  de  modo  a especificar : 

1,  a reserva  em  dinheiro  mantida  pelo  Banco  na  Republica,  distin- 
guindo : 

a)  ouro; 

b ) moedas  equatorianas  de  prata,  nickel  e cobre,  conjuntamente; 

c)  a reserva  total  metalica-  no  Equador,  a saber : 

a)  mais  b ). 

2,  depósitos  ouro  no  exterior; 

3,  depósitos  á vista  e a tres  dias,  em  ouro,  situados  no  exterior,  em 
bancos  autorizados  por  lei  a guardar  as  reservas  legaes  do  Banco  Central; 

4,  total  de  reservas  legaes,  a saber,  as  partidas  C,  1,  a,  2 e 3,  preceden- 
tes, sommadas ; 

5,  outras  classes  de  moedas,  que  o Banco  conserve  na  Republica  e em 
transito  ; 

6,  depositos  creditados  em  bancos  do  exterior,  não  considerados  como 
reservas  legaes; 

7,  saques  e documentos  pagaveis  no  exterior,  em  carteira,  em  transito 
e em  poder  dos  representantes  do  Banco  no  exterior,  conjuntamente; 
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8,  total  de  reservas  legaes  dentro  da  Republica  e no  exterior  e,  além 
disso,  dinheiro  não  incluido  na  reserva  legal,  depositos  no  exterior  não 
incluidos  também  na  mesma  reserva  e,  mais,  promissórias  e outros  cré- 
ditos no  estrangeiro,  tudo  expresso  em  sucres  aos  typos  correntes  de 
cambio,  isto  é,  as  partes  C,  4,  5,  6 e 7. 

D)  Toda  especie  de  empréstimos,  descontos  e outros  adeantamentos 
do  Banco,  classificados  assim: 

1,  a classe  de  devedores: 

a)  bancos  associados ; 

b)  o publico; 

c ) o governo  nacional; 

d)  outras  unidades  e entidades  administrativas,  collectivamente ; 

2,  os  vencimentos: 

E)  O montante  de  bonus  possuídos  da  divida  interna  consolidada, 
classificado  por  séries  annuaes. 

Art.  86.  O Banco  accrescentará  a cada  balancete  semanal,  de  que 
trata  o artigo  anterior,  um  estudo  que  demonstre  o typo  de  seus  descon- 
tos sobre  cada  classe  de  papel  e os  tantos  por  cento  da  sua  reserva  legal 
relativamente  á somma  de  suas  notas  em  circulação  e depositos. 

Art.  87.  Prohibe-se  ao  Banco  cobrar  qualquer  desconto  ou  juros, 
sobre  empréstimos,  na  fórma  de  commissões,  honorários,  ou  outro  qual- 
quer, differente  dos  declarados  semanalmente  ao  superintendente  de 
bancos.  O Banco  notificará  no  acto  ao  superintendente  qualquer  mu- 
dança que  houver  nestas  taxas  e commissões.  Nos  casos  de  cobranças, 
transferencias  e outras  operações  para  as  quaes  o Banco  Central  esteja 
obrigado  a servir-se  de  outros  bancos,  o Banco  Central  póde  accrescentar 
ás  suas  commissões  officialmente  annunciadas  quaesquer  honorários  co- 
brados por  seus  serviços  ao  Banco  Central  pelos  referidos  bancos. 

Art.  88.  Se  o Banco  Central  deixar  de  cumprir  com  o prescripto 
nos  arts.  84,  85,  86  e 87,  ou  deliberadamente  falsificar  qualquer  dos  dados 
a que  se  referem  os  mencionados  artigos,  pagará  uma  multa  que  não  ex- 
cederá de  dez  mil  sucres  pela  primeira  falta  e que  não  irá  além  de  vinte 
mil  sucres  para  cada  falta  subsequente. 

A multa  será  imposta  pelo  superintendente  de  bancos.  Quando  o 
Banco  Central  pagar  uma  multa  desta  natureza  terá  direito'  de  reclamar 
a cobrança  da  somma  paga.  Esta  reclamação  deverá  ser  feita  dentro  dos 
dez  dias  seguintes  ao  pagamento  da  multa,  perante  um  delegado  regional 
de  Quito;  e de  sua  decisão  poderá  appellar-se  para  a Côrte  Suprema.  O 
que  o superintendente  de  bancos  houver  averiguado  e resolvido  a respeito 
dos  factos  é irrevogável.  O juiz  conhecerá  unicamente  das  questões  de 
direito.  O processo  judicial  será  summario, 


167 


Art.  89.  Os  informes  mencionados  neste  capitulo  serão  publicados 
semanalmente  no  Diário  Official,  dentro  dos  tres  primeiros  dias  uteis 
contados  da  data  dos  documentos. 

Art.  90.  Os  interventores  do  Banco  Central,  a respeito  dos  quaes  os 
estatutos  do  Banco  conterão  as  necessárias  disposições,  poderão  assistir 
ao  superintendente  de  bancos  na  inspecção  de  outros  bancos.  Tal  coopera- 
ção será  obrigatória  em  qualquer  tempo  que  o requerer  o ministro  da 
Fazenda. 

O superintendente  de  bancos  e o Banco  Central  determinarão  a re- 
muneração que  ha  de  dar  o superintendente  de  bancos  por  taes  serviços  e, 
no  caso  de  desaccôrdo,  decidirá  o ministro  da  Fazenda. 

Art.  91.  Os  funccionarios  e directores  do  Banco  Central,  incluindo 
os  das  succursaes,  que  autorizarem  operações  executadas  pelo  Banco,  pro- 
hibidas  por  esta  lei  ou  pelos  estatutos,  ou  que  se  fizerem  responsáveis 
por  ellas  de  qualquer  modo,  responderão  pessoalmente  com  todos  os  seus 
bens  pelas  referidas  operações,  sem  prejuizo  das  multas  impostas  pela  lei 
e da  acção  criminal  a que  der  logar. 

CAPITULO  XI 

DOS  LUCROS  DO  BANCO 

Art.  92.  Os  lucros  líquidos  annuaes  do  Banco  Central  serão  distri- 
buídos assim: 

1.  Vinte  e cinco  por  cento  á reserva.  Quando  acontecer  que  o total 
do  capital  pago  e liquido  do  Banco  e a sua  reserva  montem  a vinte  milhões 
ou  mais,  e emquanto  se  mantiver  a dita  somma  ou  augmentar,  o Banco 
póde,  com  o voto  pelo  menos  de  sete  dos  membros  da  Directoria,  re- 
duzir a dez  por  cento  dos  seus  lucros  annuaes  a consignação  para  a re- 
serva. Quando  succeder  que  a somma  do  capital  pago  e liquido  do  Banco 
e a sua  reserva  montem  a mais  de  trinta  milhões  e emquanto  se  mantenha 
nessa  somma,  o Banco  póde,  com  o voto  pelo  menos  de  sete  dos 
membros  da  Directoria,  deixar  de  consignar  parte  de  seus  lucros  annuaes 
para  a reserva. 

2.  Cinco  por  cento  para  uma  reserva  especial  que  se  inverterá  em 
beneficio  dos  empregados  e para  cuja  administração  os  estatutos  do  Banco 
disporão  o que  convier. 

3 . Do  saldo  separar-se-á  uma  somma  egual  a dez  por  cento  do  valor 
ao  par  do  capital  do  Banco  em  acções  subscriptas  e pagas  (exclui da^  a 
quantidade  de  acções  emittidas  por  meio  de  dividendos  pagos  em  acções 
conforme  o art.  93).  Esta  somma  empregar-se-á  para  dividendos  em  di- 
nheiro, os  que  forem  accumulativos,  isto  é,  que,  se  nao  se  pagarem  em 
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um  anno,  serão  pagos  dos  proveitos  dos  annos  vindouros,  depois  dos  pa- 
gamentos mencionados  nos  numeros  1 e 2,  que  precedem,  e antes  de  se- 
parar os  lucros  correspondentes  ás  partes  determinadas  pelo  § 4o  deste 
artigo. 

4.  A terceira  parte  do  saldo  que  ainda  ficar  será  reunida  á somma  a 
que  se  refere  o paragrapho  anterior  para  dividendos  das  acções  ou  para  um 
fundo  especial  de  reserva  de  dividendos  que  podem  ser  accumulados  pelo 
Banco,  se  assim  o quizer,  afim  de  assegurar,  no  que  succeder,  a unifor- 
midade das  distribuições  de  dividendos . As  duas  terceiras  partes  res- 
tantes corresponderão  ao  governo,  com  as  restricções  estabelecidas  no  ar- 
tigo 94,  em  compensação  do  monopolio  da  emissão  de  notas  e dos  outros 
privilégios  concedidos  ao  Banco.  O typo  dos  dividendos  será  egual  para 
todas  as  acções. 

Art.  93.  O Banco  terá  por  norma  evitar  que  suas  acções  se  co- 
tizem no  mercado  a mais  de  cento  e vinte  e cinco  sucres  por  acção ; e sempre 
que  a cotização  subir  desta  somma  por  um  período  maior  de  seis  mezes,  por 
determinação  do  superintendente  de  bancos,  e operando  sob  suas  in- 
strucções,  o Banco  declarará  um  dividendo  em  acções  da  classe  B,  em 
quantidade  sufficiente  para  obter  a descida  da  cotização  das  acções  no 
mercado,  a um  typo  apreciavelmente  menor  de  cento  e vinte  e cinco 
sucres  por  acção. 

(O  Pais,  de  29  de  maio  de  1929). 
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Art.  94.  Até  que  os  bonus  da  divida  interna  consolidada  de  que 
trata  o art.  74  estejam  completamente  pagos,  as  entradas  percebidas  pelo 
governo  pelos  privilégios  outorgados  ao  Banco  Central,  conforme  o art.  92, 
e todas  as  entradas  do  governo,  provenientes  do  imposto  pelas  deficiên- 
cias de  reservas  de  que  trata  o art.  80  e os  proveitos  liquidos  de  posse 
realizados  pela  cunhagem  de  moedas  de  prata,  nickel,  ou  outras  moedas 
fiduciárias,  serão  empregadas  pelo  governo,  ao  fim  de  cada  anno  fiscal, 
na  retirada  e no  cancelamento  dos  bonus  da  referida  divida. 

Esta  amortização  addicional  será  feita  do  modo  seguinte:  se  a co- 
tização  no  mercado  de  todas  as  séries  destes  bonus  em  circulação  estivei 
acima  do  par,  a amortização  será  feita  ao  par,  com  os  juros  accumulados. 
A amortização  será  feita  por  sorteio  da  maneira  por  que  o ministro  da 
Fazenda  annunciar  publicamente.  Se  a cotização  de  uma  série  ou  de  todas 
estiver  abaixo  do  par,  dar-se-á  a conhecer  ao  publico,  durante  todo  o mez 
de  janeiro,  o ingresso  do  governo  rio  anno  anterior,  pelos  conceitos  ante- 
riormente enumerados,  indicando  que  o referido  ingresso  será  destinado 
á amortização  e retirada  da  maior  quantidade  possível  dos  bonus  da  di 
vida  interna  consolidada,  ao  preço  mais  reduzido  por  que  se  os  possa 
adquirir,  mais  os  juros  accumulados.  O annuncio  recommendará  que  se 
submetiam  ao  governo  offertas,  sob  enveloppe  sellado,  dos  mencionados 
bonus  e explicará  a fórma  e condições  em  que  se  as  receberão.  O go- 
verno acceitará  as  offertas  mais  vantajosas,  na  quantidade  de  bonus  que 
alcance  afim  de  redimir  e retirar  da  circulação  bonus  que  serão  imme- 
diatamente  retirados  e cancelados.  Na  data  que  se  assignalar,  que  deve 
communicar-se  ao  publico  com  duas  semanas  de  antecipação,  pelo  menos, 
proceder-se-á  á abertura  publica  dos  enveloppes  que  contiverem  as  of- 
fertas. 

Na  escolha  dos  bonus  que  deverão  ser  retirados,  quer  por  sorteio, 
quer  como  resultado  das  offertas  do  publico,  não  se  fará  distineção  entre 
bonus  de  distincta  série : todos  elles  serão  considerados  iguaes . 

O ministro  da  Fazenda  regulamentará  mais  detalhadamente  o tempo 
ç a fórma  da  dita  amortização,  dando-os  a conhecer  opportunamente  ao 


publico.  Todos  os  bonus  destinados  á amortização  serão  pagos  e retirados 
no  dia  primeiro  de  março  de  cada  anno  ou  antes.  Os  bonus  retirados  serão 
annullados  e destruídos  immediatamente . 

A amortização  addicional  não  prejudicará  em  nada  o pagamento  re- 
gulamentar annual  que  o governo  deve  fazer  no  serviço  destes  bonus,  até 
sua  completa  amortização,  segundo  o prescripto  no  art.  75.  Os  fundos 
destinados  a este  serviço  regular,  que  excedam  do  necessário  para  o pa- 
gamento de  juros  e amortização  annual,  serão  empregados  em  amortiza- 
ções extraordinárias,  na  mesma  fórma  estabelecida  na  primeira  parte 
deste  artigo. 

Art.  95.  O Banco  Central  não  poderá  dar  gratificações  de  nenhuma 
especie,  porém,  de  quando  em  quando,  com  o voto  affirmativo  pelo  menos 
de  seis  directores,  ser-lhe-á  permittido  conceder  prémios  aos  seus  funccio- 
narios  e empregados  em  reconhecimento,  a serviços  extraordinários;  fi- 
cando entendido  que  nenhum  dignitário  ou  empregado  poderá  receber 
em  um  anno  nenhum  prémio  que  exceda  o ordenado  de  tres  mezes.  Esta 
limitação  não  se  estenderá  ás  pensões  que  se  concedam  a funccionarios  ou 
outros  empregados  retirados,  nem  ás  que  se  lhes  conceda  por  enfermidade 
emquanto  estiverem  incapacitados  para  o trabalho. 

Art.  96.  O Banco  Central  estará  isento  de  toda  contribuição  na  Re- 
publica, com  excepção  das  seguintes:  o pagamento  estabelecido  no  § 4o 

do  art.  92,  contribuições  geraes  sobre  bens  de  raizes,  direitos  de  importa- 
ção e exportação,  impostos  de  sello,  e papel  sellado  e impostos  por  trans- 
ferencias telegraphicas,  ou  radiotelegraphicas,  de  geral  applicação.  Estas 
disposições  de  lei  não  exceptuam  os  accionistas  do  Banco  de  nenhum  im- 
posto de  applicação  geral  com  que  se  gravem  os  dividendos  ou  outras 
fôrmas  de  rendas  sociaes. 

Nem  as  notas  do  Banco,  nem  o papel  em  que  estiverem  impressas 
pagarão  direitos  de  importação  nem  outras  contribuições. 

Art.  97.  Esta  lei  entrará  em  vigor  desde  a data  de  sua  publicação  no 
Diário  Official  e desde  esse  mesmo  dia  ficarão  revogadas  a lei  promul- 
gada a 14  de  outubro  de  1925,  que  creou  o Banco  Central  do  Equador  e 
quaesquer  outras  leis  e disposições  de  lei  que  estiverem  em  pugna  com  a 
presente . 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  98.  Fica  creada  uma  commissão  que  se  denominará  Commissão 
Organizadora  do  Banco  Central  do  Equador,  ou,  abreviadamente,  a Com- 
missão Organizadora.  Esta  commissão  será  nomeada  pelo  presidente  da 
Republica  e compor-se-á  do  ministro  da  Fazenda,  que  será  o seu  presi- 
dente natural,  um  banqueiro  da  cidade  de  Quito,  outro  da  cidade  de 
Guayaquil  e duas  pessoas  mais. 
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A Commissão  Organizadora  não  durará  mais  de  tres  mezes,  nos 
quaes  completará  a obra  que  se  lhe  designe  nesta  lei . 

A Commissão  nomeará  um  secretario  e todos  os  empregados  que  ne- 
cessitar para  o prompto  e efficaz  cumprimento  de  suas  funcções. 

A Commissão  Organizadora  fica  autorizada  a gastar  até  trinta  mil 
sucres,  caso  o julgue  necessário,  na  execução  das  disposições  desta  lei. 
Taes  despesas  serão  pagas  pelo  Thesouro  Nacional  com  prévia  apresen- 
tação de  comprovantes  approvados  pelo  ministro  da  Fazenda;  e a refe- 
rida somma  de  trinta  mil  sucres,  ou  a parte  delia  que  se  necessitar,  será 
tomada,  em  virtude  desta  lei,  de  qualquer  fundo  do  Thesouro  que  ache 
disponível  o Poder  Executivo.  Todas  as  despesas  que  fizer  a Commissão 
Oi  ganizadora  serão,  em  definitivo,  por  conta  do  Banco  e a Directoria  pro- 
moverá  na  sua  primeira  sessão  ordinaria  o reembolso  ao  governo  de  todo 
adiantamento  que  houver  feito  e o pagamento  de  quaesquer  outras  des- 
pesas razoaveis  feitas  pela  Commissão . Este  reembolso  será  feito  dentro 
dos  dez  dias  seguintes  á primeira  sessão  ordinaria  da  Directoria. 

O primeiro  dever  da  Commissão  Organizadora  será  o de  proceder 
immediatamente  a organização  das  gestões  preliminares  para  a prompta 
formação  do  Banco . Com  este  fim,  receberá  dos  bancos  commerciaes  e 
outras  empresas  bancarias  com  secções  commerciaes  estabelecidas  na  Repu- 
blica, as  solicitações,  para  entrar  como  socios  para  o Banco,  tratará  da 
emissão  e venda  de  acções,  fará  a primeira  eleição  de  directores  e dará 
todos  os  demais  passos  necessários  para  levar  rapidamente  a termo  a or- 
ganização preliminar  do  Banco. 

Uma  vez  eleitos  os  directores  e organizada  a Directoria,  a Commis- 
são Organizadora  cessará  suas  funcções. 

Art.  99.  Emquanto  o superintendente  de  bancos  creado  por  esta 
lei  não  fôr  nomeado,  o ministro  da  Fazenda,  directamente,  ou  por  meio 
de  um  representante  por  elle  designado,  desempenhará  as  funcções  insti- 
tuídas por  esta  lei  para  o dito  funccionario. 

Art.  100.  Para  os  ef feitos  desta  lei  e até  que  se  promulgue  a Lèi 
Geral  de  Bancos  que  defina  no  que  consiste  um  “banco  commercial”,  en- 
tender-se-á como  tal  toda  organização  ou  entidade,  empregue  ou  não  o 
termo  banco  na  sua  denominação,  cujo  principal  negocio  seja  receber 
dinheiro  em  deposito  geral  ou  subministrar  dinheiro  por  um  anno  ou  menos 
em  empréstimos,  descontos  ou  por  outra  fórma;  e por  “secção  commer- 
cial” de  uma  empresa  bancaria  entender-se-á  toda  secção  de  qualquer  en- 
tidade, esteja  ou  não  legalmente  separada  desta,  que  faça  as  operações  an- 
teriormente definidas  como  de  um  “banco  commercial”. 

Art.  101.  Até  sessenta  dias  depois  que  a Lei  Geral  de  Bancos  tiver 
entrado  em  vigor,  as  instituições  bancarias  que  tenham  outras  secções 
além  da  commercial  e não  hajam  consignado  a esta  um  capital  definido, 
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subscreverão  acções  da  classe  A tomando  por  base  o capital  pago  e as  re- 
servas que  deveria  ter  a dita  secção  comnlercial  para  que  o seu  capital 
pago  e reservas  estejam  com  a somma  do  capital  pago  e reservas  do 
Banco,  na  mesma  proporção  que  as  obrigações  commerciaes  do  Banco  es- 
tejam com  o montante  total  das  suas  obrigações  para  com  o publico.  Ao 
expirar  os  ditos  sessenta  dias,  estas  subscripções  provisionaes  de  capital 
reunir-se-ão,  sob  a vigilância  do  superintendente  de  bancos,  á Lei  Geral 
de  Bancos. 

Art.  102.  O presidente  da  Republica  fica  autorizado  a contractar  a 
assessoria  technica  estrangeira  para  o Banco  por  um  periodo  que  não  vá 
além  de  tres  annos,  nas  condições  que  lhe  pareçam  razoaveis,  sendo  por 
conta  do  Banco  a remuneração  e as  despesas  correspondentes.  A Directo- 
ria  do  Banco  aceitará  o contracto  ou  contractos  em  sua  primeira  sessão 
ordinaria,  e tal  aceitação  é condição  do  que  concede  o art.  2o  desta  lei. 

Feito  no  Palacio  Nacional,  de  Quito,  aos  quatro  de  março  de  mil  e 
novecentos  e vinte  e sete.  — Isidro  Ayora;  Júlio  E.  Moreno , ministro  do 
Interior;  Homero  Vitcri  L.,  ministro  das  Relações  Exteriores;  C.  Or- 
denam C.,  ministro  da  Instrucção  Publica;  Eguez  Baquerizo,  ministro  de 
Previsão  Social  e Trabalho;  P.  L.  Nunez,  ministro  da  Fazenda;  Leonardo 
J.  P alados,  ministro  da  Guerra  e Marinha;  e M.  Stacey,  primeiro  sub- 
secretário da  Fazenda. 

(O  Paiz , de  30  de  maio  de  1929). 
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